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Texto: Substitua-se a expressão "pelo Banco Central do Brasil" ao 
final do art. 1°, pela expressão "caso a caso pelo Congresso 
Nacional" . 

JUSTIFICATIVA 

Os incisos XIII e XIV do art. 48 da Constituição Federal são claríssimos em 
determinar que "cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da 
República, dispor sobre todas as matérias de competência da União, 
especialmente (o grifo é nosso) sobre: 

---------------------------------------------------------------------------------------
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XIII - matéria fmanceira, cambial e monetária, instituições jillanceiras e suas 
operações (o grifo é nosso). 

Ora, o objetivo de nossa emenda é justamente adequar a MP ao texto 
constitucional , principalmente se levarmos em conta que cada caso de 
reorganização administrativa, através de incorporações, fusões e cisões de 
instituições financeiras nas condições estabelecidas pelo PROER - Programa 
de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro 
Nacional - envolve sempre cifras de bilhões de reais. 

Assin.tura: 
1507a .. sant 

I :"c/l.' f,. / Cf) • 

1° 

ApresentaçAo de Emenda!. 
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Propoolçao 

Medida Provisória nO 1507.21, 3 e. 5'd,b" , li ~'l'"I). 

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

Modificativa 

PIIáyo.'o Inctoo 

l' I 
Texto. JuoIiIIcatIvo 

o art . 1', § 1·, passa a vigorar com a seguinte redação, renumerando-se os 
demais parágrafos: 

• Art. 1° 
• § 1· As InstituiçOes financeiras, para se beneficiarem de recursos destinados ao 

redimensionamento e reorganização administrativa, custeados pelo Programa de Estimulo à 
Restruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional - PROER, deverilo 
conceder, aos seus empregados, estabilidade por dois anos, contados da data de aprovação 
da solicitação dos recursos pelo Conselho Monetário Nacional . 

I - Nilo haverá contratação de recursos novos para o redimensionamento e 
reoI'Qanização administrativa das instituições financeiras beneficiárias do PROER, sem o 
cumprimento do disposto neste parágrafo. 

11 - Estilo excluldos do direito à estabilidade os empregados que aderirem a 
programa de demissilo voluntária, aprovado pelo sindicato da categoria a que pertence o 
demissionário o homologado pela Justiça do Trabalho. 

aI - O programa de demissilo voluntária conterá , no mínimo, parcelas de 
indenização por ano de trabalho, auxilio alimentação e acesso ao plano de saúde durante 
seis meses, sem prejuízo dos demais direitos trabalhistas constantes da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nO 5.452, de l' de maio de 1943: 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda tende a evitar que aqueles bancos que têm se beneficiado dos 
recursos do PROER continuem a promover o festival de demissões que impOem aos seus 
funcionários, provocando um quadro critico nas cidades onde os bancos mantinham suas 
sedes. Nilo se concebe que o PROER, incentive o desemprego de milhares de bancários, 
favorecendo tilo somente o enriquecimento dos grandes bancos. Nilo admitimos, ainda, que 
a finalidade do PROER seja deturpada, haja vista que sua finalidade é promover a 
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estabilidade do Sistema Financeiro Nacional, nAo podendo aumentar o grave problema 
social do desemprego. É oportuno lembre r o forte impacto social que essas medidas de 
restrutureçllo estAo causando. Por outro lado, nossa emenda Pretende oferecer legalmente 
as condlçôes dignas aos funcionários que serlio desligados dos bancos, a fim de que 
possam buscar novas atividades, criando microempresas, ou retomando ao mercado de 
trebalho, vez que silo trebalhadores qualificados. 

, 

• \ 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.507-21 

EMENDA MODlFICA TIVA 

Pagina Pagine 
Iniciai Finai 
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Agregue-se ao caput do art. I ° a expressão "e pelo Congresso Nacional.", com o 
que o mesmo passaria a ter a seguinte redação: 

Art. I ° O Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema 
Financeiro Nacional, instituído pelo Conselho Monetàrio Nacional, com vistas a assegurar liquidez e 
solvência ao referido Sistema e a resguardar os interesses de depositantes e investidores, serà 
implementado por meio de reorganizações administrativas, operacionais e societàrias, previamente 
autorizadas pelo Banco Central do Brasil e pelo Congresso Nacional. 

JUSTIFICATIVA 

De acordo com a Exposição de Motivos do Governo Federal, o Programa de 
Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional "contempla a criação 
de linhas especiais de crédito e estabelece importantes medidas de incentivo à reorganização 
administrativa, societària e operacional das instituições que atuam nos mercados financeiros e de 
capitais"; inclui também providências de ordem tributària, permitindo "a amortização do àgio 
decorrente de diferença entre o valor pelo qual houver sido adquirida a participação societària na 
instituição incorporada e seu valor patrimonial" via dedução do valor correspondente da base de 
càlculo do lucro tributàvel; e finalmente "estende-se não somente àquelas instituições que se 
encontram nos regimes especiais de intervenção, liquidação e administração especial temporària ... 
como também, de forma geral, a todas as instituições integrantes do sistema financeiro que venham a 
envolver-se em programas de reorganização societària" . 

Trata-se, portanto, de medidas que, comprometendo recursos públicos de elevada 
monta, inclusive renúncias fiscais, incidem sobre o conjunto do sistema financeiro, caracterizando um 
processo de reestruturação global do mesmo. 

Um processo desta natureza envolve questões de grande complexidade e importância, 
tanto da ótica do uso de recursos e das políticas públicas, como no que se refere a seus efeitos sobre 
a organização do sistema financeiro e, em geral, sobre o funcionamento da economia. 

A emenda proposta objetiva estabelecer um mínimo e legítimo controle da sociedade, 
através do Congresso Nacional, sobre este processo, que, nos termos da Medida Provisória em tela, 
ficaria completa e autonomamente em mãos das autoridades do Banco Central, extrapolando suas 
atribuições e reduzindo o Legislativo a uma função de mero espectador das medidas adotadas e suas . ... .. . 
ImpreVlSlvelS consequenclas. 

Sala das Sessões, I ° de julho de 1997 
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.. 
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• 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
• 

: 
, Data: 01/07/97 J Proposição: Medida Provisória nO 1.507-21/97 

, •. -\utor: Deputado Sérgio Miranda I ' N° Prontuário: 266 

: ; Tipo: I ( ) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 () - Modificativa 4 (x) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global , 
• , . . • . I' Artigo: 1° InCISO: I Alínea: Pagma: 1 de I i Paragrafo: 999 

' Texto arquivo - 1.507·21D.DOC 

Inclua-se o seguinte parágrafo ao corpo do art. .0, como § 2° e renumera-se o I 
, 
· seguinte: 

"§ 2°_ Os créditos oferecidos pelo Banco Central para efeito do Programa de Estímulo I 
à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional serão compensados através I 
do aumento do depósito compulsório bancário de forma a promover a compensação do meio 

circulante. 

Justificação 

Esta MP destina-se a facilitar o processo de saneamento do Sistema Financeiro 

i Nacional através da concessão de favorecimentos creditícios e tributários. Contudo, a abertura de 

; linhas de crédito pelo Banco Central terá como conseqüência paralela o aumento do meio , 

i circulante. Assim, o BACEN acabará por emitir títulos para contenção das moedas em circulação, 

· já que o controle inflacionário depende deste controle. 

O texto e as discussões acerca desta Medida Provisória estão escondendo que além das 

linhas de financiamento, dos incentivos fiscais e tributários o Estado participará ainda com o 
I 
I lumento da divida pública, urna nova conta a ser paga pelos contribuintes. 
I 

Assinatura: 

, 

APRESENTAÇj .O DE EMENDAS 

I 
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I' Data: 01/07/97 I J Pr 'posição: Medida Provisória nO 1.507-21/97 

i . Autor: Deputado Sérgio Miran ia II W Prontuário: 266 
I , 

I ; Tipo: I (x) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 ( ) - Modificativa ~ ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 
I 

! ' Página: I de I I a "";00' '0 I 'uo.ae . a- I Parágrafo: Inciso: ! Alínea: , I 

, Texto .. quivo - 1.507·21B.DOC 

Exclua-se o telto do art. 2°, renumeram-se os demais. 

Justificação 
O texto do art. 2° é claramente inconstitucional. Afronta o disposto no art. 150, § 6° da 

Carta Magna. Este parágrafo dett:rmina que os "Qualquer subsídio ou isenção, redução da base de 
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! cálculo, concessão de crédito pressumido, anistia ou remissão relativos a impostos, taxas ou 
contribuições só poderá ser concedido mediante lei específica federal, estadual ou municipal, que 
regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, 
sem prejuizo do disposto no art. 155, § 2°, xn, g.". Esta tv1P não cumpre esta exigência, pelo que 
os beneficios presentes no art. 2° são inconstitucionais. Devendo este artigo ser suprimido do texto 
da Medida Provisória. 

Não bastasse a inconstitucionalidade, esta MP destina-se a permitir concessões de 
incentivos fiscais e creditícios para absorver créditos de dificil recuperação. Na prática, isto 
significa repassar ao TesolU'o Nacional a conta desses créditos. 

Consideramos importante que o Estado tome as medidas necessárias para promover o 
saneamento e aumentar as condições de funcionamento do Sistema Financeiro Nacional, contudo 
não podemos permitir que o Estado brasileiro, incapaz de garantir reclU'Sos para saldar os seus 
compromissos básicos com saúde e educação, 3SSmna o ônus pela má administração das empresas 
do Sistema. 

Este tratamento privilegiado para o setor financeiro não pode sobreviver. Dentre em 
breve, para facilitar o processo de globali zação das empresas nacionais o governo vai acabar por 
estender estas regalias o toda a economia ... 

• 
E impressionante como o disclU'SO de livre mercado é sempre revogado para que o 

povo pague a conta dos desajustes e das falências promovidas pelo mercado. 

Assinatura: 

• 

-
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I Data: 03/07/97 Proposiçio: Medida Provisória n° 1.507-21 /97 

I Autor: Deputado Carlos Cardinal II N· Prontuário: 490 

. 

10 20 30 Modifica,ivo 4 O sO Substitutiva 
SUpn!SSiva Substitutl\" Aditiva Global 

I Pirtna: l/ I ~ArtlIO: 2° ! Paril""O: ~ bmo: I AHnH: 

Texto: Suprima-se o artigo 2°. 

JUSTIFICATIVA 
I , 

O art. 2° viola o § 6° do art. 150 que exige lei específica para 
isenção tributária. 

No caso do art. 2°, trata-se de mais um tratamento privilegiado ao 
setor financeiro ao permitir isenções fiscais inconstitucionais 
fazendo com que o povo acabe arcando com os prejuízos oriundos 
das "maracutais" promovidas pelos bancos. 

A"inlltura: 
1507b .. sam 

• 

• 

,. 

• 
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MEDIDA PROVISORIA N° 1.507-21 

EMENDA MODIFICATlVA 

Dê-se o inciso I, do art. 2°, a seguinte redação: 

MP-l.507-21 

000007 

I - a instituição a ser incorporada deverá contabilizar como perdas os valores dos 
créditos de dificil recuperação, observadas para esse fim, normas fixadas pelo Conselho Monetário 
Nacional e autorizadas pelo Congresso Nacional. 

JUSTIFICA T1V A 

A presente emenda tem o objetivo de subordinar à autorização do Poder Legislativo 
as regras que serão aplicáveis para contabilização de perdas dos valores de créditos de dificil 
recuperação. A medida embute a c't>ncessão de um incentivo fiscal que não està plenamente 
determinado, pois que dependerá unica e exclusivamente de deliberação do Conselho Monetário 
Nacional. De acordo com o dispositivo, nem mesmo a Receita Federal será ouvida, depreendendo-se 
dai uma incongruência da medida com respeito às esferas de atribuição dentro do próprio Poder 
Executivo. Vale ressaltar que a Constituição veda a concessão de qualquer beneficio fiscal sem o 
devido amparo em lei especifica, o que toma absolutamente necessária a apreciação de tais regras 
pelas duas casas do Congresso. Além atender aos ditames legal, consideramos que, com a medida, 
que estaremos conferindo maior transparência e legitimidade ao processo de reestruturação do 
sistema bancário efetivados mediante a concessão de incentivos fiscais. 

Sala das Sessões, I ° de julho de 1997 
/' /} ;: 
b ,0-<. 'f p.. ".-...() ~ 

( )}i :y. ;S ü~ 'V\ VJé \l -l 
'11)0G 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
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I ' Data: 01/07/97 l Proposição: Medida Provisória nO 1.507-21/97 
I 

1
4 Autor: Deputado Sérgio Miranda i ! W Prontuário: 266 

i .; Tipo: I ( ) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 (x) - Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

: • Página: I de I 18 Artigo: 2° I Parágrafo: I Inciso: VI I Alínea: 

, Tex"to .-quivo - l107·21E.DOC 

Modifica-se o texto do inciso VI do art. 2°. 
I 

"VI - a amortização do valor do ágio de que trata o inciso II deverá ser relegada para i 
I 

fms de cálculo de todas as contribuições sociais devidas;" I 
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I 

I 

Esta !vIP destina-se a facilitar o processo de saneamento do Sistema F
. . I 
lIIancell'O I 

• 

I Nacional através da concessão de favorecimentos creditícios e tributários. 
I 
I 

, 

Contudo não é justo que também o Sistema de Previdência Social arque com este ! 
. ' 
, processo. Medidas Provisórias como esta, que diminuem a arrecadação da seguridade social, com I 
transferência desses recursos para o setor financeiro, comungam da responsabilidade da falência do i 

sislema. Se o Congresso Nacional permite que tais fatos aconteçam, lorna-se co-responsável. 
I 

I 
'----______________________ 1 

.1.1 Assmatura: 

APRESENTAç.\O DE EMENDAS 
L 
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, . Data: 01107/97 I J P 'oposição: Medida ProVlSoria nO 1.507-21/91 

, 

, Autor: Deputado Sérgio MirnJ\da ! l W Prontuario: 266 
I 

I ' Tipo: 1 () _ Supresslva 2 ( ) - Substitutiva 3 (x) - Modificativa ~ ( ) - Aditiva 5 ( ) • Substitutivo Global 
I 

; ' Página: I de 1 I ' Artigo: 2" : Paragralb: , , 
Inciso: V : Alínea: 

, Texto II'qUivo - Il07-21F.DOC 

Modifica-se o texto do inciso V do 3rt. 2°. 

"V - para efeitos de determinação do lucro real, a soma do ágio amortizado com o 

i valor compensado dos prejuizos fiscais de periodos-base anteriores não poderá exceder, em cada I 
i período-base, a trinta por cento do lucro líquido, ajustado pelas adições e exclusões previstas na I 

! legislação aplícáve~ ou a trinta por cento do valor recolhido pela empresa, no exercício anterior" 

referentes às contribuições sociais sobre o lucro c/ou ;aturamento, prevalescendo o menor valor.» I 

Justificação 

Esta ivIP destina-se a facilitar o processo de saneamento do Sistema Financeiro 

Nacional através da concessão de favorecimentos creditícios e tributários. 

Contudo, não podemos permitir que essas empresas recebam incentivos tributários 

incompatíveis com o montante de tributos que realmente recolhe. É sabido que o selor financeiro se 

encontra entre os que menos contribuem frente ao lucro real obtido. Assim, .:sta emenda visa 

introduzir um paralelo entre o valor do incentivo tributário a ser concedido e o montante das 

contribuições pagas pelo beneficiário. 

rw Assinatura: 
I 
.... 

.. 
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I ' Data: 01/07/97 J Proposição: Medida Provisória nO 1.507-21/97 
I 

• Autor: D~putado Sérgio Miranda Il N° Pronruário: 266 

, ' Tipo: I ( ) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 () - Modificativa 4 (x) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global , 

, • Página: I de I II Artigo: 2" ! Parágrafo: 999 Inciso: I Alínea: 

, Texto arquivo - 1307·21ADOC 

Inclua-se o seguinte parágrafo ao art. 2°: 

"§ - a recuperação dos créditos que foram considerados como de difícil recuperação 

. para fins do disposto neste anigo, implicará no imediato ressarcimento dos tributos não pagos à 

, ~onta do respectivo registro como ágio, na aqui;,ição do investimento, de que trata o inciso II deste 

' . anigo·'. 

, 

Justificação 

Esta MP destina-se a facilitar o processo de saneamento do Sistema Financeiro 

Nacional através da concessão favorecimentos crcditícios e tributários. 

Contudo, está-se permitindo que as empresas ao pagem por ativos de diflcil 

monetização e compensem esse prejuízo, através de dedução tributária. Saem ganhando os antigos 

! controladores e perdendo o Erário. Pior ainda, quando omitem-se os procedimentos devidos 

I quando da recuperação desses créditos. 

Negada a preocupação manifesta por esta emenda, estaremos não só incentivando que 

os mais diversos créditos sejam considerados como de difícil recuperação para maquiagem dos 

ativos, mas que esta Medida Provisória se transforme num importante instrumento de sonegação 

fiscal, fugindo aos objetivos expostos. 

" Assinatura: ( 
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"Suprima-se do art. 3° da Medida Provisória, referente aos arts. 230, 264 § 30 e 270, 
parágrafo único, da Lei nO 6.404, de 15 de dezembro de 1976". 
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JUSTIFICATIVA 

Repetindo as Medidas Provisórias sobre o mesmo tema, prevê, no seu art. 3°, a não 
aplicabilidade às incorporações realizadas no âmbito do Programa, dentre outros do 
disposto nos arts. 230, 264, § 3° , e 270, parágrafo único da Lei nO 6.404/76 (lei' das 
SI A), que tratam, basicamente, do direito de recesso dos acionistas minoritários. 

T.rata-s,e de .i~correção técnica, posto que a Lei 7.958 (lei "Lobão") já havia revogado 
ditos diSpOSitiVOS, ao alterar a redação do art. \3 7 da Lei n° 6.404, por se constituirem 
em disposições em contrário à nova disciplina legal. Essa matéria foi objeto de pareceres 
de grande número de juristas, sendo que a maioria absoluta, dentre os quais cabe 
destacar os Drs. Alfredo Lamy Filho e José Luiz Bulhões Pedreira, autores intelectuais 
da lei das ~ociedades anônimas, se manisfestou no sentido da revogação. 

A redação dada pelo Poder Executivo ao art. 3° da MP, afora se constitUir em 
impropriedade técnica, tem criado insegurança no setor empresarial, que contava, como 
tem contado, com a revogação dos mencionados dispositivos para realizar operações de 
reorganização empresarial, tão imperiosas, neste momento, no País, em face da 
necessidade da redução de custos e ganhos de escala, por imposição do processo de 
globalização da economia. 

~~,u~. :-) .~L;.{l-:':· -::=--------·-------" --

__ ~:r-.:.. __ ~. _ _ . ____ _ 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I 
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I 
L. 

MP-l.507-21 

000012 

! . Data: 01/07/97 l Proposição: Medida Provisória n' 1.507-21/97 

! • Autor: Deputado Sérgio Miranda , I ' N° Prontuário: 266 

i 'Tipo: I (x) - Supressiva 2 ( ) . Substitutiva ) ( ) - Modificativ-d 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 
i 

: ' Página: I de I ! a Artigo: ) 0 i Parágrafo: Inciso: I Alínea: 

, Texto 

Exclua-se o texto do art. 3°, renwnerando-se o seguinte. 

I 
I Justificação 
I 
I O texto do art. 3° destina-se a permitir que sejam desrespeitados os d.U 'itos e garantias 

I dos sócios minoritários nos processos de reorganização administrativa ou societária. Ora, em todos 

os demais setores da economia esses direitos são respeitados por força de lei. Nada mais just('. 

Consideramos importante que o Estado tome as medidas necessárias para promover o 

saneamento e awnentar as condições de funcionamento do Sistema Financeiro Nacional, contudo 

não podemos permitir as regras de mercado sejam alterados por força de le~ em prejuízo dos 

pequenos acionistas. Tratam-se de empresas de capital aberto e como tal devem se comportar. 

, Este tratamento privilegiado para o setor financeiro não pode sobreviver. Dentre em 

I breve, para facilitar o processo de g1obali7JIção das empresas, o governo vai acabar por estender 

i 

. 

• 
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. d ' . w para os pequenos investidores 
estas regali"" a todos os setores da econonua, com gran e preJIIl 

da sociedade . 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.507-21 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o art . 3°. 

JUSTIFICA TIV A 

MP-l.507-21 
000013 

A Lei nO 6.404/76, a chamada Lei das S.A, estabelece alguns mecanismos que 
garantem aos acionistas minoritários de companhias abertas algum espaço de reação frente ás 
decisões que venham a ser tornadas pelos acionistas majoritários na condução dos destinos da 
empresa. A referida lei prevê a possibilidade de o acionista dissidente da deliberação que aprovar a 
incorporação da companhia em outra sociedade, exercer o direito de retirar-se da companhia. 
mediante reembolso do valor de suas açôes. Assim, o acionista minoritário que se sinta lesado com a 
incorporação, seja porque é ofertado um ágio muito elevado, seja porque é feita urna avaliação 
incorreta do patrimônio líquido da incorporada. teria plenas condições de alienar sua participação 
sem arcar com maiores prejuizos. O artigo 3° suprime tal prerrogativa apenas para os acionistas 
minoritários de companhias, cuja reorganização societária tenha ocorrido no âmbito do Programa de 
Estímulo á Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional. Além disso, o 
dispositivo estabelece que a alienação do controle da companhia aberta prescindirá de prévia 
autorização da Comissão de Valores Mobiliários. Em nosso entendimento, a medida revela uma 
nítida discriminação a determinado grupo de acionistas, afrontando em cheio direitos adquiridos, o 
que recomenda sua exclusão do texto legal. 

Sala das Sessões, 1 ° de julho de 1997 
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APRESENT AçAo DE EMENDAS 

MP-l.507-21 

000014 

I Data: 03/07/97 I Proposiçio: Medida Provisória nO 1.507-21/97 

I Autor: Deputado Carlos Cardinal II N° Prontuário: 490 

10 Supraliv. Su"'~uliva 3 D Modificalivo 4 D Ad~iva 
I ...... : 1/1 IArtlto: 3° Ipanc ... ro: I háo: 

Texto: 

Suprima-se o artigo 3°. 

JUSTIFICA TIV A 

Subltitutiva 
Global 

IA ..... , 

o art. 30 visa abolir as garantias que a Lei nO 6.404/76 - a lei 
das sociedades anónimas - garante aos sócios minoritârios, 
evitando-lhes os prejuízos que a má gestão dos majoritârios 
geralmente acarreta. 

ADinatura: 
IS07c .. sam 

MP-l.507-21 

000015 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.507-21 

EMENDA ADITIVA 

Agregue-se ao texto da medida provisória o seguinte artigo, onde couber: 

Artigo . As instituições financeiras federais deverão pautar suas transações no 
mercado interbancário pelos mesmos critérios de avaliação de riscos utilizados pelas instituições 
financeiras privadas, não podendo seus recursos serem usados em operações de socorro a 
instituições financeiras privadas nas quais se tenham detectado dificuldades de liquidez ou 
patrimoniais. 

JUSTIFICA TIV A 

A utilização de recursos do Banco do Brasil e da Caixa Econôrnica Federal em 
operações de socorro a entidades financeiras privadas em processo de crise tem sido denunciada em 
frequentes comentarios publicado na grande imprensa nacional. Os episódios recentes relacionados 

• 



• 

• 

• 

( 

. -

com a operação Unibanco- acional são ilustrativos da magnitude dos recursos envolvidos e do 
potencial prejuizo que podem acarretar a ambas instituições federais, que em última instância, 
repercutem sobre seu acionista-contralador, a União. 

A emenda proposta tem o propósito de preservar a situação financeira e patrimonial 
destas instituições federais e evitar que os custos de eventuais problemas de má administração 
privada sejam transferidos, via Tesouro Nacional, ao conjunto de contribuintes. 

Sala das Sessõe , IOde julh 1997 

MEDIDA PROV1SÓRlA N° 1.507-21 

EMENDA ADITIVA 

Ind .. a-se, onde couber, o seguinte artigo: 

MP-l.507-21 

000016 

Art. Todo crédito subsidiado ou incentivo fiscal concedido ás instituições 
financeiras, no âmbito do Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema 
Financeiro acional. será autorizado pelo Banco Central, mediante a entrega ao Tesouro Nacional, 
de uma parte do capital social da sociedade beneficiária, na proporção do volume de recursos 
recebidos em condições favorecidas. 

Justificativa 

A implementação do PROER evolverá certamente custos de grande monta para o 
Tesouro acional, que será levado a criar linhas de crédito subsidiadas e incentivos fiscais para as 
instituições participantes do programa. A emenda em tela busca atenuar os efeitos negativos da 
medida sobre o erário, através da determinação de um tipo de ressarcimento na forma de ações 
representativas do capital social da instituição beneficiária, na proporção do volume de subsídios e 
incentivos recebidos. De a forma, poderá o Tesouro ser compensado pela futura valorização das 
empresas socorridas. Isso envolve um elemento adicional a ser contemplado nos contratos e acordos 
firmados com as instituições financeiras beneficiadas pelo PROER, no sentido de resguardar os 
interesses da União e evitar que maiores ónus sejam transferidos para a sociedade. 

Sala das Sessões, 8 de abril e 997 

15 
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MEDIDA PROVISORIA N° 1.507-21 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

MP-l.507-21 

000017 

Art. Será criada comissão tripartite, formada por representantes do governo, das 
instituições financeiras e do sindicato dos bancários, a fim de deliberar sobre cada um dos proces.sos 
de demissão que se fizerem necessários ao longo da implementação do Programa de Estímulo á 
Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional. 

§ único. A comissão referida no "caput" definirá as condições para o treinamento e 
reciclagem dos trabalhadores demitidos com vistas ao seu aproveitamento em outros setores de 
atividade econômica, preferencialmente, dentro do mesmo grupo de empresas de que a instituição 
financeira faça parte. 

JUSTIFICA TIV A 

A emenda em tela tem o objetivo de estabelecer um acompanhamento tripartite dos 
processos de demissão que estão por vir com a implementação do PROER. Não·.temos dúvida de 
que a reestruturação dõ sistema financeiro trará custos sociais elevados, não só na forma de despesas 
e perdas financeiras incorridas pelo Tesouro Nacional, como também pelo agravamento das 
condições e do nivel de emprego no setor. Há previsões indicando que cerca de 100 mil postos de 
trabalho serão eliminados no segmento das instituições financeiras, o que, por si só, já é um 
indicador altamente preocupante do impacto social de tais medida. Diante de tal quadro, nada mais 
justo do que exigir que as deliberações sejam adotadas com base em entendimentos e deliberações 
entre governo, instituições financeiras e empregados, permitindo que o processo irreversível das 
demissões ocorra da forma mais democrática e trasparente possível. Além disso, caberá a esta 
mesma comissão estabelecer condições para treinamento e preparação dos empregado.s demitidos, 
com vistas ao seu reingresso no mercado de trabalho. 

Sala das Sessões, 8 de abril 1997 

• 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.507-21 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

MP-l.507-21 

000018 

Art. O acesso ao Programa de Estímulo á Reestruturação e ao Fortalecimento do 
Sistema Financeiro Nacional - PROER somente será autorizado pelo Banco Central do Brasil, após a 

• 
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apresentação de projeto de ressarcimento dos custos a serem 
implementação. 

incorridos pela União Federal na sua 

JUSTIFICATIVA 

A implementação do PROER, certamente, env?lver.á ~ust?S de ~~de monta para o 
Tesouro Nacional, que será levado a honrar passivos e assu~r .crédltos .mcobravels .. A emenda em 
tela busca atenuar os efeitos negativos da medida sobre o ermo, a~ra~e.s da det~rmmação de que 
todo o projeto de reorganização administrativa, operacional e socleta,na d~~era c~nt~ .~om I~: 
e uema de ressarcimento aos cofres públicos das despesas e perdas mcom as pe amo. 
e~olve um elemento adicional a ser contemplado nos contratos e acordos firmados co~ as 
instituições financeiras beneficiadas pelo PROER, no. sentido de resguardar os mteresses da Umão e 
evitar que maiores onus sejam transferidos para a socIedade. 

Sala das Sessões, IOde julho de 1997 

\ -
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.507-21 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se o seguinte artigo onde couber: 

MP-l.507-21 

000019 

Art . As instituições financeiras que tenham acesso ao Programa de Estímulo à 
Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional - PROER comprometer-se-ào a 
manter a estabilidade de seus funcionanos pelo periodo de seis meses, a contar da data em que seja 
aprovada sua participação no referido programa. 

JUSTIFICATIVA 

A emenda em tela tem o objetivo de estabelecer reciprocidade às vantagens e 
beneficios que serão concedidos às instituições financeiras incluídas no PROER. Não hà dúvida de 
que a implementação do programa envolverá custos elevados para a sociedade, na forma de recursos 
das reservas monetanas que serão utilizados para cobrir os rombos financeiros das instituições 
financeiras em situação pré-falimentar. Além disso. é de se esperar que boa parte dos créditos 
incobràveis destas instituições sejam transferidos para o Tesouro Nacional, via Banco Central. Nesse 
sentido, nada mais justo do que exigir destas mesmas instituições a manutenção do nível de 
empregos por um período determinado, a fim de se evitar um agravamento da situação social do 
país, jà que se prevê que a reformulação do setor financeiro nacional deverà provocar a demissão de 
mais de 100 mil bancários. A medida permitirá aliviar o impacto imediato de tais medidas e propiciar 
um tempo de ajuste ao processo irreversível de demissões. 

Sala das Sessões, IOde julho de 1997 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.507·21 

EMENDA ADITIVA 

Inclua·se o seguinte anigo, onde couber: 

MP-l.507-21 

000020 

An. . O Banco Central do Brasil àeterminará a republicação do balanço 
patrimonial da instituição financeira, caso seja verificado, através do exercício da competência 
prevista no inciso IX, do ano lO, da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964, que os dados 
patrimoniais e financeiros da sociedade encontram·se indevidamente contabilizados ou não espelham 
a sua real situação económico· financeira. 

JUSTIFICA TIV A 

Uma das principais atribuições exercidas pelo Banco Central é a de zelar pelo 
adequado funcionamento do sistema financeiro, mediante a fiscalização das instituições financeiras e 
a aplicação de penalidades cabiveis. Esta competência confere á Autoridade Monetária a posição 
privilegiada que lhe permite ter acesso a todas as informações relevantes sobre a situação 
económico· financeira das instituições financeiras, que nem sempre estão devidamente espelhadas nos 
balanços publicados. Aliás, não é raro que instituições, reconhecidas como sólidas e bem 
posicionadas no mercado, sofram grave deterioração de seu perfil patrimonial, devido á existência de 
elevado volume de créditos com insuficiente grau de cobenura ou, mesmo, incobráveis. Este quadro 
não é contemplado nos números do balanço, o qual apresenta um volume de ati vos e de 
capitalização superavaliados. Somente o Banco Central dispõe de meios para detectar tais 
desequilíbrios e para esclarecer tal situação junto a correntistas e investidores. Assim, a fim de 
ampliar a transparência e a democratização das informações relevantes para todos os interessados, 
propomos emenda no sentido de que o Banco Central determine a republicação de balanços 
patrimoniais de instituições financeiras que não registrem adequadamente sua real situação 
económico· financeira. 

Sala das Sessões, 1 ° de jul de 1997 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.511·12, ADOTADA EM 27 DE JUNHO DE 1997 E 
PUBLICADA NO DIA 28 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "DÁ NOVA 
REDAÇÃO AO ART. 44 DA LEI N° 4.771 , DE 15 DE SETEMBRO DE 
1965, E DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO INCREMENTO DA 
CONVERSÃO DE ÁREAS FLORESTAIS EM ÁREAS AGRÍCOLAS NA 
REGIÃO NORTE E NA PARTE NORTE DA REGIÃO CENTRO·OESTE, E 
DÁ OUTRAS P~OVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS EMENDAS NUMEROS 

DEPUTADO 
DEPUTADO 

-------------------------CONFÚCIO MOURA .......... 002,003. 
VALDIR COLATTO .... .. .... .. 001 ,004. 

"'101M: DE EMENDAS: 04. 
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MP 1.511-12 

OOOO~~:,*-.... 
, 

APRESENTACÃO DE EMENDAS --
I MEDIDA PROVISÓRIA W 1,511·1 td~-2v7L06/97 

• 

~~~~~~~~~~~~~~ '~~------------------------. I DEPUTADO VALDIR COLAnO 
[ ... """"TUARIO J 

r-_______________________________ n~ __________________________________ _, 

, ~ ) _ SUPRESSIVA 2() - SUBSTITUTIVA 3() - MODIFICATIVA 4() - ADITIVA 9() - SU BSTITUTIVO GLOBAL 

r-_____________________________ ~O __________________________________ _, 

Suprima-se. do Art. 1° da Medida Provisória, o § 2° da redação proposta ao Ar!. 
44 da Lei nO 4.771 , de 15 de setembro de 1965, remunerando-se o § 3° para § 2°. 

JUSTIFICATIVA 

A Medida Provisória n° 1.511-12, de 27 de junho de 1997, representa mais um 
diploma que dentre muitos outros em vigor, procura implantar, via normatização 
legal , a exploração racial e sustentada dos recursos naturais na Amazônia Legal. 
Em função de criação deliberada de Unidade de Conservação de diversas 
categorias (tais como: Parques Nacionais, Florestas Nacionais, Reservas 
Extrativistas, etc.) bem como do Instituto de Reserva Legal Obrigatória, as áreas 
passíveis de aproveitamento agrícola. 
A Adoção do disposto na MP 1.511 , que não admite o corte raso em, pelo menos, 
oitenta por cento da área da propriedade com cobertura florestal , desconsiderada 
as vocações naturais do solo e de conformação que os recursos ambientais 
assumem na Amazônia Legal , tornando-se, assim, um mero padrão aritmético 
que ignora vantagens locacionais e peculiaridades topográfícas e econômicas, 
limitando, injustificadamente, as atividades agrícolas, cujas propriedades ocupam 
superfície territorial inferior à soma de sua superfície ocupada pelas Unidades de 
Conservação e áreas devolutas da União. 
Em função do exposto acima, propõe-se a supressão do § 2° da redação 
proposta pelo Poder Executivo - contida no Art. 1° da MP 1.511 ao Art. 44 da Lei 
4.771 , de 1965 (' institui o Novo Código Florestal"). 

r------------------------------- ... <ATURA --------------------, 

I DATA 

03.07.97 

r - '<:::::::: 
" < 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.511-12 

000002 _._.' ._~~.., 
PROPOSICAO 

MEDIDAPROVISÓRlAn°1.511-17,de03 d e julho de 1997. 

AUTOR 

Deputado CONFUCIO MOURA (PMDB - RO) 

TIPO 
I () - SUPRESSIVA 2 (l - SUBSTITUTlVA ) \.) - MODIFICA nVA • () - ADITIVA ? \ ) - SUBSTITUTIVO GLOBAl 

~I::::=PA=Q=~=A::::~I~I::::=AR==~:::::::I::::P~~;;Q;~::'O::::I:::::=~::I~::::::::::::::::::~I 
TEXTO 

Oart. l°daMedidaProvisórian°1.511-12,de03 de julho de 1997,passa 
v i 9 o r a r com a seguinte redação: 
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" Art. 1° O art. 44 da Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 44 ............................................ __ . __ ........ _. __ 

§ 1- ._ ......... _._ ................... __ ................................. . 

§ 2" Nas propriedades onde a cobertura arbórea se constitui de fitofisionomas 
florestais, excluídas as áreas de cerrado, nio será admitido o corte raso em pelo 
menos sessenta por cento dessas tipologias florestais. 

ti :s- .............................................................................. t', 

JUSTIFICA CÃO 

A redução de 80% do limite de corte raso para 60% justifica-se exatamente 
porque, principalmente nas regiões cuja vocação está voltada para a atividade eminentemente agrícola, 

ta exigência se torna extremamente incompatível com as expectativas regionais. 
A prevalecer as imposições do conteúdo da MP nO 1.511/96, o Estado de 

Rondônia, por exemplo, cuja área de uso agrícola, segundo estimativas, corresponde a apenas 14,5% 
sua superficie territorial, será grandemente prejudicado. Ficará inviabilizada a incorporação de 

novas áreas à exploração agropecuária. 
A reserva florestal de oitenta por cento implica a completa obstrução ao 

xerclcio do direito de propriedade, pois inviabiliza o aproveitamento cconômico das glebas rurais 
situadas na Amazônia brasileira, em prejuízo da população regional. 

As áreas de cerrado localizadas na Amazônia devem ser excluldas das alterações 
introduzidas na Lei 4.771/65, porque suas peculiaridades não justificam o mesmo tratamento 
'spensado às áreas florestais. Tanto é assim que, no restante do País, a reserva legal nas áreas de 
rrado é de apenas vinte por cento . 

-• 
I , 

-

MP 1.511-12 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS o~oo=~~~ .. 
,..---,.=:-----, ... --, 

I 03.~T~97 II MEDIDAPROVISÓRlA nO~~I:" ;~ ,de03 de julho !:Ie 19H .1 
I AUTOR 

Deputado CONFÚCIO MOURA (PMDB-RO) 

TIPO 

II N' PRONTUARlO 

045 

1(l·SUPRESSIVA lI) - SUBSmvnVA l\x) -MOOIFICATIVA 4 () - ADrnVA 9 () - SU8STlTtlTlVOGLOBAI. 

PÁÕINA I I ARTIGO 
I· 

PARAGRAFO INCISO 

lEXTO 

o art. l° da Medida Provisória nO 1.511-12, de03 de julho de 1997, passa 
v igorar com a seguinte redação: 

"Art. l° O art. 44 da Lei nU 4.771, de 15 de setembro de 1996, passa a vigorar 
com a seguinte redaçio: 

Art. 44 ................................... 'ro .......... .. ......... 11111. 

ti lltt •• ,11, ............................................................ . ........ . 

.. 
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§ 2- . __ ...... ____ ................................... ___ ... 

§ J. ___ ._ ... __ .. __ ._ ................................. . 

§ 4° O disposto no § 2" deste artigo não se aplica às áreas destinadas à 
agricultura, confnrme estabelecido no zoneamento ecológico-econômico de cada 
Estado." 

JUSTIFICA CÃO 

Já existem nos Estados atingidos pela MP nO 1.511/96 centenas de projetos 
agropecuários em desenvolvimento ou iniciados. Ao mesmo tempo, as áreas de pr~servação e as áreas 
indígenas demarcadas ultrapassam as áreas dedicadas às atividades agrícolas. E necessário que as 
medidas restritivas respeitem contratos e projetos, sob pena de se produzirem enormes perdas para a 
população destas regiões. 

Por outro lado, entendemos que nos Estados que já realizaram zoneamento 
ecológico econônico, foram eleitas e delimitadas regiões com aptidão favorável à exploração agrícola, 
nas quais não se justifica a limitação de uso do imóvel a apenas 20% de sua área total. 
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Lê-se, ao Art. 3° da MP 1.511-12, a seguinte redação: 
"Art. 3° A utilização das áreas de reserva legal de que trata o § 1° do Art. 44 da 
Lei nO 4.771 , de 15 de setembro de 1965, na Região Norte e parte Norte da 
Região Centro-Oeste somente será permitida sob forma de manejo florestal 
sustentável de uso múltiplo. obedecendo aos pnncípios de conservação dos 
recursos naturais, conservação de estrutura da floresta e de sua funções, 
manutenção da diversidade biológica e desenvolvimento sócio-econômico da 
Região e demais fundamentos técnicos estabelecidos em regulamento." 

JUSTIFICATIVA 

Na Amazônia, em decorrência do Instituto de Reserva Legal Obrigatória, no 
mínimo 50% da área dos imóveis rurais está subtraída da possibilidade de 
conversão da floresta em área agrícola. Mlém disso, parte substancial da região 
está protegida na forma de Unidade de Conservação, de áreas devolutas da 
União e do Instituto das áreas de preservação permanente. Nesse sentido, a 
proibição da conversão de floresta em áreas de exploração agrícola é uma 
imposição, que desconsidera a vocação natural de an,plas áreas que poderiam 
ter uso agrícola. 
Entretanto, a rigidez da legislação torna essas áreas intocadas. 
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Poderiam sê-lo, deSde que por meio de exploração planejadas e executada sob 
os cuidados técnicos com preocupação ecológica, como se propõe nessa 
emenda. Por ela, pretende-se permitir a exploração racional e sustentável de 
reserva legal , permitindo maior contribuição das propriedades agrícolas ao 
desenvolvimento da região, sem danos ao meio ambiente. 
Dessa forma justifica-se. por essa emenda, modificar o art. 3° da MP 1.511-12. A 
referência feita ao Art. 44 da Lei nO 4.771 , tem correspondência com a redação 
dada a ela pelo Art. 1 ° da mesma MP. Na redação atual da Lei nO 4.771 o tema 
está tratado no parágrafo único do Art. 44. 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.523-9 DE 
27/07/97, QUE "ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS 8.212 E 8.213, AMBAS DE 24 DE 
JULHO DE 1991, E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS" . 
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ARMANDO COSTA 
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AUGUSTO NARDES 
AUGUSTO VIVEIROS 
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BELLO PARGA 
BENEDITO DOMINGOS 
CARLOS MELLES 
CARLOS NELSON BUENO 
CARLOS WILSON 
COLBERT MARTINS 
CORIOLANO SALES 
DANILO DE CASTRO 
DÉRCIO KNOP 
DlLSON SPERAFICO 
DEJANDIR DALPASQUALLE 
EDISON ANDRINO 

EDISON LOBÃO 
ELlSEU MOURA 
EMILlA FERNANDES 
EUJÁCIO SIMOES 
EURICO MIRANDA 
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FERNANDO DINIZ 
FEU ROSA 
FLÁVIOARNS 
FLÁVIO DERZI 
GERSON PERES 
GUILHERME PALMEIRA 
HERCULANO ANGHINETTI 
HUGO BIEHL 
JOÃO FAUSTINO 
JOÃO PIZZOLA TTI 
JOFRAN FREJAT 
JORGE TADEU MUDALEN 
JORGE WILSON 
JOSÉ ALDEMIR 
JOSÉ COIMBRA 
JOSÉ LUIZ CLEROT 
JOSÉ S. DE VASCONCELOS 
LEOMAR QUINTANILHA 
LíDIA QUINAN 
LUIZ GUSHIKEN 

MAGNO BACELAR 
MANOEL CASTRO 
MARCELO BARBIERI 
MÁRCIO REINALDO MOREIRA 
MARCONI PERILLO 
MÁRIO NEGROMONTE 
MARQUINHO CHEDID 
MATHEUS SCHMIDT 
MAURO LOPES 
NAIR XAVIER LOBO 
NELSON MARQUEZELLI 
NEUTO DE CONTO 
NEY SUASSUNA 
NILSON GIBSON 

NOEL DE OLIVEIRA 
OSCAR ANDRADE 
OSMAR DIAS 
OS MAR LEITÃO 
PAES LANDIM 
PAULO CORDEIRO 
PAULO LIMA 
PEDRO HENRY 
PEDRO SIMON 
PRISCO VIANA 
REINALDO MOREIRA 
RICARDO BARROS 
RICARDO HERÁCLIO 
RICARDO IZAR 
RITA CAMATA 
ROBERTO PAULlNO 
ROBERTO VALADÃO 
SALVADOR ZILBALDI 
SAN ORO MABEL 
SAULO QUEIROZ 
SERAFIM VENZON 
SÉRGIO MIRANDA 

052. 
018. 
019. 
020. 
066. 
079. 
023. 
060, 061, 086, 
022. 
074. 
068. 
021. 
129, 
065. 
024. 
067. 
025. 
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026. 
047,048,049,090,094,096,102, 
103,104,105,117,118,119,121, 
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167. 
027. 
028. 
092. 
029. 
030. 
031. 
136. 
097,098,112,113,114,115,116. 
032. 
076. 
033. 
057,124. 
071. 
095,120,123,126,146,147,148, 
149. 
143, 144, 145. 
062. 
165, 
134,135 . 
034. 
035. 
093. 
036 . 
051. 
037. 
029. 
038. 
106,107,108,109,138,158,159. 
077. 
039. 
080. 
091. 
040. 
041. 
042. 
043. 
053,054,055,056,151, 
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Deputado 
Senador 
Deputado 
Deputado 
Deputado 

VALDIR COLATTO 
VALMIR CAMPELO 
WELlNTON FAGUNDES 
WERNER WANDERER 
WONEY QUEIROZ 
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ART. 1° - 94 

""TO 

Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46 , ar!. 3° § 2° 
(SESC) e Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61 .843/67, art. 3°, §1° 
(SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução económica, que através da racionalização 
do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade económica. 

O SESC/SENAC terão uma perda anual de aproximadamente R$ 
22.900.000,00. Com essa importância é possível no SESC construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada ; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 
crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. No 
SENAC equivale a construção 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. 

O objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos 
serviços qUI:! essas Entidades prestam aos trabalhadores . 
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Suprimir o artigo 94 da lei n· 6.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1" da 

Medida Provisória em epigrafe. 

JUSTIFICATIVA 

Retomar ao percentual de um por cento (1 %) que vigorou desde os idos 

da Criação das Entidades em 1946. 
A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 

está em desintonia não só com a evolução económica, que através da racionalização do trabalho 
a utilização da computação barateia os custos, mas também com a conjuntura nacional de 

estabilidade económica. 
O valor de 1 % hoje cobrado pelo INSS perfaz um total anual de R$ 

9.160.000,00, com o aumento de 3,5% essa importãncia sobe para 32.060.000,00. Com essa 
importáncia é possivel no SESC: construir 150 módulos odontológicos com três cadeiras cada; 

fomecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 

vagas no Ensino Supletivo. 
No SENAC é possivel construir 17 Escolas-Centros de Formação 

Profissional por ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 

laboratórios para cursos de informática. 
Além desta peRia, houve um redução de aproximadamente 20% dos 

seus recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto Simples - que isentou as 
Pequenas e Microempresas das Contribuições Sociais a elas destinadas. Temos ainda tramitando 

o Projeto de lei de autoria do Executivo que reduz suas contribuições em 50% para os contratos 
de trabalho temporários. Portanto, o objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade 

dos serviços que essas Entidades prestam aos trabalhadores . 
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Suprimir o artigo 94 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
1 Medida Provisória em epígrafe. 
I 
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JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46, art. 3° § 2" 
(SESC) e Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61 .843/67, art. 3°, §1° 
(SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio per cento) do montante arrecadado 
está em desintoriia não só com a evolução econômica, que através da racionalização 

• 
do trabalho a utilização da computação bar.ateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade econômica. 

O SESC/SENAC terão uma perda anual de aproximadamente R$ 
22.900.000,00. Com essa importância é possível no SESC construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 
crianças no pré-escolar e oferecer mais 31.633 vagas no Ensino Supletivo. No 
SENAC equivale a construção 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. 

O objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos 
serviços que essas Entidades prestam aos trabalhadores. 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1 %) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46, art. 3° § 2" 
(SESC) e Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61 .843/67, art. 3°, §1° 
(SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução econômica, que através da racionalização 
do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade econômica .. 
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o SESC/SENAC terão uma perda anual de aproximadamente R$ 
22.900.000,00. Com essa importância é possível no SESC construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 
crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. No 
SENAC equivale a construção 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 

para cursos de informática. 

o objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos 

serviços que essas Entidades prestam aos trabalhadores . 
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Suprimir o artigo 94 da lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retomar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos da 
criação das Entidades em 1946, tendo em vista que a majoração para 3,5% (três e meio po~ 

cento) do montante arrecadado está em desintonia não só com a evolução econômica, que 
através da racionalização do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas 
também com a conjuntura nacional de estabili.êlade económica. 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fálica ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e exciusiv.amente, na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda. estando ainda 
em desacordo com a necessidade do País investir na formação profissional. 

Portanto com o aumento anual de 1% (RS 9.160.000,00) para 3,5% 
(32.060.000,00), representa uma perda de R$ 22.900.000,00,. e com essa importância é 
possível no SESC: 
construir 150 módulos odontológicos com três cadeiras cada; fomecer 5.432.592 refeições; 
atender 32.629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 
Para o SENAC: construir 17 EscoIas-Centros de Formação Profissional por ano; atender 
14.125 alunos· no curso de Secretãriado por ano; montar 308 laboratórios para cursos de 
informática . 

. ~--------------------------------------------------~ . . 
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Suprimir o artigo 94 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da I Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1 %) que vigorou desde os idos da 
criação das Entidades em 1946, tendo em vista que a majoração para 3,5% (três e meio por 
cento) do montante arrecadado está em desintonia não só com a evolução econõmica, que 
através da racionalização do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas 
também com a conjuntura nacional de estabili.lIade econõmica. 
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Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e exclusivamente, na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda, estando ainda 
em desacordo com a necessidade do Pais investir na formação profissional. 

Portanto com o aumento anual de 1% (RS 9.160.000,00) para 3,5% 
(32.060.000,00), representa uma perda de RS 22.900.000,00,. e com essa importância é 
possível no SESC: 
construir 150 módulos odontológicos com três cadeiras cada; fomecer 5.432.592 refeições; 
atender 32.629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 
Para o SENAC: construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por ano; atender 
14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios para cursos de 

. . informática. 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epígrafe . 
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JUSTIFICAÇÃO 

Retomar ao percentual de um por cento (1 %) que vigorou desde os idos da 
criação das Entidades em 1946, tendo em vista que a majoração para 3,5% (três e meio por 
cento) do montante arrecadado está em desintonia não só com a evolução económica, que 
através da racionalização do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas 
também com a conjuntura nacional de estabiliélade económica. 

Sem qualquer sustentação em ar:gumentação de ordem fática ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e exdusivi!lmente, na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda, estando ainda 
em desacordo com a necessidade do Pais investir na formação profissional. 

Portanto com o aumento anual de 1% (RS 9.160.000,00) para 3,5% 
(32.060.000,00), representa uma perda de RS 22.900.000,00 ,. e com essa importãncia é 

possível no SESC: 
construir 150 módulos odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; 
atender 32.629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 
Para o SENAC: construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por ano; atender 
14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios para cursos de 

informática. 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retomar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos da 
Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46, art. 3° § ~ ,(SESC) e 
Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § ~ e Decreto 61 .843/67 , art. 3°, §1° (SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado está 
em desintonia não só com a evolução económica, que através da racionalização do trabalho 
a utilização da computação barateia os custos, mas também com a conjuntura nacional de 
estabilidade económica. 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fética ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e exciusivamente, na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda. 

Repercussôes nas atividade do SE.SC e do SENAC: 
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VALOR ANUAL (SESC/SENACl 

Valor R$ 916.000.000,00 

1% R$ 9.160.000,00 

3,5% R$ 32.060.000,00 

Perda R$ 22.900.000,00 

Com essa importância é possível no SESC: construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fomecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 criançaS . 
no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino S'upletivo. 

Com essa importância é possível rio SENAC: construir 17 Escolas-Centros de 
Formação Profissional por ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; 
montar 308 laboratórios para cursos de informática. 

Além dessa perda as entidades perderam aproximadamente 20% dos seus 
recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto Simples para Pequenas 
e Microempresas. '\ 
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• . Suprimir o artigo 94 da lei nO 8.212, de 24 de julh0 de 1991, constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 
• 

, " 

Retornar ao percentúal de um por cento (1%) Que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades e, foi estabelecido pelO Decreto-Lei 9.853/46, art . . 3° § ~ 
(SESC) e Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61 .843/61, art. 3°, §1° 
(SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução económica, Que através da racionalização 
do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade económica . . 

I 
O SESC/SENAC terão uma perda anual de aproximadamente R$ , 

22.900.000,00. Com essa importância é possível no SESC construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 

• 
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crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensi~o Supletivo. No 
SENAC equivale a construção 17 Escolas-Centros de Formaçao Profissional. ~r 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratonos 

para cursos de informática. 

O objetivo desta. Emenda é preservar e garantir a continuidade dos 

serviços que essas Entidades prestam aos trabalhadores . 
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I Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da I Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos da 
Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46, art. 3° § 2° (SESC) e 
Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61 .843/67, art. 3°, §1° (SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado está 
em desintonia nâo só com a evolução económica, que através da racionalização do trabalho 
a utilização da computação barateia os custos, mas também com a conjuntura nacional de 
estabilidade económica. 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e exclusivamente, na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda. 

Repercussões nas atividade do SE.SC e do SENAC: 

VALOR ANUAL ISESC/SENAC) 

Valor R$ 916.000.000,00 

1% R$ 9.160.000,00 

3,5% R$ 32.060.000,00 

Perda R$ 22 .900.000,00 

Com essa importância é possível no SESC: construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fomecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 crianças 
no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 
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Com essa importância é possível no SENAC: construir 17 Escolas-Centros de 
Formação Profissional por ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; 
montar 308 laborat6rios para cursos de informática. 

Além dessa perda as entidades perderam aproximadamente 20% dos seus 
recursos com a aprovação da Medida Provis6ria 1.526/96 - Imposto Simples para Pequenas 
e Microempresas. 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇAo 

Retomar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos da 
Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46, art. 3° § ~ (SESC) e 
Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61 .843/67, art. 3°, §1° (SENAC) . 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado está 
em desintonia não só com a evolução económica, que através da racionalização do trabalho 
a utilização da computação barateia os custos, mas também com a conjuntura nacional de 
estabilidade económica. 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e exdusivamente, na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda. 

Repercussões nas atividade do SE~C e do SENAC: 

VALOR ANUAL (SESC/SENACI 

Valor R$ 

1% R$ 

3,5% R$ 

Perda R$ 

, 

916.000.000,00 

9.160.000,00 

32.060.000,00 

22.900.000,00 
~ , 

Com essa importância é possível no SESC: construir 150 m6dulos 
odontol6gicos com três cadeiras cada; fomecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 crianças 
no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 

Com essa importância é possível no SENAC: construir 17 Escolas-Centros de 
Formação Profissional por ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; 
montar 308 laborat6rios para cursos de informática . 
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Além dessa perda as entidades perderam aproximadamente 20% dos seus 
recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto Simples para Pequenas 

e Microempresas. 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epigrafe. 

-

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1 %) que vigorou desde os idos da 
Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46, art. 3° § 2° (SESC) e 
Decreto-Lei 8.621 /46, art. 4° § 2° e Decreto 61 .843/67 , art. 3°, §1° (SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado está 
em desintonia não só com a evolução económica, que através da racionalização do trabalho 
a utilização da computação barateia os custos, mas também com a conjuntura nacional de 
estabilidade económica . 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e exclusivamente , na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda. 

Repercussôes nas atividade do SE.SC e do SENAC: 

VALOR ANUAL (SESC/SENACI 

Valor R$ 916 .000 .000,00 

1% R$ 9.160 .000,00 

3,5% R$ 32.060.000 ,00 

Perda R$ 22.900.000,00 

Com essa importância é possivel no SESC: constru ir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 crianças 
no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 

Com essa importância é possivel no SENAC: construir 17 Escolas-Centros de 
Formé!ção Profissional por ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; 
montat 308 laboratórios para cursos de informática . 

Além dessa perda as entidades perderam aproximadamente 20% dos seus 
recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto Simples para Pequenas 
e Microempresas. 
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I Suprimir o artigo 94 da lei nO 8.212. de 24 de julho de 1991 . constante no Artigo 1° da I Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que viÇ1orou desde os idos da 
Criação das Entidades e, foí estabelecido pelo Decreto-lei 9.853/46. art . 3° § 2° (SESC) e 
Decreto-lei 8,621 /46 , art, 4° § 2° e Decreto 61 ,843/67. art . 3°. §1° (SENAC). 

A majoração para 3.5% (três e meio por cento) do montante arrecadado está 
em desintonia não só com a evolução econõmica , que através da racionalização do trabalho 
a utilização da computação barateia os custos, mas também com a conjuntura nacional de 
estabilidade econõmíca . 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e exclusivamente. na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer rl:!flexão mais profunda. 

Repercussões nas atividade do SE,SC e do SENAC: 

VALOR ANUAL (SESC/SENACI 

Valor R$ 916 .000 .000 ,00 

1% R$ 9.160.000 .00 

3.5% R$ 32.060 .000 ,00 

Perda R$ 22 .900 .000 .00 

Com essa importãncia é possível no SESC: construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 crianças 
no pré-escolar e oferecer mais 31 ,633 vagas no Ensino Supletivo . 

Com essa importãncia é possível no SENAC: construir 17 Escolas-Centros de 
Formação Profissional por ano; atender 14,125 alunos no curso de Secretariado por ano; 
montar 308 laboratórios para cursos de informática . 

Além dessa perda as entidades perderam aproximadamente 2()% dos seus 
recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto Simples para Pequenas 

" e Microempresas. 
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Suprimir o artigo 94 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epigrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1 %) que vigorou desde os idos da 
Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46, art. 3° § 2° (SESC) e 
Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61 .843/67, art. 3°, §1° (SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado está 
em desintonia não só com a evolução económica, que através da racionalização do trabalho 
a utilização da computação barateia os custos, mas também com a conjuntura nacional de 
estabilidade económica. 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e exclusivamente, na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda. 

Repercussões nas atividade do SI;SC e do SENAC: 

VALOR ANUAL ISESC/SENAC) 

Valor R$ 916.000 .000 ,00 

1% R$ 9.160.000,00 

3,5% R$ 32.060 .000 ,00 

Perda R$ 22 .900 .000 ,00 

Com essa importãncia e passivei no SESC: construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 crianças 
no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 

Com essa importãncia é passivei no SENAC: construir 17 Escolas-Centros de 
Formação Profissional por ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; 
montar 308 laboratórios para cursos de informática . 

Além dessa perda as entidades perderam aproximadamente 20% dos seus 
recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto Simples para Pequenas 
e Microempresas. 
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Suprimir o artigo 94 da Lei n· 8.212. de 24 de julho de 1991 . constante no Artigo 1· da 
Medida Provisória em epigrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos da 
criação das Entidades em 1946. tendo em vista que a majoração para 3,5% (três e meio por 
cento) do montante arrecadado está em desintonia não só com a evolução econõmica. que 
através da racionalização do trabalho a utilização da computação barateia os custos. mas 
também com a conjuntura nacional de estabifidade econõmica. 

Sem qualquer sustentação em .argumentação de ordem fática ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e exdusivamente, na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda. estando ainda 
em desacordo com a necessidade do Pais investir na formação profissional. 

Portanto com o aumento anual de 1% (R$ 9.160.000,00) para 3,5% 
(32.060.000,00). representa uma perda de R$ 22.900.000.00 ,. e com essa importãncia é 
posslvel no SESC: 
construir 150 módulos odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; 
atender 32.629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 
Para o SENAC: construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por ano; atender 
14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios para cursos de 
informática. 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epigrafe . 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades em 1946. 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução económica, que através da racionalização 
do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade económica. 

, 

o valor de 1% hoje cobrado pelo INSS perfaz um total anual de R$ 
9.160.000,00, com o aumento de 3,5% essa importáncia sobe para 32.060.000,00. 
Com essa importância é possivel no SESC: construir 150 módulos odontológicos com 
três cadeiras cada ; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 crianças no pré­
escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 
No SENAC é possível construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. 

Além desta perda, houve uma redução de aproximadamente 20% dos 
seus recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto Simples -
que isentou as Pequenas e Microempresas das Contribuições Sociai.$ a elas 
destinadas .. Ternos ainda tramitando o Projeto de Lei de autoria do Executivo que 
reduz suas cóntribuições em 50% para os contratos de trabalho temporários. 
Portanto o objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos seeviços 
que essas Entidades prestam aos trabalhadores . 
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. =.------------iM\~~' . \ 
1
10 

\ \\\\\\ •• \ 

, ---------------~~\~~' --------------------

37 

-



38 

APRESENTACÃO DE EMENDAS 

MP 1.523-9 

000017 

:l'~_-_/ _°'_"=/===1 "I' -M-E-D-ID-A-P-R-O-V-IS-Ú-R-IA-1.-5-23--9;~~o,~ I 

=r=====D=E=P=U:;T_A-_D~O-_-F;É:.::.-L:....I-X.:....-.:....M~E~N~DAU...:Ó.:....~~ç=A==========~~~_-_-_-_-_--=I =-\,~_"_' __ ""'_'_o~==1 

r------------,-------,,··-------------------. 
• , ~ . .....,.. 2 O . .-mUfTM 3 O . IIIOIWItATMo 4 O -AOrT"'A 9 O -SUllTrTUrTlVO 'I..OUI. I 
I' .,., .. ----,1 :I' ==A=R=T_""_. _1~~-~9~4~~:I:~~~_· .. _ .. _·,,_o_-_-_-_-_rIL -_ -_-_- _'_""'_,·J ___ L-__ ... _ .. ·_ ... ~=====I 
r..------------------T~----------------_, 

Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46, art. 3° § 2" 
(SESC) e Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61 .843/67, art. 3°, §1° 
(SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução económica, que através da racionalização 

• 
do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade económica. 

O SESC/SEIIIAC terão uma perda anual de aproximadamente R$ 
22.900.000,00. Com essa importância é possível no SESC construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 
crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. No 
SENAC equivale a construção 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. 

O objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos 
serviços que essas Entidades prestam aos trabalhadores . 

. . 
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I Suprimir o artigo 94 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epigrafe. 

I 
i , 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos da 
Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46 , art. 3° § 2° (SESC) e 
Decreto-Lei 8.621 /46, art. 4° § 20 e Decreto 61 .843/67 , art. 3°, §1° (SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado está 
em desintonia não só com a evolução econõmica , que através da racionalização do trabalho 
a utilização da computação barateia os custos, mas também com a conjuntura nacional de 
estabilidade econõmica. 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e exclusivamente, na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda. 

Repercussões nas atividade do SE,SC e do SENAC: 

VALOR ANUAL ISESC/SENACI 

Valor R$ 916 .000.000,00 

1% R$ 9.160000,00 

3,5% R$ 32.060 .000,00 

Perda R$ 22.900.000,00 

Com essa importância e possivel no SESC: construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432 .592 refeições; atender 32.629 crianças 
no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 

Com essa importãncia é possivel no SENAC: construir 17 Escolas-Centros de 
Formação Profissional por ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; 
montar 308 laboratórios para cursos de informática. 

Além dessa perda as entidades perderam aproximadamente 20% dos seus 
recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto Simples para Pequenas 
e Microempresas . 

, 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1 ° da 
Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46, art. 3° § 2° 
(SESC) e Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61 .843/67, art. 3°, §1° 
(SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução económica, que através da racionalização 
do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade económica. 

o SESC/SENAC terão uma perda anual de aproximadamente R$ 
22.900.000,00. Com essa importância é possível no SESC construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeiçôes; atender 32.629 
crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. No 
SENAC equivale a construção 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. 

o objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos 
serviços que essas Entidades prestam aos trabalhadores. 

~~----,-x---/r/~/~~~.~~'~.-~l/~/~----------

'---



• 

• 

• 

APRESENTACÃO DE EMENDAS 

MP 1.523-9 

000020 

:1' ~~/_'_""~/~~~I "!,-M-E-O-IO-A-P-R-O-V-IS-Ó-R-I-A-1-. 5-2-3--9/~;os« ", - ----------;1 
rL-: ___ O_E_P_U_T_A-_O-O~~F_LA-_-' V~I_O-_-O~E~R_~_u;_,,~~~~~~~~~_-_-_-_-_-:_ -_ -_ -_ -_ -_ '-,I ;;:--1' - .. '_nWoo I 
r..----- ------------- IIf·.J------------------ -, 

, ~ - "",.,'u"'. 2. O -suanTU1TM 3 O . 1otQDIf'ICATNII, 4 O -AOITI\I& 9 O -SUn"TUrTlVQ OI..OUL.. 

I:'~~_-_'_··_, ·_·~~_-_ '...1\ \ ' ART ~" 1G; -_ -9-4--'-- - Pt;" ÁG RAFO - -'\--- t"'C' S'J ----,.---Al.I'HO' -----.\ 

I'i\'------- -----------nno-------------------, 
Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, constante no Artigo 1° da 
Meaida Provisória em epígrafe. 

, 
I , , 

JUSTIFICAÇÃO 
Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos da 

criação das Entidades em 1946, tendo em vista que a majoração para 3,5% (três e meio por 
cento) do montante arrecadado está em desintonia não só com a evolução econõmica, que 
através da racionalização do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas 
.também com a conjuntura nacional de estabilidade econõmica. 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fatlca ou IOgica o 
aumento sob comento baseia-se única e exclusiv~mente , na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda, estando ainda 
em desacordo com a necessidade do País investir na formação profissional. 

Portanto com o aumento anual de 1% (R$ 9.160.000,00) para 3,5% 
(32.060.000,00) , representa uma perda de R$ 22.900.000,00 ,. e com essa importãncia é 
possível no SESC : 
construir 150 módulos odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; 
atender 32 .629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 
Para o SENAC: constru ir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por ano; atender 
14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios para cursos de 
informática. 
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Suprimir o artigo 94 da lei 8.212, de 24 de Julho de 1991, constante do artigo 1° da 
Medida Provisória em epígrafe. 
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JUSTIFICAÇAO 

Retornar ao percentual de um por cento (1 %) que vigorou desde os idos da criação das 
entidades em 1946. 

o aumento excessivo para para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado está 
fora dos parámetros económicos atuais, que significa uma perda devastadora no orçamento 
das entidades, SESC e SENAC, pois COm essas perdas, poderia o SESC investir na 
construção de centros de atividades, consultórios odontológicos, fornecer refeições, atender 
32.000 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .500 vagas no Ensino Supletivo. 

Com esta mentalidade, deixa o SENAC de investir na construção de Escolas de Formação 
Profissional, e demais outras atividades educacionais de orientação para o trabalho, 
desenvolvimento profissional e empresarial, etc. 

Além desta perda que acima referimos, houve uma redução de aproximadamente 20% 
dos seus recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto Simples 
- que isentou as Pequenas e Microempresas das Contribuições Sociais a elas 
destinadas, prejudicando intensamente o objetivo social das entidades de investirem e 
ampliarem seus projetas com a finalidade de promever o bem-estar social para largas 
parcelas da população brasileira , posis para isso foram criadas. 

Temos ainda tramitando o Projeto de Lei de autoria do Executivo que reduz suas 
contribuições em 50% para os contratos de trabalho temporários. Portanto o objetivo 
desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos serviços que essas 
Entidades prestam aos trabalhadores, pois foram criadas para dar resposta objetiva 
aos problemas e condições que levaram à sua criação em 1946, continuam ainda hoje 
e acrescidos de novos problemas . 
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ART. 1° - 94 I 
'nTO 

Suprimir o artigo 94 da lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1 %) que vigorou desde os idos da 
Criação das Entidades e, foí estabelecido pelo Decreto-lei 9.853/46 , art. 3° § 2° (SESC) e 
Decreto-lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61 .843/67, art. 3°, §1° (SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado está 
em desintonia não só com a evolução económica, que através da racionalização do trabalho 
a utilízação da computação barateia os custos, mas também com a conjuntura nacional de 
estabilidade económica. 
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.. 



• 
• 

• 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fálica ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e exclusivamente, na voracidade e no afâ do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualq.uer reflexão mais profunda. 

Repercussões nas atividade do SE~C e do SENAC: 

VALOR ANUAL (SESC/SENACI 

Valor RS 916.000.000 ,00 

1% RS 9.160.000 ,00 

3,5% RS 32 .060.000 ,00 

Perda RS 22.900.000 ,00 

Com essa importância é possível no SESC: construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 crianças 
no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 

Com essa importância é passivei no SENAC: construir 17 Escolas-Centros de 
Formação Profissional por ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; 
montar 308 laboratórios para cursos de informática. 

Além dessa perda as entidades perderam aproximadamente 20% dos seus 
. recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto Simples para Pequenas 

e Microempresas. 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epígrafe . 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46, art. 3° § 2° 
(SESC) e Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61 .843/67 , art. 3°, §1° 
(SENAC) . 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução econõmica, que através da racionalização 
do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade econõmica . 

O SESC/SENAC terão uma perda anual de aproximadamente R$ 
22.900.000,00. Com essa importância é possível no SESC construir 150 módulos 
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odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 
crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. No 
SENAC equivale a construção 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. 

o objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos 
serviços que essas Entidades prestam aos trabalhadores. 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epigrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retomar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos da 
criação das Entidades em 1946, tendo em vista que a majoração para 3,5% (três e meio por 
cento) do montante arrecadado está em desintonia não só com a evolução econõmica, que 
através da racionalização do trabalho a utilizilção da computação barateia os custos, mas 
também com a conjuntura nacional de estabilidade econõmica. 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e exdusivamente, na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda, estando ainda 
em desacordo com a necessidade do Pais investir na formação profissional. 

Portanto com o aumento anual de 1% (R$ 9.160.000,00) para 3,5% 
(32.060.000,00), representa uma perda de R$22.900.000,00 ,. e com essa importância é 
possível no SESC: 
construir 150 módulos odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; 
atender 32.629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 
Para o SENAC: construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por ano; atender 
14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios para cursos de 
informática. 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 
• 

Retomar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46, art. 3° § ~ 
(SESC) e Decreto-Lei 8.621146, art. 4° § 2° e Decreto 61 .843/67 , art. 3°, §1° 
(SENAC). 

• 
. 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução econõmica, que através da racionalização 
do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabil idade econõmiea. · . - -

O SESC/SENAC terão uma perda anual de aproximadamente RS 
22.900.000,00. Com essa importância é possível no SESC construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 
crianças no pré-eSCOlar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. No 
SENAC equivale a construção 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. 

. 

O objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos 
serviços que essas Entidades prestam aos trabalhadores . 
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~uprimir O artigo 94 da lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 

I , Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTlFICA"ÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos da 
criação das Entidades em 1946, tendo em vista que a majoração para 3.5% (três e meio por 
cento) do montante arrecadado está em desintonia não só com a evolução económica, que 
através da racionalização do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas 
também com a conjuntura nacional de estabilidade económica. 

Sem qualquer sustentação em .argumentação de ordem fática ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e exclusivamente, na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda, estando ainda 
em desacordo com a necessidade do País investir na formação profissional. 

Portanto com o aumento anual de 1% (R$ 9.160.000.00) para 3,5% 
(32.060.000,00), representa uma perda de R$ 22.900.000.00,. e com essa importância é 
possível no SESC: 
construir 150 módulos odontológicos com três cadeiras cada; fomecer 5.432.592 refeições; 
atender 32.629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 
Para o SENAC: construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por ano; atender 
14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios para cursos de 
informática. I 
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JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos da 
Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46 , art. 3° § 2° (SESC) e 
Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61.843/67 , art. 3°, §1° (SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado está 
em desintonia não só com a evolução económica . que através da racionalização do trabalho 
a utilização da computação barateia os custos , mas também com a conjuntura nacional de 
estabilidade económica. 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e exclusivamente , na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda. 

Repercussóes nas atividade do SE,SC e do SENAC: 

VALOR ANUAL (SESC/SENAC) 

Valor RS 916 .000 .000.00 

1% RS 9.160.000 ,00 

3,5% RS 32.060 .000 ,00 

Perda RS 22.900 .000 ,00 

Com essa importãncia é possivel no SESC: construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeiçóes; atender 32.629 crianças 
no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 

Com essa importãncia é possivel no SENAC: construir 17 Escolas-Centros de 
Formação Profissional por ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; 
m"ntar 308 laboratórios para cursos de informática. 

Além dessa perda as entidades perderam aproximadamente 20% dos seus 
recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto Simples para Pequenas 

.. e Microempresas. 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8 .212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 10 da 

Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que v igorou desde os idos 
da Criação das Entidades em 1946. 
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A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução económica, que através da racionalização 
do trabalho a utilização da computação' barateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade económica. 

o valor de 1% hoje cobrado pelo INSS perfaz um total anual de R$ 
9.160.000,00, com o aumento de 3,5% essa importância sobe para 32.060.000,00. 
Com essa importância é possivel no SESC: construir 150 módulos odontológicos com 
três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 crianças no pré­
escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 
No SENAC é possivel construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. 

Além desta perda, houve uma redução de aproximadamente 20% dos 
seus recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto Simples -
que isentou as Pequenas e Microempresas das Contribuições Sociais a elas 
destinadas .. Temos ainda tramitando o Projeto de Lei de autoria do Executivo que 
reduz suas contribuições em 50% para os contratos de trabalho temporários. 
Portanto o objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos serviços 
que essas Entidades prestam aos trabalhadores. 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epigrafe. 

JUSTIFICAÇAO 

Retornar ao percentual de um por cento (1 %) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46 , art. 3° § 2° 
(SESC) e Decreto-Lei 8.621/46, ar!. 4° § 2° e Decreto 61 .843/67, ar!. 3°, §1° 
(SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução económica, que através da racional ização 
do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade económica. 
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o SESC/SENAC terão uma perda anual de aproximadamente R$ 
22.900.000,00. Com essa importância é possível no SESC construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada ; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 
crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. No 
SENAC equivale a construção 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secrefariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. 

o objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos 
serviços que essas Entidades prestam aos trabalhadores. 

"'-..TUIU·--------- -------l 

,X~. r _ frLi2IU<~4C,-,:.",---_ 

• 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1. 523-9 

000030 

:1' ~_-_/_,··_"~/~~~I "1'-M-E-D-I-D-A-P-R-O-V-I-SÓ-R-IA-1.-52-3--9/~;O"cM>-----------\. 

r -------.,,, .. -------------~ __ NI .. 1tOH~O 

~: __ ~D~E~P~U~T~AD~O~M~A~RC~O~N~I~P=E~RI~LL~O~ ______________ ~II ~' ________ ~I 
r..----------------- J1

,."'------------ -------, 

, ~ - ~s".. 2 o -SUftTtTUlT.... 3 o -WIOOIr!CATM. 4 o -.04'''''''& 9 o . sU.STlTUrTlvo G\.Oe4I.. 

r 
I' 
I 

• • • .. co"'" 

I I' 
"IIIT 'GJ ·"" "GAAfO 

I 
IIII(:I " J 

I 
A.U N[ 1. 

ART. 1° - 94 

rOTO 

Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epigrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades em 1946. 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução eCOnL.l1ica, que através da racionalização 
do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade económica. 

O valor de 1 % hoje cobrado pelo INSS perfaz um total anual de R$ 
9.160.000,00, com o aumento de 3,5% essa importância sobe para 32.060.000,00. 
Com essa importância é possivel no SESC: construir 150 módulos odontológicos com 
três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 cnanças no pré­
escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 
No SENAC é possível construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. 

I 
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Além desta perda, houve uma redução de aproximadamente 20% dos 
seus recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto Simples -
que isentou as Pequenas e Microempresas das Contribuições Sociais a elas 
destinadas .. Temos ainda tramitando o Projeto de Lei de autoria do Executivo que 
reduz suas contribuições em 50% para os contratos de trabalho temporários. 
Portanto o objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos serviços 
que essas Entidades prestam aos trabalhadores. 
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ART. 1° - 94 

'f1<1'O 

Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epigrafe . 

JUSTIFICAÇAO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46, art. 3° § 2° 
(SESC) e Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61.843/67, art. 3°, §1° 
(SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução econômica, que através da racionalização 
do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade econômica. 

o SESC/SENAC terão uma perda anual de aproximadamente R$ 
22.900.000,00. Com essa importância é possivel no SESC construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 
crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. No 
SENAC equivale a construção 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. 

o objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos 
serviços que essas Entidades prestam aos trabalhadores . 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
i Medida Provisória em epigrafe. 
I 

lO 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades e, fOt estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46 , art. 3° § 2° 
(SESC) e Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61 .843/67, art. 3°, §1° 

(SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução económica, que através da racionalização 

, 

do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas também com a 

conjuntura nacional de estabilidade económica. 
O SESC/SENAC terão uma perda anual de aproximadamente R$ 

22,900.000,00 , Com essa importância é possivel no SESC construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432,592 refeições; atender 32.629 
crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. No 
SENAC equivale a construção 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 

para cursos de informática. 

O objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos 

serviços que essas Entidades prestam aos trabalhadores, 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8,212, de 24 de julho de 1991 , constante do Artigo 1° da 
Medida Provisória em epígrafe. 
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JUSTIFICATIVA 

Retomar ao percentual de (1%) que vigorou desde os idos da criação das Entidades 
em 1948, tendo em vista que a majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante 
arrecadado está em desintonia não só com a evolução económica, que através da 
racionalização do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas também 
com a conjuntura nacional de estabilidade económica. . 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou lógica o aumento 
sob comento baseia-se única e exclusivamente na veracidade e no afã do Estado de 
aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda, estando ainda em 
desacordo com a necessidade do País investir'na formação profissional. 

Portanto, com o aumento anual de 1% (R$ 9.160.000,00) para 3,5% (32.060.000,00), 
representa uma perda de R$ 22.900.000,00, e com essa importância é possível no SESC: 
construir 150 módulos odontológicos com três ceiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; 
atender 32.629 crianças no pré-escolar e ofer er is 31 .633 vagas no ensino supletivo. 
Para o SENAC: construir 17 Escolas-Centro F rmação Profissional por ano; atender 
14.125 alunos no curso de Secretariado por a , ontar 308 laboratórios para cursos de 
informática . 

, 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julhO de 1991 , constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retomar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades em 1946. 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução económica, que através da racionalização 
do trabalho a utilização da computação' barateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade económica. 

O valor de 1 % hoje cobrado pelo INSS perfaz um total anual de R$ 
9.160.000,00, com o aumento de 3,5% essa importância sobe para 32.060.000,00 . 

• 



• 

• 

• 

• 

• 
• 

• 

Com essa importância é possível no SESC: construir 150 módulos odontológicos com 
três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 crianças no pré­
escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 
No SENAC é possível construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. 

Além desta perda, houve uma redução de aproximadamente 20% dos 
seus recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto Simples -
que isentou as Pequenas e Microempresas das Contribuições Sociais a elas 
destinadas .. Temos ainda tramitando o Projeto de Lei de autoria do Executivo que 
reduz suas contribuições em 50% para os contratos de trabalho temporários. 
Portanto o objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos serviços 
que essas Entidades prestam aos trabalhadores. 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46 , art. 3° § 2° 
(SESC) e Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61 .843/67 , art. 3°, §1° 
(SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução econõmica, que através da racionalização 

• 
do trabalho a utilização da computação ba'rateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade econõmica . . 

o SESC/SENAC terão uma perda anual de aproximadamente R$ 
22.900.000,00. Com essa importância é possível no SESC construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 
crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. No 
SENAC equivale a construção 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
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ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. 

o objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos 
serviços que essas Entidades prestam aos trabalhadores. 
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Suprimir o artigo 94 da lei nO 8.212, de 24 de Julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epigrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retomar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos da 
criação das Entidades em 1946, tendo em vista que a majoração para 3,5% (três e meio por 
cento) do montante arrecadado está em desintonia não só com a evolução económica, que 
através da racionalização do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas 
também com a conjuntura nacional de estabifldade económica. 

Sem qualquer sustentação em . argumentação de ordem fática ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e exclUSivamente , na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda, estando ainda 
em desacordo com a necessidade do Pais investir na formação profissional. 

Portanto com o aumento anual de 1% (R$ 9.160.000 ,00) para 3,5% 
(32.060.000,00), representa uma perda de R$ 22.900 .000,00 ,. e com essa Importãncia é 
possivel no SESC: 
construir 150 módulos odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeiçóes; 
atender 32.629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 
Para o SENAC: construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por ano; atender 
14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios para cursos de 
informática. 
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I Suprimir o artigo 94 da Lei n° 8,212, de 24 de julho de 1991 . constante no Artigo 1° c:''l 
Medida Provisória em epigrafe . 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os Idos da 
Criação das Entidades e, fOI estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46 , art . 3° § 2° (SESC) e 
Decreto-Lei 8.621/46, art . 4° § 2° e Decreto 61 .843/67 , art . 3°, §1° (SENAC) 

A majoração para 3.5% (trés e mela por cento) do montante arrecadado está 
em desintonla não " ó com a evolução económica , que através da racionalização do trabalho 
a utilização da computação barateia os custos , mas tambem com a conj untura nacional de 
estabilidade económica 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fát lca ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e exclusivamente, na voraCidade e no afã 00 Estado 
de aumentar receitas e cortar custos , sem qualquer reflexão mais profunda. 

Repercussóes nas at ividade do SE.SC e do SENAC: 

VALOR ANUAL (SESC/SENAC) 

Valor RS 916 .000000 .00 

1% R$ 9.160.000 .00 

3,5% RS 32060000. 00 

Perda RS> 22 .900 .000.00 

(, 01"', essa Importáncla e passivei no SESC~ conStru : ~ 150 móoulo" 
odontológiCOS com tres cadeiras cada; fornece~ 5432.592 reielcbes, atende~ 32 .629 :nanças 
no pre-escolar e oferecer maiS 31 .63 3 vagas no EnSino Supletivo 

Com eSS<l Imoortancla ê passivei no SENIl.C . constru.r ' 7 ~scolas-Cent ros de 
Formacão PrOfisSiona, ;Jor ano atenoe .- 14 .125 alunos no c.:u rsú oe ;:,ecretaílaoo pc, anc 
montar 308 laboratórios paía cursos de iniormátlca 

Alem oessa peraa as entlDaoes peroeram aproximadamentE: 20 ';"; , aos seu ~ 

recursos com a acrovacão da rv'i eoloa P,ovlsóna 1.526/9" - I r, ~osto S:T.I:'les Oii :a i-'e(!t;e n a~' 

e Mlcroempresas. 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46, art. 3° § ~ 
(SESC) e Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61.843/67, art. 3°, §1° 
(SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução econõmica, que através da racionalização 
do trabalho a utilização da computação bacateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade econõmica. 

O SESC/SENAC terão uma perda anual de aproximadamente R$ 
22.900.000,00. Com essa importância é possível no SESC construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 
crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. No 
SENAC equivale a construção 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. 

O objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos 
serviços que essas Entidades prestam aos trabalhadores. 
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ART. 1° - 94 

TOTO 

Suprimir o artigo 94 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epígrafe . 

.JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Críação das Entidades em 1946. 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução económica, que através da racionalização 
do trabalho a utilização da computaçãci barateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade económica . 

o valor de 1% hoje cobrado pelo INSS perfaz um total anual de R$ 
9.160.000,00, com o aumento da 3,5% essa importância sobe para 32.060.000,00. 
Com essa importância é possível no SESC: construir 150 módulos odontológicos com 
três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 crianças no pré­
escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 
No SENAC é possível construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática . 

Além desta perda, houve uma redução de aproximadamente 20% dos 
seus recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto Simples -
que isentou as Pequenas e Microempresas das Contribuições Sociais a elas 
destinadas .. Temos ainda tramitando o Projeto de Lei de autoria do Executivo que 
reduz suas contribuições em 50% para os contratos de trabalho temporários. 
Portanto o objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos serviços 
que essas Entidades prestam aos trabalhadores . 
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ART, 1° - 94 

Tn:TO 

Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epigrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Com o sucesso do Plano Real e com a paulativa consolidação da tão desejada estabilidade 
económica, carece de justificação a majoração do percentual da taxa recolhida ao INSS pela 
arrecadação das contribuições destinadas ao sistema SESC/SENAC , de um por cento (1%) 
para três e meio por cento(3,5%) do montante arrecadado. Pois a Nação em todos os , 

setores de atividade privada procura a redução de custos através de automatização e 
racionalização dos recursos e do trabalho, não se podendo dizer o mesmo do setor público. 
Como podemos verificar o Estado não reduz se.us custos, mais sim procura o aumento da 
referida taxa, dentre outras, para alimentar sua gana arrecadatória em prejuizo da 

racionalização na gestão dos recursos públicos. 

Ainda, não bastaxse o mencionado, tal elevação representa perda representativa em 
recursos para o sistema SESC/SENAC, entidades de notável, indiscutivel e abrangente 
palY'l na área social e educacional, da magnitude de RS 22,900,000,00 setores estes que o 

Estado de uma forma geral tem negligenciado. 

Com tais receitas o SESC poderia construir 350 gabinetes odontológicos; fornecer 5.432 .592 
refeições; atender 32.629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino 
Supletivo e o SENAC por sua vez poder.a construir 17 Escolas-Centros de Formação 
Profissional por ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 
laboratórios para cursos de informática. 

. -

Outrossim, cabe lembrar que tais entidades perderam cerca de 20% de seus recursos com a 
aprovação da MP 1.526/96 - Imposto Simples para Pequenas e Microempresas, o que já 
reduziu consideravelmente sua capacidade de investimento nas áreas pelas quais são 
responsáveis . 

I 

/_. - ) 

U~~.A-------------------~ 

C 
-' .- .. . . -- ~~::::~'!"::' '...;-;..' ";:'~:":':'::~",-E' ==-

-~~ ~: --/- . -::3!S" 

,. 



• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.523-9 

000041 

:1' ~~/_04T_A -/~~-=l "\' -M-E-D-ID-A-P-R-O-V-IS-Ó-R-IA-1-. 5-23--9;~~o,~-----------I 

=r====~D::E::P-=U·~T-A:...:. -D~ -O~ --=S~A~N~D~R-O~ -__ M=A-=AB-='~~L====================l :-1' ~_ .. _, ... _'_ ..... _o_--ll 
r..~----------------- u,,"' _____________ _____ --, 

1 ~ -,...~ 2 O . IUIST1fUIT I'\IIl 3 O . MOOI"ICA~ 4 O -401T !"" 9 O . SUU"TUI'T I'IQ GL.Ohl.. 

I:"\, --'A.' •• ---'1 r:IL'===A=R=T_~_' 1_G~_-_~_9-_4-_-_~~_-_-_-_~_ .. _·A_ .•• _"_O~~~~~LI.--_-_-_-_-_-_'""_'''_ -_ -_ -_ -_-...J"TI==~~~_'"-_ .. _·[_· ===~~-=l 
r,\,,--------- - - --------TUTO------- - ------------. 

Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 

I , 

, 
Medida Provisória em epigrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos da 
Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46, art. 3° § 2° (SESC) e 
Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61 .843/67 , art . 3°, §1° (SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado está 
em desintonia não só com a evolução económica, que através da racionalização do trabalho 
a utilização da computação barateia os custos, mas também com a conjuntura nacional de 
estabilidade económica. 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou lógica o 
alimento sob comento baseia-se única e exclusivamente, na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda. 

Repercussôes nas atividade do SE,SC e do SENAC: 

VALOR ANUAL (SESC/SENAC) 

Valor R$ 916.000 .000,00 

1% R$ 9.160.000,00 

3,5% R$ 32.060 .000,00 

Perda R$ 22.900 .000,00 

Com essa importãncia é possível no SESC: construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432 .592 refeições; atender 32.629 crianças 
~o pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo . 

Com essa importãncia é possivel no SENAC: construir 17 Escolas-Centros de 
Formação Profissional por ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; 
montar 308 laboratórios para cursos de informática. 

Além dessa perda as entidades perderam aproximadamente 20% dos seus 
recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto Simples para Pequenas 
e Microempresas. 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epigrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1 %) que vigorou desde os idos da 
criação das Entidades em 1946, tendo em vista que a majoração para 3,5% (três e meio por 
cento) do montante arrecadado está em desintonia não só com a evolução económica, que 
através da racionalização do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas 
também com a conjuntura nacional de estabilidade económica . 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e exclusivamente , na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda, estando ainda 
em desacordo com a necessidade do País investir na formação profissional. 

Portanto com o aumento anual de 1% (R$ 9.160.000,00) para 3,5% 
(32.060.000,00), representa uma perda de R$ 22.900.000,00,. e com essa importância é 
possível no SESC: 
construir 150 módulos odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; 
atender 32.629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 
Para o SENAC: construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por ano; atender 
14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios para cursos de 
informática . 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades em 1946. 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução económica, que através da racionalização 
do trabalho a utilização da computação' barateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade económica. 

O valor de 1% hoje cobrado pelo INSS perfaz um total anual de R$ 
9.160.000 ,00, com o aumento de 3,5% essa importânCia sobe para 32.060.000,00 . 
Com essa importância é possível no SESC: construir 150 módulos odontológicos com 
três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 crianças no pré­
escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 
No SENAC é possível construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. 

Além desta perda, houve uma redução de aproximadamente 20% dos 
seus recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto Simples -
que isentou as Pequenas e Microempresas das Contribuições Sociais a elas 
destinadas .. Temos ainda tramitando o Projeto de Lei de autoria do Executivo que 
reduz suas contribuições em 50% para os contratos de trabalho temporários. 
Portanto o bbjetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos serviços 
que essas Entidades prestam aos trabalhadores . 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, constante no Artigo 1° da 
I Medida Provisória em epígrafe. 
, 

. . 

JUSTIFICAÇÃO 

Retomar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46, art. 3° § ~ 
(SESC) e Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61 .843/67, art. 3°, §1° 
(SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução -econômica, que através da racionalização 
do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade econômica. 

O SESC/SENAC terão uma perda anual de aproximadamente R$ 
22.900.000,00. Com essa importância é possível no SESC construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 
crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. No 
SENAC equivale a construção 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. 

O objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos 
serviços que essas Entidades prestam aos trabalhadores. 
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, Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 10 da 

Medida Provisória em epigrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1 %) que vigorou desde os idos da 
criação das Entidades em 1946, lendo em vista que a majoração para 3,5% (três e meio por 
cento) do montante arrecadado está em desintonia não só com a evolução econõmica, que 
através da racionalização do trabalho a utilização da computação barateia os custos , mas 
também com a conjuntura nacional de estabilidade econõmica. 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e exclusivamente, na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda, estando ainda 
em desacordo com a necessidade do País investir na formação profissional. 

Portanto com o aumento anual de 1 % (R$ 9.160.000,00) para 3,5% 
(32.060.000,00), representa uma perda de R$22 .900.000,OO ,. e com essa importãncia é 
possível no SESC: 
construir 150 módulos odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; 
atender 32 .629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 
Para o SENAC: constru ir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por ano; atender 
14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios para cursos de 
informática. 

,... _________ ____ , ___ :- .. ''',."TU 'U,--------------- - ---
"o 

APRESENTAÇAO DE EMENDAS 

MP 1.523-9 

000046 

r 1 n:" -/ - '1 1,-' .....;.;.;M=E.=;.D;..::I D;.:..A;..;P.....;R..:.;O:;..V;..;I.=;.SÓ.=;.;..;R;.:..IA;....l;.:... 5:..;;2:..;;3....;_ 9;.:../~:....·;_po_"c_io==================~_·-__'1 
. --------AUrc. -------- ---- ----, :-;-- Ht 'ItOHTuÃlbO 

'-r __ ~D~E~P~UT~A~D~O_W~O~L~N~E_Y~Q~U~EI_RO~Z~ ______________ ~1 I~' ______ ~l 
r..:------ -------------- ',,·oJ ____________ ______ _ -, 

, ~ - "-"'MS,.v.t. 2 o -SUIISTITUlT.... 3 o . IIIQOInc.u Mo 4 o -ADITIVA 9 o -SulSTITUlTlvO GLDeAL 

:r====_"_G'_",_ -_-_~~I r:i'-A-R-T ~M1~ _-9-4---,--- I>~I<AGflA'O ----,--- I"IC-'.) ---'I---ALLNEt, --- -, 

Ir.·-------------------·OTO---------- - - --------, 

I 
! 

Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.21 2, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epigrafe. 
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JUSTIFICAÇÃO , 

Retornar ao percentual de um por cento (1 %) que vigorou desde os idos da 
criação das Entidades em 1946, tendo em vista que a majoração para 3,5% (três e meio por 
cento) do montante arrecadado está em desintoniiii não s6 com a evolução económica, que 
através da racionalização do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas 
também com a conjuntura nacional de estabilidade económica. 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou 16gica o 
aumento sob comento baseia-se única e exclusivamente, na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda, estando ainda 
em desacordo com a necessidade do Pais investir na formação profissional. 

Portanto com o aumento anual de 1 % (R$ 9.160.000,00) para 3,5% 
(32.060.000,00), representa uma perda de R$ 22.900.000,00,. e com essa importância é 
possivel no SESC: 

construir 150 m6dulos odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; 
atender 32.629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 
Para o SENAC: construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por ano; atender 
14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios para cursos de 
informática. 

MEDIDA PROVISORIA N ' 1.523-9, dI! 27 

EMENDA SUPRESSIVA 

MP 1.523-9 
000047 

Suprima-SI! a alteração proposta ao ~ 2° do art. 31 da L~i n° 8.212/9! ~10 
art. 1: da Medida Pro\ Isória. 

JUSTIFICAÇAO 

A modilicação proposta ao art. 31. ~ 2' . visa AMPLIAR as hipótes~s de 
c~ssão de mão dI! obra. i ncenti vando a contratação d~ ~ssoal por em presas de prestação 
de serviço e. com ISSO. precarizando a relação de trabalho do empregado. 

A redação dada ~Ia Ll!i n° 9.129 a I!ste dispositivo é mais precisa, I!vitando 
I!ste resultado: restrinJ!1! o conceito às si tuações em qUI! o ~ssoal contratado por essa via -
rl!alizl!m sl!rviços não "inculados diretamente com as atividadl!s normais da empresa. 
enumerando como tais os de construção civil. lim~za e c:onservação. manutenção, 
vigilância e outros. 

A proposta vai _ assim, em linha totalmente oposta, o que só se explica em 
face do objetivo de precarizar as relações de trabalho em nosso pais. 

Sala das Sessões ~~,ptf44 
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aplicação de seu rl!sultado uperaclonal na manutenção I! dl!senvolvi mento dI! seus 
objeti\ os in stuli cion3l ~ . I-\~a competência I! remetida para "órgão do INSS competente". u 
que nào SI! pode aceitar sob pena de esvaZiamento daquele orgão dI! deliberaçào coletiva 
onde estão presentes repn:<,cntantes da SOC iedade e do gO\ I!mo. a quem dl!\ c caber I ull!ar 
se a isenção é m.:n:cida ou nãu. O CNSS d<.!~<.! s-:r lonalecido. I! nào es\ aLiado. . -

Sala das SC"ÕI!~ '. 
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EMENDA À MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.523-9 

(SUPRESSIV A) 

Suprima-se o Artigo 94 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 
1991 , constante no Artigo I ° da Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retomar ao percentual de um por cento (I %) que vigorou 

desde a Criação das Entidades, em 1946. 

A majoração para 3,5% (três meio por cento) do montante 
arrecadado conflita não só com a evolução econômica, que através da 
racionalização do trabalho e da utilização da computação eletrônica barateia 
os custos, mas também com a conjuntura nacional de estabilidade 

. . 
economlca. 

o valor de I % hoje cobrado pelo INSS perfaz um total anual 
de R$ 9.160.000,00; com o aumento de 3,5% essa importância eleva-se para 
R$ 32 .060.000,00. Com essa quantia é possível no âmbito do SESC: 
construir 150 módulos odontológicos com três cadeiras cada uma; fornecer 
5.431 .592 refeições; atender 32.629 crianças no curso pré-escolar e oferecer 
mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 

No âmbito do SENAC é possível construir 17 Escolas-Centros 
de Formação Profissional por ano; atender 14.125 alunos no curso de 
Secretariado por ano; montar 308 laboratórios para cursos de informática. 

r 
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Esta perda por certo vai agravar a receita das entidades que 
vêm de ter uma redução de aproximadamente 20% dos seus recursos com a 
aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto Simples - que isentou as 
Pequenas e Microempresas das Contribuições Sociais a elas destinadas . Há, 
ainda, tramitando o Projeto de Lei de autoria do Executivo que reduz as 
aludidas contribuições em 50% para os contratos de trabalho temporário, 
tomando a situação financeira delas mais precária ainda, frente às suas 
despesas fixas . 

Portanto o objetivo desta Emenda é o de preservar e garantir a 
continuidade dos serviços que essas Entidades vêm prestando aos 
trabalhadores ao longo dos anos, com inegável sentido social. 

/' ~ 
c 11 f/ LI/. 

Senado;BELLO P.;'GA 

MP 1.523-9 
000051 

A Medido Provisório 11 " /.52]·Y. de 27.06.97. 
ql/e "o/Iero dispo.\·llI vos dO,\' Leis I1 ~Ç 8.212 e 
8.213. ambO,\' de 2./ de j l//ho de /991. e dó 
olllras proVldê!nclos ", 

Suprima-se. do artigo I" da Medida Provisória. o alteração do art . 94 da Lei n" 
8.212. de 24 de julho de 1991 . 

JUSTIFICAÇÃO 

o dispositivo em questão trata da taxa paga. por tercei ros. ao Instituto Nacional 
do Seguro Social - lNSS. a titulo de remuneração pela :ltivid:lde de arrcc:ldação de contribuiçõcs 
a eles devidas por lei . Dita remuneração foi . historicamente. de I % (um por cento) e remonta à 
eriação de entidades como: o SESC (Decreto-lei nO 9.853/46. art . 3°. § 2") e o SE AC (Decreto­
lei nO 8.621146. art . 4°, §2" e Decreto n" 61.84~/6 7 . art . 3". § I"). 

A majoração da taxa para 3.5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia, tanto com a evolução da economia - que reduz Cl"tos através da 
racionalização e informatização do trabalho - quanto com a conjuntura nacional de estabilidade -economlca. 

A repercussão da nova taxa sobre a arrecadação anual do SESC c do SE AC é 
ilustrada a seguir: 

Valor da arrecadação anual 
Aplicação da taxa de 1% 
Aplicação da taxa de 3.5% 
Perda decorrente 

R$ 9 16.000.000.00 
R$. 9.160.000.00 
R$ 32 .060.000.00 
R$ 22.900.000.00 

Com :l importància correspondente à diferença é po ivel. ao SESC. constru ir 
150 módulos odontológicos com três cadeiras cada. fornecer 5.342 .592 rcfeiçõcs. atender a 
32.629 crianças no pré-escolar e oferecer 31.633 vagas no ensino supleti vo. 

Ao SENAC seria possivel. com a mesma Import:incla. contruir 17 Escolas­
Centros de Formação Profissional por ano. atender. anualmente. a 14 .125 alunos no curso de 
Secretariado e montar 308 Laboratórios para cursos de informática. 
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De ressaltar, ainda. que com a aprovação e conversão da Medida Provisória n° 
1.526. que criou o Imposto Simples para as Micro c Pequenas Empresas. as entidades citadas 
perderam cerca de 20% de sua arrecadação. 

Sala das Sessões. 02 de julho de 1997 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, oe 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 
'V1edida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇAO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46, art. 3° § ~ 
(SESC) e Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61 .843/67, art. 3°, §1° 
(SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução econômica, que através da racionalização 
do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade econômica. 

o SESC/SENAC terão uma perda anual de aproximaoamente RS 
22.900.000,00. Com essa importância é possivel no SESC construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 
crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. No 
SENAC eqUivale a construção 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. 

o objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos 
serviços que essas Entidades prestam aos trabalhadores. 
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• Data: 01/07/97 ! J Proposição: Medida Provisória n' 1.523-9,97 
I 

" Autor: Deputado Ságio ~tiranda 
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1 5 ~o Pronruario: 2ó6 , 
i ' Tipo: 1 r:-"j . Supressiva 2 () . substitutiva 3 ( ) . Modificativ. -l ( ) . Aditiva 5 r) . Subsntutivo Global 

, Página: I de I , , Ar1l20 : 10 - i Paraeraio: 
I -

, Texto 

, 
, Inciso: 
I 
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. :"U.Ulea: 
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arquivo - lS2J ·9ADOC 

I L991. 
I 

Suprima-50! da redação do artigo L o desta rvlP a referência ao artigo 29 da Lei 8,212, de I 

J usti ficação 

I 
A nova redação proposta ao artigo 29 modifica o número minimo de meses que os i 

contribuintes autônomos têm que passar em cada classe - o intersúcio, Anteriormente, para se I 
, alcançar a mais classe. o contribuinte deveria pagar durante 22 anos, O governo quer aumentar este I 
I tempo para 27 anos. o que e mcompatível com a realidade objetíva. inclusive pela ausência de ! I qualquer carencia nas novas medidas: as modificaç<X.o têm vigência imediata. 

A questão do contribuinte autônomo ocupou recentemente os pLenários do Congresso I 
Nacional, quando a sua contribuição sofreu urna majoração percenrual de 100%, Não é correto que I 
sejam novamente penalizados por estas medidas, pelo que propomos que as modificações 
constantes desta MP sejam rejeitadas. 
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: ' Autor: Deputado Sérgio Miranda I ' N° Prontuário: 266 

, ' Tipo: I ( :-,.,. SupresslVa 2 ( ) • Substitutiva 3 ( ) • Modificativa ~ ( ) . Aditiva S ( ) • Substitutivo Global 

1 P:ímna: 1 de I - i ' Artigo: I" ! Parállf3fo: , - Inciso: Alinea: 

) Texto orquivo - 1l23·9B,DOC 

I Emenda Supressiva 

Suprima-se da redação do artigo 10 desta MP a referencia ao artigo 55 da Lei 8.212, de 
1991. 

I 

Justificação 

, 
; A nova redaçào proposta ao artigo 55 modifica a situação do trabalhador rural que hoje 
: compõe a força de trabalho urbana. Muitos trabalhadores rurais, por desejo próprio ou por 
I questões objeúvas, alheias à sua vontade, acabaram por se deslocar para os centros urbanos, O 
governo pretende que estes trabalhadores sejam impedidos de computar o tempo de atividade rural 
para fins de beneficios previdenciários urbanos, exceto para os beneficios de valor mínimo. 
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Ora, a modificação proposta estabelece uma penalização sobre fato pretérito, pelo que 
não podemos concordar. Um trabalhador, hoje nas cidades, que está em vias de se aposentar, 
computando 20 anos de trabalho rura~ não pode ser surpreendido pelo disposto nesta MP e 
OBRIGADO A TRABALHAR MAIS 20 ANOS OU SE CONTENf AR COM UMA 

I APOSENf ADORIA NO VALOR MÍNIM:O. 

As modificações propostas pelo governo, na prática, burlam o preceito constitucional 
que assegura igualdade e equivalência de serviços e coberturas para o trabalho urbano e rural (art . 

• 
195). E por demais acintoso que o governo queira responsabilizar o trabalhador rura1 por ter 
trabalhado sem registro e arque com as conseqüências da inadimplência estatal de assegurar-lhes os 
seus direitos. 
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i .. 
I' Data: 01107/97 I ] F'oposição: Medid.~ Provisória n' 1.523-9/97 

: • Autor: Deputado Sérgio Mira Ida 
I 

I ! W Prontuário: 266 

: • Tipo: I C\"J • Supressiva 2 ( ) • substitutiva 3 ( ) . Modificativa ~ ( ) . Aditiva 5 ( ) • Substitutivo Global 
I 

: ' Página: I de I I' Artigo: I' I Parágrafo: Inciso: I Alínea: 

' Texto ~vo - "23·9C.DOC 

Suprima-se da redação do artigo 10 desta MP a referência 30 artigo 58 da Lei 8.212, de 
: 1991. 

Justificação 

, A nova redação proposta ao artigo 58 modifica o tratamento de proteção dispensado ao 
i trabalho penoso, perigoso e insalubre. 

Na prática o governo quer acabar com os beneficios previdenciários a que estes 
trabalhadores têm direito, pela situação diferenciada em que se encontram. As modificações criam 
dificuldades para a operacionalização dos beneficios a partir de um formalismo que somente se 
preocupa em dificultar a situação do trabalhador. 

Podemos até concordar que estas questões necessitam ser debatidas pelo Poder 
Legislativo, mas isto deveria ter-se dado por meio de projeto de lei, não por Medida Provisória, 

I cuja "ivência antecede o debate. Para que o debate ocorra, solicitamos a rejeição dessas 
modificações. 
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000056 

i' Data: 01/07/97 I J ProposIção: Medida ProVISória nO 1.523-9/97 

: ' Autor: Deputado SergIO Muanda I I W Prontuario: 266 

I • Tipo: I (X) • Supressiva : 2 ( ) . substitunva 3 () . Modificativa -1 ( ) • Aditiva 5 ( ) • Substitutivo Global 

• • ~ 7 Pagma: I de I i • ArtIgo: 10 I Paragrafo: IncISO: ! Alinea: 

' Texto wquivo - l!i23-9D.DOC 

• 
1 

Emenda Supressiva 

I Suprima·se da redação do artigo l ° desta MP a referência ao artigo 148 da Lei 8. 212, 
I de 1991. 

I J ustificação 

I A nova redação proposta ao artigo 148 extingue o contrato de trabalho se o trabalhador 
I alcança o direito ao beneficio previdenciário. Esta modificação não traz qualquer beneficio para a 
I previdência, já que para produzir os seus efeitos :mjNsta na prévia concessão do beneficio. ' Muito 
ao contrário subtraem da previdência social contribuições. Também não importa em beneficios para 
o trabalhador, que tem o seu contrato de trabalho extinto. Os únicos beneficiários desta 
modificação serão as empresas dispensadas que estarão de arcar com as despesas relativas ao 
rompimento do contrato de trabalho, se for o caso. 

Não podemos suportar modificações propostas em beneficio do sistema previdenciário, 
onde a previdência social e os trabalhadores perdem/
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ART. 1° - 94 

Tl'l(TO 

Suprimir o art igo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de Julho de 1991 . constante no Artigo 10 da 
'\t1edlda P aVisaria em epigrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Cnação das Entidades em 1946. 
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A majoração para 3.5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em deslntonla não s6 com a evolução económica. que através da racionalização 
do trabalho a utilização da computação barateia os custos , mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade económica. 

o valor de 1% hOle cobrado pelo INSS perfaz um total anual de R$ 
9 160.000.00, com o aumento de 3 5% essa lõT1portancla sobe para 32.060.000,00. 
Com essa Importância é passivei no SESC. construir 150 modulas odontológiCOS com 
três cadeiras cada; forneceí 5.432.592 refeições: atender 32.629 crianças no pré­
escolar e oferecer mais 31 .533 vagas no Ensino Supletivo. 
No SENAC é possível construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano: atender 14.125 alunos no curso de Secretarla'ao por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de Informática. 

Além desta perda. houve uma redução de aproximadamente 20% dos 
seus recursos com a aprovação da Medida ProvIsória 1.526/96 - Imposto Simples -
que Isentou as Pequenas e Microempresas das Contribuições Sociais a elas 
destinadas .. Temos ainda tramitando o Projeto de Lei de autoria do Executivo que 
reduz suas contribUições em 50% para os contratos de trabalho temporários. 
Portanto o objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos serviços 
que essas Entidades prestam aos trabalhadores. 
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APRESENTACÃO DE EMENDAS 
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1° 
.-____________________________ TFnO ________________________________ -, 

EMENDA SUPRESSIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9 

Suprima-se o § 4° do Artigo 45 proposto em Art. 1 ° da MP 

JUSTIFICATIVA 

A Lei n° 9.298, de 1° de agosto de 1.996, em seu Artigo 1°, altera a 
redação do § 1° do Artigo 52 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1.990, 
que "dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências, 
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limitando as multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigações 
no seu termo, a no máximo 2% do valor devido. 

Isto posto , constitui em procedimento incoerente a utilização de taxas 
contrarias ao disposto na citada Lei , dado a situação econômica atual do 
País, onde a inflação projetada e divulgada pelo Governo Federal sequer 
atingirá o patamar de 10% ao ano, o que não justifica a aplicação da 
penalidades superiores às previstas na Lei nO 9.298/96. 

r-____________________________ '~N'ruR' ______________________________ _, 
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000059 

APRESENTACÃO DE EMENDAS 
,-______________ --;-___________ PROPOSICÃO ______________ --, 

I MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.523-9 , de 27/06/97 

~~~~~~~~~~~~~.~~ -----------------------, I DEPUTADO VALDIR COLA no 
[ N' PRONru'.K> J 

,-_____________________________ "ro ________________________________ _, 

1", _ SUPRESSIVA 2( , - SU BSTITUTIVA 3() - MODIF ICATIVA 4() - ADITIVA 9() - SU BSTITUTIVO GLOBAL 

r-- j;J"G!NA ---, 

1 / 1 
__ '.T1GQ _---.-__ P .... R .... GR ... Ç-Q _-,-__ NCtSO --r--- ALINE" ----, 
r 10 

r----------------------------- ~O ----------------------------------, 

• • 
EMENDA SUPRESSIVA A MEDIDA PROVISOR IA 1.523·9 

Suprima-se o Art . 94 do Art. 1 ° da MP, retornando o texto da Lei nO 8.212, de 24 de 
julho de 1991 , em vigor. 

JUSTIFICATIVA 

A contribu ição prevista por lei , incidente sobre a folha de pagamento das 
empresas, devida ás instituições do sistema "S" - é repassada mensalmente ás 
Administrações Regionais pelos respect ivos Departamentos nacionais, 
proporcionalmente ás arrecadações auferidas em cada um dos Estados da Federação. 
Para a maioria das AR's, no entanto, os recursos arrecadados são insuficientes para o 
custeio de seus programas de formação profissional e de promoção social. O aumento 
da alíquota atual de 1 % para 3,5%, conforme o texto proposto pela MP, prejudicará 
justamente as AR's dos Estados do Norte e do Nordeste, que não chegam a arrecadar 
se quer este percentual. O prejuízo será maior exatamente para aqueles que demandam 
maiores inversões de recursos para as ações voltadas ás classes trabalhadoras. 

r-____________________________ .... ~NAruRA _______________________________ , 
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Suprima-se o caput do Art. 25 e respectivos incisos do Art . IOda Medida 
Provisória, retomando ao texto original da Lei n° 8.540, de 22 de dezembro de 1992, 
atualmetne em vigor. 

JUSTIFICATIVA 

A proposta contida na Medida Provisória aumentam em 0,5% a carga tributária do 
produtor rural pessoa fisica e em 0,4% a do segurado especial. Tal dispositivo onera os 
produtores rurais brasileiros exatamente no momento 'em- que começam a recuperar as 
perdas financeiras sofridas com os baixos preços dos produtos agro-si Ivo-pastoris e a 
conseqüente queda na renda do setor, em decorrência do Plano Real. A medida aumenta 
a carga tributária no campo, criando novos obstáculos à retomada da produção rural, 
cujo sacrifício sustentou o programa de estabilização da economia, transformando-se na 
âncora verde do plano de combate à inflação. 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, constante no Artigo 10 da 
Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retomar ao percentual de um por cento ( I %) que vigorou desde os idos da 
criação das Entidades em 1946, tendo em vista que a majoração para 3,5% (três e meio 
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por cento) do montante arrecadado está em desintonia não só com a evolução 
econômica, que através da racionalização do trabalho a uti lização da computação 
barateia os custos, mas também com a conjuntura nacional de estabilidade econômica. 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e exclusivamente, na voracidade e no ara do 
Estado de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda, 
estando ainda em desacordo com a necessidade do País investir na formação 
profi ssional. 

Port anto com o aumento anual de 1% (R$ 9.160.000,00) para 3,5% 
(32 .060.000,00), representa uma perda de R$ 22.900.000,00. 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46 , art. 3° § 2D 
(SESC) e Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61 .843/67, art. 3°, §1° 
(SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução econômica, que através da racionalização 

• 
do trabalho a utilização da computação ba'rateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade econômica . 

° SESC/SENAC terão uma perda anual de aproximadamente R$ 
22.900.000,00 . Com essa importância é possivel no SESC constru ir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 
crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. No 
SENAC equivale a construção 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. 
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o objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos 
serviços que essas Entidades prestam aos trabalhadores. 
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A Medida Provisória n° 1.523-9, de 
27 de junho de 1997, que altera dispositivos das 
Leis nOs 8.212 e 8.213 , ambas de 24 de julho de 
1991 , e dá outras providências. 

Suprimir o Artigo 94 da Lei n° 8.212, de 24 de julho 

de 1991 , constante no Artigo I ° da Medida Provisória em epigrafe. 

JUSTIFICATIVA 

Retomar ao percentual de um por cento (I %) que 
vigorou desde os idos da Criação das Entidades em 1946. 

A majoração· para 3,5% (três e meio por cento) do , 
montante arrecadado está em desintonia não só com a evolução econômica, que 

através da racionalização do trabalho a utilização da computação barateia os 

custos, mas também com a conjuntura nacional de estabilidade econômica. 

o valor de I % hoje cobrado pelo INSS perfaz um total 

anual de RS 9.160.000,00, com o aumento de 3,5% essa importância sobe para 

32.060.000,00. Com essa importância é possível no SESC: construir 150 módulos 

odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 

32.629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 

No SENAC é possível construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 

ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 

laboratórios para cursos de informática. ÀÍ1 
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Além desta perda, houve uma redução de 

aproximadamente 20% dos seus recursos com a aprovação da Medida Provisória 

1.526/96 - Imposto Simples - que isentou as Pequenas e Microempresas das 

Contribuições Sociais a elas destinadas. Temos. ainda. tramitando o Projeto de 

Lei de autoria do Executivo que reduz suas contribuições em 50% para os 

contratos de trabalho temporários. Portanto. o objetivo desta Emenda é preservar 

e garantir a continuidade dos serviços que essas Entidades prestam aos 

trabalhadores. 

• 

• 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Sala das Sessões, 59 de junho de 1997 . 
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I 
Suprimir o artigo 94 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 10 da 

Medida Provisória em epigrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 

da Criação das Entidades em 1946. 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução econõmica, que através da racionalização 
do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade econõmica. 

. 
O valor de 1% hoje cobrado pelo INSS perfaz um total anual de R$ 

9.160.000,00, com o aumento de 3,5% essa importância sobe para 32.060.000,00. 
Com essa Importância é possivel no SESC: construir 150 módulos odontológicos com 
três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 crianças no pré­
escolar e oferecer mais 31.633 vagas no Ensino Supletivo. 
No SENAC é possivel construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de informática. 
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Além desta perda, houve uma redução de aproximadamente 20% dos 
seus recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto Simples -
que isentou as Pequenas e Microempresas das Contribuições Sociais a elas 
destinadas .. Temos ainda tramitando o Projeto de Lei de autoria do Executivo que 
reduz suas contribuições em 50% para os contratos de trabalho temporários. 
Portanto o objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos serviços 
que essas Entidades prestam aos trabalhadores. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
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Suprimir o anlgo ~4 na Li;;: ri" .'3 2 :2. ce 24 oe IUlho de 1991 . ,;onstame no Art igo ' 0 da 
V1edloa ?rovlsorla ;,:m '~ :) ,,; rme . 

" 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1 %) que vigorou desoe os Idos 
da Criação das Entidaaes e. fOI estabelec:do pelo Cecrelo-Lfol 9.853/46 art. 3° § 2° 
(SESC) e Decreto-Lei 8621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61 843/67 , art . 3°. § 1° 
(SENAC). 

A majoração para 3 5% (três e meio por centol do ;nontante arrecadado 
está em deslntonlê não 5 0 co;n a evolução económica, q:.;e airaves .J <l I <lclonallzação 
do trabalho .1 ~tlllzaçãc da (;:)mputacãc barateia os custos, ,'tl<lS :3mbem com a 
-onlun:<Jra nr.clcnal ·je eSlôbil luôde eco~ó~lca 

o SESC/SENAC ~erão :Jma perda anual de aproxlmaoamente RS 
22.900.000,00 . Com essa Importãncla e possivel 110 SESC -:: onstru.r 150 ;nódulos 
:Jdontológicos com três caoelras cada: fornecer 5.432.592 refeições : atender 32.629 
crianças no pre-escolar e oferecer mais 21 .633 vagas no t:nslno SupletiVO. No 
SENAC eqUivale ;) construção 17 ~scolas-Centros de Formação ProfiSSional oor 
ano; atender 14 125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de Informática. 

o obletlvo desta Emenda é preservar e garantir a contlnuldaOe dos 
-,;ervlços que essas Entidades prestam aos trabalhacores. 
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Ir.,,--------------------TEXTO-------------------_, 
Suprimir o artigo 94 da Lei n° 8.212 . de 24 de julho de 1991, constante no Artigo 10 aa 
Medida Provisória em epigrafe. 

'O 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1 %) que vigorou desde os idos da 
criação das Entidades em 1946, tendo em vista que a majoração para 3,5% (três e meio por 
cento) do montante arrecadado esta em desintonia não só com a evolução económica , que 
através da racionalização do trabalho a utilização da computação barateia os custos , mas 
também com a conjuntura nacional de estabilidade económica . 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fatica ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se única e excluslvàmente, na voracidade e no afã ao Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda , estando ainda 
em desacordo com a necessidade do Pais Investir na formação proilsslonal. 

Portanto com o aumento anual de 1 % (RS 9.160.000,00) para 3,5% 
(32.060.000,00), representa uma perda de RS 22.900.000,00 ,. e com essa importãncia é 
possível no SESC: 
constru ir 150 módulos odontológicos com três cadeiras cada ; fornecer 5.432.592 refeiçóes; 
atender 32 .629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 
Para o SENAC: construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por ano ; atender 
14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios para cursos de 
informatica . 
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Suprimir o artigo 94 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 10 da 

Medida Provisória em epígrafe. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades em 1946. 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução económica, que através da racionalização 
do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade económica. 

o valor de 1% hoje cobrado pelo INSS perfaz um total anual de RS 
9.160.000,00, com o aumento de 3,5% essa ImportânCia sobe para 32.060.000,00 
Com essa importância é possivel no SESC: construi r 150 módulos odontológicos com 
três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 crianças no prÉ: ­
escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo 
No SENAC é possivel construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional pe ­
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratÓrios 
para cursos de informática. 

Além desta perda, houve uma redução de aproximadamente 20% aos 
seus recursos com a aprovação da Medida ProvIsória 1.526/96 - Imposto Simples -
que isentou as Pequenas e Microempresas das Contribuições SOCiais a elas 
destinadas .. Temos ainda tramitando o Projeto de Lei Oe autoria do Executivo que 
reduz suas contribuições em 50% para os contratos de trabalho temporarlos 
Portanto o obJetlvo aesta emenda é preservar e garantlí a continuidade aos serviços 
que essas entidaaes prestam aos trabalhadores. 
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r.1·~----------------Tnro------------------, 

Supnmlr O artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de Julho Oe 1991, constante no Artigo ,0 da 
Medida prOVIsória em eplgraie. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os Idos da 
criação das Entidades em 1946, tendo em vista que a majoração para 3,5% (três e meio por 
centOT do montante arrecadado está em deslntonia não só com a evolução econômica , que 
através da raCionalização do trabalho a utilização da computação barateia os custos, mas 
também com a conjuntura nacional de estabilidade econômica . 
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Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fática ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se unica e exclusivamente , na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e conar custos, sem qualquer reflexão mais proFunoa. estando alnoa 
em desacordo ccm a necessidade 00 Pa is Investir na Tormacão cro:isslcnal. 

Portanto com o aumento anual de 1% (R$ 9.160.000.00 ) para 3.5% 
(32.060.000,00), representa uma perda de R$ 22.900.000,DO ,. e com essa Imponancla é 
passivei no SESC. 
constrUir 150 módulos ooontológlcos com três cadeiras cada : fornecer 5.432.592 relelções : 
atender 32.629 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no EnSino SupletiVO. 
Para o SENAC. constrUIr 17 Escolas-Centros de Formação ProfiSSional por ano: atender 
14.125 aiunos no curso da Secretanado por ano: montar 308 lacoralOrios para cursos de 
Informatlca. 
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1"'------------------1'EXTO-------------------, 

I 
Suprim ir o .artlgo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de Julho de 1991 . constante no Artigo 1° da 

rv\i!d ida ProviSÓria em epígrafe. 

JUS T IF IC AÇA O 

Retornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os Idos 

da Criação das Entidades em 1946 

A majoração para 3.5% (três e mela por cento) do montante arrecadado 

está em deslntonla não SÓ com a evolução económica , que através da racionalização 
do trabalho a utilização da com·putação barateia os custos , mas lambem com a 

cOnjUntLira nacional de estabi lidade económica 

O valor de 1 % hOJe cobrado pelo INSS perfaz um total anual de RS 
9160 000.00, com o aumento de 3,5% essa Importância sobe para 32.060000,00 
Com essa Importância é passivei no SESC construir 150 módulos odontológicos com 
três cadeiras cada , fornecer 5.432.592 refeições; atender 32 .629 cnanças no pré-

• • 

escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no EnSino SupletiVO. 
No SENAC é possível construir 7 Escolas-Centros de Formação P~oflsslonal por 

ano. atender 14 125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 

para cursos de Informát ica . 
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Alem desta perda, houve uma redu'çao de aproximadamente 20% dOS 
seus recursos com a aprovação da Medida ProvIsória 1.526/96 - Imposto Simples _ 
que Isentou as Pequenas e Microempresas das Contribuições Sociais a elas 
desllnadas .. Temos ainda tramitando o Proj@to de Lei de autoria do Executivo que 
reouz suas contribuições em 50% para os contratos de trabalho temporáriOS. 
Portanto o obJetlvo desta Emenda e preservar e garantir a continUidade dos serviços 
que essas Entidades prestam aos trabalhadores 
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1 MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.523-9 , de 27/06/97 

r-------------------- n~ ----------------------------------, 
1 ( ). SUPRESSIVA 2( ' · SU BSTITUTIVA 3()· MODIF!CATIVA 4{) • ADITIVA 9()· SUBSTITUTIVO GLOBAL .. 

r----------=~~~~~~~~~~ ~~O -------------~------------------, 
EMENDA SUBSTITUTIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 1.523·9 

Substitua-se o texto proposto pelo Art. 1° da MP para o Art. 25 da Lei nO 8.212, d 
24 de Julho de 1991 . que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 25 A contribUição do empregador rural pessoa física e segurado especia 
referidos, respectivamente, na alínea "a" do inciso V e no VII do Art. 12 desta Lei , 
destinada à Seguridade Social , e variável e obedece aos critérios de participação d 
força de trabalho nos custos de produção, conforme abaixo: 

1.1 - 1,0% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, quand 
a participação das despesas com mão-de-obra na compOSição dos custos de produçã 
dos produtos, sujeito a tributação, variar entre um intervalo de 0,1 a 10%; 

1.2 - 2,0% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção. quando 
a participação das despesas com mão-de-obra na composição dos custos de produção 
dos produtos, sujeitos a tributação, variar entre um intervalo de 10,1 a 25%; 

1.3 - 3,0% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, quando 
da participação das despesa's com mão-de-obra na composição dos custos de produção 
dos produtos, sujeito a tributação, for superior a 25%; 

II - 10% da alíquota citada nos itens 1.1 , 1.2 e 1.3, incidindo sobre a receita bruta da 
comercialização da sua produção para o financiamento das prestações por acidente do 
trabalho. 

III - caberá ao INSS, na forma da legislação vigente, proceder, através de 
critérios técnicos baixados em normativos específicos, o enquadramento dos 
produtos rurais em uma das três alíquotas definidas nesta Lei. 

.. 
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JUSTIFICATIVA 

A distorção existente na atual legislação previdenciária relativa à contribuição do 
produtor rural. ocorrida na substituição do fato gerador da contribuição , de folha de 
pagamento para receita bruta proveniente da comercialização, de folha de pagamento 
para receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, e mantida na Medida 
Provisória em questão, precisa ser corrigida por um novo texto legal que promova a 
eqüidade contributiva para todos os produtores rurais. 

O nível tecnológico adotado pelos produtores rurais pode privilegiar o uso 
intensivo de capital ou de mão-de-obra. Entretanto, a adoção deste ou daquele nível 
empregado pelo produtor rural , não depende exclusivamente de seu arbítrio, pois está 
intimamente ligada às exigências do mercado consumidor, à competição internacional , à 
disponibilidade de mão-de-obra, às condições de clima , solo e relevo, à distância dos 
mercados consumidores e, principalmente, à participação relativa da mão-de-obra na 
composição dos custos de produção. 

Na atual legislação. todos os produtos rurais são tributados com uma mesma 
alíquota, não se levando em consideração quantos equivalentes-homens são 
necessários para se produzir uma certa quantidade de reais a ser atribuído ao produto. A 
não observação deste fato gerou uma desigualdade tributária na contribuição 
previdenciária no setor rural. Empresas de uso intensivo de capital . porém poupadas de 
mão-de-obra, tendo em vista a natureza intrínseca de seus processos tecnológicos e de 
produtos, passaram a ser penalizadas com altas contribuições, mesmo possuindo baixos 
valores de folha de pagamento. Entretanto, empresas de uso intensivo de mão-de-obra, 
cuja produção requer baixa participação de capital nos seus processos produtivos, 
passaram a ter pequena participação no custeio da previdência social de seus 
empregados. 
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Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Retomar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades em 1946. 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução económica, que através da racionalização 
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do trabalho a utilização da computaçA6 barateia . os custos, mas! também com a 
conjuntura nacional de estabilidade econOmi.ca. 

o valor de 1% hoje cobiadO .pelo INSS"perfaz um total anual de R$ 
9.160.000,00, com o aumento de :3,5% essa importAncia 'sobe para 32.060. oo0~00. 
Com essa importAncia é possivel nQ SESG: 'construir 15Q módulos odontológicos com 
três cadeiras. cada; _fornecer 5.432.592,refeições;, atender 32.629 crianças no pré­
escolar e oferecer mais 31.633 vagas no Ensino .Supletiyo. 
No SENAC é possivel construir 17 EsColas-Centros de Formação Profissional por 
ano; atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de Informática .. 

. Além desta perda, houve uma redução de aproximadamente 20% dos 
seus recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - Imposto Simples _ 
que isentou as Pequenas e Microempresas das Contribuições Sociais a elas 
destinadas .. Temos ainda tramitando o Projeto· de Lei de autoria do Executivo que 
reduz suas contribuições em 50% para os contratos de trabalho temporários. 
Portanto o objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos serviços 
que essas Entidades pre$m aos trabalhadores. 
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Suprima-se o Art. 94 da Lei nO 8.212. de ')4 d~ julho de 1.991 , constante no 
Art. I ° da Medida Provisória em epíb'Tate. 

JUSTIFIC A TI V A 

Retomar ao percentual de 1% (um por cento) que vigorou desde os 
idos da Criação das Entidades, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46, 
art. 2°, § 2° (SESC) e Decreto-Lei 8.621 /46, art. 4°, 2° e Decreto 61 .843/67, 
art. 3°, § 1° (SENAC). 

A majoração para 3,5 % (três e meio por cento) do montante 
arrecadado está em de sintonia não só com a evolução econômica, que 
através da racionalização do trabalho a utilização da computação barateia os 
custos, mas também com a conjuntura nacional de estabilidade econômica. 
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Sem qualquer sustentação em argwnentação da ordem fática ou lógica 
o aumento sob comento baseia-se única e exclusivamente, na voracidade e 
no afã do Estado de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão 
mais profunda. , 

Repercussões nas atividades do SESC e do SISNAC: . . 

VALOR ANUAL (SESC/SENAC) 
Valor R$ 916 .000.000,00 
1% R$ 9.160.000,00 
3,5% R$ 32.060.000,00 
Perda R$ 22.900.000,00 

Com essa importância é possível no SESC: construir 150 módulos 
odontológicos com três cadeiras cada; fornecer 5.342.59') refeições; atender 
3') .6?9 crianças no pré-escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino 
Supletivo. 

Com essa imponância é possível no SENAC: con:.truir 17 Escolas­
Centros de Formação Profissional por ano; atender 14 .125 alunos no curso 
de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios para cursos de informática. 

Além dessa perda as entidades perderam aproximadamente 20% dos 
seus recursos com a aprovação da Medida Provisória 1.526/96 - rmposto 
Simples para Pequenas e Micro Empresas . 
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1"·-----------------ToTo - ------------------, 
I • Suprimir o art igo 94 da Lei n° 8.212 . de 24 de julho de 1991 , constante no Artigo 1° da 

Medida Provisória em epigrafe. 

JUSTIFICAÇAO 

Retornar ao percentual de um por cento (1 %) que vigorou desde os idos 
da Criação das Entidades em 1946. 

A majoração para 3.5% (três e meio por centú) do montante arrecadado 
está em desintonia não só com a evolução económica , que através da rac ionalização 
do trabalho a utilização da computação' barateia os custos, mas também com a 
conjuntura nacional de estabilidade económica. 
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• o valor de 1% hoje cobrado pelo INSS perfaz um total anual de R$ 
9.160 .000.00, com o aumento de 3,5% essa importância sobe para 32.060.000,00. 
Com essa Importância é possível no SESC: construir 150 módulos odontológicos com 
três cadeiras cada; fornecer 5.432.592 refeições; atender 32.629 crianças no pré­
escolar e oferecer mais 31 .633 vagas no Ensino Supletivo. 
No SENAC é possível construir 17 Escolas-Centros de Formação Profissional por 
ano: atender 14.125 alunos no curso de Secretariado por ano; montar 308 laboratórios 
para cursos de Informática. 

Além desta perda , houve uma redução de aproximadamente 20% dos 
seus ;ecursos com a aprovação da Medida ProvIsória 1 526/96 - Imposto Simples -
que Isentou as Pequenas e Mlcroempresas das Contribuições Sociais a elas 
destinadas.. Temos ainda tramitando o Projeto de Lei de al,;toria do Executivo que 
reduz suas contribuiçóes em 50% para os contratos de trabalho temporários. 
Portanto o objetivo desta Emenda é preservar e garantir a continuidade dos serviços 
que essas Entidades prestam aos trabalhadores . 
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Supnmlr o artigo 94 da Lei nO 8.212 , de 24 de julho de 1991, constante no Artigo 1° da 
Medida Provisória em epigrafe. • 

JUSTIFICAÇÀO 

Retornar ao percentual de um por cento (1 %) que vigorou desde os Idos da 
Criação das Entidades e, foi estabelecido pelo Decreto-Lei 9.853/46 , art. 3° § 2° (SESC) e 
Decreto-Lei 8.621/46, art. 4° § 2° e Decreto 61 .843/67, art. 3°, §1° (SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado está 
em desmtonia não só com a evolução econõmica, que através da racionalização do trabalho 
a utilização da computação barateia os custos, mas também com a conjuntura nacional de 
estabilidade econõmica. 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fátlca ou lógica o 
alimento sob comento baseia-se única e exclusivamente, na voracidade e no afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos, sem qualquer reflexão mais profunda. 

Repercussões nas atividade do SE.SC e do SENAC: 

VALOR ANUAL (SESC/SENACI 

Valor R$ 916.000.000 ,00 

1% R$ 9.160.000 .00 

3,5% RS 32.060000 ,00 

Perda RS 22 .900 .000 .00 
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Com essa Importância é possivel no SESC const ru ir 150 rr.óaulos 
odontolóCiCOS com ,res cadeiras cada: fornecer 5.432 .592 refeicões . atender 32.629 crianca ~ - , . 
nu fJ1t:-t:;:::)t,;u IGu ~ u ít::lt:L.E::I" rl"lõlS Jj .G33 vag35 nü [1)SlíiO S:...iple!:vc. 

Com essa importãncia é possivel no SENAC: constrUIr ~ 7 Ç':scolas-Ceniros de 
Formação PíOfisslonai por ano . atender i 4 .125 alunos no curso de Secreta fiado por ano. 
mor;tar ê·03 laboratérios pa,a cursos de In!ormalica. 

Além dessa perda as ent idades perderam aproximadameme 20% dos seus 
recu rsos com a aprovaç"'o da Medid:.; P,-cvisóna 1.526i96 - Imposto Simples para Peque"as 

e Microempresas. 
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I Suprimir o artigo 94 da Lei n° 8.212 , de 24 de Julho de 1991, constante no Artigo 1° ca I Medica Provisó,ia em epigrafe . • 

, JUSTIFICAÇÃO 
: 
I , Retornar ao percentual de um por cento ( 1 %) qt.;e vigorou desde os ,dos da 

Criação das Entidades e, foi estabeleCido pelo Decreto-Lei 9.853/46, art. 3° § 2° (SESC) e 
Decreto-Lei 8.621 /46, art. 4° § 2° e Decre!o 61843/67, art. 3°, §1° (SENAC). 

A majoração para 3,5% (três e meio por cento) do montante arrecadado esta 
em deslntonia não só com a evolução econôm:ca, que através da racionalização do trabalho 
a utilização da computação barateia os custos . mas também com a conjuntura nacional de 
estabilidade econômica . 

Sem qualquer sustentação em argumentação de ordem fatica ou lógica o 
aumento sob comento baseia-se u;lica e exclusivamente , na voracidade e ;;0 afã do Estado 
de aumentar receitas e cortar custos. sem qualquer reflexão mais profunda . 

Repercussões nas atividade do SE$C e do SENAC: 

VALOR ANUAL :SESC/SENAC) 

Valo r RS 916 .000000 ,00 

1% RS 9.160 .000 .00 

3,5 ')(, RS 32.060 .00000 

Perda RS 22 .900 .000 .00 

Com essa importânCia e posslvel no SESC . construir 150 móaulos 
odon~ológ :cQS com três cadeIras c3da: fornecer 5 .c32 .592 fi::!e lcões : aterlde r 32 .G29 cíianç3s 
no pre-escOlar \:! ofel ece! I nc:u~ 3 i .633 Ydgé&S :lü [ j'15iilO S:.iP:C!i\,.O. 

Com essa i m ~ortãncla é plJssivel no SENAC: cor.stn.m ,7 Escolas-Centros de 
Formacão ProfiSSional por ano . atender 14.125 alunos no curso ;::e Secretanado por ano ' 
montar 203 labofatonos' pÇlra CL: rsos de in!orrratic3 
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Além dessa perda as entidades perder3m aproximadamente 20"~, cios seus 
- d M d' P . I C""'\ " 'C"{"' I j S I D recursos com" aprovâçao a e ida IOVISOn::i ~LOI . • O - Gl;?OS.O, :mp,es ::; .. ;;3 I equenas 

e M,croempresas . 
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ART 1°-94 
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• 
Suprimir o ar::go 94 da Le: nO 8.212. de 24 de Julho de ;'991 constante:lO Ar:lgo iO da 
Medida ProvIsória em epigrafe . 

JUSTI F ICAÇAO 

Retornar ao percentual de Jm por cento ( 1 % I cue vigorou desce 0S Idos 
da C:;ac::o dos E:l(;dades em 1945 

A majoração para 3.5% (três e meio por cemo) do T.ontante am~cadado 
esta ~~ 'n 'Jes,ntonla não 50 com a e\/clJção econôrn!ca. ':i~I..':: Dticves 03 i é1c:o~aiizaç20 

ao :rao3ir,o a utilização da computação barateia as CUS\os . mas ~aml::G'm cor:'\ .3 

con;L:-.!.,:m ',2c!onal de estat'ii ,dade económica . 

o valor de ' % hOJe cobrado pelo IN SS perf3z ,.1111 total anl.!;;1 ,.c RS 
9 ~6J ,:)2J X: ccrn o aumento de 3.5"/0 essa Importanc::l sebe:: para 32.:::5C ·:'00, 00 
Com essa moortânc:a é possivel no SESC constrUir 150 môdcllos odontolóc; IC;05 com 
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i' I 
--------~,JfOft ------ - - - - - - - -__, 

DEPUTADO RICARDO IZAR 

r..,------------------- III'J __________ ____ ___ __ -, 

1 o . SUPAfSSlVA 2 I !. SUS5Tlt U1TIVA 3 tJ \otOOIr l(Ar """, 4 o . AOIT IVA 9 O ' SU6STlTUrll'lO GLOBA l.. 

Lr--I'~~_-_O'_'''_''~~_-_ -'...JI "1'--- I)JiT 'G,) ---~-- :>"R r.'GRloro --~-- l 'iC' S J --~--- II. Ll N(.t. - ---, 

. . . ART. 1° -94 

"'1'-- ---------------- "" 0--------------------, 

Suprimir o artigo 94 da Lei nO 8.212, 
Medida Provisóna em ep igrafe. 

de 24 de julho de 1991 , constante do ;;,rt lgO 1 ° da 

JUSTIFICAÇAO 

O dispositivo em tela , ao alterar de 1 % (um por cento) para 3,5% (três e meio por cento) o 
va lor cobrado pelo INSS, desvia para o custeio da máquina estatal recursos ong ina:rmlnte 
destinados a programas de bem-estar social e formação profissional do trabalhador 

o perc2ntual de 1 %, em vigor desde 1946, ano da criação do SESC e do SENAC, se ' 01 

plenamente satisfatório em épocas e contextos nos quais os procedimentos administrat ivos. 
por sua natureza quase artesanal. mostravam -se mais complexos e morosos , com maior 
razão deve apresentar-se aceitável num quadro marcado pela superior racionalização do 
trabalho e pela larga util ização da informática. fatores notónos de barateamento de custos 

Em acréscimo, a adição de mais de 2,5% ao 1 % historicamente suficiente signi fica, em 
uit!ma análise, subtrair do sistema de apoIo social ao trabalhador uma consldernvel 
imponâncla - cerca de RS 22 ,900.000,00 - para remetê-Ia a igualmente hlStÓrlC3 
côpac:daae do Estado 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
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. MEDIDA PROVISOR I A N° 152 

MP 1. 523-9 

000018 
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Senadora EMUJA FERNANDES 065 
11 • .------==-------------"N ___________________ . _-, 

1 [] -~ 2 0- SUBT'lTUlTNa _ -3 D · MODIfaTI\iIII 4 O -ADITIVA 9 0- SUesTlTUITIVO GLOUL 

r.-- ""(ôIN" ---, 

" 

1 / 1 I 
L.... __ _ 

1 
r..,---------------------nx~--------_~ _________ __, 

Suprima-se o art. 94 da Lei 8.212 de 24 de julho de 1991 , 
constante no Artigo IOda Medida' Provisória em referência. 
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JUSTIFICATIVA 

A majoração parà 3 ,5% (três e meio por cento) do montante 
arrecadado está em desintonia não só com a evolução econômica, que 
através da racionalização do trabalho a utilização da computação barateia os 
custos, mas também com a conjuntura nacional de estabilidade econômica. 

Ressaltamos ainda, a ausência de qualquer sustentação em 
argumentação de ordem fática ou lógica que justifique a referida majoração. 
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Suprimir o artigo 94 da L~ , nU 8 2~2 . de 24 de Julho de 1991 conslante no Artigo 10 da 
Medida Provisória em epigril"= . 

JUSTI F ICAÇAO 

Relornar ao percentual de um por cento (1%) que vigorou desde ()S ,dos 
da C:,açEo das Entidades em 1946. 

A majoração para 3.5% (três e meio por cento) do montante arrecacaao 
esta em cesintonla não 50 com a evclt.:ção económica. que at~avés da ril c,o:-a:IZnç;i o 
00 :rabalho a utll lzaçãc da compulaç.'ic barateia os custos. mas ,;;rnceM com a 
con:u r. tür<:l naclcnal de estabil :dade ecorômlca 

O valor oe i% hOJe coorado peio INSS perfaz um tOtui anual de RS 
9160 OCO 00, com o aL:mento de 3.5% essa Importânc:a sobe para 32.050 OOC 00 
Com essa ,rr.portâr.cla é poss ível no SESC: construir ~ 50 módulos "dontológlcos ccm 
três cadeiras cada : fornecer 5.432.592 refeições: atender 32 .629 c::anças nc ;::r6-
esco:ar e oferecer mais 31 633 vaaas no EnSinO Suolelivo. -:--: '] se~,u.c é pcsslvel construir 17 ~scolas-Centros CG Formacão P 'Of:5sI0n;il ;:;Oi 

ano ale"der 14. 125 alunos no curso ce Secretariado por ano. montar 3C3 ;abc,o:oõ 'c;s 
.vl ....... -. , r"o" de n-·o 'maTI~~ ,.'.0 .... .... . , . I ...... ...; 

A i6rn cesta perda houve Lima reduç50 oe ap I OXI:naca rll ,~n;c :c~;':,) 1:0'.; 

";~lIS ",:·curS0S \::0 ...... a :lprovaç50 d~ 'J1 I.~d!da ~rovisóna 1 52Si:'t'3 - l:npc5:c :.; rn;'(). ~~ 

'::U2 Isentou as P3qt.:e~as e Mlcroempresas das Contm)u lções Socla:s a e ; <I~; 
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'eduz suas contnbulções em 50% para os contratos de trabalho temooranos 
PQf- z.: n~o o ODj2:' il /O dest~ ': :r.eílca ,3 prese rVéir e ga rantIr a cont!nuiaacG COS sr.; r'.Jlços 

CU8 essas =ntluat~eS prestóm aos trac8ih3dores 
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\ , 
I 

Substitua-se o texto proposto pelo art. para o Art. 94 da Lei 8.212, de 24 de julho de 
1991 , que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 94 O Instituto Nacional de Seguro Social - INSS poderá arrecadar e 
fiscalizar, mediante remuneração de 1,5% do montante arrecadado, contribuição por 
lei devida a terceiros, desde que provenha de empresa, segurado, aposentado ou 
pensionista a ele vinculado, aplicando-se a essa contribuição, no que couber, o 
disposto nesta Lei. " 

JUSTIFICAÇÃO 

O percentual de 3,5% perfaz uma majoração de 250% do percentual 
cobrado pelo INSS para arrecadar e repassar as contribuições destinadas às 
instituições do Sistema "S' (de 1% para 3,5% do montante arrecadado) o qual não é 
compatível com a atual estabilidade económica, e a redução dos custos da mão-de­
obra proporcionada pela utilização da informática. O percentual proposto nesta 
Emenda modificativa concede ao INSS um aumento de 50%. 
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ART. 1° - 94 

m= 

EMENDA SUBSTITUTIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-3 

Substitua-se o texto proposto pelo Art. 1° da MP para o Art . 94 da Lei n° 8.212 
de 24 de julho de 1991 , que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 94 O Instituto Nacional de Seguro - INSS poderá arrecadar e fiscalizar, 
mediante remuneração de 2,0% do montante arrecadado, contribuição por lei devida a 
terceiros, desde que provenha de empresa, segurado, aposentado ou pensionista a 
ele vinculado, aplicando-se a essa contribuição, no que couber, o disposto nesta Lei : 

JUSTIFICATIVA 
A contribuição prevista por lei devida ii terceiros - instituições do sistema" S" - é 

repassada mensalmente às Administré;lções Regionais pelo respectivos 
Departamentos Nacionais, proporcionalmente às arrecadações auferidas em cada um 
dos Estados da Federação. Ocorre que, na maioria das AR's os recursos arrecadados 
são insuficientes para o custeio de seus programas. O aumento da alíquota atual de 
1 % para 3,5%, conforme o proposto pela MP, prejudicará principalmente as AR's mais 
carentes de recursos, localizadas nos Estados do Norte e do Nordeste do Pais. Estas 
Administrações Regionais, em sua quase totalidade, não chegam a arrecadar este 
percentual, embora sejam justamente aquelas que demandam maiores Inversões de 
recursos nas áreas da formação profissional e da promoção social das classes 
trabalhadoras. 

Para atender alegação do INSS, de que os atuais 1% não cobrem os custos 
operacionais despendidos com a prestação dos seus serviços. propõem-se uma 
alíquota de 2%. Tal percentual seria suportável para as instituições do sistema · S" e 
corresponde a um aumento de 100% dos preços em vigor . 
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Substitua-se o § 10° constante no Art. 22 da Lei 8.2 12, de 24 de julho de 
1991 da Medida Provisória em epígrafe. 
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Parágrafo 10° - As demais Entidades de Prática Esportiva desde que, 
disputem comprovadamente campeonatos oficiais em cinco ' Federações de 
Esportes Olímpicos, mantenham pelo menos um esporte de origem nacional 
e aufiram rendas em outras modalidades esportivas, equiparam-se aos 
Clubes de Futebol Profissional, para efeitos desta Lei. 

JUSTIFICATIVA 

O esporte competitivo sofreu radical alteração nos últimos anos. 
Assim, modalidades como voley, basquete, tênis, natação, atletismo e 

outras, face aos espetácuIos que tem proporcionado, elvam aos ginários 
grande massa de aficcionados. 

Tem proporcionado ótimas rendas e angariado patrocínios bastante 
elevados ( 2 a 3 milhões de reais por ano ). Suas cotas na televisão atingem 
cifras bastantes expressivas. :' .. , 

Para tal fim, fácil será verificar-se que são ·.i~úmeras as competições 
das modalidades acima mencionadas que ocupam Inclusive horários nobres 
em nossas televisões rivalizando mesmo com o futebol em número de horas 
televisionadas . 

• 
Desarte por um princípio de isonomia, inclusive no que tange as suas 

constituições e pelos motivos acima expostos, é mais do que evidente que os 
clubes que apresentarem os requisitos exigidos no § 10 acima citado, devam 
receber tratamento equitativo da Lei, em relação inclusive aos Clubes de 
Futebol Profissional . 
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o artigo 94 da Lei nO 8.212 de 24 de julho de 1991, de que trata o Artigo 1 ° da Medida 
Provisória 1.523-4, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo 94. O Instituto Nacional de Seguro Social· INSS podera arrecadar e fiscalizar 
mediante remuneração de 1% (um por cento) do montante arrecadado, contribuição 
por lei devida a terceiros, desde que provenha da empresa , segurado, aposentado ou 
pensi.)nista a ele vinculado. aplicando-se a essa ccntribu iç;;o , no que coube, o 

dispositivo nesta Lei" . 
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JUS TI F I C A ç Ã O: 

Carece de fundamento adequado a majoração proposla do perce:~tL:a l ce onger.l c:Jbcnco 

de conseqüência , a ele voltar . O aumento - de 1%para 3,S"1v - caracterlsticameme abusivo 

não encontra respaldo consistente. 

De um lado, subsistem dúvidas quanto aos fatores de natureza lécnlca . que eslarlam a 

recomendar aumento de tal ordem, notadamente porque não ocorreu au or.e:llo substantivo 

dos custos reais de administração . Pelo contrano, e mais plausivel, sustentar a diminuição 

desses Custos em ração da raciona lização os metodos e iJ fccessos aCI~lInl~tr~ tI \ OS e J:'l 

adoc30 da Informatlca. 

Por outro iado, do ponto de vista étiCO, a majoração é reprovave! daclo o 'Jolume 'llg;:;r:tesco 

do ae!:clt SOCi~ 1 ~ ;) Naçoo O mcn;ante correspondent~ "::0 cre~~:I'1,~n;o ;.0 L,'! : c,, ~riJ',: , q"c 

sera carreado para os caíres públicos, devena desaguar 3m terntono mais fénl. . ;;nce se 

conve~~e ~l.:i em escolas , gélbmetes iTlcoicos e ocor.tc·~ ~j(J l cos. C"eches reSia!. r.~ ·: l ,.~S :! ,;,:·utros 

servlcos a precos subSidiados em beneficIo dO traoalhador 3 seus aepenoe~tes 

Observe ,sl! . suplementarmente . que ;)s entidades atetedc:;; <lC3 ::>;;rr. cc <;o~rel um ;:;Jrt e de 

aproxlmaUamêl1:e :'0% de ~eus recursos em Co ~ corrên Cl3 ;;;,; <.lprov<lcão Oa Mecltla Prcvlsóna 
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EMENDA SUBSTITUTIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 1.523·9 

Substitua-se o texto proposto pelo Art . 1° da MP para o Art . 94 da Lei nO 8.212, d 
24 de julho de 1991 . que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 94 O Instituto Naciç>nal dE" Seguro Social - INSS poderá arrecadar e fiscalizar, 
mediante remuneração de 2,0% do montante arrecadado, contribuição por lei devida a 
terceiros, desde que provenha de em~resa , segurado, aposentado ou pensionista a ele 
vinculado, aplicando-se a essa contribuição, no que couber, o disposto nesta Lei. " 

JUSTIFICATIVA 

A contribuição prevista por lei devida a terceiros - instituições do sistema lO S" - é 
repassada mensalmente às Administrações Regionais pelo respectivos Departamentos 

• 
.. 

• 

• 

• 
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• 
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• 
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.. 
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Nacionais, proporcionalmente às arrecadações auferidas em cada um dos Estados da 
Federação. Ocorre que, na maioria das AR's, os recursos arrecadados são insuficientes 
para o custeio de seus programas. O aumento da alíquota atual de 1 % para 3,5%, 
conforme o proposto pela MP, prejudicará principalmente as AR's mais carentes de 
recursos, localizadas nos Estados do Norte e do Nordeste do País. Estas Administrações 
Regionais, em sua quase totalidade, não chegam a arrecadar este percentual , embora 
sejam justamente aquelas que demandam maiores inversões de recursos nas áreas da 
formação profissional e da promoção social das classes trabalhadoras. 

Para atender alegação do INSS, de que os atuais 1 % não cobrem os custos 
operacionais despendidos com a prestação dos seus serviços, propõem-se uma alíquota 
de 2%. Tal percentual seria suportável para as instituições do sistema "S" e corresponde 
a um aumento de 1 00% dos preços em vigor. 
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EMENDA SUBSTITUTIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9 

Substitua-se o texto proposto pelo Art. 1° da MP para o § 4° do Art. 45 da Lei n 
8.212, de 24 de julho de 1991 . que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 45 - ..... ............ ................................................. ..................... ............. .. ............... . 
§ 4° - Sobre os valores apurados na forma do § 2° e 3°, incidirão juros 

moratórios de um por cento ao ano e multa de dois por cento do valor devido do trabalho. 

JUSTIFICATIVA 

A Lei n° 9.298, de 1° de agosto de 1.996, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências", em seu artigo 1°, limita as multas de mora 
decorrentes de inadimplemento de obrigações no seu termo, em no máximo 2% do valor 
devido. 

Isto posto, constitui em procedimento coerente dado a situação econômica atual 
do país , onde a inflação projetada e divulgada pelo Governo Federal sequer atingirá o 
patamar de 10% ao ano, o que não justifica a aplicação das penal idades superiores às 
previstas na Lei nO 9.298/96. 
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Substitua-se o texto do Art . 25 da Lei n° 8.212, de 2-t de julho de 199 1, 
proposto pelo Art . 1° da Medida Provisória, que passa a vigorar com a seguinte redação. 

"An . :::5 A Contribuição do empregador rural pessoa ti sica e do segurado 
especial referidos respectivamente. na alínea "a" do inciso V e no VII do art . 12 desta lei , 
destinada a Seguridade Social, e de 

I - 2,0 % da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, 
II _ 0,1 % da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção 

para o tinanciamento das prestações por acidente do trabalho" 

JUSTIFICATIVA 

A proposta aumenta em 0,5% a carga tributária do produtor rural pessoa fisica 
e em 0,4% a do segurado especial Ao onerar o setor produtivo rural. a referida medida 
desconhece o momento vivido pela atividade agropecuária. que passa por uma fase de 
recuperação de perdas financeiras provocadas pela baixa remuneração da produção em 
decorrência do Plano Real Operando como verdadeira â/lcora ,'ade do plano de 
estabilização, a agropecuária brasileira transferiu volume expressivo áe renda ao setor 
financeiro, pela elevação dos custos das dívidas do setor, e para os consumidores, pela 

queda real dos preços agrícolas. 

·. r~ 

A emenda proposta equaliza as contribuições do produtor rural pessoa ti sica, 
equiparado a autõnomo, com as do produtor rural segurado especial O texto suprime, 
também, a contribuição de 0,2% destinada ao financiamento do auxílio natalidade, paga 
apenas pelo segurado especial Assim, tanto como o produtor rural pessoa fisica, 
equiparado ao autõnomo não terão nenhum acréscimo em suas contribuições 

providenciarias. 
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Substitua-se o texto proposto pelo art. para o Art . 94 da Lei 8.212, de 24 de j ulho de 

1991 , que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art . 94 O Instituto Nacional de Seguro Social - INSS poderá arrecadar e 

fisca lizar, mediante remuneração de 1,5% do mont3nte arrecadado, contribuição por 
lei devida a terceiros, desde que provenha de er- presa , segurado , aposentado ou 
pensionista a ele vinculado, apl icando-se a essa contribuição, no que couber, o 

disposto nesta Lei." 

JUSTIFICAÇÃO 

O percentual de 3,5% perfaz uma méljoração de 250% do percentual 
cobrado pelo INSS para arrecadar e repassar as contribuições destinadas às 
institu ições do Sistema "S OO (de 1 % para 3,5% do montante arrecadado) o qual não é 
compatível com a atual estabilidade econômica , e a redução dos custos da mão-de­
obra proporcionada pela utilização da informática. O percentual proposto nesta 

Emenda modificativa concede ao INSS um aumento de 50%. 
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EMENDA SUBSTITUTIVA À MEDIDA PRI 
De 27 de junho de 1997. 

MP 1.523-9 

000088 

Substitua-se o texto do Art. 25 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , 
proposto pelo Art. IOda MP, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

" Art. 25 A contribuição do empregador rural pessoa tisica e do segurado 
especial referidos respectivamente, na alínea "a" do inciso V e no VII do art. 
12 desta Lei, destinada a Seguridade Social , é de: 

I - 2,2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua 
produção; 

II - O, I % da receita bruta proveniente da comercialização da sua 
produção para o financiamento das prestações por acidente do trabalho." 
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JUSTIFICATIVA 

A proposta awnenta em 0,5% a carga tributária do produtor rural pessoa 
tisica e em 0,4% a do segurado especial. Ao onerar o setor produtivo rural, a 
referida medida desconhece o momento vivido pela atividade agropecuária, que 
passa por wna fase de recuperação de perdas financeiras provocadas pela baixa 
remuneração da produção em decorrência do Plano Real. Operando como 
verdadeira .âncora verde do plano de estabilização, a agropecuária brasileira 
transferiu volwne expressivo de renda ao setor financeiro, pela elevação dos 
custos das dívidas do setor, e para os conswnidores, pela queda real dos preços 
agrícolas. 

A emenda proposta equaliza as contribuições do produtor rural pessoa 
tisica, equiparado a autônomo, com as do produtor rural segurado especial, 
awnentando em 0,2% a alíquota a ser aplicada à contribuição de ambos, que 
atuaJrnente é de 2,0%. O texto suprime, porém, a contribuição de 0,2% 
destinada ao financiamento do auxílio natalidade, paga apenas pelo segurado 
especial. Assim, o segurado especial não terá nenhwn acréscimo em suas 
contribuições previdenciárias e o produtor rural pessoa tisica, equiparado a 
autônomo, terá wn awnento de apenas 0,2%, wna alíquota mais suportável do 
que os 0,5% da proposta do Executivo. 

Brasília ; '~ de jUI'ho de 1997 
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EMENDA ADITIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9 

Acrescente-se o Art. 5° ao texto da MP, que passa a vigorar com a seguinte 
redação, renumerando-se os demais: 

"Art. 5° - O caput do Art. 2° do Decreto-Lei nO 1.146, de 31 de dezembro de 1970, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

Ar!. 2° A contribuição instituída no "caput" do artigo 6° da Lei nO 2.613, de 23 de 
setembro de 1995, é reduzida para 2,5% (dois e meio por cento), a partir de 1° de 
janeiro de 1971 , sendo devida somente sobre a folha mensal dos salários de 
contribuição previdenciária dos seus empregados pelas pessoas naturais e jurídicas, 
que exerçam as atividades abaixo enumeradas:" 

• 
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JUSTIFICATIVA 

A Lei 8.315, de 23 de dezembro de 1991 , no seu art. 3° incIso I. alinea d), 
enquadra as cooperativas rurais como uma das empresas contribuintes do SENAR. 
ressalvando, contudo. no seu § 1°, o aspecto não cumulativo da contnbulção com o 
SENAI e com o SENAC. Entretanto, existe um grupo de cooperativas rura is que 
contribui para o INCRA, por força do Art. 2° do Decreto-Lei 1.146, de 31 de dezembro 
de 1970, que trata da contribuição ao Serviço Social Rural - SSR, criado pela Lei n° 
2.613, de 23 de setembro de 1995, no âmbito do Ministério da Agricultura. Estas 
cooperat ivas não foram incluídas na excepcionalidade contida no § 1°. supra citado. 

Como os objetivos do SENAR são os mesmos do SSR, órgão que se encontra 
há muito tempo inativo. a inclusão das cooperativas como contribuintes do SENAR e do 
INCRA(SSR) se constitui numa duplicidade de contribuição, que concede tratamento 
desigual e injusto a um segmento do setor produtivo rural. 
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Dê- .: ao ~ 6° do art. 38 da L.:i n° 8.212.91 . proposto pelo art. IOda Medida 
Pro Isória , a seguinte redação: 

--Art. 38. __ o 

~ 6~ , Sobre o valor d.: cada prestação mensal decorrente de 
parcelamento serào acrescidos, por ocasião do pagamento, juros 
..:qUlvanetes à taxa referencial do Si stema Especial d.: Liquidação e 
de Custódia, EUC. a que se refere o art . 13 da Lei nO 9.065, de 
1995, para titulos tederais, acumulada mt:nsalmente, calculados a 
partir do dia do requerimento do parct:lamento até o dia do 

, , 
pagamento. 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposta pre\'; o periodo de cálculo dos j utos a panid do dia da 
concessão do parcelamento até o dia do pagamt!nto, No .:ntanto, o ~ 7° prevI! qUI:: o 
primeiro pagamento antecede a concessão do parcclament , Há uma incongruencla entre 
os dispositivos, o que pode g.:rar distorção na hora dI! <!r veriticar qual o verdadeiro 
montante de juros a ser cobrado em cada parcela. 

I 

ala das S.:ssõt!s ~-;h! ~1 . " 
• ' ( . " I , v I " ~" ~),) , . ' -

, 
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Substitua-se o texto proposto pelo art. para o Art. 94 da Lei 3.212, de 24 de julho de 
1991 , que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art . 94 O Instituto Nacional de Seguro Social - INSS poderá arrecadar e 
fiscalizar, mediante remuneração de 1.75% do montante arrecadado. contribuição por 
lei devida a terceiros, desde que provenha oe empresa. segurado, aposentado ou 
pensionista a ele vinculado, aplicando-se a essa contribuição, no que couber. o 
disposto nesta LeI. " 

JUSTIFICAÇAO 

A majoração do percentual cobrado pelo INSS para arrecadar e repassar 
as contribuições destinadas ás instituições do Sistema "S" de 1 % (um por cento) 
para 3.5% (três e meio por cento) do montante arrecadado. perfaz um aumento de 
250%. o qual não é compatível com a atual estabilidade económica. e a redução dos 
custos da mão-de-obra proporcionada pela utilização da Informática. 
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r.1·------------------~~----------------_, 

• 
I 
• Alterar o artigo 94 da Lei nO 8.212 0 de 24 de julho de 1991, do qual trata o artigo 1° da 

Medida Provisória nO 1.523-4 , que passa a vigorar com a redação que segue: 

"Artigo 94. A remuneração que é destinada ao Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 
pela realização de arrecadação e fiscalização de contribuição por lei devida a terceiros. 
quando proveniente de segurado, empresa, pensionista ou aposentado ao mesmo 
vinculado. fica fixada em 1 % (um por cento) , sendo aplicada á mencionada operação os 
dispositivos pertinentes desta LeI. " 

• 



'o 

• 

JUSTIFICACAO 

Não é cabível a majoração da remu neração em questão, pois no momento económico pelo 
qual passa a Nação, não manifesta-se a presença de inflação e a informai ização do órgão 
em questão. 'leio reduzi r consideravelmente os custos das operações. 

Ainda . cabe lembrar o alcance e importância das obras sociais das entidades atingidas pela 
norma em questão. Entidades estas que preencham espaço de atuação socia l que o 
Estado omite-se em atender ou que o faz precariamente. O aumento da contribuição de 1% 
par;:! 3.5% desviará recursos que poderiam ser dirigidos a construção, criação e 
manutenção de 150 módulos odontológicos com três cadei ras cada; fornecimento de 
5.432.5G2 re feições; atendimento 32.629 crianças no pré-escolar e disponibil ização de mais 
31 533 vagas no EnSinO Supletivo; 17 Escolas - Cent~9s de Formação Profissional por ano; 
308 lab::; ratórios pam cu rsos de Informéltica. 
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ART. 1° - 94 I 

mo", 

o artigo 94 da lei n° 8.212 de 24 de julho de 1991, de que trata o Artigo 1° da Medida 
Provisória 1.523-4, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo 94. O Instituto Nacional de Seguro Social· INSS poderá arrecadar e fiscalizar 
mediante remuneração de 1"1. (um por cento) do montante arrecadado, contribuição 
por lei devida a terceiros, desde que provenha da empresa, segurado, aposentado ou 
pensionista a ele vinculado, aplicando·se a essa contribuição, no que coube, o 
dispositivo nesta lei". 

JUSTIFICAÇÃO 

Carece de fundamento adeauado a majoração proposta do percentual de origem, cabendo. 
de conseqüência. a ele voltar. O aumento - de 1% para 3.5% - caracteristicamente abusivo. 
não encontra respaldo consistente. 

De um lado. subsistem dúvidas quanto aos fatores de natureza técnica . que estariam a 
recomendar aumento de tal ordem, notadamente porque não ocorreu aumento substantivo 
dos custos reais r:le administração. Pelo contrário, é mais plausível, sustentar a diminuição 
desses custos em ração da racionalização os métodos e processos administrativos e da 
adoção da informática. 

Por outro lado, do ponto de vista ético, a majoração é reprovável, dado o volume gigantesco 
do déficit social da Nação. O montante correspondente ao crescimento do percentual, que 
será carreado para os cofres públicos, deveria desaguar em território mais fértil, onde se 
converteria em escolas, gabinetes médicos e odontológicos, creches, restaurantes e outros 
serviços a preços subsidiados, em benefício do trabalhador e seus dependentes. 

I 
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Observe-se, suplementarmente, que as entidades afetadas acabam de sofrer um corte de 
aproximadamente 20% de seus recursos em decorrência da aprovação da Medida Provisória 
1.526/96, que dispõe sobre o regime tributário das pequenas e das microempresas. 

.. 

, 

, -, 
/ ' ./ -- , 

~ 
./ ...... 

ffr, (j!l . 
. ~ ~ //k'",-, 

MEDIDA PROVISORIA N; 1.523·9. dI! '27 

EMENDA MODIFICATIVA 

• 

MP 1.523-'9 

000094 

Acrescente-se no art. 69 da Ll!i n' 8.21 J/91 , proposto pelo art. I r. da Medida 
Provi~óna. o seguinte parágralo: 

, 

··Art. 69 ... * 40 
. Do cancelaml!nto relerido no parágralo anterior caberá recurso 

ao Conselho de Recursos da Previdência Social. no prazo de 15 dias 
do conhecimento da decisão. com deito suspensivo." 

-JUSTIFICAÇAO 

o cancelamento dI! beneticios pelo INSS, pela via administrativa. dl!sde qUI! 
julgue "insuliciente ou improcedente" a dâesa apresentada. no caso de indício de 
irregularidade na concessão. implica na I!xcessiva concentração de poder nessa estera 
decisória. Para evitar que se inverta completamente o ônus probatório, c: necessário 
assegurar ao segurado um mínimo de I!stabilidade juridica, conlerindo-se ao recurso a ser 
impetrado na forma do art . 126 da Lei o 8.213,91 ao Consel ho de Recursos. 

Sala das Sessões. ~ 1t-1, .1(."< 3 c~ 1(.1. é'ü (t: i "7/'J.}-
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MEDIDA PROVISORIA 1523-9 OE JULHO OE 

• "" .. 
DEPUTADO NILSON GIBSON 

•• 111" .. - 2 :. . ""8STtTurT "'"oI. - 4 ! Xl - &OI't' 1\1& 
, , I· .. .... 3 ' . . """'CArI\,:,;. - -._. . , 

1 
/, .... ,·CÓ ) 1104.11".""0 

01/01 111 4º 

1997 

MP 1. 523-9 

000095 

",. • ... ~o 

1 I ' 1229 

-9 I • IUeI'TITUI'T: VO .' Me , -
IfIt( ' " ... "'lIlir. 

1 

1 

.,-----------------------------------mnc--------------------------________ -, 

-

ACRESCENTE-SE AO ARTIGO 12 , APOS O § 311 DO ART. 11 B, O SEGUIN 
TE § 4º 

§ - O OISPOSTO NO PARAGRAFO ANTERIOR NAO SE A -
PLICA AOS SERVIDORES INATIVOS, CIVIS OU MILITARES QUE, ATE A DA 

TA DE 01 OE ABRIL DE 1996, TENHAM REINGRESSADO NO SERVIÇO POBLI­

CO POR CONCURSO POBLICO DE PROVAS OU DE PORVAS DE TITULO. 

JUS T I F I C A T I V A 

ACREDITAI'IOS SER NECESSARIO SEGUIR A LOGICA DO RES­
PEITO A SEGURANÇA JURIDICA NO CASO DOS APOSENTAOOS QUE VOLTARAM' 

AO SERVIÇO POBLICO POR CONCURSO. POR ISSO PROPOMOS ESTA EMENDA. 

J / 
----_. __ .- ---1'-- . . - . ' ........ '" ~ ;--f fi-....,,'-

. _--I-~=::::::::::"" ----f_ 

MEDIDA PROVISORIA N" 1.523-9, de 27 

MP 1. 523-9 

000096 

EMENDA MODIFICATIVA 

Acrescente-se no ano 97 da Lei n' 8." 12/91 , proposto pelo ano I c da Medida 
Provisória, o seguinte panigrato: 

" Art. 97 ... . 
~ 2c . O INSS prestará contas ao Conselho Nacional dI! Sl!guridade Sociaol , 
trimestralmente, mediante relatório circunstanciado e laudos de avaliação 
patrimonial emitidos por instituição de auditoria independente, das 
alienações ou permutas de bens imóveis efelUadas com base no ··caput"· 
deste anigo.·· 
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JUSTIFICAÇÃO 

A alienação de bens imóveIs do INSS, conquanto seja necessaria para dotar 
a instituição de liquidez necessária ao cumprimento de seus compromIssos essenciais, 
deve ser procedida mediante acompanhamento do coleglado competente. onde estão 
representados os verdadeiros interessados numa gestão eticiente da Segundade Social: os 
trabalhadores, os aposentados e os e,ml'!regadores. 

1 

S I " ., ' ",'1 . a a das Sessões, ":;. ! ' , 't T I <.Lv, -.? 

, 

-'-.. ---- - , 
, '\::1 ! ~0S.r\\ (-(.1.; 

.". J - ...., 

--n I ";~ 

MP 1.523-9 
000097 

APRESENT AçAo DE EMENDAS 

1 Data: 03/07/97 1 Proposição: MP n° 1.523-9/97 

1...1 A_u_t_Or:_,_De_p,_M_a_t_hcu_'_Sc:_h_m_i_dt _________ 11 N' Prontuário: 503 

Ivl 2 D Subltilutiva 
t ~ Supreuiva D ~odific.tiva D !ditiva D 

1 P'Kino: : l/I 
1 

1 Artt..,: 2° I p.ril",ro: Ilnd ... : ~ JJmH : 

Suprima-se a nova redação dada ao art. 107 da Lei nO 8.213/96, pelo art . 2° da MP n° 
1523-9/97. 

• 

JUSTIFICATIVA 

Altera a redação do art. 107 para excluir do cálculo do valor da renda mensal 
de qualquer beneficio o tempo de serviço do trabalho rural anterior a novembro 
de 1991 . Objetiva reduzir o beneficio de aposentadoria dos trabalhadores 
rurais que, com base na legislação então vigente, não contribuíam para a 
previdência social. Trata-se de flagrante violação ao direito adquirido dos 
trabalhadores rurais. 

• 

Assinatura: 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.523-9 

000098 l 
I 

Data: 03/07/97 I P ., MP o I c23 9/97 . roposlç .. o: n.~ -

LI A_u_t_o_r:_D_C_P_. _M_a_th_c_U_S_ Ch_m_i_d_t _ _____ ___ 1 1 N° Prontuário: 503 

SUpressl\ a 
1 D Subs'''u",., D ~diti ,., D 

Suprima-se a nova redação dada ao an . 148 da Lei n° 8.213/96, pelo an o 2° da MP nO 
1523-9/97. 

JUSTIFICATIVA 

Trata-se de medida prejudicial aos II1teresses dos trabalhadores do setor 
privado que nào mais poderão usufruir dos 40% (quarenta por cento) da multa 
indenizatória do FGTS. 

~ - L.. Assinatura . ~ -

APRESENTAÇAO DE EMENDAS 

• " I'I OI"OSICÃO - -

, MEDIDA PROVISORJA :\" 1523-9. de 27 L 
" " TA · 

/ • 

MP 1.523-9 

000099 

---___ __ • _ ____ .)o;J t OR _ ___ _ _ _ ___ ____ -, 

De putado CARLOS !\ELSO:\ 8l 'E:\0 

,...-------- ---- --- ,.'.---------- ---_ .---, • 9 =:J -SUe STl f UrT l VO GI..DeAL -2 SU8$fr· U. 9 r / ':' 

- - . " " G"l - ---- - » .Ii. L P .c., .) --..,--- I"C' S ) ---r---4LI Nf'- -----, 

l'Arl. 2" (Art. 48) 1 

I 
r.,:---- ---- - - - - - - - - --- T [XTO------------------~ 

uprima-se do art. 2" da :\Icdida Provisória n" 1523, de 27 de junho 
I 1997. o art. 48. 

Jl: S TlFI CACA O 

A supressão do art. 48. defendida por esta Emenda, visa restabelecer o 
texto prevalecente na Lei n° 8.213. de 24 de julho de 1991 para permitir que 
os aposentados por idade possam acumular sua aposentadoria com benefício 
concedido por outro regime de previdência social. a modificação no texto 
legal pretendida pela Medida Provisória em tela, ao buscar impedir a 
acumulação de aposentadoria entre regimes. fere o princípio contributivo em 
que tai s regimes se baseiam, bem como suprime do segurado o direito de 
receber um benefício como contrapartida de contribuições que 
compulsoriamente foram de sua remuneração descontadas. 

r.A-- .------ - - ------- &S TUIt" 
'0 • 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.523-9 

000100 
, 

~ 
..-" -1- "'" -I -o r.,c-~-=:-::--:-c::-::c:--- ~ .. fto .. ~ --=--------; 

MEDIDA PROVISORlA N' 1523-9, de 27 de junho de 1997. 

r..-----------------.lUfOA---------------, 

Deputado CARLOS NELSO:'<i BUE:'<iO r 
..------=---------- "._--=-----=-------

, ' SU~MSStv" 2 ~ SU.,TlTUITlVA 3 I i· IiIIOOIru,,... 4 ~ , "OIr,..,,, 9 []. SUe STITUfTIVO GL.Oe4I. ~ 

"'-,- -- t,""G') ------ ~ .. A~~n.r.f., ---,---- ' ""C' S) --_,-__ AU N[/.. __ --, 

Art. 2" (Art. 16§ 2"j 

..-------------------UllTO---------------____ , 

•• 

" Ar .. 

I 

No Art. 2u da Medida Provisória n" 1523, de 27 de junho 1997, 
suprima-se o § 2" do art. 16. 

J STlFICACÃO 

A Medida Provisória em tela modifica. em seu art. 2", o § 2u do art. 16 
da Lei nU 8.213, de 24 de julho de 1991, a fim de excluir do grupo de 
dependentes do segurado o menor que esteja sob a sua guarda, bem como de 
exigir que o enteado e o menor tutelado comprovem agora dependência 
econômica para serem equiparados aos filhos. 

Por considerarmos totalmente injustas essas modificações propomos a 
supressão do § 2u do art. 16. para que permaneça em vigor as disposições da 
lei nU 8.213/91, no que se refere à qualificação dos dependentes. 

U Tu" .. 

.~/ ( ~ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

• ~ 

- -~ 

MP 1. 523-9 

000101 

I r., --=-M~E"'D=ID~A-;-;P:-;R:-:O~VISO RIA N° 1523-9: 'oe ..: f oe J u n no oe I ';I'J/ • 

[ 
--____________ .lUTOI't ______________ --, 

Deputado CARLOS ~ELSO~ BUE~O 
., 
I 

• 
,.. ___________________ 11") ___________________ -, 

3 ~ 'otOO!rc.ar,... 4 CJ -"OIn..,... 9 CJ -SU.STlTUrTIVO OLDll41. 2 :. . SUItSTlTUlTIVA -
'-' __ """ 'G') ------ ~,(,R~uu.r., ---r---- '""CSl ---.,..---AU N[:&. ---, 

Art. 2" (Art. 55, § 2U) 

'"1'--------------,..,'0---------------, 
Suprima-se. no art. 2" da Medida Provisória nU 1523. de 27 de junho 

I 1997. o § 2u do art. 55. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória em tela altera o tratamento dispensando pela 
Previdência Social aos trabalhadores rurais em dois aspectos fundamentais: 
primeiro, não permite mais que o tempo de serviço rural, anterior a 

• 

.. 

• 
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novembro de 199, seja considerado para fins de aposentadoria de valor maior 
que o salário mínimo e, segundo, não admite que seja indenizado o período 
em que não houve recolhimento da contribuição em época própria, para que 
seja computado para fins de carência, contagem recíproca ou averbação. 

Essas restrições discriminam o trabalhador do campo e ferem o 
princípio constitucional da uniformidade e equivalência na concessão do 
beneficios e na prestação de serviços da seguridade social entre as populações 
urbanas e rurais . 

Com a supressão do § 2" do art. 55, prevalecerão, portanto, as 
disposições da Lei n° 8.213/91 , com os quais concordamos na íntegra . 

r.~.------------------------------------- AS~U.A 

Provisória: 

'V '-

EMENDA SUPRESS IVA 

MP 1. 523-9 

000102 

Suprima-se as "heraçõe~ ao ano 124, VII. propo las pelo ano 2" da Medida 

JUSTIFI AÇÀO 

A inclusão desse inci so VII no an o 124 visa afastar o dirello il acumulação 
de apo entadoria e pensão. 

Essa possibil idade existe nào em razão de direi to individuai. mas em razão 
de resultarem os beneficios de razões diferentes. ü m .! direito do indi viduo 
(aposentadoria); out ro, da unidade familiar (pensão). Salár ios omados dos membros da 
familia compõem a renda familiar. assim como também a soma das aposentadorias de 
ambos os cônj uges, ljuando inativos. Ao fa lecer um dos cônjuges, penllanecem as 
obrigações do núcleo familiar. notada mente quando há dependentes. O direito à pensão 
pelo cônj uge remanescente se JU titica, assim. porque permanece o nuclc::o fa miliar. a cuja 
manutenção se destina a pensão deixada pelo que fa leceu. 

A modificação .!. ponanto, inj usta e prejudicial ao direito social e ao 
pri ncipio constitucional da proteção à familia, pelo que deve ser reje itada por meio de ua 
supressão. 

Sala das Sessões .:'!+)H l;.(,\. ..3 lti. 
I 
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.'v1EDIDA PROVISORIA 1'\ ' 1.523-9. do::2 

EMENDA SUPRESSIVA 

MP 1. 523-9 

000103 

Supnma-se a alteração ao ··,aput"· do art. 57 da L.:i nO 821391. proposto 
pelo art. 2 da Medida Pro\ Isóna: 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração ao "caput" do art . 57 \ isa aiterar <'. subordinação das condições 
especiais de: trabalho que dão direito a aposentadoria e:speclal. para que e:stas sejam 
detinida~ cm rel!ulamento. e: nào na I.ei . -

A Carta de: 1988 EM VIGOR eXige:. no entanto. que essas condiçõe:s sejam 
disciplinadas em h:1. A transferência dessa compet':ncla para um regulamento editado pelo 
Poder Executivo e INCONSTITUCIONAL. 

Pro"isória: 

Sala das Se:s~ões 
,.... .... . ~ .. ~ ..... . . ,,. . .. . '-'" 

MEDIDA PROVISORIA N' 1.513-9, de :2 

EMENDA SUPRESSIVA 

• I 
" 

• 

MP 1.523-9 

000104 

Suprima-se as alte:rações ao art. 103, propostas reio art . 20 da Medida 

JUSTIFICAÇÃO 

O atual ano 103 pre\'': que prescreve em :; cinco anos o direito às 
prestações não pagas nem reclamadas na época própria pelo segurado da previdência 
social. A alteração propo~ta afasta .:~se direito do segurado e. e:m ~.:u lugar. dispõe que o 
direito de reclaram se n:sume: as prestações "encidas ou diferenças devidas pela 
previdência. Essa redaçãll \ Isa neutralizar o principio do direito adqUirido. ou seja. a 
garantia de que, me:smo nào havendo requerido o dire:ito. de: permane:ce garantido 
pode:ndo ser exercido a qualquer momento. A prescnção desse direito. cm 5 anos. 
desaparece como de:saparece o direito. A substituição desse direito pelo de reclamar 
"prestações \encidas" pressupõe que o egurado haja requerido o bendiclo. pois e a part3lr 
do requerimento que se caracteriza o \encimento das parcelas :\..\0 PAGAS. Desaparece 
o direito as parcelas NÃO RECLAMADAS na época própna. 

Sabemos que, mUitas \'ezes, o trabalhador não requer seus direitos por 
ignorãncia. A ignorância não de\'e ser capaz. no entanto, de promo\'er o ennquecimento da 
previdência em prejuizo do trabalhador. pois a complexidade das leis e regulamentos 
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<!scapa ao cidadão comum. Ponsso. deve ser mantido o prazo prescricional de 5 anos 
durante o qual pode reclamar as prestações a que tem direito adquirido . 

Sala das Sessões 

, 
.' -

• , 
, I . \ ... _ .... ,~ l" . \ " , . . 
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MP 1. 523-9 

000105 

\o1EDIDA PROVISORIA N' 1.523-9, 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se as alterações "caput" <! * 4" do art. 86 da Lei n' 8. J 13;91, 
propostas pelo art . .,= da Medida Provisória: 

JUSTIFICAÇÃO 

As alterações ao "caput'· e do *" do ano 86 asseguram ao acidentado apenas 
no caso de. do acidente. resultar sequela que implique redução do trabalho que 
habitualmente exercia. 

Em sua redação original. a Lei 8.213 assegura esse beneticio como 
indenizaçào em razão da redução da capacidade laboratiy:1. Essa capacidade deve ser 
entendida em sentido amplo, já que pode aletar - inclusi~e - a realização de atividades 
prolissionais que. nào hou~esse o acidente. o trabalhador poderia ir a. em ua carreira 
protissiona, exercer. Essa limitação ou redução de capacidade impedirá. portanto, a 
melhoria salarial que adviria desse aperleiçoamento inviabilizado pelo acidente. 

Insustentável, portanto. a redação proposta, que vem 
trabalhador e desconhece a natureza indenizatória do auxilio-acidente. 

Sala das Sessõc:s ~11 <-'_< ' ~ _ (, ~ ~ , .. _. _ (, 

em prejuízo do 
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APRESPiTAÇ.\O DE DIE:\DAS 
MP 1.523-9 

000106 

\lEDIDA PRO\ 'IC;ORIA ' 0 I 5'3·9. DE 1997 

\1 'I nl{ 

DEPL'TADO RIC -\Roo HERACLlO 

"" ) 

V PIH ),n \KI() 

~17 
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Suprimam-se. no novo ano :!o da MP 1\0 1.5:!3-9. as alterações promovidas no an o 58 

da Lei n° 8213. de 24 de julho de 1991. bem como. no novo an ' . ° da MP 1 523-9. a 

revogação da Lei nO 5.939. de 19 de novembro de 1973 

JUSTIFICA(AO 
Autoritaria e intempeslivamente. tendo em vista que se discute reforma constitucional 

do sistema prt'videnciario. a Medida Provisoria suprime o direilO a tempo reduzido para 

aposentadoria de diversas categorias protissionais. Ao me,ômo tempo. retira do 

Congresso Nacional a prerrogativa de estipular normas para concessão do beneficio. 

remetendo a alO do' Poder Executivo a definição de seus critérios. Em defesa do 

sistema democratico - que não sobrevive sem o contraditório - apresenta-se esta ' 

emenda. pane de um conjunto de alterações de mesmo intuilO.cujos objetivos são. 

essencialmente. os seguintes: pelo primeiro deles. elimina-se a nefasta diminuição de 

prerrogativas do Poder Legislativo que resultaria do novo texto do ano 58 da Lei nO 

8.213/91 ; no segundo. cada emenda contempla uma categoria especifica, de modo que 

o relator da matéria possa ter em mãos material que permita visualizar cada caso. 

definindo que aposentadorias especiais são legitimas e quais se caracterizam como 

abuso. Obviamente. a primeira dessas providências se repete em todas as emendas, 

enquanto a segunda apresenta preocupações especiais em cada caso. esta, são 

contemplados os profissionais que jogam futebol , os quais poderão. como é de praxe 

no sistema democratico. apresentar as razões que eventualmente justifiquem a 

manutenção do beneficio. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

PROPu:::tl'r AV 

MP 1. 523-9 
000107 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.523- -1, DE 1997 

AUTOR 

DEPlIT ADO RICARDO HERÁCLIO 

TIPO 

I I N" PRONTIJARlO 

527 

I (Xl .SUPRESSIVA l O ·SUBSTITlITIVA lO . MODIFICATIVA 4 () ·ADmVA 9 O ·SUBSTIlVIlVOGI,oBAL 

PAGINA I I 
ARTIGO 

2 O ~ 7f.° 

PARAGRAFO 

TEXTO 

INCISO AUNEA 

Suprimam-se, no novo ano 2° da MP N° 1.523-<f, as alterações promovidas no ano 58 

da Lei nO 8.2\3, de 24 de julho de 1991 , bem como, no novo an.11 ~ da MP 1.523-'1, a 

revogação do Decreto-lei nO 158, de 10 de fevereiro de 1967. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Autoritaria e intempestivamente, tendo em vista que se discute reforma constitucional 

do sistema previdenciário, a Medida Provisória suprime o direito a tempo reduzido para 

aposentadoria de diversas categorias profissionais. Ao mesmo tempo, retira do 

Congresso Nacional a prerrogativa de estipular normas para concessão do beneficio, 

remetendo a ato do Poder Executivo a definição de seus critérios. Em defesa do 

sistema democrático - que não sobrevive sem o contraditório - apresenta-se esta 

emenda, parte de um conjunto de alterações de mesmo intuito,cujos objetivos são, 

essencialmente, os seguintes: pelo primeiro deles, elimina-se a nefasta diminuição de 

prerrogativas do Poder Legislativo que resultaria do novo texto do art . 58 da Lei nO 

8.213/91 ; no segundo, cada emenda contempla uma categoria específica, de modo que 

o relator da matéria possa ter em mãos material que permita visualizar cada caso, 

definindo que aposentadorias especiais são legitimas e quais se caracterizam como 

abuso. Obviamente, a primeira dessas providências se repete em toda as emendas, 

enquanto a segunda apresenta preocupações especiais em cada caso. Nesta, são 

contemplados os aeronautas, que poderão, como é de praxe no sistema democrático, 

apresentar as razões que eventualmente justifiquem a manutenção do beneficio. 

ASSI:-lA'IlJRA 

, 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

PROl'( 

MP 1.523-9 

000108 

I I MEDIDA PROV1SÓRlA N" 1.523· 4, DE 1.997 

AlITOR 

DEPUTADO RICAROO HERÁCLlO 

'IlPO 

I I 
N" PROI'IT1JARIO 

527 

I Oq • SUPRESS1 VA 2 () • SUBSTITlITlVA ) () . MODlFlCA'Il VA 4 () . ADITI VA 9 () . sUBsTrrun vo GUlBAL 

PAGINA 

I I 
ARTIGO PARAG RAFO INC ISO ALINEA 

., o ~ ' o _ e I, 

TEXTO 

Suprimam-se, no novo art . 2° da MP 1.523-'1, as alterações promovidas no art . 58 da 

Lei nO 8.213 , de 24 de julho de 1991 , bem como, no novo art .1 \ ° da MP 1.523- 9~ a 

revogação da Lei nO 7.850, de 23 de outubro de 1989. 

JUSTIFICAÇÃO 

Autoritaria e intempestivamente, tendo em vista que se discute reforma constitucional 

do sistema previdenciário, a Medida Provisória suprime o direito a tempo reduzido para 

aposentadoria de diversas categorias profissionais. Ao mesmo tempo, retira do 

Congresso acional a prerrogativa de estipular normas para concessão do beneficIo, 

remetendo a ato do Poder Executivo a definição de seus critérios. Em defesa do 
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sIstema democrático - que não sobrevive sem o contraditório - apresenta-se esta 

emenda, parte de um conjunto de alterações de mesmo intuito,cujos objetivos são, 

essencialmente, os seguintes: pelo primeiro deles, elimina-se a nefasta diminuição de 

prerrogativas do Poder Legislativo que resultaria do novo texto do art . 58 da Lei nO 

8.213/91 ; no segundo, cada emenda contempla uma categoria específica, de modo que 

o relator da matéria possa ter em mãos material que permita visualizar cada caso, 

definindo que aposentadorias especiais são legítimas e quais se caracterizam como 

abuso. Obviamente, a primeira dessas providências se repete em todas as emendas, 

enquanto a segunda apresenta preocupações especiais em cada caso. Nesta, são 

contemplados os telefonistas, que poderão, como é de praxe no sistema democrático, 

apresentar as razões que eventualmente justifiquem a manutenção do beneficio. 

ASSINA TI.IRJ' 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

• 

PROPO~ ........... v 

MP 1.523-9 

000109 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.523-'-1, DE 1997 

AlJfOR 

DEPlIT ADO RICARDO HERÁCLIO 

TIPO 
I(X) -SUPRESSIVA l () - SuasTnUnVA 3 () -MODIFICATIVA 4 () -ADITIVA 9 () -SuasTnUnVOGLOBAL 

PAGINA 

I I 
ARTIGO 

.1 ° e11 ° 
PARAGRAFO 

n:xr0 

INCISO ALlNEA 

Suprimam-se, no novo art. 2° da MP N° 1.523-\ as alterações promovidas no art . 58 

da Lei nO 8.213 , de 24 de julho de 1991 , bem como a revogação, no novo art. II • da 

MP N° 1523-9, da Lei n° 3.529, de 13 de janeiro de 1959. 

JUSTIFICAÇÃO 

Autoritaria e intempestivamente, tendo em vista que se discute reforma constitucional 

do sistema previdenciário, a Medida Provisória suprime o direito a tempo reduzido para 

aposentadoria de diversas categorias profissionais. Ao mesmo tempo, retira do 

Congresso Nacional a prerrogativa de estipular normas para concessão do beneficio, 

remetendo a ato do Poder Executivo a definição de seus critérios. Em defesa do 

sistema democrático - que não sobrevive sem o contraditório - apresenta-se esta 

emenda, parte de um conjunto de alterações de mesmo intuito,cujos objetivos são, 

essencialmente, os seguintes: pelo primeiro deles, elimina-se a nefasta diminuição de 

prerrogativas do Poder Legislativo que resultaria do novo texto do art . 58 da Lei n° 

8.213/91 ; no segundo, cada emenda contempla uma categoria específica, de modo que 

o relator da matéria possa ter em mãos material que permita visualizar cada caso, 

definindo que aposentadorias especiais são legitimas e quais se caracterizam como 

abuso. Obviamente, a primeira dessas providências se repete em todas as emendas, 
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enquanto a segunda apresenta preocupações especiais em cada caso. Nesta, são 

contemplados os jornalistas profissionais, que poderão, como é de praxe no sistema 

democrático, apresentar as razões que eventualmente justifiquem a manutenção do 

beneficio. 

ASSr../ATURA 

APR=:SENT~CAO C·=: EMENDAS 

,------------.. 

MP 1. 523-9 

000110 

MEDID A PR(1\!_SORI~ NQ 1 . 523- 9/97 
---~~:..;..;.... 

_______ .auf o-- _____________ -, 

r Deoutado ARNALD O FARIA Dr sÁ JJ 7 

" 
:-:-1' - •• ;-- - -, 

------- ' •• "'" I. ~ , _____ , .. :. ------- .. '. _-~ 

"1'------------------------ ",.,. ------------------~ 

uprima-se o An . 55° e seu parágrafo ") 0 da Lei 8.? 13 de ")4 de julho 
de 199 1, constante no An ") 0 da Medida Provisória em epil:,rrafe . 

JUSTIFICATIVA 

Esse as unto 
Medida Provi ória . 

deve ser tratado por legislaçào ordinária e nào por 

? ( ... 

~-----------------------~/~_.~y~ , ... ~\ ------------------------" vitó~ I 
L 

[' 03 / ~; / 97 II r.':--/-4-.E-;J-I-V-tl-P.-"O- V- I-S-O-R-I-A·-.V-Ç- l-S-2-3--- g- .. o. ' 

MP 1.523-9 

000111 

r7"'----------- - ---.ur .. -------• 
SENA DORA E/.1!LIA :O E.'? 1A "IDES 

• - lIr,J 

2 I I· SUarTlTUlft\I.A .3 O . «DfIC,ATM 4 O . 401"..... 9 O -~ulS"Turm, o CÕU>U L. l 1X I- ..... usv. 

r.1.---------------------------~---------------------

Suprima-se do Artigo 2° da Medida Provisória em referencia, o i 
parágrafo 2° do Artigo 55 da Lei 8.213, de-24 de julho de 1991. 

JUSTIFICA nv À 

o Parágrafo em referencia fere 2 anigos da Constiruição 
Federal que dão sustentação aos Direitos e Garantias Fundamentais do 
cidadão confonne demonstramos abaixo: 

113 
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1 - O artigo 5°, inciso XXXVI, que diz que a lei não prejudicará 
o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada; 

2 - O parágrafo 2° do Artigo 202, que diz que, para efeito de 
aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição 
na Administração Pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em 
que os diversos Sistemas de Previdência Social se compensarão 
financeiramente, segundo critérios estabelecidos em Lei. 

Diante do exposto, ressaltamos ainda que, a tendência para o 
desenvolvimento brasileiro indica a necessidade de se criar estímulos para a 
agricultura, para área mral, evitando assim o êxodo rural. 

Por isso, apresentamos esta emenda mantendo os direitos 
adquiridos pelos trabalhadores rurais e demais categorias atingidas por esta 
Medida Provisória, por acreditarmos ser esta uma questão de justip, para a 
qual agradecemos o voto favorável dos nobres pares desta Comissão. 

__ o 

----' ss.,."ru' ... - - ' - -._. 

MP 1. 523-9 

000112 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1 Data: 03/07/97 1 Proposição: MP n° 1.523-9/97 

ILA_u_to_r:_D_Cp_._M_a_th_eU_S_sC_h_m_id_t ______ --'11 N° Prontuário: 503 

Ívlx 1 D Subslltuliva D 3 D 4 
I ~ Supresslva ~o(hfi, .. II \a .\d.hva D 

1 ró~: . III I 1 Artt •• : 2· I r ......... r.: I I.d .. : 

Suprima-se a nova redação dada ao § 2° do art. 16 da Lei n° 
8.213/91 , pelo art. 2° da MP n° 1523-9/97. 

JUSTIFICA TIVA 

Ao alterar a redação do § 2° do art. 16 - Dos Dependentes - exclui 
da relação dos beneficiários do Regime Geral da Previdência 
Social, na condição de dependente, o menor que por determinação 
judicial esteja sob a guarda do segurado, remanescendo o enteado e 
o menor tutelado, desde que comprovada a dependência econômica 
na forma estabelecida e o segurado assim declare. Trata-se de mais 

I 

.. 
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I uma supressão de direito que afeta diretamente os mais necessitados 
' e não ~era nenhum impacto no equilíbrio das contas do IN SS. I -
I 

I 
I 
I 

; mpl~2J ·:..m 

-I Assinalllra ~ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I 
t 011.111 : IIj1'07/97 

I Aulor. Ocp. ~"Ih~u~ Sc: hmidl 

MP 1.523-9 

000113 

, . II Ne 
Pronluãrio: 503 

I Suprima-se a nova redação dada ao art . 48 da Lei nO 8.2 13/91. pelo 1 

: art . ") 0 da MP nO 1523-9/97. . I 
I 

JUSTIFICATIVA 

, . . . 
E inadmissível acrescentar ao art . 48 mais um requIsito para que o 
segurado perceba a apo entadoria por idade. isto é. exi~ir que além 

I dos 65 anos completos. se homem. <.: 60 anos. se mulher. e o : 
cumprimento do período de carência. U egurado não receba , 

1 beneficio de aposentadoria de qualquer outro regime previdenciãrio . . 

I 
ITal exigibilidade fere o § 1° do art. 201 da CF/88 que permite ' 
I que qualquer pessoa possa vir participar dos beneficios da I 
I previdência social apenas mediante sua contribuição na forma l 
I dos planos beneficiários. ão existe no Texto ConslltuclOnal 
autorização para este obstáculo. nenhuma restrição foi feita quanto , 
a acumulação de proventos. 

I "",I ~ lJ · l ""m 

An:inatur .. 

-- -

APRE D ITAÇ,\O DE DIE!\D.\ S 

I 
o ... : uJ107fl)7 

MP 1. 523-9 

000114 

II.N- Pronluariu: 503 

~ ~lodlflo:lllHI [J ~lIna -
• I "w,,: 

Suprima-se a nova redação dada ao ~ 20 do an. 55 da Lei n° 
/8.213191. pelo an. 20 da MP n° I 523-9i97. 
I 

JUSTIFICA TlVA 

Esta é mais uma medida a criar a gravames ao trabalhador que , 
pretende se aposentar. Objetiva reduzir u beneficio de I 

I aposentadoria dos trabalhadores rurais que. com base na legislação I 
lentão vigente (até novembro de 199 1). não contribuiam para a i 
I previdência social. Trata- e de flagrante violação ao direito 
I adquirido dos trabalhadores rurais. 

ADinOllura 

MP 1.523-9 

000115 

APRESENTAÇÃO DE DIEi\'DAS 

I Data: UJ107197 

I A.1Or: Ocp. M .lhbI~ Schmidl 

' ~ 

; I Ne 
Pronlu:irio: 503 

ri , i.......J 
--. 

\loda(""auu ~ ~ \<.1'10 \'1 

I , 

I \mto; 2° 1 '."'1:""": "w .... : , 

Subsurua-se na redação dada ao art ~8 pelo an ~o da ~IP n" 1523-9/97 a expressão 
"Podtr [nelllh'o" por" ongrruo :\'aeional" 

I J USTIFI CATIVA , 

I Trala·se de medida anll ·dcmocr:i llca. \ islO que e,c1ui II Congrcs o Nacional da I 
defimção dos agc:nes nocivos :i il1legridade tisica c saude do ,rabalhador para I 
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------------------------------------------------------------
fins de aposentadoria especial, que serào estabelecidos por ato nonnativo do 
Poder Executivo. 

Auinlltura: / 
/-

APRESENT AçAo DE E.MENDAS 

MP 1.523-9 

000116 

I Da .. : 03107/97 I Proposiçilo: MP n° 1.523-9/97 

LIA __ ut_O_r._De __ P_._M __ at_h_e_ul_S_c_h_m_i_d __ t ________________ ~I I N·pronw~rio: 503 

2 D Su,,",i'OI i ... D 3 D 4 D ~Iodific.li\·a . \diti",. Supreui",a 

I r .. ~ ,, : 1/1 I 1.\r"I!O: 2· I r.riR ..... · : 1'-..: 

Suprimam-se no ano 6" 11.1 MP nO' 1.523-91\17. as seguintes rC\·0g.1çÕCS: 
I) da Lei nO 3.52\1. de 13 de janeiro de 19~\I : 

!,u.~: 

2) do Decreto nO 158 de 10 dc fC\'creiro de 1\167 c da Lei nO ~ . ~27. de 08 de nO"cmbro de 1'.168: 
3) Da Lei n° 7.850. de 23 de outubro de 1\189: 
~) do § 2" do ano 311 da Lei nO 8.212. de 2~ de julho de 1991 : 
5) do § 5° do ano )0 da Lei nO 8.213. de 2~ de julho de 1991 e 
6) do § ~o do ano 25 da Lei nO 11.870. de 15 de abril de I'J')~ . 

JUSTIFICATIVA 

Trata-se de preservar as aposentadorias especiais dos jornalistas. dos aeronautas e das telefonistas. além de 
rC\'Ogar o * 2" que permite um absurdo: o do cmprcs.irio que mesmo não tendo recolhido. por exemplo. as 
contribuições de seus empregados (depositário infiel) pode fazer acordo sobre as próprias contribuições que 
ele deixou de pagar para cfetuar o respectivo pagamento parceladamente cm 60 (scssenta) meses. Já a 
rC\'ogação do ~ 5° é medida positiva. ao não permitir. em nenhum acordo. o reparcclamento ainda que 
somente por uma única vel.. 

Além disso. somos contrários à rC\'ogação do ~ 2" que permite um absurdo: o do empresário que mesmo não 
tendo recolhido. por exemplo. as contribuiçOcs de seus empregados (depositário infiel) pode fazer acordo 
sobre :t! próprias contribuições que ele deixou de pagar para efCluar o respectivo pagamento parceladamentc 
em 60 (scssenta) meses. Jã a revogação do * ~o é mcdid.1 positiva. ao nilo permitir. em nenhum acordo. o 
reparcelamento ainda que somente por uma única veL. 

Finalmente somos contra a fC\ 'ogação do § ~" do ano 25 da Lei nO 8.870/'.16. não permitindo ao produtor 
rural o repasse dos seus débitos para com a PrC\idência Social quando da alienação de sua propriedade . 

. -\uiallwra: 
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MEDIDA PROVISORIA W 1.5n-9. de '}.7 ( 

EMENDA SUPRESSIVA 

MP 1.523-9 

000117 

Suprima,sl"! a alteração ao ano 58 da LI"! i nU lU 13. 91 . proposta pelo 
ano 3' da Mt:dida Provi soria . 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta retira do Congresso Nacional a possibilidade d.: 
decidir sobrt: a detini.,:ào dos agentes nocivos a serem considerados para tins dI"! 
aposentadria especial. bto l:ontraria a decisão lirmada na Lei n ~ 8.113,91. após amplo 
debate no Congresso NaCional. Além disso. contraria a previsão inserida no ano 202. inciso 
1\ da Constituição. que prc'\e que a aposentadoria espeCial (em tempo inferior) quando o 
trabalhador t:stiver sUJcito a condiçõt:s t:speciais dt: trabalho que prejudiquem a saúde ou a 
integridade fi sica definidas em lei. Ora. se a Constltuiçüo exigI"! defini~ão em lei. l' 
incabível que, por meio ti<: sim plt!s rl"!gulamento, ou por de!t:gação kgislativa, esta matéria 
venha a ser di sc iplinada por ato do Poder Executi vo. 

Assim. para que SI"! preserve a competencia legislativa li rmada no texto 
constitucional , propomos a supressao da modificação ao ano 55 . 

Sala das Sessões. ~:. hl n . :", . , , . 

\ 

MEDIDA PROVISORIA N" 1.:5n-9, de '}.7 de 

EMENDA SUPRESS IVA 

, , . ~ 

I . . , ., 

MP 1.523-9 

000118 

Supri ma-se a alteração ao ano 107 da Lei nU 8.213:91 , ;Jroposta pelo 
ano 3' da Medida Pro\ Isóna. 

JUSTIFICAÇÃO 

Conjuntamente com as alterações propostas ao ano 55 da Lei de 
Bene ficios da Previd(:ncla Social. a alteração ao ano 107 ora proposta repete o 
que, t:m 1995. o gO\ ern" FHC propôs no PL 199í95 , e que foi rejeitado relo 
Congn::sso Nacional: a rctlrada de direitos dos trabalhadores ruraiS. para que 
somente possam aposenlar-se por tempo de serviço pela aposentadoria urbana os 
trabal hadores rurais qUI"! nmst:guirt:m comprovar tempo de contribuição. 

Isto e matena lmente impossivel. para muitos desses trabalhadores. 
cm vista da própria kgl ~ lação qUI!, até 1991 , rt:gia a previdência rural. E são, na 
verdade. milhões de pes~oas que. tendo migrado para o meio urbano. tem tempo 
de serviço rural a st:r computado. Na priuica. o que st: coloca é que ta is pes~oas 
~omente poderão aposentar-se por idade. em qualquer regime. pois fica anulada 
a possibilidade de l:ontagt:m do tempo não contributivo para qualqut:r 
aposentadoria que nào seja rural. 

• 

• 
• 
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A crueldade desta medida, prejudicando justamente os mais carentes 
e humildes, demonstra a sua injustiça. E não se argumento que hil fraudes. Contm 
a fraude. utiliza-se a polícia. a tiscalizaçào. a auditoria. Não se coloqul!. nl!sta 
vala comum, o direito social assl!gurado à aposentadoria. sob o falso pretl!xto de 
moralizar o sistema pre\.idenclUrio. quando a PreVidência t' lào gl!nl!ro~a com 
devedores relapsos. como demonstram os parcdamenlOs e anistias concedidos 
desde 1991 até agora. e com especial ênfasl! no aluai governo. 

Sala das Sessões. 

. . 

-,.- -

, 

r ' ~I'\~ '" • J J." ./ .. ., , . . , 
" 

.' . , I. / , 

MEDIDA PROVISORIA W 1.5.:!3-9, dI! '27 

MP 1. 523-9 

000119 

EMEN DA SUPRESSIVA 

/ 
Suprima-sI! a alteração ao * 2' do ano 55 da Lei n° 8,213 91. proposta I 

pelo ano 3 ~ da Medida Provisória, 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração ora proposta repete o que. em 19Q5. o governo FHC 
propôs no PL 199/95, e que foi rejeitado pelo Congresso Nacional: a retirada de 
direitos dos trabalhadores rurais. para que somente possam aposentar-se por 
tempo de serviço pela aposentadoria urbana os trabalhadores rurais que 
conseguirem comprovar tempo de contribuição. 

Isto é materialmente impossivd, para muitos desses trabalhadores, 
em vista da própria legislação que. até 1991. regm a previdência rural. E são. na 
verdade, milhões de pessoas que. tendo migrado para o meio urbano, t':m I"mpo 
de serviço rural a ser computado. Na prática. o que se coloca t' que tais pes~oas 
somente poderão aposentar-se Jlor idade. I!m qualquer regime. pois lica anulada 
a possibilidade de contagem do tempo não contributi\ o para qualquer 
aposentadoria que não seja rural. 

A crueldade desta medida, prejudicando justamente os mais carentes 
e humildes. demonstra a sua injustiça. E não se argumento que hã fraudes. Contra 
a fraude, utiliza-se a policia. a tiscalização. a auditoria. Não SI! coloque. nesta 
vala comum. o direito social assl!gurado á aposentadoria. sob o talso pretextoJde 
moralizar o sistema previdenciario. quando a Previdência é tào generosa c m 
devedores n:lapsos. como dl!monstram os parcelamentos e anistias concedidbs 
desde 1991 até agora. e com espeCial êntase no atual governo. 

Sala das Sessões. ,~h! H , . 
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' 0 ·, 1 0 7/ 9 7 PROJETO OE EMENDA ---------=-:::-=:-:=-:~~= .... I .,..~ .". I r' A MEDIDA PROVISORIA 1573-8 Df J IIIHO OE 97 

-Y_--, _. ___ .." .. ______ ~II ;-::---, .. ·· .. · .... ·--,1 
-;-.-----~~~~~~~~~~_===::==============:==== 1~~9 _ DEPUTADO NILSON GIBSON 

• - 4 ' . .. 01"1',,,,,, o • OOQDIrlCJl,fl\ .:. _ 

- --- --"lI"' . --- -" ' __ --;-__ ."."411&1 (' --;-__ ' ''C' ) : 

O 1 i'~'~---'1 r.1' --;~.'" - . 
;=. ===~_L_--=--~_--=--__ -_~_-_-,n,c-===============; 

SUPRIMA_SE O r. RT. 32 DA MEDIDA PROVISORIA NI! 1573- 9 OE 
J ULH o OE 1997. 

JUS T I F I C A ç A o 

o ART - 3º OA MEDIDA PROVISORIA NI! 1573-.9 E MAIS UI'I GOL 
PE QUE o GOVERNO OESFERE SOBRE OS DIREITOS 00 SERVIDOR POBLICo. 
CONVERTER O TIQUETE-REFEIçnO E o TlaUETE-ALIMENTAÇAO EI'I PECONIA 

E UM ARDIL, UI'IA VEZ QUE, COI'IO JII FOI FEITO Col'I O SALARIO-f"AI'IILIA. 
O SEU VALOR SERA CONGELADO, REDUZIDO A ' NADA, CORROIDO 

PELA INFLA -ÇAO AINDA PRESENTE NA VIDA 00 HOI'IEI'I COI'IUM. 

O AUTOR DA EI'IENOA ENTENDE QUE O BENEFICIO DOS TIQUETES' 
( COMO E PROPORCIONADO PELO ART. 23 DA LEI NI! 8.460, OE 17 OE SE 

TEMBRO OE 1922), AINDA E ABSOLUTAMENTE NECESSARIO, SENDO SUA EX -
-TINÇAO ATRAVES OE MEDIDA PROVISORIA, UM ATO DE FORÇA SOMENTE VI 

-GORANTE EI'I REGIMES AUTORITARIOS • 

---_._-,.--
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Altere-se a n:dação proposta ao ano 58 da Lei nO 8.213 91 pelo ano 3° 
da Medida Provl soria. para a seguinte: 

"An. 58 . A n:lação de atividades protissionals sUjeItas a 
trabalho sob condições especiais que prejudiquelTl a saude oua Integridade 
ti sica st:rá objeto dt: lei especitica. 

* 1=. Enquanto não for aprovada a legislação a que se ret't:re o 
"caput". permanect: em vigor a rt:gulamentação vigt:nte na data da 
publicação desta Lei . 

~ 2 '. A e::mpresa tica obrigada. sob pena dt: aplicação do 
disposto no an. 133 da Lei nC 8.213, de 24 de j ulho de 1991. a iornecer ao 
st:gurado. quando da rt:scisão do contrato de:: trabalho. ou por solicitação 
do trabalhador e quando decorrido o tempo exigido para requerer a 
aposentadoria especial, informações nect:ssárias, para comprovação junto 
ao Instituto Nacional do Seguro Social sobre o tempo e:: as condições de 

. . . ., 
exposlçao aos agt:ntes nocIvos. 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta retira do Congresso Nacional a possibilidade de:: 
decidir sobre a definição dos agentes nocivos a ~erem considerados para tins de 
apost:ntadria t:special. Isto contraria a decisão firmada na Lt:i n° 82 }3'91. após amplo 
debate no Congresso Nacional. Além disso, contraria a pn:vlsão inserida no an 202, inciso 
" da Constituição. que preve que a aposentadoria especial (t:m tempo inferior) quando o 
trabalhador estivt:r sujeito a condições especiais de trabalho qut: preJudlqut:m a saúde ou a 
integridade fi sica definidas em lei. Ora, se a Constitlllção exige definição em lei. é 
incabível que, por meio de simples regulamento, ou por delegação legis lativa, esta matéria 
venha a ser disciplinada por ato do Poder Executivo. 

Assim, para que se preserve a competência It:gislativa firmada no texto 
constitucional. propomos a supressao da modificação ao art . 55, acrescentando, outrossim, 
a obrigatoriedade de ser fornecida pela empresa documentação comprobatória da situação 
de exposição aos agentes noci vos ao trabalhador, acompanhando o teor da decisão das 
Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público e de Familia t: Seguridade 
Social da Câmara dos Deputados no Projeto de Lei nO 3.?0 1. de 1992, em tramitação nesta 
Casa. 

Sala das Sessões, 
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Acrescente,sl;! no ano 48 da Lei nO 8.2 I 3. 9 1. proposto pelo ano 3° da Medida 
Provisória. o seguinte parágrafo: 

"An. ~8 ... 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no "capu('. tratando·se de atividade 
sujella a contrl buiçào previdenciária obrigatória. e assegurado ao segurado o 
direito au recl;!biml;!nto das imponàncias descontadas durante o p<!riodo I;!m 
que este\ e filiado ao Regime Geral da Pre\ Idência Social. posterior a 
aposentadoria, a panir da data do afastamento da atividade, corrigidas mês a 
mês pelos mesmos indices adotados para II correçào das parcelas pagas em 
atra o pl;!la PrevIdência Social.· ' 

JUSTIFICAÇÃO 

Se é correto qUI;! nào SI;! deve incentivar ou permitir a aposentadoria 
cumu la tiva por diferentes regimes, especialmente quando nào há tempo de serviço 
concomitante prestado a ambos. mais correto ai nda é assl;!gurar a quem nào fa rá jus a novo 
beneficio a devolução das parcelas pagas em decorrência de filiação obrigatória, sob a 
forma de pecúlio. 

Sa la das Sessões. '.; ~ 'rn, 

# ... , ...... ' 

'- -... -, ./ . - \ 
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/ 07 / 9 ~ I ' MEDIDA PROV IsOO ro A MEDIDA PROV ISORIA 1523_9 OE III LUC ' 1iI:Z , 
lo' . aoH TUM! O .." .. 

I 
" 

DEPUTADO N IL~g~ [I I BSllfll H~>!9 

" ~--- 4 : .. X: - &Dn' .... 6. 9 I • SU. ,TrTUrT :vO GLaA/. 1 I • ,. •• V6. 2 ' • SU. mTUlTIII' 3 ' • ..,.,. c:.tY?ll.:. - -
· "G',,_ . 'n 'G) _'-II"'u o '''C'S J &Llltr . 

01/01 I 
" 

30 SEGUNJO 

TnTC 

ACRESCE NT E- Sê: AO ARTIGO 3 Q , PA RAGRAFO SEG UfID O, COM A SEGU!/JT E 

RED AÇAD: 

PARAGRAFO SEGUN DO - FI CA ASSEG UR ADO O DI RE! TO A 

APOS ENTADORIA AOS JU IZES CLASSISTAS COI'I MANDATOS EA CURSO, QUE ATENDAM 

REQUISITOS E EXIG ENCIAS DA LEI NQ 5.903/81 . 
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JUS T T F I C A T I V ~ 

COM ESSA ALTERAÇRO, ISTO E, UM ACRESCIMO DE UM DISPOSI­

TIVO, PR ETENDE-5 ~ ~T ErIOER fi UM REQUISITO CONSTITUCIONAL DO D!REITO AD­

QUIRIDO E 00 FATO JURIO!CO CONSTITUCIONAL. 

, 
/ / 

-- __ o -_.-1--- __ _ 

--- _ .7"-....L..-...:.--

/lIrt1SICtl 

I,IP 1 . 523 - 9 / 97 

/ / 

/ 
~ . " ';" "-r-7' 

• 
..-/ . -_ .--
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1'" ""l~l"" 
( , 18.IITIMTlIIt 

( ) USTIMI\Il 
( ) IIIHFlIlTlIIt 

\ 

:---'7-- -

-

( ) IDITIII D( 

I ~ISSIl 
NEUTO DE CONTO I 

/"TlDO 
P:-.10B 

-iS . 
1 sc II 

""NA -
01 I 011 

Sup::ma - se s ~ 4 2 , acrescentando ae a:tigu 9 Q , da Lei 9 . 317/96 , 
• 

pelo Ar t . 52 da Med~da P~ rlvis6ria de NQ 1 . 52 3- 8 . 

jUSTIFICACM 
• 

Nossa preCCL!paç~O é csm 81teraç~es cons tantes da Legislaç~o 

Tritut ária_ Manter a redaç!o original de ~ma Lei recente, ampla 

me nt e disCl·t :d8 , 8fora assegura r o ~om andamento Ju ríd ico do País , 
n~o acarreta, n2 r cr:a ma:s ônus aos m:c : J ~ ~e quen JS empresárius . 

. --. 

I 

'lII'IOlM 

'] 1 / 07 / ,7 ~ t 
--------~~ ==------------ I 

~ __ ~._ta __________________________ L_~~~--------------
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• 
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..-------------- .. .,. 
! O 3 I O ~. I 97 I :.,.I · ___ :.:M.=.E ~O!.I O:::.:::..~ _ ;P:;.:R:.:.;O::.,V::...;.;I 5:.:0:.:R.l.I!...;Q~N.:..:Q:....._1 .;.' ;;,." L;;,..J_- .;.'J;.../ ':';...' _________ _ 

_______ ./IU'o------------__ •• ' . .. • •• 0""'""" • . ' __ _ 

~_~O~e~o~u~t~a~d~o~A~R~N~A~L~O~O~r~A~R~I~A~O~E~S~Á~ _________ ~I 33 7 

•• : ... . . ~ ;":-1 0-- "O , . _____ ....... " _____ .. , . 
I tlQ 

----- .. , .... , . -----, 

;:-________________ "'0'.----------------, 

" 

Suprima-se do An . -lo e seu parágrafo único da Medida Provisória em 
epíb'Tafe . 

JUSTIFICA TlVA 

Esse assunto deve ser tratado por legislação Ordinária e não por 
Medida Provisória . 

Além do que a Constituição Federal é qUI! trata da nomeação de 
magistrados da Justiça Eleitoral 

7 =- /~ ) ....l.\ ___________ _ 

~L ,'JoJfo.'[ - II 
'\,-,,~1 
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~- o." •• 01 

o:l 07 I 971 /' MEDIDA PROVSORIA 1523-9 DE JULHO DE 1997 I 
~------------ ...... ------------__, ;-:-_ ...... 01'1' .... 0_-, 
_· __ ~O~E~PU~T~A~D~O~N~I~L~SO~N~G~IB=S~O~N ______________________ ~I ~1'~1~2~79~ ____ 1 
, 

1 T. . .. --;-------:=-----=:------:~ "'------------------, 
- "'" 2 ' • , u e,-nTun' r..:, 3 . O((Dorc.-.n..:. 4 ' - IoDtTI W" 9 ' . • ".ITITUI'T:VO" =" - - - -.. " .... 

I 
" 

.IU ' G ) 

01/01 5º 

------ ....... ., C'----- ' OOC ' S J ------6l'''''. ---, 
ONICO 

• ~----------------nn.-------------------_, 

SO RrA 
SUPRII'I~-SE ° r.RTIGD 51 E 

1523-9 DE J UlK J OE 1997, 
o SEU PARAGRAFO ONICO DA MEDIDA PROVI 
REORDENANDO-SE OS DEMAIS. -
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JUS T I F I C A ç A O 

CONSIDERANDO-SE O QUE DISPOE O PARAGRAFO 22 DA CONSTITUI -
ÇAO FEDERAL, O ARTIGO 93 DA CONSTITUIÇAO FEDERAL E O PARAGRAFO ONI 

CO, DO ARTIGO 74 DA LEI CO~PlE~ENTAR 35/79 RECEPCIONADA PELA CONS­

TITUrçAO VIGENTE, O ARTIGO ~2 DA MP 1523-9 t INCOSNTITUCrONAL, UftA 

VEZ QUE ELIMINAM DIREITOS JA CONSTITUIDOS ATRAVtS DA LEI 6.903/a, 

EDITADA EXCLUSIVAMENTE PARA ATENDER PRECEITOS CONSTITUCIONAIS ACI­

MA ARROLADOS. 
PRESCREVE O INCISO XXXVI DO ART I GO 52 DA CONSTITUIÇAO FI 

OERAL lN VERBIS: --
"A LEI NAO PREJUDICARA O DIREITO ADQUIRIDO, DATO JURIDI -

CD PERFEITO E A COISA JULGADA". 
A OMISSAO A ESSA REFERENCIA FOI CRITICADA ATE MESMO PELO 

MINISTRO SEPULVEDA PERTENCE, PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 

EM ENTREVISTA PIIlLICADA NO J[R4AL "O GUIIO", PAG 09 EI'I 12/10/96. 

, 
------

-- .. ----.~ 

:."."' ~ '~----
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I r.i----------------------------~·----'~---------------------------------_ lD· ... 1IlD\IA 2 O· ..,1ii1.l1''''.. 3 D·...,CAJ'Nl 4 [] . ADlfrvA 9 0- IUIlTrTUmvo IU)I .... 
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r..--------------------------------i~.----------------------------

Adicione-se ao Artigo S{l. da Medida Provisória em referência, o 
seguinte parágrafo, renumerando o parágrafo anterior . 

. 
"Fica assegurada aposentadoria e pensão, nos termos da Lei n° 

6.903, de 30 de abril de 1981. àquele que ocupava cargo de magistrado 
classista telLporário da Justiça do Tral:iálho ou de magistrado da Justiça 
Eleitoral em 11 de outubro de 1996." . 

• 

• 
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------______________________________________ '~ 
JUSTIFICATIVA 

o respeito ao direito adquirido é pedra an6Ular do Direito 
Constitucional Brasileiro, sendo cláusula pétrea constante do inciso XXXVI 
do art. 5° de nossa Constituição, em decorrência de sua importância para o 
equilíbrio das normas juridicas e para a segurança do cidadão e do próprio 
regime democrático . 

. Quanto à conceituação de direito adquirido, o eminente jurista 
CAlO MARIO SILVA PEREIRA assim menciona: 

"Direito adquirido, in genere. abrange os direitos que o seu 
titular ou alguém por ele possa exercer, como aqueles cujo começo de 
exercício tenha termo prefixo ou condição preestnbelecida, inalterável ao 
arhítrio de outrem. SeJa os direitos definitivamente incorporados ao 
parrimônio do seu titular. sejam os já reali_ados. sejam os que 
simplesmeme dependem de um prazo para o exercício. sejam os que 
simplesmeme dependem de um prazo para o exercício. sejam os 
suhordinados fi lII/1U condirão inalterável ao arhítrio de ollfrem . .4 lei nOl'a 
nÔo pode (lm/Ri-/o.\'. sem retroatividade . .. 

Tendo em vista essas considerações, fica claro que a extinção 
da aposentadoria especial de juiz temporário sem a preservação do direito 
adquirido daqueles que, na data da primeira edição da Medida Provisória n° 
1523 (11 de outubro de 1996): ocupavam esse tipo de cargo, é 
inconstitucional. 

Nesse contexto, a inclusão do parágrafo acima especificado 
visa corrigir vício de inconstitucionalidade. Por seu intermédio, passa-se a 
garantir que os juízes temporários em exercício, em 11 de outubro de 1996, 
que tenham cwnprido ou venham a cwnprir, durante o mandato, as 
condições necessárias à aposentadoria especial nesse cargo, nos termos da 
legislação até então em vigor (Lei n° 6.903, de 30 de abril de 1981), tenham 
seus direitos adquiridos preservados. 

Além disso, a inclusão do parágrafo também cwnpre o objetivo 
de fazer justiça aos juízes temporários que, em face das normas até então 
vigentes, tiveram que recolher, além da connibuição previdenciária relativa 
a sua atividade profissional, 12% de sua renwneração mensal para o regime 
previdenciário dos servidores públicos. Assim, na medida em que eSse 
recolhimento para o regime dos servidores públicos. Assim, na medida em 
que esse recolhimento para o regime dos servidores eqüivale a quase cinco 
vezes o te to de contribuição e de beneficio do INSS, não é justo que tais 
contribuições adicionais não sejam consideradas para efeito de habilitaçào à 
aposentadoria especial. Aliás, regulamentação da matéria deve, inclusive, 
prever a continuidade da contribuição extra para aqueles que tenham seu 
direito à aposentadoria especial de juiz temporário preservado. 

Sala das Comissões, em 

Senadora EMlLIA FERNANDES 

I'o~·-c..· ""/I.c./;/UZ(f--·q: ,.. ... ~W\.... ,- ---- '''''''u'' --
~ "- / ' . '/ . I ( .. ..... . .. l ó -- - -~ ..... - .. .. _----- _ .. _ ._-
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"I' -/ .. ". >--, l - -- ..- ~.O~OSIt40 - - ---_.--

MEDIDA PROVISORlA N° 1523-9, de 27 de junho de 1997. 

r' -------------MOO----------------, 

L... _______ --=D:.:;er.;pu:..:t.=;ad:..:o:....:C:::;À:..:.:.:.R.:::LO=S..:..:Ii:..:· E:..:L:::::S:..::O::.".:...· ::.B~ll.:::E:...:l\.:::O:...-____ -'1 i' 
r..:------------------- 1II'J ___________________ -, 

, --J ~SSrVI. 2 ;- SU.,fITUlT N & 3 I i "'OOIrCA1M 4 =:J -&011'1'01" 

I' ·"'''14 

I I 
-- """G ") - ----- .. .. Rô."flU,) --.....--- ' ...c ' S ) - __ .,-__ &U N(4 __ --, 

'--____ -' Art. 2" (Art.58) I 
r.-------------------TnTO-------------------, I' 
I , 
I 
I 
I 
I 
• 
• 

.. 

Acrescente-se § 5" 
Provisória n" 1523. de 27 

ao art. 58, 
dejunho 

modificado pelo art. 2" da Medida 
1997. com a seguinte redação: 

Art. 211 
............................. .............................................................. . 

" A rt. 58 ., ....................................................................................... . 

§ Soo ° Tempo de serviço especial considerado pela legislação vigente 
até a data da publicação da relação de agentes nocivos prejudiciais à saúde e 
à integridade física, a ser definida pelo Poder Executivo, será computado 
segundo os respectivos critérios de conversão para efeito da concessão de 
qualquer benefício do Regime Geral de Previdência Social." 

JUSTIFICAÇÃO 

Apresente emenda busca. mediante a inclusão de § Soo ao art. 58, 
assegurar que o ,empo de serviço considerado como especial pela legislação 
em vigor até a ~ata da definição dos agentes nocivos a ser realizada pelo 
Poder Executivo, seja considerado como tal para efeito dos benefícios do 
Regime Geral dI! Previdência Social, segundo os respectivos critérios de 
conversão. 

. _- ~ ' .. 
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DATA 

2/07/97 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

PROPO~I<,:AU 

MP 1.523-9 

000129 

MEDIDA PROVISORlA N" 1.523-9, DE 1.997 

AlJfOR 

DEPUTADO JORGE WILSON 

TIPO 
I ( X) - SUPRESSIV A l l) - SIJBSmvnV A J () - MODIFICA TIV A 4 () - ADlTTV A 9 () - SlJBSTnU nVO GL Bi\L 

PAGINA 

• 

I I ARTIGO 
2' :i' 011' , 

PARAGRAFO INCISO ALlNEA 

Suprimam-se, na íntegra o art. o) ° da MP 1.523-9, e o art. 2° da MP 1.523·9, as 

alterações promovidas no art. 58 da Lei nO 8.213. de 24 de julho de J 99 J, bem como, 

no art.l1° da MP 1.523·9, a revogação da Lei n° 6.903, de 30 de abril de 1981. 

JUSTIFICAÇÃO 

Autoritaria e intempestivamente. tendo em vista que se discute reforma 

constitucional do sistema previdenciário, a Medida Provisória suprime o direito a 

tempo reduzido para aposentadoria de diversas categorias profissionais. Ao mesmo 

tempo, .retira do Congresso Nacional a prerrogativa de estipular normas para 

concessão do beneficio, remetendo a ato do Poder Executivo a definição de seus 

critérios. Em defesa do sistema democrático - que nào sobrevive sem o contraditório· 

apresenta-se esta emenda, parte de um conjunto de alterações de mesmo intuito,cujos 

objetivos são, essencialmente, os seguintes: pelo primeiro deles, elimina-se a nefasta 

diminuição de prerrogativas do Poder Legislativo que resultaria do novo texto do art. 

58 da Lei nO 8.213/9 J; no segundo, cada emenda contempla uma categoria específica, 

de modo que o relator da matéria possa ter em mãos material que permita visualizar 

cada caso, definindo que aposentadorias especiais são legítimas e quais se 

caracterizam como abuso. Obviamente, a primeira dessas providências se repete em 

todas as emendas, enquanto a segunda apresenta preocupações especiais em cada caso. 

Nesta, são contemplados os juízes classistas, que poderão, como é de praxe no sistema 

democrático, apresentar as razões que eventualmente justifiquem a manutenção do 

beneficio . 
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000130 
A PRESE :>iTAÇÃO DE DfENDAS 

Il \1'.\ 1'!(ll'()\1t \() 

~/07:97 \1EDIDA PRO\'ISORIA V I 523-9. DE ! 997 

\t IOR 

DEPL'TADO CORIOLA O SALES 1~7 

III~ ) 

1/,1 ·~t ·I'RI.SS1\ \ : II· ~I BSlrn-'l'" \ 1 1) • \lODIH(, \TI'" , .... I- \l>lTl'" , 'J') ." Ilsrrn lI\(){dOB\l 

I' \(jl~ \ 

01 /01 

\Rr\(~) I' \.R.\( jR.\FO [\CI~() 

Suprima-se o art .·' ° e seu parágrafo unico e o art : . 0, da lP 1.523-9. reordenando-se os demais I 

JUSTIFICACAO 

I O artigo 'i° e seu parágraio único acrescidos do artigo :.0 da MP 1.523-9, ·contrariam cláusulas 
pétreas da Constituição Federal. Pois se aplicados, desrespeitam o dispositivo Constitucional do direito 
adquirido e do falO jurídico Constitucional. conforme estabelecido pelo Art . 5°, XXXVI, de nossa Carta 
Magna, "a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato juridico perfeilO e a coisa julgada;" 

O artigo ) 0, é exemplo de como não se deve legislar, ao pretender revogar várias leis que 
tratam de temas pertinentes a diferentes categorias profissionais, desconsiderando as peculiaridades de 
cada uma dessas categorias. Ignora ainda todo o processo de desenvolvimento social e legal , que 
determinaram o estágio atual da Lei, ao reduzir distintas categorias profissionais, a uma mesma 
ordenação legal simplista. 

DATA 

2/07/97 

, . 
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PROl'( 

" 
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AlJ!'OR 
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TIPO 

I I 
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1 0 ·SI IPRESSIVA 2 0 ·SllBSTITlITIVA l O . MODlFICATIVA 4 (X) • ADITIVA 9 O ·SUBSTITlJI'lVOGLOBAL 

I'AGI NA 

01/01 I I ARTIGO 
~ o 

PARAGRAFO INCISO ALINEA 

Acrescente-se ao novo art .5° da MP N° 1.523-9, o parágrafo 2°, com a seguinte redação: 

§ 2° Fica assegurado o direito à aposentadoria aos Juízes Classistas, que estejam no exercício de 
suas funções, na forma da Lei n° 6.903/81, desde que atendam às suas exigências e requisitos. 
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• 

• 
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JUSTIFICAÇÃO 

o acréscimo desse parágrafo, tem por objetivo atender ao dispositivo Constitucional do direito 
adquirido e do fato juridico Constitucional, conforme estabelece o An. 5°, XXXVI, de nossa Cana 
Magna, "a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;" 
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TEXTO 

I 
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uprimam-se, na integra o an .S ° da MP 1.5?3-9, e o an o 2° da MP 1.523-9, as 

alterações promovidas no an o 58 da Lei nO 8.213 , de 24 de julho de 199 1, bem como, 

no an o i I ° da MP I 5 1 3-9, a revogação da Lei n° 6.903, de 30 de abril de 1981. 

JUSTI FICAÇÃO 

Autoritaria e intempesti vamente, tendo em vista que se di scute reforma constitucional 

do sistema previdenciário, a Medida Provisoria uprime o direito a tempo reduzido para 

aposentadoria de diversas categonas profissionais. Ao mesmo tempo, retira do 

Congresso Nacional a prerrogativa de estipular normas para concessão do beneficio, 

remetendo a ato do Poder Executivo a defi nição de seus cntenos. Em defesa do 

sistema democrático - que não sobrevive sem o contraditórío - apresenta-se esta 

emenda, pane de um conjunto de al terações de mesmo intuito,cujos objetivos são, 

essencialmente, os seguintes: pelo primeiro deles, elimina-se a nefasta diminuição de 

prerrogativas do Poder Legislativo que resultaria do novo texto do an o 58 da Lei nO 

8 ? 11/9 1; no segundo, cada emenda contempla uma categoria especifica, de modo que 

o relator da matéria possa ter em mãos material que permita visualizar cada caso, 

defini ndo que aposentadorias especiais são legitimas e quais e caractenzam como 

abuso Obviamente, a primeira dessas providencias se repete em todas as emendas, 

enquanto a segunda apresenta preocupações especiais em cada caso. Nesta, são 

contemplados os juizes classistas, que poderão, como é de praxe no sistema 
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apresentar as razões que eventualmente justifiquem a manutenção do 
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TIPO 
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Suprima-se o art:)o e seu parágrafo único e o art .11°, da MP 1.523-9, reordenando-se os demais. 

JUSTIFICAÇÃO 

O artigo ~O e seu parágrafo único acrescidos do artigo 11 ° da MP 1.523-9, contrariam cláusulas 
pétreas da Constituição Federal. Pois se aplicados, desrespeitam o dispositivo Constitucional do direito 
adquirido e do fato jurídico Constitucional, conforme estabelecido pelo Art . 5°, XXXVI, de nossa Carta 
Magna, "a lei não prejudicará o direito adquirído, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;". 

O artigo l~O, é exemplo de como não se deve legislar, ao pretender revogar várías leis que 
tratam de temas pertinentes a diferentes categorías profissionais, desconsiderando as peculiaridades de 
cada uma dessas categorias. Ignora ainda todo o processo de desenvolvimento social e legal, que 
determinaram o estágio atual da Lei, ao reduzir distintas categorias profissionais, a uma mesma 
ordenação legal simplista. 

ASSINA11JRA 
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Adicione-se ao an .·. ° da !>. IP N° I 5~3-9. onde couber. o seguime parágra to : 

, li Fica assegurado o direito a aposemadoria aos Juizes Classistas. que estejam no exercício de 
Isuas funções. na forma da Lei nO 6 903 /81 
I 

I 
I 
• 
I 

1 

Este parágrafo. busca atender ao disposi tivo Constitucional do direito adquirido. conforme 
estabelecido pelo An . 5°, XXXVI. de nossa Constituição Federal. que põe a salvo" o direito adqui rido. 
o ato juridico perfeito e a coisa julgada ". pois o Magistrado Temporário e o detentor de mandato no 
termos do an o I 17 da Cana Magna. do qual lhe e garantido durame o exercicio todos os direitos e 
vantagens previstas em lei . 

'217197 
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upnma-se o an o o e seu paragrato unico e o an o ° da " IP 1.523-9. reordenando-se os demais. 

JUSTIFIC A ÀO 

o an igo ° e seu parágrato unico. da MP 1.5:23 -9. contrariam Cláusulas Pétreas da Constituição 
Federal. Pois e aplicados. desrespeitariam o dispositivo Constitucional do direito adquirido e do fa to i 
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~ uridic~ Consti~u~ional, conforme est~bel~ido pel? An . 5°, XXXVI, de nossa Cana Magna, "a lei não 
!prejudlcara o direito adqumdo. o ato jundlco perfeito e a coisa julgada:". 

o anigo '. ° da MP 1.523-9, é o exemplo de como não se deve legislar, pois revoga várias leis, 
que tratam de matérias de diferentes categorias profissionais, sem considerar a especificidade de cada 
uma delas. Ignora ainda o processo de desenvolvimento social e legal, que determinaram o estágio atual 
da lei, caracterizando assim um verdadeiro retrocesso na forma de legislar. 
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Suprilrlm-se. na integra o an.:) ° da MP 1.523-9, e o an o 2° da MP 1.523-9. as 
alterações promovidas no ano 58 da Lei nO 8.213 , de 24 de julho de 1991 , bem como, 
no an .11 ° da MP 1.523-9, a revogação da Lei n° 6.903, de 30 de abril de 1981. 

JUSTIFICAÇÃO 

Autoritaria e intempestivamente, tendo em vista que se discute reforma constitucional 
do sistema previdenciário, a Medida Provisória suprime o direito a tempo reduzido para 
aposentadoria de diversas categonas profissionais. Ao mesmo tempo, retira do 
Congresso Nacional a prerrogativa de estipular normas para concessão do beneficio, 
remetendo a ato do Poder Executivo a definição de seus critérios. Em defesa do 
sistema democrático - que não sobrevive sem o contraditório - apresenta-se esta 
emenda. pane de um conjunto de alterações de mesmo intuito,cujos objetivos são, 
essencialmente, os seguintes: pelo primeiro deles, elimina-se a nefasta diminuição de 
prerrogativas do Poder Legislativo que resultaria do novo texto do ano 58 da Lei nO 
8.213/91 ; no segundo, cada emenda contempla uma categoria específica, de modo que 
o relator da matéria possa ter em mãos material que permíta visualizar cada caso, 
definindo que aposentadorias especiais são legítimas e quais se caracterizam como 
abuso. Obviamente, a primeira dessas providências se repete em todas as emendas, 
enquanto a segunda apresenta preocupações especiais em cada caso. Nesta, são 
contemplados os juízes c1assistas, que poderão, como é de praxe no sistema 
democrático, apresentar as razões que eventualmente justifiquem a manutenção do 
beneficio. 

ASSINAl1JRA 
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DATA 

Z /1/97 I I MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.523-'1, DE 1997 

AlTI'OR 

DEPlIT ADO ADROALOO STRECK 

TIPO 
I (X) -SUPRESSIVA l () -SUBSTIlUTIVA l() -MODlFICAllVA 4 () ·ADmVA 9 () · SUBSTITIJIlVOGLOBAL 

PAGINA I I ARTIGO 
:; o 

PARAGRAFO INCISO 

Adicione-se ao novo ano o da MP 1.523- " onde couber, o seguinte parágrafo : 

AUNEA 

§ Fica assegurado o direito á aposentadoria ou pensão aos Juízes Classistas Temporários da 
Justiça do Trabalho e aos Juízes da Justiça Eleitoral, que estejam no exercício de suas funções, na forma 
da Lei n° 6.903/81 . 

rus llfICATIVA 

1. Consideacedo a JKl'C'''iaridadc; DO C'IO dos Magisbados CJ,··;.·' TCiltpOrÍriOI que é " 
~n"iedc: de uma combinação de 2(&," ) coodiçõcl: 

3S ou 30 IDOI (propoIcjm.l) de serviço no INSS, sendo S (Mnco) lIIOI de a1MdIdc 
d,,,jet. no míll!imo, comp1ct"''' no EXERCICIO DE MANDATOS DE PRAZO DETERMD>l 
(fiDitos no tempo) difelentcmentc doi dc:m,is r.qpnentoe da popuIaçio e semelbmtc 101 S 

2.. Consick","do que 01 MIgÍ'Uiide» ansiá. TelilpoiÍliOl ~ tendo um dcIconto 
piellidcnciírio del2% do total da lam''''lI~lo de fOima COillp'!sória pela Uniio, IÓ na lU! aaMdadc de 
O"." u1bapegando até .. QUASE S VEZFS O lEIO DO INSS, e, ainda rccoIban COIItIibuiçlo 

' ~denciíria concomitante pela SUl atividadc profissIOnal"embora 10 optar pela IpOIQI'edcxia de 
n .. ·ist, renuncie à da Previdência; 

3. COI"idn-wto que 01 M'. udoe ChnirtSs, olaitoe o nomoadoa, têm mmc!,." • prazo 
detaminado, por alO juridiço pcrfciro, 1C .......... 1IC à ctip!omeçlo de um PadaoMa.tar, nIo pode , lei 
denopr este princípio conelilucinnal C .CÔu. IOb lmmte a condiçIo de apDI",tadoria, per ICI' 

coasidcnda uma violência, na medida que , Uniio cabria IC apiopiYndo de CODbibuiç(iel já fálu e 
fOlma compul"'tia; 

4. Considerando que , pioplJlta ora apiClo:ll.a"" tem O objetiw de CClgllmlar O direito 
fO"h'Çl~ que na li,."agea" jurídica do ch,juaue u.ealle ANÍBAL FERNANDES, cap e;,1jete cm 
Direito Previdcnciário tan , acguintc dicção, CXlllÍda da Enciclopédi. do Adwgado-Rio, 11Ic:x 
SI.. Ediç10 de Soibdmm, Lc:ib: I 

" Direitoe adquiridol (dir. CÍY.) do aquIca que o leU tmtl., ou ,Igném por ele, pclll' 

exercer, como aquel~ cujo começo de exerci cio tenha por tempo prefixo ou condiçio preestabelecida 
. . 110 arbítrio de oUbem". 

Analisando • conceimação juridica acima citada, ANíBAL FERNANDES, conclui que: 

"Ressaltem os pontos capitais da excelente definiçio do jwista: a) O Conceito ~tá Hgado 
!ao Direito Civil, obediente i origem histórica paIrimonW do direito adquirido; b) É um direito integrado, 
lou seja, que faz parte do paaimõnio da pessoa (tisica oujuridica); c) Mesmo que nJo faça, é adquirido o 
direito que tenha tenno (como d,ta, um fato) prefixado, previsto, ou uma condiçJo expi m.; d) 
~l o \elmo ou • condiçio IoIbiUMlwneilte". 

5. ConIidcrando que a le •• aIva 10 direito adquirido é pedra angular do Direito 
Coosrirucional do Brasil, sendo c!ai ." ... pé1rea, ,medida provisória nJo deu acolhida ao que precci1ua o 
artigo 5°, XXXVI da .tua! Consrihriçlo Federal, que põe a salvo "o direito adquirido, o alO jurididicol 
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pc"feito e a coisa julgada", pois o Magistrado Temporário é detentor de mandatos nos tCImOS do art.117 · 
da Carta MAana. do qual lhe é ~tido dwante o exercício todos os direitos e vantagens previstas em 
lei, não podendo, após sua investidura, ao arbítrio de outrem ser desligado da função, rcssaIvados apenas 
as hipóteses estabelecidas no art.663 da C.L. T. .Ao analisar este artigo, o eminente jurista CAIO 

• 
MARIO SILVA PEREIRA diz que: 

"Direito adquirido, in generc, abrange os direitos que o seu titular ou alguém 
por ele possa exercer, como aqueles cujo começo de exercício tenha tCImO prefixo ou condição 
preestabelecida, inalterável ao arbítrio de oubem. São os direitos definitivamente incorporados aOI 
patrimônio do seu tin"ar, sejam os já realiz.ad06, sejam os que simplesmente dependem de um prazo para 
o exerci cio, sejam os subordinados a uma condição inalterável ao arbítrio de oUbem. A lei nova não 
pode atingi-los, sem retroatMdade". 
I 

Assim sendo, os que tenham cumprido, ou venham a cumprir durante o exercicio 
do mandato, os requisitos para a obtenção dos beneficios, como já tinham antes, direito subjelivo, 

a ter direito adquirido, sendo vedado à nova realidade iníra-constitucional penalizá-los. 

6. Considerando que o Direito ConsLtucional sempre foi sCllSÍvel à influência dos 
fatores sociais., como por exemplo a Carta política de 1967, no seu art. 177 parágrafo 1°, estabeleceu: 

"O scrndor que já tiver satisfeito, ou vier ii satisfazer, dentro de um ano, as condiçõcs 
ncccsdrias para a aposentadoria, nos tCImOS da legislaçllo vigente na data desta Constituição, 
aposcntar-sc-á com os direitos c: vantagens nessa legislação". 

7. Considerando que a proposta de alteração ora apresentada tem por objetivo ressalvar 
o direito adquirido em formação, com a preocupação social e a segurança jurídica dos cidadãos, 
pabimônio que há de ser preservado, por ser essencial à comunidade nacional e ao regime democrático; 

, 8. Considerando que o próprio Executivo, atraVés do Plcsidcnte da República e seus 
!auxiJjalC9, já se manifestaram por diversas vezes, diundo que devem ser ressalvadas as expectativas de 
'diJeito, como se observa da exposição de motivos nO 121MPAS(conjunta), de 10 de março de 1995, 
assinada pelo Ministro da Previdência e Assistência Social, Deputado R.EINHOLD STEPHANES, cujo 
o item 13 está assim redigido: 

• Além disso, serão reconhecidos as expectativas de direito dos atuais segurados da 
Ptcvidência Social segundo ,CglM b;wo,adas no erittrio de propotcionalidade, cormidaando-se a pucela 
do período aquisitivo já cumprido". 

, 
9. Considaando que em outros países, como por exemplo a IT AliA, as rcgtas da 

previdência somente entraram em vigor 10(dez)anos depois; .. 
10. Considerando que recentemente a Câmara dos Deputados, ao alterar as regiAS de 

conçcasio de aposentadoria e pensão do IPC, fixou uma transição até 2004; 

11. O CONGRESSO NACIONAL, com sua autonomia,indcpendência e 
rcspoubilidaclc, fará justiça aos detentores de mandato com termo pie6Mdo, cm razJo das 
consicJcraçõca 'Cima cxp1icitadas, aptovando esta alteração da Medida Provisória. 
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Suprimam-se. na integra o art . 5° da MP 1.523-9, e o art . 2° da MP 1.523-9, as 

alterações promovidas no art . 58 da Lei nO 8.213 , de 24 de julho de 199 1, bem como, 

no art .110 da MP 1.523-9. a revogação da Lei nO 6.903 , de 30 de abril de 1981. 

JUSTlFICAÇAO 

Autoritaria e intempestivamente. tendo em vista que se discute refonna constitucional 

do sistema previdenciario, a Medida Provisória suprime o direito a tempo reduzido para 

aposentadoria de diversas categonas profissionais. Ao mesmo tempo, retira do 

Congresso Nacional a prerrogativa de estipular nonnas para concessão do beneficio, 

remetendo a ato do Poder Executivo a definição de seus critérios. Em defesa do 

sistema democratico - que não sobrevive sem o contraditório - apresenta-se esta 

emenda. parte de um conjunto de alterações de mesmo intuito,cujos objetivos são, 

essencialmente, os seguintes: pelo primeiro deles, elimina-se a nefasta diminuição de 

prerrogativas do Poder Legislativo que resultaria do novo texto do art . 58 da Lei nO 

8.213/91 ; no segundo, cada emenda contempla uma categoria especifica, de modo que 

o relator da matéria possa ter em mãos material que pennita visualizar cada caso, 

definindo que aposentadorias especiais são legitimas e quais se caracterizam como 

abuso. Obviamente. a primeira dessas providências se repete em todas as emendas, 

enquanto a segunda apresenta preocupações especiais em cada caso. Nesta, são 

contemplados os JUizes classistas, que poderão, corno e de praxe no sistema 

democratico, apresentar as razões que eventualmente justifiquem a manutenção do 

beneficio . 
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Suprima-se o art.5'o e seu parágrafo único e o art ,lI 0, da MP 1,523-9, reordenando-se os demais, 

JUSTIFICAÇÃO 

O artigo ;jO e seu parágrafo único acrescidos do artigo W da MP 1,523-9, contrariam cláusulas 
pétreas da Constituição Federal. Pois se aplicados, desrespeitam o dispositivo Constitucional do direito 
adquirido e do fato juridico Constitucional, conforme estabelecido pelo Art, 5°, XXXVI, de nossa Carta 
Magna, "a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada;" , 

O artigo I! 0, é exemplo de como não se deve legislar, ao pretender revogar várias leis que 
tratam de temas pertinentes a diferentes categorias profissionais, desconsiderando as peculiaridades de 
cada uma dessas categorias, Ignora ainda todo o processo de desenvolvimento social e legal, que 
determinaram o estágio atual da Lei, ao reduzir distintas categorias profissionais, a uma mesma 
ordenação legal simplista, 

I> \1.1 

2/07/97 

ASSINATURA 

APRESENTAÇAO DE DIENDAS 

, I'ROP 

MP 1. 523-9 

000140 

I I 
I MEDIDA PROYISÓRIA ~ u I 523-9 . OE 1997 

\I TOR 

DEPUT ADO BENEDITO DOMINGOS 

1'11'0 

,. PRO'TI ' \RIO 
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11 1/0 1 I I 
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P \R , \OR, \l 'O 1l.l'F.A 

Acrescente-se ao novo an.;o da MP N° 1.523-9, o parágrafo 2°, com a seguinte redação: 

! § 2° Fica assegurado o direito á aposentadoria aos Juizes Classistas. que estejam no exercicio de 
Isuas funções. na forma da Lei n° 6.903/81 , desde que atendam ás suas exigências e requisitos. I 



• 

.. 

• 

• 

. " 

Jl!STIFICACAo 

. o acrescimo desse paragrafo. tem por objetivo atender ao dispositivo Constitucional do direito 
'adqui rido e do tàto jundico Constitucional. contorme estabelece o An. 5°. XXXVI, de nossa Cana 
Magna. "a lei nào prejudicara o di reito adquirido. o ato jurídico perteito e a coisa julgada;" 

I> \ I \ 

~!07i'i7 

. \SSIKA n ' I\,\ 

MP 1. 523-9 

. .\PRESENTAC-.\O DE DIE'\DAS 
000141 

:'K()I"I)\I( \ 1) 

\I EDI D.-\ PRO\ 'ISORI.·\ S" U2 3·'). DE I ~'!7 

\I [ ()I~ 

DEPL'T -\DO BE'EDITO OO\lISGOS 

! 11'0 

""I' IU)S'll ' \RIO 

~(l<) 

I ( \:) ..... 1 · PRrS~I\·. \ : ( ) - \ 1 11:-. I ' II I 1\ \ 1,. . \ IO[ >II 1(" \ II \ . \ 4 t • • \I>ITI\' \ ' I ( I . ,,1 BSTITI ' 1'1 n ) ( i I OH. \1 

/' \( i 1:'-. \ I' \K \ldo/: \1 0 \I.I~I .\ 
, 

c , 

I 
Suprimam-se. na Integra o an . ) ° da 'vIP 1.51 3-9. t! o an o 2° da MP 1.523-9. as I 

alterações promo\'idas no an 58 da Lei nO 8.213. de ~.:I de julho de 199 1. bem como. I 
no an ,:1 ° da MP 1.523-9. a revogação da Lei nO 6.903, de 30 de abril de 1981. 

JL'STIFICA(AO 

Autoritaria e intempestivamente. tendo em vista que se discute reforma constitucional 
do sistema previdenciario, a "ledida Provisória suprime o direito a tempo reduzido para 

aposentadoria de diversas categorias profissionais. Ao mesmo tempo, retira do 
C ongresso Nacional a prerrogativa de estipular normas para concessão do beneficio, 

remetendo a ato do Poder Executivo a definição de seus critérios. Em defesa do 
sistema democnitico - que não sobrevive sem o contraditório - apresenta-se esta 

emenda. pane de um conjunto de alterações de mesmo intuito.cujos objetivos são, 
essencialmente. os seguintes: pelo prímeiro deles, elimina-se a nefasta diminuição de 
prerrogativas do Poder Legislativo que resultaria do novo texto do an o 58 da Lei nO 

8.213/9 1; no segundo, cada emenda contempla uma categoria especifica, de modo que 
o relator da materia possa ter em mãos material que permita visualizar cada caso . 
definindo que aposentadorias especiais são legitimas e quais se caracterizam como 
abuso. Obviamente. a primeira dessas providencias se repete em todas as emendas, 
enquanto a segunda apresenta preocupações especiais em cada caso. Nesta. são 
contemplados os juizes classistas, que poderão, como é de praxe no sistema 

democrático. apresentar as razões que eventualmente justitiquem a manutenção do 

beneficio. 

.\SSI:\.\'11 "R.\ 
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, APRESENTAÇAO DE DIENDAS 
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'2/7/97 
PROP( 

MEDIDA PROVISÓRIA NU 1,5'23-9, DE 1997 

\lTOR 

DEPUT ADO ALDlR CABRAL I I 
TIPO 

X' PRO:\ TI ', \RIO 

283 

I I ) ,~I 'PRI'SSI\' \ 2 I ) ,SI 'OSTITI TI\', \ l(), \IOl>IFIC \ m ', \ 4 IX I , 'I>ITI\' .. \ ') ( ) ,SI 'IJSTITI '1'1\'0 Ol.ORA!. 

I).\UI:'\.\ 

O 1/0 I 
,\RTIGO 

i ' 
P,\JUGR,\l'O IX(:ISO 

Acrescente-se ao paragrafo único do artigo 5° da MP 1.5 23 -9, a seguinte redação: 

.. UJXEA 

! Paragrafo Único: O aposentado de qualquer regime previdenciario que exercer a magistratura 
Inos termos deste artigo vincula-se. obrigatoriamente, ao Regime Geral da Previdência Social - RGPS, 
assegurado o direito a aposentadoria aos Juizes Classistas, que a data da publicação desta Lei, estejam 
no exercicio de suas funções, na forma da Lei nO 6,903/81, desde que atendam às exigências e 
,reqUiSitos , 

, 
, 
I 

I 

JUSTIFICACÃO 

O acréscimo desse dispositivo, tem por objetivo atender ao requisito Constitucional do direito 
adquirido e o fato juridico Constitucional, conforme estabelece o Art , 5°, XXXVI, de nossa Cana 
Magna, "a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coi~ julgada" 

ASSINATURA 

I MP 1.523-9 
-APRESENT AÇAO DE EMENDAS 000143 

1>,\ 1',\ 
, 

PROP\. , 

'2/7/97 I MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.523-9, DE 1997 

I ( ) ,Sl'PRESSI\'A 

, 
PAGI:"A 

01101 I I 

,\1 TOR 

DEPUT ADO NOEL DE OLl VEIRA 

TIPO 
2 () ,SI 'IlSTIn '1'1\', \ J ( ) ,\IODlfIC\TI\'A 

, 
,\RTIGO P,\R,\ GRAfO 

S" 

I 
x' PRO:\TI ', \RIO 

32\ 

4 1X) ,AIlITI\', \ 9 ( ) ,SI 'IISTIn TI\'O OLOIIAL 

' , , I:"ClSO 

Acrescente-se ao artigo 5° da MP I ,523-9, o paràgrafo 2°, com a seguinte redação: 

* 2° Fica assegurado o direito á aposentadoria aos Juizes Classistas, que estejam no exercício de 
suas funções, na forma da Lei n° 6,903/8 I, desde que atendam às suas exigências e requisitos, 

• 

" 
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JUSTIFICAÇÃO 

O acréscimo desse parágrafo, tem por objetivo atender ao dispositivo Constitucional do direito 
adquirido e o fato juridico Constitucional, conforme estabelece o An . 5°, XXXVI, de nossa Cana 
Magna, "a lei nào prejudicará o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada" 

ASSrNA Tl'RJ\.t 

. j 1tfl LÁ t ) 
I 

APRESE TAÇAO DE EMEN DAS 

MP 1. 523-9 

000144 

I 

'217197 I MEDIDA PROVISÓR IA ~o 1 5'23 -9, DE 1 997 • , 

\ll0R I ~· PRO~11 '. \RI(} 

DEPUT ADO~OEL DE OLIVEIRA I .12 1 

1'1I~ ) 

1 ( ,) , SI 'PRESSI \ ' \ 1 () ,SI ' I3STI"Il1W. \ 1 I ) , ~ IODIflC \ rI\ \ J ( ) , \Dl1'I\',\ 9 () ,SI ItHrn T I\'O GI.OIJAL 

1).\01:".-\ 

I 
.\RTIGO 1'. \R.-\(,j RAFO I:-:C150 .\LlSEA 

0 1/0 1 5 "\!\I " 

Suprima-se o an o 5 ° e seu panigratb único e o an .!! ° da MP 1.523 -9, reordenando-se os demais. 

JUSTrFlCACÃO 

O artigo"'" e seu parágrafo único, da M P 1.523-9, contrariam Cláusulas Pétreas da Constituiçào 
Federal. Pois se aplicados, desrespeitariam o dispositi vo Constitucional do direito adquirido e do fato 
'urídico Constitucional, conforme estabelecido pelo An . 5°, XXXVI, de nossa Cana Magna, "a lei não 
prejudicará o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada;". 

O artigo 1, o da MP 1.523-9, é o exemplo de como não se deve legislar, pois revoga várias leis, 
que tratam de matérias de diferentes categorias profissionais, sem considerar a especificidade de cada 
uma delas. Ignora ai nda o processo de desenvolvimento social e legal , que determinaram o estágio atual 
da lei , caracterizando assim um verdadeiro ret rocesso na forma de legislar . 

.\SSINATURA /l 

Aal l-Iv 1 

I 
I 

I 
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, - \IEDIDA PROVISORIA \" I 523-9. DE 1097 
\l - , ON. 

DEPl!TADO 1II0EL DE OLIVEIRA 

J"II~ ) 

, I'RO' II \MIO 

, 'I '-

1(\) ·Sl 'PRESS IY.\ : . \ . "t '111\'1 ITt -ny \ ' t) . \lOl)lrlC \11\ \ -'I" \I>II"I\'\ .) (l. 'I · B~lln -n\n(ilOB\1 

.,. \(iI~ . \ \R rI(j() P.\R .\UN. .\J () 11.1"1 1 
"I .' ~ '.' . .. _ . 1,,; , 

Suprimam-se, na integra o an o .'" o da \o1P 1.523-9, t: no an 20 da MP I 523-9, as 
alterações promovidas no ano 58 da Lei nO 8 213. de 24 de julho de 199 L bem como. 
no an .:~ o da MP 1.523-9, a revogação da Lei nO 6.903, de 30 de abril de 1981 

JUSTIFICAÇÃO 

Autoritaria e intempestivamente, tendo em vista que se discute reforma constitucional 

do sistema previdenciario, a Medida Provisória suprime o direito a tempo reduzido para 

aposentadoria de diversas categorias profissionais. Ao mesmo tempo, retira do 
Congresso Nacional a prerrogativa de estipular normas para concessão do beneficio, 
remetendo a ato do Poder Executivo a definição de seus critérios. Em defesa do 
sistema democrático - que não sobrevive sem o contraditório - apresenta-se esta 
emenda, pane de um conjunto de alterações de mesmo intuito,cujos objetivos são, 

essencialmente. os seguintes: pelo primeiro deles, elimina-se a nefasta diminuição de 
prerrogativas do Poder Legislativo que resultaria do novo texto do ano 58 da Lei n° 
8.2 \3/91 ; no segundo, cada emenda contempla uma categoria especifica, de modo que 
o relator da matéria possa ter em mãos material que permita visualizar cada caso, 
definindo que aposentadorias especiais são legitimas e quais se caracterizam como 
abuso. Obviamente, a primeira dessas providências se repete em todas as emendas, 
enquanto a segunda apresenta preocupações especiais em cada caso. Nesta, sào 
contemplados os juizes classistas, que poderão, como é de praxe no sistema 
democrático, apresentar as razões que eventualmente justifiquem a manutenção do 
beneficio. 

. \SSINA TIJRA 

.fi (ti L lU) 

i 
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•• ----__________ __ nno _______________ --, 

-

ACRESCENTA PARAGRAFO SEGUNDO AO ARTIGO 6g OA MEOIOA PRO 
VISOR I A 1 523- 9 OE J Ul H 1 OE 1997. 

ART. 5~ - OS MAGISTRAOOS ClASSISTA S TEMPORARIOS OA J UST I -
ÇA 00 TRABA LHO E OS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA ELEITORAL NOMEADOS NA 

FORMA DOS INCISOS II DO ART. '19 E III DO ART. '20 DA CONSTITUIÇAO 
FEDERAL SERAO APOSENTADOS DE ACORDO COM AS NORMAS ESTABELECIDAS PE -
LA LEGISLAÇAO PREVIDENCIARIA A QUE ESTAVAM SUBMETIDOS ANTES DA SUA 
INVESTIDURA NA MAGISTRADURA" MANTIDA A REFERIDA V I NCU LAÇAO PREVIDEN -
CIARIA DURANTE O EXERCICID DO MANDATO. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - O APOSENTADO OE QUALQUER REGIME PRE-

VIOENCIARIO QUE EXERCER A MAGISTRATURA NOS TERMOS DESTE ARTIGO, VIN" 

CULA-SE OBRIGATORIAMENTE AO REGIME GERAL DA PREVIDENCIA SOCIAL 
RGPS. 

-

PARAGRAFO SEGUNDO - FICA ASSEGURADO O DIREITO A APOSEN­

TADORIA NOS TERMOS DA LEI 6.903/81, AOS JUIZES CLASSISTAS, DE QUA~ 
QUER INSTANCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO, QUE NO CURSO DE SEUS MANDA-
TOS, 

EREM 
INICIAOOS ANTERIORMENTE A VIGENCIA DESTA MEDIDA PRDVISORIA VI -
A IMPLEMENTAR OS REQUISITOS NELA ESTABELECIDOS. 

JUS T I F I C A T I V A 

COM ESSA ~TmAÇAO, ISTO E, UM ACRESCI MO DE UM DISPOSITI -
VOo PRETENDE-SE ATENDER UM 

QUIRIDO E 00 FATO JURIDIfO 
REQUISITO CONSTITUCIONAL 00 DIREITO AD-

CDNSTITUCIDNA L. / , 

/ 
/ ,. -- -- - --;'--;--'-

/' -
, 

---- =- ----' -~· v-

------ --- .-::.--f--"--'-- -----

i 
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000147 

r.-----------------------.~. · ... , I li nRTA NO lS23-g 010 .:lUbWQ Q~ 1991 · oi oi 97 MEDIDA PRO_V_I_S _______ -______ , ••• _, ..... 

~ DEPUTADO NILSDN GIBSON 

-
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~.~~~==-----------~O----------------I 

I 

I 

-

ACRESCENTE_SE AD ~RT. 5~ , O § 211, con A SEGU!NTE nEDAçnD: 

•• § 22 - FICA ASSEGURADO O DIREITO A APOSENTAOORIA AOS Jut 
ZES CLASSISTAS, DE QUALQUER INSTANIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO ~ MAN -
DATaS EM CURSO, QUE ATErlDAM REQUISITOS E EXIGENCIAS OA LEI NII 6.!lIVB1". -

JUSTIFICATIVA 

PARA QUE O JUIZ CLASSISTA SE APOSENTE PROPORCIONALMENTE, E 
NECESSARIO NO MtNIMO TRINTA ANOS OE CONTRIBUIçno PREVIDENCIARIA,DOS 
QUAIS CINCO (5) ANOS PELO EXERCtCIO DA MAGISTRATURA TEMPORARIA E PA 
RA APOSENTADORIA INTEGRAL, 35 (TRINTA E CINCO ANOS DE CONTRIBUIÇAO. 
PREENCHENOO ESSE REQUISITO, PODERA SER BENEFICIARIa DA MAGISTRATURA 
CALSSISTA, NORMA LEGAL REVOGADA PELA MEDIDA PROVISORIA. 

-

O ACRESCIMO DO PARAGRAFO 22, DO ART. 5~ NA MEDIDA PROVISO_ 
RIA POSSIBILITA A AQUISIÇAO DO OIEITO A APOSENTADORIA AQUELES ClA~ 
SISTAS QUE VIEREM A IMPLEMENTAR OS REQUISITOS DA MENCIONADA LEI, NO 
CURSO OE SEUS MANDATOS INICIADOS ANTERIORMENTE A VIGENCIA DA MEDI­
OA PROVISORIA EM APRECIAÇAO, E CONSAGRA A PLENITUDE DO PRINCIPIO ~ 
TITUCIONAL OE QUE A LEI NAO RETROAGIRA PARA PROVOCAR PREJUtZO AO 
ORDENAMENTO JURIDICO ANTERIOR A SUA REVOGAÇAO; 

/ 

. ., 
/ 

/ 
, / 

/ 
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" 1 229 DEPUT~DO IL SON G:BSON 
_. __________________ ----::=-______ -=_"r .. ________ ----::=-_________ --, 
-;- - "2 • ..aDI,,~ fl\ol, 4 v' · ..",, 1... ... ~ , • su. ,.1'I"UI'T:vo .' .t' 1 I - LP ··VI. 2 ' . su.,.".,.urT r • .:. ..J.- --

_ _____ .... &/0 •• '0---,----- ' ''C' I J _____ .~ ' .. r. ---, 
..--_ _ ... , oe. ) 

' 5º '1 º / 2º / 3º / 4º e 5º I 01/02 
., _______________________ ___ '~O---------------------_, 

ACRESCENTE- SE AO ARTIGO 5u OS SEGUINT ES PARAGRAFO S , ORDENAN­

DO- SE OS DEMAI S : 

§ 1º O TRI 8 UNA L RE GIONAL DO TRABALHO, NilO DESCON TARA A CONTR I 

BUIÇAO PARA A SEG URIOADE SOCIAL DOS J UI ZES CLASSIS TAS EMPREGADOS' 

OU EMPREGADORE S , J UE J A OESCONTE~ A CONTRIBUIÇAO PARA A SEGURIOA 

OE SOCIAL, EM SUA S EMPRESAS OU SINDICATOS DE ORIGEM; 

§ ·2º MENSALMENTE, OS JUIZES CLASSISTAS APRESENTARAO AO TRIBU -
NAL REGIONAL, OS COMPROVANTES DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBU~çaO : PA-

RA A SEGURIDAD E SOCIAL; 

§ 3º O TRIBUNAL REGIONAL 00 TRABALHO, COMPLETARA A CONTRIBUI 

ÇAO PARA A SEGURIDADE SOCIAL, NOS CASOS EM QUE NilO FOREM RECOLHI­

DAS PELAS EMPR ES AS, AS CONTRIBUIÇOES PARA A SEGURIDADE SOCIAL SO 

BRE O LIMIT E MAXII'IO; 

§ 4 º O TOTA L DA S CONTRIBUIÇOE S PARA A SEG URIDAOE SOCIAL, RE 

COLHIDAS PELAS EMPRESAS OU PELO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DOS 

J UIZE S CLASSISTAS, NilO EXCEDERA O LIMITE MAXIMO PARA RECOLHIMENTO 

PODENDO OS JUIZES OPTAREM POR RECOLHEREM APENAS NO TRIBUNAL REGI a -
NAL DO TRABALHO. 

§ 52 TODO O RECOLHIMENTO ACIMA 00 LIMITE MAX IMO DA CONTRIBUI­

CIIO PARA A SEGURIDADE SOCIAL, OU OS RECOLHIMENTOS EFETUAOOS PARA 

O PLANO OE SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR POBLICO, PELOS JI:J1ZES CLAS 

SISTAS , SERAO DEVOLVIDOS MONETARIAI'IETE E COM JUROS . 

JAJ S T I F I C A T I V *l 
/ 7 / 

COM ESSA ALTERAÇIlO, PR)YlNDE-SE, CgRRIG}~ UM ,REQUISITO CO~ 

TI TUC I ONAL 00 DIREITO ADQUIRIDO E DA EXPECTATIVA DE DIREITO, POIS, 

AO SE TRAN SFERIR A APOSENTADORIA DOS J UIZES CLASSISTAS DO SERVIÇO' 

POBL IC O, COM DES CONTO S DE 12X DOS SALARIOS DA ATIVIDADE, TENDO lN 

CLUSIV E MUITO S DELES CONTRI9UIOD POR PERIODOS ENTRE DOI S E CINCO A 

NOS AO PLANO DE SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR POBLICO CIVIL, PARA 

O REGIME GERAL DA PREVIOENCIA SOCIAL-nGPS, O SERVIDOR SERA LESADO 

NA SUA EXPECTATIVA DE DIREITO, POIS O IMPEDE EM SE APOSENTAR PELAS 

LEGITIMAS CONDIÇOES DETERMINADAS PELA LEI n Q • 8.622 OE 19/01/93pijE 
. 

DETERMINA SUA APOSENTADORIA NO SERVIÇO POBLICO COM SALARIOS DA ATI 

VIOAOE, AINDA O PENALISA, POIS, RETEM SUA CO~TRIBUIÇAO JA EFETUADA 
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PARA UM PLANO DE SEGURIDADE SOCIAL 00 SERVIDOR P08LICO CIVIL, 00 

qUAL N~O MAIS USUFRUIRA. 

/ 
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OE- SE NOVA REOAÇ~O AO ARTIGO 5 Q E SEU PARAGRAFO ONICO 

JA ME DIDA PROVISORIA NQ 1523-9 OE JUL HO OE 1997. 

ART. 5~ FICA EXTINTA A CONCESS~O DE APOSENTADORIAS E 

PENSOES AOS JUIZES CLASS~AS NA CONFORMIDADE DA LEI NQ 6.903/81, 

PRESER VADOS OS BENEFICIOS CONCEDIDOS E, COMO EXERCITAVEIS AOS JU 
IZES CLASSISTAS COM MANDATOS EM CURSO EM qUALqUER INSTANCIA NA 

J USTIÇA DO TRABALHO. 

JUS T I F I C A T I V A 

A EXTINÇ~O DA APOSENTADORIA DOS JUIZES CLASSISTAS VEM 

SENDO CONOUZIDA DE FORMA EMOCIONAL PELO EXECUTIVO. SE EXISTE DIS -

, 

TORÇOES IMPROPRIEOAOES, BASTA CORRIGI-LAS. -
A PRESENTE EMENOA CONSTITUI UMA COLABORAÇAO RACIONAL 

PELO VALOR DA CONTRIBUIÇ~D MENSAL, COMPULSORIA, DESPENDIDA PELOS 

J UIZES. 

/ 
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EMENDA SUBSTlTUTlV A À MEDIDA PROVISÓRJ 
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000150 

Substitua-se o ano 6° da Medida provisória, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

An. 6°. A contribuiçfo rural pessoa fisica e do segurado especial referidos, 
respectivamente, na alinea "a" do inciso Vedo VII do art . 12 da Lei n 8.212, de 24 de 
julho de 1991 , para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural-SENAR, criado pela Lei 
nO 8.315, de 23 de dezembro de 1991, é de C,22% incidente sobre a rp.ceita bruta 
proveniente da comercialização de sua produção rural. 

JUSTLFICATIV A 

o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural-SENAR, deforma idêntica ao 
INSS teve alterada a contribuição de 2,5% sobre o montante da remuneração paga, na 
folha de pagamento, de todos os seus contribuintes, para percentual de O, I % da receita 
bruta proveniente da comercialização de suas produções. Tal modificação ocorreu 
quando o rNSS substituiu o fato gerador da contribuição previdenciária do produtor rural , 
pessoa fisica e jurídica, das empresas agroindústrias e extrativistas animais e vegetais, 
que deixaram de contribuir na forma de 20% sobre o montante da folha de pagamento, 
passando a pagar a alíquota de até 2,5% sobre a receita bruta proveníente da 
comercialização de sua produção. Estas modíficações foram instituídas pelas Leis 8.540, 
de 22 de dezembro de 1992, e 8.870, de 15 de abril de 1994. 

Na fixação daquelas alíquotas, contudo não foi guardada, no caso do 
SENAR, a mesma proporcionalidade encontrada pelo INSS, para que não houvessem 
perdas de arrecadação. Assim, o SENAR perdeu uma substancial parcela dos recursos 
necessários ao financiamento de suas ações de formação profissional rural e promoção 
social do trabalhador rural e de sua família . 

Hoje, a instituição, tem sobre a sua responsabilidade a profissionalização 
de 12 milhões de trabalhadores e produtores rurais em regime de economia familiar, 
conta com a menor receita, entre todas as instituições que compõem o chamado sistema 
"S" . Esta situação é ainda mais grave tendo em vista a diversidade do meio onde ela atua, 
pois. apesar de todo o apoio dos sistemas sindicais patronal e laboral , o SENAR têm seus 
custos operacionais elevados, já que diferentemente de suas co-irmãs, todos os seus 
cursos, treinamentos e materiais didáticos são oferecidos gratuitamente a sua clientela . 

. , 
Brasília, ! de j ~lh~ de 1997 

Carl os Me ll es 

Deputado Fede ra l 
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MP 1. 523-9 

000151 

I I Data: 01 /07/97 i J Proposição: ~1~dida Pro" sóna n' 1.52J..9!9~ 

•. -\utor: D~putado SérgIO ~hranda I I . ' Pronruano: 200 
• 

' Tipo: 1 IX) - Supressiva 2 ( ) - subsuNuva 3 ( ) - Modificauva ~ I ) - Aditiva 5 ( ) - SubSUNUVO Global 

, ' Pagma: 1 de 1 I i Al1lgo' o 
I 

Paragrafo: - IncISO: I Alínea: 
I 

" T~xto arqwvo - 1 ~23-9E.DOC 

Suprima-se da redação do artigo 6° dl:!sta MP as referências Decreto-Lei n.o 158, de 

11967, à Lei n .o 7. 850, de 1989, ao § 5° do art. 3° da Lei n." 8.213, dI:! 1991. 

, 

Jus tificação 

Dentre as c1áusula~ revo~alórias o governo também extingue a aposentadoria especial ! 

1 para os aeroviários e as tel.:fonisl~. Por discordarmos destas modificações propomos a supressão 

da referencias aos respectivos institutos kgais. 

Estranhamente. pois desprovido de qualquer referência ou justificação suprime a exigência de 

quórum para as reuniões do Conselho Nacional de Saúde. Como todo órgão colegiado deve ao 

quórum o respaldo de suas decisões, propomos que o § 5° do art. 3° da Lei n." 8.213 não seja 

revogado. 

-J." . -
, 10 Assmarura: 

I', /lt_ L 
I 

MP 1. 523-9 

000152 

Oferecida à Medida Provisória 0° 
1.523-9 de 27 de junho de 1997. 

Os arts. 8° e seguintes da Medida Provisória n° 1523-9, de 27 de 
junho de 1997 passam a vigorar com a seguinte redação: 

•••••••••••••••••••••••• • • • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • •••••••• ••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

0.0 

Art. 8°. A contribuição para a seguridade social a cargo de pessoa 
jurídica, cuja atividade seja dedicada à produção agroindustrial e que possua 
mais de quinhentos empregados, será cobrada nos seguintes percentuais: 

I - oito por cento sobre o total das remunerações pagas ou 
creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, aos empregados segurados; 

.. 

, 

• 
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U - para o financiamento da complementação das prestações por 
acidente do trabalho, incidentes sobre o total das remunerações pagas ou 
creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, aos empregados segurados e 
aos trabalhadores avulsos: .' 

a) um por cento para as empresas em cuja atividade 
preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve; 

b) dois por cento para as empresas em cUJa atividade 
preponderante esse risco seja considerado médio; e 

c) três por cento para as empresas em cUJa atividade 
preponderante esse risco seja considerado grave . 

Art. 9" Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida 
Provisória nU 1523-8, de 28 de maio de maio de 1997 e no § 2° do an. 25 da Lei nU 
8.870 de 15 de abril de 1994. 

Art. 10. O Poder Executivo fará publicar no Diário Oficial da 
União, no prazo de trinta dias. após a conversão desta Medida Provisória em lei, 
texto consolidado das Leis nUs 8.212 e 8.213. ambas de 1991. 

An. 11. Esta Medida Provisória entra em vigor da data de sua 
publicação e até que sejam exigiveis as contribuições instituidas ou modificadas 
por esta Medida Provisória, são mantidas. na forma da legislação anterior, as 
que por ela foram alteradas. 11 

An. 12. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a 
Lei n° 3.529, de 13 dejaneiro de 1959. o Decreto-Lei n° 158, de 10 de fevereiro de 
1967, a Lei n° 5.527, de 8 de novembro de 1968, a Lei n° 5.939, de 19 de 
novembro de 1973, a Lei nU 6.903. de 30 de abril de 1981. a Lei nU 7.850, de 23 de 
outubro de 1989. o § 2" do art. 38. os arts. 99 e 100 da Lei nO 8.212. de 24 de 
julho de 1991. o § 5° do art. 3°. os arts. 139, 140, 141 e 148 da Lei n° 8.213, de 24 
de julho de 1991. os art. 3° e 4° da Lei nO 8.620, de 5 de janeiro de 1993, a Lei n° 
8.641, de 31 de março de 1993, e o § 4" do art. 25 da Lei n° 8.870, de 15 de abril 
de 1994. 

-JUSTJFICAÇAO 

Pretendemos com a iniciativa desta t'menda prencher vacacio legis 
deixada com a declaração de inconstitucionalidade que atil.giu o parágrafo 
segundo do art. 25 da Lei n° 8.870, de 1994. Não pretendemos, naturalmente, 
substituir aquelas disposições suprimidas do nosso conjunto de leis mas, tão 
somente, regularizar pane da situação das agroindústrias em face de novos 
problemas que lhes estão afetando, uma vez que a falta de legislação específica 
para atender suas incomuns particularidades vem causando sério 
comprometimento de sua capacidade de investimento . 

O setor das agroindílstrias tem características próprias e dentro de 
situação de normalidade sua capacidade de criação e manutenção de novos 
postos de trabalho é indiscutível. A utilização intensiva de mão-de-obra rural e a 
necessidade social de desenvolvimento do campo para evitar o êxodo nessas áreas 
por si só já justificariam esta medida, principalmente se levarmos em 
consideração a grande importância para o momento brasileiro a geração de 
novos empregos nas zonas rurais do País. 

A convalidação dos atos praticados na vigência do § r do art. 25 
da Lei n° 8.870/94 é outra questão de que tratamos nesta emenda pois a 
consideramos indispensável para amenizar a pesada carga tributária imposta ao 

• 
contribuinte pelo efeito ex nunc da declaração de inconstitucionalidade. E justo 
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considerar drscabido que o contribuinte arque com todo o ónus que os ereitos da 
declaração de inconstitutucionalidade causou, uma vez que ele não lhe deu causa. 

Sala das Sessões, em 3 de j~~7 

,; \.- .. ..., ,,(, "k ~ 

Se ado r CARLOS WILSON 

:-'lEDIDA PRUVISUR/. \ :\ : . 523-\). d.: 27 d.: 

Suprima-s.: o ano l) , .jJ 1I.1.:dlda Provisória . 

• 
.iUSTIFlCA(,.'AÜ 

MP 1.523-9 

000153 

;..Ião l.:ndo sido ': 0 0\ .:mdas .:m L.:i no pruo U.: :;0 dias, p.:rd.: a 
\kdida ProvE,oria a .:licacla d.:_de :t nril!em. E ~omenlC I> c.>nl!n:~;'ll Nacional - -
tem o poder de regular os atos praticados durante a sua \ igl!nclU. E invasão 
inai:citavel da competcncia congressual a convalidaç:lo dos dei tos das medidas 
parovisorias anterior.:s. promO\ Ida pelo ano X". ,:uJa gritante 
InconslItucionalidad.: deve ser rechaçada por esta Casa . 

. " I·" c " Sala da; S.:~;.õe~. -::. -; ' '\, ~ . 

- ---­~-~-- -

, . 

MEDIDA PRO"ISORIA N° 1.5.::!3-9. d.: 27 d 

MP 1.523-9 
000154 

Suprima-s.: do lCXIIl do ano I I da Medida l'ro\ "orla ,~ " . 
.:xpressão: "Decreto-I.ei n°. 158, de IOde ti:verclro d.: i 96 7". 

JliSTIFIC." TI\':\. 

1- SOBRE:\. CUEGORIA DOS AERO~ .UT.\S 

I ) A categoria li'>, a.:ronautas engloba os pi/Ol\l" Cl'-!lllolO'. comissario;. de võo. 
engenheiros de voo e lrlpulantes de toda e qualquer ac:rona\c ti ncluindo h.:licoplerosl. 
desde as de propriedade das grand.:s companhias aereas. 'lImo t:Imbém as de Hlxi-aáeo. 
aViação agncola e aviação dc modo geral. 

.. 
" 

.. 
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IJ - COMO ER<\ O REGIME PREVIDENCIÁRIO DA CATEGORIA 

2) O regime previdenciário dos aeronautas era regido pelo Decreto-Lei nO, 158, de 
10 de fevereiro de 1967. que estabelecia a aposentadoria da categoria aos 25 anos de 
trabalho, A Lei nO, 8.2 13 , de 2~ de julho de 1991 , em seu anigo 148, reforçou tal legislação 
especial ao di spor que os aeronautas - e outras categorias que menciona - seriam regidos 
pela "respectiva legislação especítica", 

3) Com a edição da presente Medida Provisória. a aposentadoria especial dos 
aeronautas foi suprimida. pois a MP expressamente revoga o citado Decreto-Lei e altera a 
redação do an, 148 da lei 8,) 13. 

4) Ocorre que os aeronautas - como se verá adiante - exercem atividade especial, 
de alto ri sco à saúde fisica e mental. Há uma vasta bibliografia médica internacional 
sobre as doenças e disfunções orgânicas ocasionadas por essa profissio, A iniciativa do 
legislador de conceder aposentadoria diferenciada a esses trabalhadores foi no sentido não 
só de protegê-los, mas também aos usuários das companhias aéreas que, com essa medida, 
teriam mais segurança nos võos. 

rn - OS ESTUDOS SOBRE A SAÚDE DOS TRABALHADORES 
EM AERONAVES 

5) O Depanamento Intersindical de Estudo e Pesquisa de Saúde e dos Ambientes 
de Trabalho (DIESAT) realizou um sério levantamento sobre os efeitos das condições de 
trabalho na saúde do aeronauta, publicado em julho de 1995 sob o título "Aeronautas­
Condições de Trabalho e Saúde", Tal kvantamento toi corroborado por outros estudos 
acerca do mesmo tema. dentre os quais se destaca o realizado pelo Núcleo do Instituto de 
Ciências da Atividade Física (NU ICAf), órgão do Ministério da Aeronáutica, em 
trabalho publicado em janeiro de 1996 pela Universidade Gama Filho. no Rio de Janeiro, 

6) No estudo do DIESAT ~ ào apresentados dados estatísticos nacionais e 
internacionais. com resultados de pesquisas feitas na Austrália, França, Alemanha, Japão 
Escandinavia. ex-União Soviética e Estados Unidos, que comprovam que os aeronautas, 
durante sua atividade laboral. estão expostos a múltiplas condições adversas que 
contribuem decisivamente para um comprometimento de sua saúde, tanto tisica quanto 
mental de tal modo que muitas doenças têm uma prevalência maior entre estes 
profissionais do que na população em geral. como é o caso da calculose renal , doenças 
psicossomáticas, como úlceras e gastrites. doenças cardiovasculares e transtornos mentais, 
como ansiedade ou depressão, 

7) A análise dos dados das seguradoras brasileiras sobre as principais causas de 
afastamento definitivos entre os aeronautas. vêm a confirmar ainda mais este fato. Os 
dados apresentados pelas seguradoras revelam que no periodo de 1990 a 1995 houve, no 
Brasil , um total de 99 aFastamentos definitivos de võo entre estes profissionais. devido ii 
ocorrência de doenças que impossibilitam para o trabalho, Desse total , 23 ,47% (23 casOS) 
ocorreram às custas de doenças do coração. ~eguido de problemas audiovisuais, com 
)0,41% (21 casos), e transtornos mentais. com 19,39% ( 19 casos), 

IV - OS PRL~CLPAIS RISCOS DE DOENÇAS DA PROFISSÃO 

8) De acordo com o mencionado estudo do DrESAT, os fatores que atingem os 
aeronautas são tanto F I'/co,I' (decorrentes das condições das aeronaves), como da 
organização do trabalho em turnos e sem horario tixo e os fatores específicos das 
condições do võo, 

9) Os ju/ore,I' ,lí.V1COS, que são os decorrentes da exposição prolongada as 
condições no interior das aeronaves. sào: 

a) Vibrações, microvibrações e ruidos decorrentes do motor em voo e nos pousos e 
decolagens. Efei tos: perda auditiva e problemas neuropsicológicos como insônia, 
irritabilidade e stress; 
b) Baixa umidade do ar dentro da cabine, Efeítos: cálculo renal, ressecamento da pele. 
inflamação da conjuntiva e sangramento nasal. 

, 
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c) Radiação solar em grandes altitudes. Efeito: catarata: 

d) Radiação eletromagnética. Efeito: câncer: 

e) Pressão dentro da aeronave. Como a pressão é menor em relação ao exterior do 
aparelho. ela leva à hipóxia hipobárica (diminuição de oxigênio nas células). Além disso 
ocorre aerodilatação Idilatação dos gases aprisionados nas cavidades do organismo). A 
aerodilatação ocasiona o bloqueio audith·o. com a obstrução da Trompa de Eustáquio, que 

.: a unlca VIU d.: salda d.: :lr do nUI Ido. Todo mundo qu.:.Ja I laJou dt: aI lào p.:io menos uma 
It:Z.lU ~.: nllll o:"t! ':1':11\1. 

1-' Posturas Incómodas (no l:aso do:: pilotos. co-pilotos.: .:ngenheiros de I lIO I. que trabalham 
por longa, hora, ,t: I1\adl" . .,00 t.:nsào constante. numa pOSição nào !'i\a t: com. area de 
trabalho limitada. \:0 l:aso dos comissarios dt: vÔo. ':Sh!S .:arr.:gam p.:sados .:arrinhos p.:los 
corredores Inciinado~ 110 aI Ião para o atendimento dI! hordo. Ereito~ : lais atividade~ ao 
longo do tempo contribut:m para o aparecimento d.: hérnia de disco, hursite crônica e 
dort'S osteomu~culllres: 

10) Além disso. como ha uma irregularidade nos horarlos do:: trabalho. algo que e 
Inerente à proiissào. 1,!lI lIcarreta I arios prohlemas. ()uando não ha repouso nOlumo. 
ocorre lapso na Ilglha. lJue aumenta com o rassar da Idade. diminuindo, 
consequentemente. :J \:lIncentraçào. o que pode contrlhuir para aCidentes aéreos. Os 
.:studos apontam que (\ ~istema de trabalho em turnos ,,,arreta aparecimento de certas 
disfunções no trato gastrointeMinal ( disp.:p~la. úlcera .: diarreia I. distúrbios 
p~icossomàticos c dor d.: cabeça. fadiga e náuso::as I c aumento de risco de doenças 
card iOVlIscu lare,. 

II ) Os 1(//11/""., .. ,/1t,ci//(""., (/" \'';'' são aqu.:ks rt:laclonados com a qut!bra d.: fuso 
honirio existent.: em I (,0' de l!rande distânCia. Atra\e~~ar muitos fusos altera II ritmo -
.:ircadiano Iciclo dI! 2~ horas do orgal1lsmo humano). Essa aileração lt:la de 2~ a ~8 horas 
para \oltar ao normal. Todos aqueles que já fizeram uma I iagem internacional conhecem 
.:sse fi:nómeno. conheCido mundialml!ntl! como --j.:t lag--. Os eti:itos: alteração do apetite. 
irritabilidade e insônia. 

v - DA ~EC[SSIDADE DE SE 'IA~TER A APOSE:\TADORIA ESPECIAL 
PARA OS AERO:\.UTAS 

12 I Enlim. o conjunto dt: fatores relatados aCima. torna a atividad.: do aeronauta 
uma 311vidade especial. (), problema dos quai~ eMam()~ falando e tào ,.:no e t:1 idente. que 
o Ministério da .·\eronáutica faz a\aliaçào a cada S\! IS meses da saude dos pilotos. co­
pilotos. engenheiro, de \ óo e cOlnlssarios de I·ÓO . .:mlllndo II "Certificado de Capacidade 
FísiclI", 

13) Portanto. a presente emenda tem como escopo resgatar a aposentaria especial 
a qual faz jus uma categoria que trabalha em condições especiais. Trata-se de uma 
protissão altamente desgastante. que devia ter merecido do governo uma maior atenção e 
discussão antes de ~er implementada esta medida provisória. que pura e simplesmente 
suprimiu um direito que pode. inclusive, colocar em risco a segurança da população 
que viajll nos aviões, 

Sala das Sessões. ~.~~. : ' .' '- I , . . . . • 

LUIZ GUSHIKEN (PT-SP) 

\ 
, - • 

-
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MEDID,\ PROVISORIA ',) 0 15::3-9. J~ ~7 de 

EMENDA SUPR ESS I\' 

MP 1. 523-9 

000155 

Supnma-s.: do artigo I I da Mc:dida Provisona a seguinte e ,~pn::ssão : 

JUSTIFICAÇAO 

A pura e sllnples revogação da Lei n° ) ,527 68 visa. objel1\ amentc. 
afastar a regulamentação em vigor a respello do direito ii aposentadoria especial 
de inúmeras categonas. as quais devem cswr contem pladas no re~ulamento 

especltico t:: sUjeitas a fatores do:: desgaste ti sico \ Insalubndade. pt::nosidade. 
periculosidade I. Revogar esta nonna Slgni lica revogar wmbem di reito;, 
asse1!urados, sem uma amilise detalhada de wda caso, como deve ser leito para -que se cumpra o disposto na ConslIluiçào (art. ::02. III. ASSllll propomos a 
manutenção desta Lei. até que ki especllica venha regular a materia, 

Sala das Sessões. • , , .. .' .. 

--.......... . -•• -' '-::Q,,? 'v~ i 1. ,:.; ,/;. r\. \ i~ ~ IJ 
7õ\ ; .:,,, . , 

\1EDIDA PRO\'ISORIA N' 1,:'::3 ·9. de::7 J( 

EMENDA SUPR ESSIVA 

í 

MP 1. 523-9 

000156 

Suprima-se do artigo I I da Medida ProvIsona a seguinte expressão: 

"os ~~ 2- ~ 5' do art . ~8 da Lei nO 8.2J1. de 2-1 de julho 
de 199 I .. 

JUSTIFICAÇAO 

Os paragrafos 2" e 5' da Le i n' 8.2 I:: 9 I têm o proposllO de 
impedir que empresas inadimplentes com a Prevldéncla possam parcelar se us 
débitos em atraso em caso de apropriação indéhilu das contribuições recolhidas 
de seus empregados. ou que possam reparcelar d~bllos sem que hajam recolhjido 
pelo menos 10% do saldo devedor atualizado. 

A re\'ogaçào destt::s dispositivos. bem se \~ . caminha no senl1do d.: 
facilitar a vida dos de\edores relapsos. negligentt!s. sonegadores Oll criminosos, 
E um incenti\'o a mais dado pelo atual governo aos maus pagadores, quando. ao 
mesmo t<!mpo, penaliza os trabalhadores e apos<!ntados com a supressão de seus 
direitos. 

Em lace destas conseqüencias. nào se pode concordar com a 
revogaçào proposta. que torna ainda mais imorais as relações da Previdência com 
seus devedores. demonstrando a promiscuidade de interesses que comanda, hoje, 
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as decisões C!OI ernamentals no ;,-:nlido 
Se1!undadc. -

- . 
.... . ~ J'" -

,'_ .. I .~ 

\l[DID.\ I'ROVISORIi\:\ l. ~ ~.3 - 'i. C!.: 27 Li, 

f.~ F.N DA Sll'RI S, I\'-\ 

MP 1.523-9 

000157 

Suprnna-se do artigo 11 da \-'kdlda I'rOllsona a seguinte e\pr.:ssão: 

"a Lei nJ i ~50. Li.: ~.:; d.: oUlubro Lic: I 'iIN" 

JUSTIFICAc,,'AO 

.\ e\pr.:;"ào que se prelende Je;,lacar reloga a Lei n 78:'\) lN. 
que consld.:ra penosa a alivldade de t.:leronlsla. 

Com base niSTO. e,tana eXlinto o chrello oesla categona d.: plellear 
a aposentadona especial que. em vista do ano ~O~. II da CF. fazem JUs os que 
trabalham .:m condlçiks especiais que preJudiquem a saud.: (lU a Integndad.: 
tisica. ddindas .:m I.:i . Retirar-se-ia. portanto. um direito adquirido, .: 
reconheCido por leI. a IOdos os que alUam nessa~ condições lidas como penosas. 

E importante ressaltar que. 110 ProJ':to de l<.:i n' 3.201.92. 
aprovado pelas Comlssõ,:s de Trabalho.: de Segundade Social da Câmara dos 
Deputados. li substitutivo oterecido p.:los nobres Relatores. dentre elc:s o 
Deputado Euler Ribeiro. contempla a aposentadoria e:sp.:clal da atlvidad.: de: 
teletonlsta. por exposição ao agente tisico nocivo de vibração I mancJamcnto 
demesa tclefõnica para recepção e transmissão de comuJ1lcação I. ~essas 

condições . .: de SI! r.:conhecer. portanto. o direito li apose:ntadoria especial. 
impondo-se a manul.:nçào da Lei n- 7.850 ~9 . 

., " , 
Sala das Sessões . .... - . .;~ , .. ' 

o . • 

• 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
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MP 1.523-9 
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'vl EDIDA PROVISORIA N" 1.523-9 , DE 1.997 

II -rOR 

DEPUTADO RICARDO HERACLlO 
V PRO' n ', \)t IO , 

527 I 
I"Ii'O 

I ( X) , " 'PRI SSII' I : ( ) , ~I 'ns 1'1'11 TII', I , ( ) , \I0J)IFIC \1"11', I • ( I ' \1)1'1'11',1 ') ( ) . SI 'ns'l ln Til ()(;),())l, Il. 

P.\ li l:'\ \ 

I 
,IRTI(X) ! P,IR,I(jR,In> 

I 
I"':ClSO I) 1:-'1-.. 1 

'! 1 " ! 
n,x ro 

uprima- e. no an ." o da MP N° 1.5:!3 -9, a revogação do ~ 5° do an , )0, da Lei n° 

,:! 13, de:!4 dejulho de 1.991. 

JUSTIFICAÇÃO 

A norma revogada garante a panicipação da sociedade civi l nas decisões do Conselho 

, acional de Previdência Social. Sua supressão e inexplicável, injustifi cável e 

inacei tável. Esta emenda não tem outro destino senão sua plena e completa acei tação 

pelo ongresso acional, sob pena de responsabili zar- se o Legislativo pelos abusos 

que vierem a ser cometidos pelo aludido Conselho, 

ASSr.>IA TURA 
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! 03/Õ7 / 971 
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MEDID A PROVISORIA NQ , . --- .... 

r 
I' 

________ ~u,o_-------------__; 
Deoutado ARNALDO FARIA Dr SÁ 337 
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Suprima- e do 11 , 11 0 da Medida Provisória em epígrafe. o Decreto-Lei n° 
- ,939, de 19 de novembro de 1973, que di põe sobre a concessão de 
beneficias pelo INPS de Jogador Profi ssional de Futebol, e dá outras 
providências, 

I 

-
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JUSTIFICATIVA 

Esse assunto deve ser tratado por legislação Ordinária e não por 
Medida Provisória, pelo fato da categoria citada na referida Lei (Jogador 
Profissional de Futebol), querer rediscutir a questão da sua aposentadoria. 
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! D3/~~- 197 I 1:...· ___ M,;:,;ED:;..;I~D_A_PRD VI50RIA N2 1. 523-9/97 
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Deoutado ARNALDO FARIA Pt sÁ I 337 I 
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T
".,. _______________ -, 
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Suprima-se do Art. I IOda Medida Provisória em epíb'Tafe, o Decreto-Lei n0 
3.529, de 13 de janeiro de 1959, que dispõe sobre a aposentadoria dos 
Jornalistas Profissionais . 

JUSTIFICATIVA 

Esse assunto deve ser tratado por legislação Ordinária e não por 
Medida Provisória, pelo fato da categoria citada na referida Lei (Jornalistas 
Profissionais), querer rediscutir a questão da sua aposentadoria . 
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" 03 / ~.; / 97 1 1 '-______ M_E_D_I_D_A_PRD V!SDRI A NQ 1. 523-9/97 

r _______ o -------------- MO- ------------------------1 "'i'- ; ;;._ .. --- ; 
L-__ -1D~e~o~uUt~a~d~o~A~R~N~A~L&D~D~F]A~R~l~A~D~t~S~À~ __________________ ~. 
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m 2 o " _ r, . _,. c,~ .. ,- 4 D· 10 01' , . . ~ D· lV.!· ' - J- ' ~( ....... . ~ . """"'-h . . IU~UI . • 0 L;' 

· .. ~-I r,.--";; Q-------- '.'''''.' . -------- .. , . ----------.,.". ----...1 

Suprima-se do Art . I IOda Medida Provi ória em epíl,'fafe, o Decreto-Lei nO 
5.5')7. de 8 de novembro de 1968. que di põ" sobre aposentadoria especia l 
para categorias profIss ionais qUl: menciona. 

JUSTIFICATIVA 

Esse assunto deve ser tratado por legislação Ordinária e não por 
Medida Provisória, pelo fato das categorias citadas na referida Lei, 
quererem rediscutir a q uestào da sua aposentadoria. 

~/!f:~~' \ 
~ 

APR::S::NT':'CAQ c·=: !::MENDAS 

MP 1. 523-9 

000162 

---

;--------------------------- ... !. 03 / ó~· / 97 1 1 . 523- 9/97 MEDID A PRO V !SORI~ NQ 
_______ .au' o- _______________________ " .,.-, _ .. t ."0"'""".,(, __ _ 

~I ' . I I 337 ~ __ -1D~e~o~u~t~a~a~o~A~R~N~A~L~D~D~F~A~R~l~A~p~t~S~A ____________________ ~ 
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r 1 

, m . """",,. .. 2 o . ' Un-"UI' . . 0 , r. . -aDIf"CJ. ' • • - ...... 40 · ,'"'' 

~, .-- ;.; ~ -------- , .... ,,,, ------ .. ,. -------- .. , . ." , -----, 

..-----------------_______________ Trw. '. _______________________________ -, 

" , 

Suprima- e do Art . I IOda Medida Provisória cm cpil,'fatc, o Decreto-Lei nO 
158, de IOde fevereiro de 1967. que di spõe sobre a aposentadoria especial 
do Aeronauta e dá outras providênc ias. 
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JUSTIFICATIVA 

Esse assunto deve ser tratado por legislação Ordinária e não por 
Medida Provisória, pelo fato da categoria citada no referido Decreto-Lei 
(Aeronauta), querer rediscutir a questão da sua aposentadoria. 
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.--____________ ··"" O~ ,1. · - -
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Deoutado ARNALDO FARIA yt SÁ 
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----- ----_ .. ,. ----- " .". ---, 
,,;_., :-:-1' --•• ; ~ Q . .... 0.0· 1 

Suprima-se do Art . 11 0 da Medida Provisória em epigrafe, o Decreto-Lei nO 
7.850, de 23 de outubro de 1989, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial aos 25 (vinte e cinco) anos de serviços, a atividade 
Profissional de Telefonista. 

JUSTIFICATIVA 

Esse asslmto deve ser tratado por legislação Ordinária e não por 
Medida Provisória, pelo fato da categoria citada na referida Lei 
(Telefonista), querer rediscutir a questão da sua aposentadoria . 
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_ Deputado Eurico MiraDda 
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~------------------- ,''''o 

Emenda Supressiva 

Constante do Artigo lQ da Medida Provisória_ 
Suprima-se do § 6°. do ano 22 a seguinte expressão: 

" .. . e de contratos de patrocinio. licenciamento de uso de marcas e simbolos .. . " 

JUSTIFICATIVA 

Nossa emenda intenta impedir que nossos clubes esponivos sejam onerados em 

maIs um tributo, tendo em vista, especialmente, sua finalidade social, ponanto, sem fins 

lucrativos. Quando ocorre de as nossas agremiações auferirem lucro em suas atividades. este 

não passa de ocorrência fonuita. 

Assim. 1I0S parece JUSto que seja concedida isenção aos clubes esponivos no que 

diz respeito a tributá-los .nos contratos de patrociniQ. e no licenciamento de uso de marcas e 

~mbolos, acrescido às razões iniciais o fato de seu insignificante valor de base de cálculo. 

rr----------------- '.Il"A".'U ------------------, I" 
~~""';"ez--, ~ 

-------------- · ·~, ·.~·.~.·"'u.~ . ...,--------------... - ___ --=~~ _____________ -J 
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Medida Provisória n° 1.523-~, de 30 de junho de 1997 

EMENDA MODIFICA TIV A N° 

Dê -se ao inciso I, do art. 25 a seguinte redação: 

"A 2-rI. :J - .•.• .• , ...... .. ...••. . ... •....•....••.•... ••.........•.. .•....••......... ........... , . .. ..... . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

1- 2.2 % da receita hruta prmeniente da comercializaçào da 
sua produçào . .. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Atualml!llle, em parte devido ás politicas econômicas de 
estabilizaçào adotadas pdos govemos federais, a ab'Ticultura está 
descapitalizada, acumulando sucessivas perdas de recursos nos últimos anos . 

A carga tributária do setor mral é bastante elevada, e o aumento 
contido na Medida ProvIsória em análise, juntamente com a incidência do 
CPMF, oneraria mais ainda os agricultores brasileiros. 

Propomos que seja adotado o valor de ?,?% da receita bmta 
proveniente da comercialização, garantindo assim ao produtor mral nosso 
apoio no sentido de reduzir seus custos, ao evitar o aumento da contribUIção 
expressa no inciso I do art . 25 da referida Medida Provisória. 

r 

~~r-<-~ 
Senador OSMAR DI ' 

VlEDID,\ j'lW\·:SORI. \ \ 

;: ~ 11:\ D. \\DITI \' ,\ 

.. \rl . ) 'l-' 'll ! . ; ., 11 : ... 1. .. ~\ . _ ..... Ir,,; • 

. \rt . ~,) 
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~ ~ ~ J''':t:l!raJ,) ad ,,::!uraoo que. leilOO ,umpnu,) a t,)\alidade 
Jos requl'll(h pam a ú)fl,..:s~ào oa aposentadona por t-:mpo de 
sen IÇO .: 'lU': . l1àll a t..:ndo r..:qul!noo. tenha pennan":':ldo em 
ati\ ,uade . " 'aiam' Je henelieio calculado com ['asl! na I11l!dia 
ma,s cie \:t\Ja \..:nlic:1Ja a panlr do m':s el11 que cumpn u " tempo 
dI.! ... .,; f\ l~,l .: :\ ..:arêncla ": :'\Igida t"'3 ra " l~..:nt: l ·icio. 
indepemkntem..:nle da data da .:ntrada do rellu.:rimento .. 

• 
,1l,;STlFiC\<.,·AO 

,\ kglsla.;ão pre\ Id\!IKlana. conquanto \ IS\! :lssegurar au ,egurado 
o \ alm de bcndlcio com !las..: na media real Jo~ ultimo;, 36 ",liuno;. ,I.: 
contnbuição. nào ass..:gura a plenltud..: do direito adquindo au ;..;guraJo que. 
pú(kndo requercr o h..:ndiclO. nüu (' n:quer c pennam:ce cm all\ldad..: .. \ partlr 
daI. ,aso haja r.:dução ,aianai. I' ,..:gurado sOI·r..: preJull.o. Ulnda que .Ia pudcsse 
lazer .IU> a aro;,.:ntadon :1 ,':1,,' \ enha ;1 ter llldhori~ ,,,i anal. .:,!a \ ,m ;:m ~":1I 
favor. ;: llh\'lUmentc mUito, ,iillOS qu.: p..:rmanecem cm atl\ IJade: a c're:ra de um 
benefiCio mdhor. ,;-: modo " .. ..:I~\ ar" ,I media do;, ,aluno, d.: l'\lntrlDUlção. 
Contudo. , ..: hou~er redução llo ~alari() J.: contribuição. 11 benefiCIO Icnd.: a 
desccr. lIlce 11 11\ ando (, ,c!!ur~dl1 ii ,Ipo,entar-;,e 11I/,'dlU/c/llICllh' apo;. ii ><1I1StilÇão 
de todos os r\!4U1SltOS mlllllno, eXIgidos. Para que se lIlcentlve II s.:gurado a 
manter- I,,, cm atI' ldad.:. t:\ itando·,e ap()~entadorias prewcc; que o ~·llnisléno 

I 
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so::guldamcnlt: ap nta cumo causaduras d.: o::k~ados gastos. , .:m prCj UILU au s<! u 
benellc io. ImpÕe-50:: acolher a pre,ente menda. 

ala das Sessões . .. J '{ ~ '1 ~ j ,. ~. 

• / • 
/ ... 

<' -

~1 "010/\ PROV ISORIA:-\ I 5~3-9 , de ~7 ( 

DI E\ OA .-\ I)ITI\' .-\ 
(00 Sr. Luiz Gushiken) 

.-\CRESCE \ T.-\ 

.\POSE\TAI)ORI .-\ 
AERO\.-\ lT-\~ 

, I , , • 
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.-\RTlGO .\I.-\\TE\OO 
ES PECIAL I)OS 

:\cn:s':<': 11l':-s,: na medida prol Isuna. onde cuuber. o S':!!U l nl~ anl go: 

"A n. Rt:ger-,.:-a pela re,pecl1\ a kg lslaçào ""pccdica a apo,emadona do 
aeronaUla . 

.Jl: ' T IFI CAT IVA 

1- . ·OBRE .\ C \Trc.ORI.-\ 1)0S AERO\ .-\I TAS 

I ) A .:at l:guna dus aeronautas engloba us pilotos . .:u-p il utos. cuml ssanus dI;! 1 00, 

..:ngcnheiru ti.:: 1\0 .: tnpulantes d", luda (; qualquer aeronal c (1I1cl ulndo he licópteros ). 
desd..: as de Prol m:dad.: das grande companhias aercas. como lambem as de táxi-at:reo, 
al.lação agncola .: aI laç5u de modo !:;cral. 

• 
II - CO.\IO ERA O REG I'IE PR[\'I1)E\CI.\RIO OA C\TEGORIA 

~) r.:gllnc prel Id..:ncl an<' dos a.:runauta, era reg ido p.: io D-:crt'to-Lel nO. 1-8. d.: 
lO de Ii:I .:n:l nJ d..: 191}7. qu.: .:, tab<.:kcla a apos':11ladona da .:ategona aos ~5 anos tll.: 
trabalhu . .-\ Le i n" ~ ~ 13. de 1-l de Jul ho de 199 1..:m ~.:u anl go l-li{. rClorçou lal Icgl' laçào 
espeCial ao di spor que ,,, aeronautas - .: outras categunas qu.: me I1l:lUna - ,enam r'::': ldos 
pe la "respeclI I a i.:g lslaçiio ôpecll ica". 

3) Ulll a 'dlçào da pres..:ntt: Medida Provl sóna, a aposel1ladoria espeCial dos 
at:ronautas loi Sll pnr111 da. ruis a MP t:xpn:ssamcnte rt!voga o cllado Dl!creto-L.:i l! allera a 
redação do an o 1-l8 da lei 8.1 13 . 

.. ) corre que os aeronautas - como se verá adiante - exercem atividade especial , 
de alto risco ii ,aúde li ica e mental. ~Iá uma "asta bibliografia médica internacional 
sobre as doenças e disfunções orgânicas ocasionadas por essa profissão. A iniciativa do 
legislador de conceder aposentadona diferenciada a esses trabal hadores foi no sentidu nào 
só de protegê-lo. mas tambem aos usuários das companhia acreas que, com essa medida. 

. . 
tenam mal segurança nos 1 00S. 

III - OS ESTUOOS SOBRE A AÚOE OOS TRABALHAOORES 
EM AERONAVES 
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5i o Dt!panamento Intl!rsIndical do: Estudo e P::squlsa do: Saude o: dos Ambientes 
de Trabal ho (DIESA T) realizou um serio Ie\'antamt!nto ;obre os t!feno, das condições d-: 
trabalho na saude do a-:ronauta. publicado em julho d.: 1995 sob o titulo "Aeronautas­
Condições de Trabalho e Saúde". Tal levantamento foi corroborado por outros estudo~ 
acerca do mesmo tema. dt!ntn: os quais se dl!staca o rcaliLado pelo Nuclt:o do Instituto dt! 
Cii! ncla~ da AtI~ioadt! i'isica I NUIC AF"l. órgão do .\Iinistfrio da Aeronáutica. cm 
trabalho publicado em janeiro de 1996 pela Univt!rsidadl! Gama Filho. no Rio de Janeiro. 

6) No estudo do DIESAT ~ão apresentados dados .:statlstlco, nacionais <' 

Internacionais, com rl!sultados oe pesqUisas fei tas na Australia. França, Alemanha. Japão. 
Escandina\ia. ex-União Soviética e Estados Unido~. que cumpro\am que os aeronauta,. 
durante sua atividade laboral. ..:stão exposlOs a multi pias condiçõl!S advt!rsas qut! 
contnbuem declslvamentt! para um comprometimento (].: >ua saude. tanto lisica quantu 
mental. de tal modo que muitas doenças têm uma prevalência maior entre estes 
profissionais do que na população em geral. como e o caso da calculose renal. doenças 
psicossomáticas. como úlct!ras e gastrites. dOt!nças cardio\asculares .: transtornos mt!ntais. 
como ansiedade ou depres~ào . 

• 

7) A analise dos dados das so:guradoras brasilt!lras ,obre as pnncipals causas dt! 
afastamento definitivos entre os at!ronautas. vêm a conlirmar ainda mal~ este fato. Os 
dados aprt!st!ntados pelas st!guradoras reVt!lam que no penodo de 1990 a 1995 houvt!, no 
Brasil. um total dt! 99 afastamenlOs delini tivos de \Ôo entre estes prolissionais. devido ii 
ocorrência de doenças qut! impossibilitam para o trabalho. Do:sst! lOtai, 13,47% (23 casos) 
ocorreram às custas do: doenças do coração, st!guido de probkma~ audio\isuais. com 
20,41 % (I I casos). c tranSlOrnos mt!ntais. com 19,39% ( 19 casos). 

IV - OS PRI:\C1PAIS RISCOS DE OOE:\<,.:AS DA PROFISsAo 

8) Dt! acordo com o mencIOnado o:studo do DIESAT. os t'atores qut! atingem os 
at!ronautas são tanto Fl/lI l.\ I decorrentes das cundH;õ,:, Jas acrona\t!sl. como da 
organização do trabalho cm turnos c: sem horário lixo c os t'atorcs especificos das 
condições do v60. 

9) Os .Ii1/ures P'IClJI·. que 'ào os decorrent.:s lla c.\puSlção prolongada as 
condições no interior das aerona\ ·e~. são: 

a) Vibrações. microvlbraçõ.:s .: ruidos decorrentes do motor I!m vôo e nos pousos e 
decolagens. Efeitos: perda auditiva e problemas neuropsicológicos como insônia, 
irritabilidade e stress; 
b) Baixa umidade do ar dt!ntro da cabme. Efei tos: cálculo renal, ressecamento da pele. 
inflamação da conjuntiva e sangramento nasal; 

c) Radiação solar em grandes altitudes. Efeito: catarata: 

d) Radiação eletromagnética. Efeito: câncer: 

0:) Pressão dentro da a.:ronavc Como a pressão I! menor cm n:laçào ao extenor do 
aparelho . .:ia leva à hipóxia hlpobanca (diminUição de oXlgênio nas celula~ I. Alélll disso 
ocorre acrodilatação (dilatação dos gases aprisionados nas cavidades Lio organismo). A 
aerodilatação ocasiona o bloqueio auditivo. com a obstrução da Trompa de: t:ustáquio. que 
t! a única \ la de salda de ar do OUVido. Todo mundo qu.: Já viajou d-: aI'lão pelu mt!nos uma 
\ <!Z já ~entiu esse efeito: 

I) Posturas Incômodas (no caso d.: pilotos. co-pilotos t! c:ngenheiros do:: ,,60), que trabalham 
por longa~ horas sentados. ~ob tc:nsão constante. numa poSição não li \a <.: COIll área de 
trabalho limitada. No caso dos cOITIlssários de vôo. estes carregam pe:sados carri nhos pelos 
corredore, Inclinados do avião para o atendimento de bordo. E It:ilO~ ' taiS aovidades ao 
longo do tempo contribuem para o apareci mento de hérnia de disco. bursite crônica e 
dores osteomusculares: 

10) Além disso. como há uma Irrt!~ularidade nos horarios de: trabalho. algo que é 
inert!nte a protissão. isto acarreta \ anos problemas. Quando nào ha r.:pou,o noturno. 
ocorrt! lapso na vigilia. que aumenta com o passar da Idade. dimmulndo. 
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con~eqlléntcmentc . a concentraçào. ,I qUé pode contn bulr para aCldentt:s a.:reos. O, 
\!studos apomam qu.: () slst.:ma d\! trabalho t:m turnos acarreta apan!l:llm:nlO d.: cenas 
lllsfunçóô no traIO ;!a"n\Jnt':' lInal ,dlspepsllI . ulct:ra e dtarrela I. disturbio~ 
pS lcossom:.ltlcos t dor de l:ub\!<;a. t~llJIl!a \! naus.:as I \! aum.:nlO J.: n~co d.: doenças 
.:ardlol a ~clll an:~ 

I I ) Os IO /III'I! ' l"Pl!c íllc '" dI' ",i" ,ào aqu<::l<::s rclaclonauo~ l:om a qut:bra de fuso 
horano t:\ I. tl:ntt: t:m I""" de ~ranl1e dl~tãl1\:13 . ,\tralc"ar mUItO, fu,o!\ altl:ra o rllmo -
cl rcadta no tC lclo d\! ~ 4 horas oUIlJ"ga msmo humano). I:ssa ul t\!raçào kla J\! 24 a 48 horas 
para 1(\ltar ao normal Tudo, alJuci," lJlI' p ti t'cram lima IIagé111 Intérnal:l llnal con hecem 
.:sse Ie:nómt:no. wnhecloo mundla llm:ntc c,uno ··J..: t lag" 0 , cte:llOS alteração do apetite. 
irritabilidade l' insilnia, 

, . - 1>.-\ :\[('f.SSIIHI)E DE SE 'IA\TER .\ APOSE:\T'\DORI .\ ESP[CI,\L 
I'ARA OS ·\[RO\-\I T.\S 

I ~ I t: ntim . \l CllnlulllO ,;..: I ·~ t()r.:s r\!l:lIaU()~ aCIma. torna a atll Idad\! do aaonauta 
lima atll Idade e,peclal 0, prP;'Í\::n:1 ü'" 'lua" e,lamo' lidando \! ::io ,,'r,,1 \! \!I ,denté. que 
li \Iinistério da Aeronáutica 1'aI .I\aila,ào a cada '\! I ~ m\!s.:s da ~aude dos ptlolOS. <':0-

rtlOtO~. engenheiro~ d..: , óo..: Clllnl',an", de "io. cm1l1nuo II "('('rtilil:atlo de ('apacidad(' 
Física", 

13) Ponanto. a presclli": cmenda tem como escopo resgatar a apll'cnlana especIal 
a qual faz JUs uma catt'gorill lIue trllbalha em condiçõ~s l'~peciai, I rata-,e de uma 
proli ssào altamente desgastant.:. que u,,:vla ter mt!recido uo governo uma maIor atenção t! 

dIscussão an tes de ~:: r lInplementada I!>ta medIda prol "ona. que puni ~ si mplesmente 
suprimiu um direito (Iue pode. inclusive. colocar em risco a segurança da população 
que viaja nos 3\'iõc,. 

Sala das St!SSÕ\! .• ; J {),J ~\ I . 

EME DA MODIFICATlVA A MEDIDA PR 

MP 1. 523-9 

000168 

Altera dispositivos da Medida provisória nO 15. '3-9. de 07 de março de 
19997. cujo texto al tera dispositivos das Leis n° 8.2 12 e 8 2 13, ambas de ?4 de junho de 
199 1, e dá outras providênci,,;. 

An. 1° - A Lei nO 8.'7 12. de 24 de junho de 199 1, passa a vigorar com as segullltes 
alterações: 

" An . 25 . A cont ribuição do empregador rural pessoa fí ica e do egurado especial 
referido, respectivamente. na alinea "a" do inciso V e no inciso VII do ano 12 desta lei 
destinada á Seguridade ocial . é de: 

1_ 1, I % da recena bruta provenIente da comerciali zação da produção do segurado 
especial. 

II - 2.0% da receita bruta proveniente da comercialização da produção do empregador 
rural pes oa fí sica, ate o valor limite da não obrigatoriedade de declaração do anexo, 
"Atividade Rural" da legi slação do Imposto de Renda. 
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, 

III - 2,5% da receita bruta proveniente da comercialização da produção do empregador 
rural pessoa fisica com valor maior do que o limite do inciso II . 

IV- 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da produção do empregador 
rural pessoa fisica e do segurado especial para o financiamento das prestações por 
acidente da trabalho. 

Justificativa : Recentemente, em 05 de dezembro de 1996, foi sancionada a Lei n° 9.317 
que regula o ''Tratamento diferenciado, simplificado e favorecido aplicável às micro e às 
empresas de pequeno porte, relativo aos impostos e às contribuições que menciona". 

Além destas intenções explícitas, a citada lei procura desestimular a 
informalidade nas relações de trabalho, desonerando a folha de pagamento salarial, de 
encargos que são transpostos para o fatu ramento. 

Entre os encargos abrangidos por tal transposição, encontram-se as 
obrigações previdenciárias que passam a ser pagas em função do faturamento, variando 
desde uma aliquota mínima de 1,2% quando refe 'ente a micro empresa com faturamento 
anual de até R$ 60.000,00 até o máximo 2,7% se relativo à empresa de pequeno porte 
com faturamento de até R$ 720.000,00. 

Não é concebível que, para o produtor rural , seja ele segurado especial 
(portanto trabalhando em regime de economia familiar, sem empregados) ou empregado 
rural pessoa fisica, com receita abaixo do limite que o toma possível contribuinte do 
Imposto de Renda, a contribuição previdenciária seja fixada a níveis muito superiores a 
do contribuinte beneficiado pelo SIMPLES e que tenha porte econômico e faturamento 
semel hantes. 

A emenda apresentada corrige esta assimetria socialmente intolerável, 
restabelecendo a equidade entre os valores da contribuição na economia de pequeno 
porte, tomando as alíquotas incidentes sobre uma mesa base - o faturamento, de grandeza 
a mais semelhante possível. 

!l. \T. \ 

2.'07/97 

Brasfl ia, 
,-

de j ulho de 1997 

APRESENT AÇAO DE E 1\1 ENDAS 

, 

Carlos Mel les 

Deputado Federa l, 

i·R()P(}~ . 

MP 1. 523-9 

000169 

\1EDIDA PROVISORI A 1\0 I 523-9. DE 1997 

\1 TOK 
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\RTlUO P.\R.\üR.\H) \U:-''E. \ 
• 

Acrescente-se ao novo an. ° da MP N° 1.523-9, o parágrafo 2°, com a seguinte redação: 

I ~ 2° Fica assegurado o direito a aposentadoria aos Juizes Classistas, que estejam no exercicio de 
isuas funções, na forma da Lei nO 6 903/81, desde que atendam as suas exigencias e requisitos. 



• 

• 

-

• 

( 

• 

c. PI 

_______________________________________________________ 163 

JUSTIFICAÇAO 

o acréscimo desse parágrafo. tem por objetivo atender ao dispositivo Constitucional do direito 
adquirido e do fato jundico Constitucional , conforme estabelece o An . 5°, XXXV I, de nossa Cana 
Magna, "a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada;" 

O.\TA 

2'07/97 

. .c;SINA nlRA 

• 

APRESENTAÇÃO DE HIENDAS 

, 
1 • 
1 
L 

I'ROPO 

MP 1.523-9 

000170 

~EDIDA PROVlSÓRJ A N° 1.523 ,Y. DE I.yn 

\ L ""fOR 

DEPUTADO ARY KARA 

TIPO 

I I 
;';. PRO~Tt ',tRJO 

I, X) ,SI 'I' RESS IVA 2 () ,SI 'IlSTITI TI\·.\ J ( ) ,\IODIFIC.\T I\· \ .. () . -\J)IT I\" ~ ~ () . SI 'nSTIll T I\·OGLOB.\L 

P.\UIXA .\RTIGO 

20,- , " . " 
PAR.-\U R .. \j'"O 

'I"E~TO 

IXClSO \LI:\"E.·\ 

Suprimam-se, na integra o ano ° da MP 1.523-9, e o an o 7° da MP 1.523-9, as 
alterações promovidas no an o 58 da Lei nO 8.213 , de 24 de julho de 199 1, bem como, 
no an o ° da MP 1.523-9, a revogação da Lei nO 6.903 , de 30 de abril de 198 1. 

JUSTlFICAÇAO 

Autoritaria e intempestivamente, tendo em vista que se discute reforma constitucional 
do sistema previdenciário, a Medida Provisória suprime [) direito a tempo reduzido para 
aposentadoria de diversas categorias profissionais. Ao mesmo tempo, retira do 
Congresso Nacional a prerrogativa de estipular normas para concessão do beneficio, 
remetendo a ato do Poder Executivo a definição de seus critérios. Em defesa do 
sistema democrático - que não sobrevive sem o contraditório - apresenta-se esta 
emenda. parte de um conjunto de alterações de mesmo intuito,cujos objetivos são, 
essencialmente, os seguintes: pelo primeiro deles, elimina-se a nefasta diminuição de 
prerrogativas do Poder Legislativo que resultaria do novo texto do ano 58 da Lei nO 
8.213/91 ; no segundo, cada emenda contempla uma categoria especifica, de modo que 
o relator da matéria possa ter em mãos material que permita visualizar cada caso, 
definindo que aposentadorias especiais são legítimas e quais se caracterizam como 
abuso. Obviamente, a primeira dessas providências se repete em todas as emendas, 
enquanto a segunda apresenta preocupações especiais em cada caso. Nesta, são 
contemplados os juízes c1assistas, que poderão, como é de praxe no sistema 
democrático, apresentar as razões que eventualmente justifiquem a manutenção do 
beneficio . 

, ASSINA11JRA 

J • , 

• 
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ilARAeiRAF() INCISO AI.lNF.A 

Suprimam-se. na integra o ano ° da MP 1.523-9, e o ano 2° da MP 1.523-9, as 
alterações promovidas no ano 58 da Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991, bem como. 
no art. ° da MP 1.523-9. a revogação da Lei n° 6.903, de 30 de abril de 1981. 

JUSTIFICAÇÃO 

Autoritaria e intempestivamente, tendo em Vista que se discute reforma 
constitucional do sistema previdenciário, a Medida Provisória suprime o direito a 
tempo reduzido para aposentadoria de diversas categorias profissionais. Ao mesmo 
tempo, retira do Congresso Nacional a prerrogativa de estipular normas para 
concessão do beneficio, remetendo a ato do Poder Executivo a definição de seus 
critérios. Em defesa do sistema democrático - que não sobrevive sem o contraditório -
apresenta-se esta emenda, pane de um conjunto de alterações de mesmo intuito,cujos 
objefiyos são, éssé:ncialmente, os seguintes: pelo primeiro deles, elimina-se a nefasta 
diminuição de prerrogativas do Poder Legislativo que resultaria do novo texto do ano 
58 da Lei n° 8.213/91; no segundo, cada emenda contempla uma categoria específica, 
de modo que o relator da matéria possa ter em mãos material que peilllita visualizar 
cada caso, definindo que aposentadorias especlaJs são legítimas e qUaJs se 
caracterizam como abuso. Obviamente, a primeira dessas provi~ncias se repete em 
todas as emendas, enquanto a segunda apresenta preocupações especiais em cada caso. 
Nesta, são contemplados os juízes classistas, que poderão, como é de praxe no sistema 
democrático, apresentar as razões que eventualmente justifiquem a manutenção .do 
beneficio. 

I 

I 
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I I PARAGRAFO INCISO 

Supnmam-se, na integra o ano ° da MP 1.523-9, e o ano 2° da MP 1.523-9, as 

alterações promovidas no ano 58 da Lei n° 8.2 \3, de 24 de j ulho de 1991, bem como, 

no ano ° da MP 1.523-9, a revogação da Lei nO 6.903, de 30 de abril de 1981 . 

JUSTIFICAÇÃO 

Autoritaria e intempestivamente, lendo em VIsta que se discute reforma 

constitucional do sistema previdenciário, a Medida Provisória suprime o direito a 

tempo reduzido para aposentadoria de diversas categorias profissionais. Ao mesmo 

tempo, reura do Congresso Nacional a prerrogativa de estipular normas para 

concessão do beneficio, remetendo a ato do Poder Executivo a definição de seus 

critérios. Em defesa do sistema democrático - que não sobrevive sem o conaaditório -

apresenta-se esta emenda, pane de um conjunto de alterações de mesmo intuito,cujos 

objetivos são, essencialmente, os seguintes: pelo primeiro deles, elimina-se a nefasta 

diminuição de prerrogativas do Poder Legislativo que resultaria do novo texto do ano 
58 da Lei n° 8.213/91 ; no segundo, cada emenda contempla uma categoria específica, 

de modo que o relator da matéria possa ter em mãos material que permita visualizar 

cada caso, definindo que aposentadorias especIaIs são legítimas e qwus se 

caracterizam como abuso. Obviamente, a primeira dessas providências se repete em 

todas as emendas, enquanto a segunda apresenta preocupações especiais em cada caso. 

Nesta, são contemplados os j uizes c1assistas, que poderão, como é de praxe no sistema 

democrático, apresenw as razões que eventualmente justifiquem a manutençio do 

beneficio . 

,~ 
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rAGINA I I ARTIC',(l rARAGRAFO INCISO ALINEA 

TEXTO 

Suprimam-se, na íntegra o art. ° da MP 1.5")3-9, e o art. 2° da MP 1.523-9, as 
alterações promovidas no art. 58 da Lei n' 8.213, de 24 de julho de 1991, bem como, 
no art. U da MP 1.523-9, a revogação da Lei n' 6.903, de 30 de abril de 1981. 

JUSTIFICAÇÃO 

Autoritaria e intempestivamente, tendo em vista que se discute reforma 
constitucional do sistema previdenciário, a Medida Provisória suprime o direito a 
tempo reduzido para aposentadoria de diversas categorias profissionais. Ao mesmo 
tempo, retira do Congresso Nacional a prerrogativa de estipular normas para 
concessão do beneficio, remetendo a ato do Poder Executivo a definição de seus 
critérios. Em defesa do sistema democrático - que não sobrevive sem o contraditório -
apresenta-se esta emenda, parte de um conjunto de alterações de mesmo intuito,cujos 
objetivos são, essencialmente, os seguintes: pelo primeiro deles, elimina-se a nefasta 
diminuição de prerrogativas do Poder Legislativo que resultaria do novo texto do an . 
58 da Lei n° 8.213/91; no segundo, cada emenda contempla uma categoria especifica, 
de modo que o relator da matéria possa ter em mãos material que permita visualizar 
cada caso, definindo que aposentadorias especiais são legítimas e quais se 
caracterizam como abuso. Obviamente, a primeira dessas providências se repete em 
todas as emendas, enquanto a segunda apresenta preocupações especiais em cada caso. 
Nesta, são contemplados os juízes c\assistas, que poderão, como é de praxe no sistema 
democrático, apresentar as razões que eventualmente justifiquem a manutenção do 
beneficio. 
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Supnmam-sc. na Integra o an. o da MP 1.523-9. e o an. 2° da MP 1.523-9, as 

alterações promovIdas no an. 58 da Lei nO 8: )13. de 24 de julho de 1991 , bem como. 

no ano U da MP 1.523-9. a revogação da Lei nO 6.903 , de 30 de abril de 1981 . 

JUSTIFICAÇAO 

Autoritaria e tendo em VIsta que se discute reforma 
. . 
I ntempesu vamente, 

constitucional do sistema previdenciário. a Medida Provisória suprime o direitO a 

tempo reduzido para aposentadoria de diversas categorias profissionais. Ao mesmo 

tempo, renra do Congresso Nacional a prerrogauva de estipular normas para 

concessão do beneticio, remetendo a ato do Poder Executivo a definição de seus 

cmérios. Em deresa do sIstema democratico - que não sobreV1ve sem o contradllono -

apresenta-se esta cmenda, pane de um conjuntO de alterações de mesmo intuito,cujos 

objetivos são, essencialmente, os seguintes: pelo primeiro deles, elimina-se a nefasta 

diminuição de prerrogativas do Poder Legislativo que resultaria do novo textO do an. 

58 da Lei n° 8.213/9\; no segundo, cada emenda contempla uma categoria especifica, 

de modo que o relator da matéria possa ter em mãos material que permita visualizar 

cada caso, definindo que aposentadorias especiais são legitimas e quais se 

caracterizam como abuso. Obviamente, a primeira dessas providências se repete em 

todas as emendas, enquanto a segunda apresenta preocupações especiais em cada caso. 

Nesta, são contemplados os juízes c1assistas, que poderão, como é de praxe no sistema 

democratico, apresentar as razões que eventualmente justifiquem a manutenção do 

beneficio. 

: / I ~~INA 
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rEXTO 

Suprimam-se. na integra o ano o da MP 1.523-9. e o ano 20 da MP 1.523-9. as 
alterações promovidas no ano 58 da Lei nO 8.213. de 24 de julho de 1991 . bem como. 
no ano o da MP 1.523-9. a revogação da Lei n° 6.903. de 30 de abril de 1981. 

JUSTIFICAÇÃO 

Autoritaria e intempestivamente, tendo em vista que se discute reforma 
constitucional do sistema previdenciário, a Medida Provisória suprime o direito a 
tempo reduzido para aposentadoria de diversas categorias profissionais. Ao mesmo 
tempo, retira do Congresso Nacional a prerrogativa de estipular normas para 
concessão do beneficio. remetendo a ato do Poder Executivo a definição de seus 
critérios. Em defesa do sistema democrático - que não sobrevive sem o contraditório -
apresenta-se esta emenda, pane de um conjunto de alterações de mesmo intuito,cujos 
objetivos são. essencialmente, os seguintes: pelo primeiro deles. elimina-se a nefasta 
diminuiçio de prerrogativas do Poder Legislativo que resultaria do novo texto do ano 
S8 da Lei nO 8.213/91; no segundo. cada emenda contempla uma categoria específica, 
de modo que o relator da matéria possa ter em mãos material que peilnita visualizar 
cada caso. definindo que aposentadorias especiaIS são legitimas e qUaIS se 
caracterizam como abuso. Obviamente. a primeira dessas providências se repete em 
todas as emendas. enquanto a segunda apresenta preocupações especiais em cada caso. 
Nesta. são contemplados os juízes classistas. que poderio. como é de praxe no sistema 
democrático. apresentar as razões que eventualmente justifiquem a manutenção do 
beneficio. 

• 
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PARAGRAfO INCISO 

Acrescente-se ao anigo o da MP 1.523-9, o parágrafo 2°, com a seguinte redaçào: 

§ 20 Fica assegurado o direito à aposentadoria aos Juízes Classistas, que estejam no exercício l 
de suas funções, na torma da Lei n° 6.903/81, desde que atendam is suas exigências e requisitos. 

I 
JUST[f[CACÃO 

o acréscimo desse paràgrafo, tem por objetivo atender ao dispositivo Constitucional do direito 
adquirido e o fato juridico Constitucional, conforme estabelece o Art. 5°, XXXVI, de nossa Cana 
Magna, "a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada" 

....... 
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PARAGRAFO INCISO 

Acrescente-se ao anigo o da MP 1.523-9, o parágrafo 2°, com a seguinte redaçilo: 

§ 20 Fica assegurado o direito li aposentadoria aos Juízes Classistas, que estejam no exercício 
de suas funções, na torma da Lei nO 6.903/81, desde que atendam is suas elCigências e requisitos. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O acréscimo desse parágrafo, tem por objetivo atender ao dispositivo Constitucional do direito 
adquirido e o fato j uridico Constitucional, conforme estabelece o Art. 5°, XXXVI, de nossa Cana 
Magna, "a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada" 

, , 
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PARA<.iRAfO L'iCISO 

Acrescente-se ao anigo ° da MP 1.523-9, o parágrafo ')0, com a seguinte redação: 

§ 2° Fica assegurado o direito á aposentadoria aos Juizes Classistas, que estejam no exercicio 
de suas funções, na torma da Lei nO 6.903/81, desde que atendam as suas exigências e requisitos. 

JUSTIFICAÇÃO 

O acréscimo desse parágrafo, tem por objetivo atender ao dispositivo Constitucional do direito 
adquirido e o fato juridico Constitucional, conforme estabelece o Art. 5°, XXXVI, de nossa Cana 
Magna, "a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada" 
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Acrescente-se ao anigo ° da MP 1.523-9, o parágrafo 2°, com a seguinte redação: 

ALINEA 

§ 2° Fica assegurado o direito à aposentadoria aos Juizes ClassistaS, que estejam no exercicio 
de suas funções, na lorma da Lei nO 6 .903/81 , desde que atendam as suas exigencias e requisitos. 

JUSTIFICAÇÃO 

O acréscimo desse paráb'1'ato, tem por objetivo atender ao dispositivo Constitucional do direito 
adquirido e o fato juridico Constitucional, conforme estabelece o An, 5°, XXXVI, de nossa Carta 
Magna, "a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada" 

I DATA 

2/7/97 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

PROP\..J''1 I'-r t \V 

MP 1. 523-9 

000180 

I ! MEDIDA PROV1SÓRlA N° 1.523-9 , DE 1997 

AllTOR 

DEPUT ADO ARNALDO FARIA DE SÁ 
II N" PRON'nJ ARlO 

rIPO 
I ( \ , 'I.'l'RESSIVA : ( ) ,SUllsnnmVA 1 (\ , MODIFICATIV A • IX) 'ADIT!V A ? () ,SUllS1Tl1.JTlVOGLOBAL 

PI\GI"''' 
01/01 II • I PARAGRN'O INCISO 

Acrescente-se ao anigo ° da MP 1.523-9, o parágrafo 2°, com a seguinte redação: 

ALlNEÃ 

§ 2° Fica aSSeb'Ufado o direito à aposentadoria aos Juizes Classistas, que estejam no exercicio 
Ide suas funções , na torma da Lei nO 6 .903/81 , desde que atendam às suas exigencias e requisitos. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O acréscimo desse parágrafo, tem por objetivo atender ao dispositivo Constitucional do direito 
adquirido e o fato juridico Constitucional, conforme estabelece o Art. 5°, XXXVI, de nossa Carta 
Magna, "a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada" 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.523-9 

000181 

I D" T" PRO"'- • -- . 

. 2/07/97 MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.523-9 , DE 1997 

1~============~~==========;";m~O~R::====~==================~I~I~~;;PR;O;~;'n~It\R;;I(;)~ . DEPUTADO AJUIJALDO FARIA DE SA . . 

T1I'O 
I ( xl - SI Il'RESSIV" 2 () . SIIRsrrnmv A ) () . MODifiCA TIV A 4 () . "Drnv" 9 () • SIJ»sTITImVO OLOIlJ\L 
P"GIN" 
01101 I I t\RTIOO I'i\Ri\URAFO I INCISO 

Suprima-se o art . • e seu paráb'l'afo único e o art. " da MP 1.523-9, reordenando-se os demais. 

JUSTIFICAÇÃO 

o artigo • e seu parágrafo único acrescidos do artigo • da MP 1.523-9, contrariam cláusulas 
da Constituição Federal. Pois se aplicados, desrespeitam o dispositivo Constitucional do direito 

e do fato juridico Constitucional, conforme estabelecido pelo Art. 5°, XXXVI, de nossa 
Magna, "a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada;". 

O artigo . , é exemplo de como não se deve legIslar, ao pretender revogar várias leis que 
de temas pertinentes a diferentes categorias profissionais, desconsiderando as peculiaridades de 

uma dessas categorias. Ignora ainda todo o processo de desenvolvimento social e legal, que 
. o estágio atual da Lei, ao reduzir distintas categorias profissionais, a uma mesma 

legal simplista. 
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• 

... 
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DATA 

2107/97 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I 

I 
I 
I 
1 

I'lml~)Slç AI) 

MP 1. 523-9 

000182 

MEDIDA PROVISORIA N° 1.523-9 , DE 1997 

AlIrOR 

DEPUTADO AR)\IALDO FARIA DE SA 
II N" PROIffi JARIO 

nl'O ; 

I IX\ ·SIJPRESSIVA :,\ ·SIJIISTrrUnVA lI) . MODIFICA'IWA 4 '\ · AllmVA 9 () ·SUBsrmmvoO!..OIlAl 

PAGINA 

01101 i I AKTI("~) I'ARAURAFO 
.e o I INCISO I AlMA 

Suprima-se o art. ° e seu parágrafo único e o art. o, da MP 1.523-9, reordenando-se os demais . 

JUSTIFICAÇÃO 

O anigo ° e seu parágrafo único acrescidos do artigo ° da MP 1.523-9, contrariam cláusulas 
da Constituição Federal. Pois se aplicados, desrespeitam o dispositivo Constitucional do direito 

e do fato juridico Constitucional, confonne estabelecido pelo Art. 5°, XXXVl, de nossa 
Magna, "a lei nio prejudicará o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada:". 

o anigo o, é exemplo de como nio se deve legislar, ao pretender revogar várias leis que 
de temas pertinentes a diferentes categorias profissionais. desconsiderando as peculiaridades de 

uma dessas categorias. Ignora ainda todo o processo de desenvolvimento social e legal , que 
fOmMi· naram o estágio aluai da Lei, ao reduzir distintas categorias profissionais, a uma 

lore 'na~;ão legal simplista. 

I DATA 

2/07/97 

MP 1.523-9 I 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 000183 

1'1(01'< I I MEDIDA PR0V1S0RIA NU 1.523-9 , DE 1997 

J 
I 

AllTOR 

DEPUT ADO ARNALDO FARIA DE SÁ 
II N" PROImJARIO i 

TlI'O 
Ilx\ ·SllPIlESSIVA 2r) ·SIJBSrmmvA J() · MOOIFICATIVA 4 l) · AJ>mVA 9 () . sIJBsrmmVom.DllAJ. 

PAGINA 

01101 I I ARTIGO 
Oe • 

PARAGRAFO INCISO AlMA 

Suprima-se o art. ° e seu parágrafo único e o art. o, da MP 1.523-9, reordenando-se os demais. 
I 
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JUSTrFrCACÃO 

o artigo o e seu parágrafo único acrescidos dO,artigo o da MP 1.523-9, contrariam cláusulas 
pétreas da Constituição Federal. Pois se aplicados, desrespeitam o dispositivo Constitucional do direito 
adquirido e do fato juridico Constitucional, conforme estabelecido pelo Art. 50, XXXVI, de nossa 
Carta Magna, "a lei não prejudicara o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada;". 

O artigo o, é exemplo de como não se deve legislar. ao pretender revogar várias leis que 
tratam de temas pertinentes a diferentes categorias profissionais, desconsiderando as peculiaridades de 
cada uma dessas categorias. Ignora ainda todo o processo de desenvolvimento social e legal, que 
determinaram o estágio atual da Lei, ao reduzir distintas categorias profissionais, a uma mesma 
ordenação legal simplista. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I'ROPOSI<,:AU 

MP 1.523-9 

000184 

DATA 

2/07/97 MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.523-9 , DE 1997 

AlJfOR 

DEPUT ADO ARl'lALDO FARIA DE SA 
II N" PROi'ffiJARJO 

rll'O 
I ( x\ ." iPnESSIVA ~ I \ . SI msnnmv A J I) - l.100lFICA 1'IV A ~ I \ - ADrnVA q () - SIJBsnnmvo m..oBAL 

01/01 
ARTIGO 

Oe ° I I'ARI\GRAFO INCISO ALlNEA 

Suprima-se o art. ° e seu parágrafo único e o art. o, da MP 1.523-9, reordenando-se os demais. 

JUSTrFICACÃO 

O artigo ° e seu paragrafo único acrescidos do artigo ° da MP 1.523-9, contrariam 
da Constituição Federal. Pois se aplicados, desrespeitam o dispositivo Constitucional do 

e do fato j uridico Constitucional, conforme estabelecido pelo Art. 5°, XXXVI, de 
Magna, "a lei não prejudicara o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisajulgada;". 

O artigo o, é exemplo de como não se deve legislar, ao pretender revogar várias leis que 
de temas pertinentes a diferentes categorias profissionais. desconsiderando as peculiaridades de 

uma dessas categorias. Ignora ainda todo o processo de desenvolvimento social e legal, que 
. o estágio atual da Lei, ao reduzir distintas categorias profissionais, a uma mesma 

legal simplista. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

PROPOSIÇAO 

MP 1. 523-9 

000185 

DATA 

2/07/97 MEDIDA PROVISORlA N° 1.523-9 • DE 1997 

AlIrOR 

DEPUT ADO ARNALDO FARIA DE SA 
II N" PRONTUARIO 

TIPO 
I ( xl - SUPRESSIV A 2 ( ) . S\J13STITImV A ) () - MOl)rFICATIV A " ( I - ADITIV A ? () - SUl3STITlITlVO G1.0 BAL 

PAGINA 

0110 1 I I ARTIGO 
' e • 

PARAGRAfO INCISO ALINEA 

Suprima-se o art. ° e seu parágrafo único e o art. o, da MP 1.523-9, reordenando-se os demais . 

JUSnFlCAçÃO 

o artigo ° e seu parágrafo único acrescidos do artigo • da MP 1.523-9, contrariam cláusulas 
pétreas da Constituiçào Federal. Pois se aplicados, desrespeitam o dispositivo Constitucional do direito 
adquirido e do fato j uridico Constitucional, conforme estabelecido pelo Art. S·, XXXV1, de nossa 
Carta Magna, "a lei nào prejudicará o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada;". 

o artigo ., é exemplo de como não se deve legislar, ao pretender revogar várias leis que 
tratam de temas pertinentes a diferentes categorias profissionais. desconsiderando as peculiaridades de 
cada urna dessas categorias. Ignora ainda todo o processo de desenvolvimento social e legal , que 
determinaram o estágio atual da Lei, ao reduzir distintas categorias profissionais, a uma mesma 
ordenação legal simplista. 

, 
ATURA 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSAO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A , 
MEDIDA PROVISORIA N!! 1.524-9, DE 27 DE JUNHO - -
DE 1997, QUE "DISPOE SOBRE A EXTINÇAO DE CARGOS 
NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÂO PÚBLICA FEDERAL 
DIRETA , AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS ": 

CONGRESSISTAS EMENDAS N'S 

Deputado LUIZ GUSHIKEN .... . ......... . . ... . . 001. 

Deputado VALDIR COLATTO. .... . ............ 002. 

TOTAL DE EMENDAS : 002 
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redação: 

• 
MED IDA PROVISOR IA nO 1.524-9, de 27 d 

EMENDA MODI FICATIVA 

MP 1 . 524 - 9 
000001 

Dê-se ao parágrafo único do an. 2° da Medida Provisória, a seguinte 

··Art. 2° .. 
Paragrato únlt:o. Exclui-se do disposto no "caput" as atividades de : 
I - motorista t: motorista oficial: 
11- \Igla t: agente de vigilância: - - -
III - aS~lstente administrativo. 
IV - auxiliar operat:ional de serviços diversos: 
\' - escmão policial tederal: 
VI - téCniCO de colonização; 
V II - teletonlsta: 
VIII - agente de portaria;" 

JLSTIFICAÇ.Ã.O 

A extinçào de t:argos públicos considerados desnecessários não deve servir 
de pretexto ii absurda tercclrlzação no ãmbito do serviço pllblico. Por este meio. cargos 
hoje providos por servidores estáveis. concursados, os quais operam num ambiente 
diterenciado. serão substlluido~ por empregados terceirlzados. não estáveis nem 
concursados. a um custo provavelemente superior ao de sua manutenção como 
servidores. 

Isto tica evidente quando os cargos a serem extintos e tercerizados incluem 
cargos de grande presença no serviço publico - os quais. em grande parte. não serão 
extintos, por serem necessários. Assim, se os cargos são necessários admitir a sua 
terceirização implica em admitir a quebra imediata do regime .i urídico único. pois haverá 
servidores t:Oncursados. estatutários, cujos cargos permanecerão existentes e provido dos 
concurso. com remuneraçne fixadas em lei, e pessoas nas mesmas ati\'idades contratada~ 
mediante a terceirização. trabalhando lado a lado. 

Entendemos que essa situação nào pode prol iterar. especialmente no que 
toca aos cargos que relacionamos ne~ta Emenda. 

: , 
Sala das Sessões, .;t~ \.1 . t .. , __ I, ;'. ' I ,' . . '. / . . 

. . '1-. / 
'1K:? w\:t (''G~\l., ~(\: 

\ 

~,? 



.. 

• 

• 

• 

• 

-

MP 1.524-9 

000002 

APRESENTACAO DE EMENDAS 

DAT • . ~" 
02/07/971 

~~~~~~~~~~~~~~~ ~~~ ---------------. 
1 MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.524·9, de 27/06/97 

~~~~~~~~~~~~~'~~ -----------------------, 
1 DEPUTADO VALDIR COLATTO 

[ ... PRONT\JÁ • ., J 

r--------------------------- ~----------------------------__. 
1('( ). SUPRESS;VA 2( ) · SUBSTITUTlVA 3()· MODIFICATIVA 4()· ADITIVA 9( )· SUBSTITUTIVO GLOBAL 

~_ PÁGINA __ _ 

1 / 1 1 
.-___ •• noo ____ .-__ •••• O •• FO -----r--- INOSO ____ ,-___ . LlNE' __ ---, 

1 1 1 
.-____________________________ ~O ________________________________ ~ 

Suprima-se, no art. 4° da Medida Provisória , o § 4° acrescentando ao art. 9° da 
Lei nO 9.31 7, de 5 de dezembro de 1996. 

JUSTIFICAÇÃO 

o inciso V do art. 9° da Lei n° 9.137/96 dispõe que não poderá optar pelo 
SIMPLES - Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e das Emp~sas de Pequeno Porte a pessoa jurídica que se dedique 
à compra e à venda, ao loteamento, à incorporação ou construção de imóveis. 

o § 4° acrescentando ao referido art. 9° amplia desnecessariamente a 
vedação de opção pelo SIMPLES às pequenas empresas que executem demolição, 
reforma, ampliação de edificação e outras benfeitorias agregadas ao solo ou subsolo. 

A presente emenda suprime o citado § 4°, de forma a que as pequenas 
empresas que executam aqueles serviços continuem tendo a faculdade de optar pela 
sua inclusão no SIMPLES . 

r-____________________________ .~.ruM ______________________________ _, 

.. -- - -

-.--

• 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISsAo 

MISTA , DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 

MEDIDA PROVISÓRIA nO 1.565-6, adotada em 27 de 
junho de 1997 e publicada no d ia 28 do mesmo mês e 
ano, que "altera a legislaçao que rege o Salário­
Educação, e dá outras providências" 

CONGRESSISTAS 

Senadora EMíLIA FERNANDES 

Deputado GERSON PERES 

Deputado IVAN VALENTE 

Deputado JOSÉ CARLOS VIEIRA 

Deputado JÚLIO REDECKER 

Deputado MAURíC.IO REQUIÃO 

Dep u tado PAULO LIMA 

Deputado OSMÂNIO PEREIRA 

Deputado SEVERIANO ALVES 

Senador WALDECK ORNELAS 

TOTAL DE EMENDAS· 015 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

012 . 

005 . 

007 , 009,010 . 

002 . 

006 . 

008 , 013, 015 . 

004 . 

001 . 

003 . 

011 , 014 . 

MP 1.565-6 

000001 

Pk()P(lS~ÃO 

MEDIDA PROVI SuRIA N" I .565·6. DE 27 DE JUNHO DE 1')97. 

I I ' AI nutt 
OFPlJTAOO OSMANIO PEREIRA . 

o SI lt'IU SSllJ" , D Sl IUS"lTrLmVA 1 DMUI .... k'A"nVA • DAlmWA , D SlJl l.'iITIHllVO lil.utIAI. 

IJAlõlNA 

, • 
AR.ll lj() PARAGRAFO INCI~ AI ,INI' " 

I" I " " b" 

Suprima-se na alínea "b", do § 10, do Art. IOda Medida Provisória nO 
1.565-6, de ?7 de junho de 1997, a expressào "públicas". 

JUSTIFICAÇÃO 

A contribuição a que se refere o * 10 é o "Salário Educaçào", o qual 
tem como objctivo principal aumentar os recursos para a educação, especialmente para 
o ensino fundamental. 

Nào tem, pois, sentido, cobrar-se tal tipo de contribuição das escolas da 
rede privada porque a quase totalidade delas é fonnada por instituições comunitárias, 
~ontessionais e filantrópicas, e mesmo as que não se enquadram nessas categorias, são 
organizações de fins culturais e educacionais. 

-----

• 

• 
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Seria absurdo tirar-se dinheiro da educação, com a justificativa de que 
ele seria aplicado pelo governo em educação, como se as escolas particulares não 
fossem aplicar esses mesmos recursos em educação, quando se sabe que a expansão da 
rede privada é que tem contribuído para suprir o enonne déficit de vagas em todos os 

níveis de ensino. 
Em outras palavras, seria uma fonna de discriminação das escolas 

particulares, quando o objetivo do governo deveria ser a concretização do mandamento 
constitucional de " promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras fonnas de discriminação" (Constituição Federal , inciso 

IV do Art. 3°). 
Além de inconstitucional , o texto da Medida Provisória, sem a 

aprovação desta Emenda, é um estímulo para o aumento dos índices da inflação, pois, 
indubitavelmente, conforme autoriza a legislação vigente, as escolas repassariam para 
os valores das mensalidades o percentual de aumento de seus custos. 

Quem acabaria pagando a conta seriam os estudantcs ou seus paiS e 
, . 

responsavels. 
, 

l~ , I 

• ~ AUl'l A""'NA ~l I 
l-_ ____ ._ .. _. _ .. _ ... _ .... _ ... _ .... _ .... _ ..... _ .... _. , ._, ... _ ..... _ ..... _ .... _ ... _ .. -\-_ .. _,._ ..... _ ... _ .... _ .... _. -=-V __________ _ 

\ 

" 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.565-6 

000002 

I
' ()"ftI4"J7 1 f\' ----~~-:--: ..... rniim»1 "-,"J:;I~iT..' ;-----.::::L. _________ =~ 

. L t. MEDIDA PR'Jvb umA N° l.5ÓS.(" DE 27 DE JUNHO OE 1'.1 '.17. 

• DEPUTADO JOSÉ ~'A~1.0S VI EIRA I ' NO I' KUN'1l IA !OO 

• , SI lPtt j. SSI VA 1 0 Sl JUSITlln W A \ O MI. IUI"' .. 'ATI V" .. O A ml1VA \ O !<IIJI L ... f1 11 11 I VI)~ ;I ,( II I" I . 

" 

" ÁuINA 

L __________ ~IL· ____ A_~~l~~ .. __ -J _____ "A_.A_· ( j_.A~r:~: __ J_ ______ ~_c:1_~ ____ _1 _______ A_' .'_N'~.A~~~----~ 
_ I' " "" , .... " r " 

• 

" 

Substitua-se as alíneas "b" e "c" do § I ° do Art . I ° da Medida 
Provisória 1.565-6, de 27 de junho de 1997, pela alínea "b" que apresentamos a 
seguir, passando as alíneas "d" e "e" para "c" e "d". 

·'Art.lo ... 
§ 1° .. . 
b) as instituições públicas e privadas de ensino de qualquer grau;" 

JUSTIFICAÇÃO 

Justifica-se a substituição proposta para evitar-se maior oneração na 
carga ~butária da livre iniciativa, bem como para evitar aumento no preço das 
mensalidades escolares e, consequentemente, na inflação. 

\ -, 
I I 

\~ V;;Nnl 
....... .... .... ....... .. . ...... .... .... . . .-...................................... .. . 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.565-6 

000003 

I' O~f'/97 I ~1) ____________ M_E_D_ID_A_P_R~~_~~I~·~~~IA~No_I~. S~6~S~~.~D~E~2~7~D~E~J~UN~H~O~D~E~'~~~~7.~ ____ ~1 

I' AlnUll 
DEPUTADO SEVERIANO ALVES I I ' NO PIU.WnJAltIO I 

• 
I 1I1If'1U·;!WVA , QJIL'CITnmVA , 1.;(1 "", .. ,,·.nv. , D AI)/'nVA , Kl,JIL"óm\ TIlVC) l ii A.JflAI, 

. . I' ~ ___ '_~_~_A ____ ~IIL' ____ Mm~~~U __ -J _____ P~ ___ uro~IU __ -J _______ ~_'~ ______ ~ ______ ._'.I_N'_·~~·_' ________ -JI 
, 

" 

Dê-se à alínea "b" do § 1 ° do Art. 1 ° da Medida Provisória n° 1 .565-6, 
de 27 de junho de 1997, a redação a seguir, e, em decorrência, suprima-se a alinea "c", 
passando as alíneas "d" e "e" para "c" e "d". 

·'I\rt. 1° ... 
§ 1° ... 
b) as instituições de ensino de qualquer brrau, públicas e privadas;" 

JUSTIFICAÇÃO 

As instituições privadas de ensino já desenvolvem importante papel 
social e cultural, contribuindo enomlcmente para suprir a incapacidade do Govemo na 
área educacional, e não há justificativa plausível para se aumentar a carga tributária 
sobre elas, o que, se for aprovado pelo Congresso Nacional, redundará em aumento 
das mensalidades escolares e da inflação. 

Além disso, a aprovação da alínea "b" como veio redigida na Medida 
Provisória seria concordar em discriminar as escolas da rede privada, o que fere o 
inciso IV do Art. 3° da Constituição Federal. 

A.'\SINA'n ll'" , 

.......................................................................... : .. ,./. ............ .. }:;!. ................................... . 
" 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.565-6 

000004 

I' o!ltT'/97 I I' MEDIDA PR~t8A N° 1.5" .. ". -- _. -_ .. 

I' DEPUTADOPAULtfl'MA I I' NO I'IlUH'11JAM,U 

6 

I WI"kt:Il,sIVA , SUllSITI\J11VA J D MUlNt'k 'Al1VA • [;] AunWA , suu.'\lTn r 11VO lOl"" UAI. 

I 
I 

• • 
~1' ___ P_M_~_A ____ ~I~I· ____ ·_m_~ ____ ~ ____ PAlU __ G_U_IO __ -J _______ ~_U_~ ____ ~ _______ ._I.I_N'_.~_b_· ________ -J1 

• 
Acrescente-se ao texto da alínea "b", do § 1 ° do Art. 1 ° da Medida 

Provisória n° 1.565-6, de 27 de junho de 1997, logo após a palavra "públicas", a 
expressão "e privadas", e, em decorrência, suprima-se a alínea "c", passando-se as 
alíneas "d" e "e" para "c" e "d". 

• 
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JUSTIFICAÇÃO 

Deixar a alínea "b" da Medida Provisória com o texto original seria 
tanto discriminar um setor da iniciativa privada, que !:,'Tandes contribuições tem dado ao 
desenvolvimento educacional do País, quanto aumentar a carga tributária sobre ele, o 
qual será obrigado a repassar o aumento de seus custos para as anuidades escolares, 
com reflexos capazes de influenciar no aumento dos índices de inflação. 

ASSIN ,,' I1 IKA 

. , 
.. -.•.••.•.. _ .•.••......•• _-•..•• , .• :; •• .• ,. .1" •.•. . , ;" •.....•...•••.•... j .. , ........... ............ ......................... • -..... . 

APRESENTAÇAO DE EMENDAS 

MP 1.565-6 
000005 

r 
I 
I 

r 02 /0;";;] "1~-e-d-1-' d- a--p-r-o-v-i-s-õ- r- 1-' a--n-O-1-5-6-5-~';';;'o --------

r~~;- Gers~~--p-e-r-e--s----- ··,,· ---- --

r.,---------------------- , .. -------~---
2 fi . 'u" nfl..'· ;-'''' 3 :-1 ' """""l(.1r IW 4 IXi . "'OtflV& 9 !: . ~U.,Tlrur-,V" GU>I .& I,. 
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Acrecente-se ao § 1°, do art, 1°, a seguinte alínea f, 

§ 1° Estão isentas do recolhimento da-eontribuição do salário-educação: 

"f) as entidades privadas de serviço social e de formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical". 

Justificativa 

Os serviços sociais (SES:, SESC) e de formação profissional (SENAI, SENAC) i 
são instituições sem fins lucrativos, vinculadas ao sistema sindical. Desenvolvem atividades I . 

educacionais e assistenciais e são mantidas por contribuições sociais instituidas por lei, i 
garantidas pela Constituição (art, 240) e arrecadas e repassadas pelo INSS, para o : 
desenvolvimento dos respectivos objetivos institucionais, O SESI e SENAI, criados sob a , 
vigência da Constituição de 1937 e correspondendo a diretriz constitucional de estimular a ! 
solidariedade social (art, 129) tem merecido o reconhecimento de sua relevãncia pública, ! 
sendo contemplados desde sua criação com isenção de impostos federais (art. 7°, do DL ' 
4,048/42; art. 5° do DL 9,043/46 clc o OL 7.690/45 e Lei 2,613/55), bem como com a isenção 
da contribuição do salário-educação (Lei 4.440/64 e oL 1.422n5), A sua inclusão nas 
hipóteses de isenção é coerente com sua natureza, seI 'S objetivos e ações expressivas junto 
à comunidade, com sua função, bem como com a natureza dos recursos através dos quais 
cumprem seus objetivos (contribuição social geral, garantida pela Constituição), 

Desenvolvem suas atividades, com ênfase na atividade de ensino, inclusive o fundamental, 
desempenhando uma função, pública e suprindo a atuação estatal p,ecisamente na área à 
qual se destina a contribuição do salário-educação. Desta forma, a imposição da contribuição ' 
do salário-educação a entidades sem fins lucrativos e mantidas com recursos oriundos de : 
contribuições sociais, implica em limitá-Ias nos m~os e, consequentemente, em estabelecerj 
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obstáculos ao desenvolvimento de suas ativida es, frustando seus objetivos 
garantidos pela própria Constituição e sua próp ' sobrevivência .. ..__---

instutcionais, ' 
I 

I 

/ " ~ : 144.~ 
Deputacfo GERSON PERES 

PPB/PA 

---.-------- ~S"",",TUIII .. --
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Acrescente-se ao Irt. \0 da Medida Provisória 1565 -6 . o seguinte § 4°: 

"An. 1° ... ... ...... ............................................................... .. ........................................ . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
§ 4° As empresas poderão deduzir da contribuição social do sahirio·educação os 

recursos que aplicarem no ensino fundamental. regular ou supletivo, de seus 
empregados e dependentes ... 

JUSTIFICAÇÃO 

As empresas brasileiras. em numero considerável, mantêm escolas de ensino 
fundanlental de ótima qualidade para seus empregados e dependentes há muitos anos. graças á 
possibilidade que tinham. de aplicar diretamente os recursos devidos ao salário· educação nessas 
escolas. Sem esses recursos. agora retirados por Medida Provisória. que financiavam parcialmente as 
despesas. havera grande prejuizo para a população operária e suas tàmilias. 

f'rool 11 13. 149 
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MP 1. 565-6 

000007 

MEDIDA PROVISORIA 1.)Ó5-Ó 

Emenda Substitutiva 

D~-se ao artigo segundo a seguinte redação: 

Art. 2 - A quota estadual do Salário-Educação, de que trata o 
artigo 15, parágrafo primeiro, inciso /l, da Lei 9.424, de 1996, será 
redistribui da 70% (setenta por cento) da Quota Estadual entre o Estado e os 
respectivos municipios, proporcionalmente ao número de alunos 
matriculados ao ensino fundamental das respectivas redes, conforme censo 
educacional realiz.ado pelo Ministério da Educação e do Desporto - MEC. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1997 
(' 

0/- j ",1: 
Deputado IVAN V ALENTE 

PT/SP 
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TIPO 
I () - SUPRESSIVA 21) - SUBSTITL'T1VA llX) - MODIFlCATIVA 'I) - ADITIVA 911- SUBSTITUTIVO GLOBAL 

• 
PAGINA 

III ! I ARTIGO 
2' I PARAGRAFO 

Dê-se ao art. 2° da MP nO 1.565-6 a seguinte redação: 

INCISO I ALINEA I 

"A Quota Estadual do Salário-Educação, de que trata o arl. 15, § 1°. inciso II, da Lei nO 
9.394, de 1996, será redistribuída entre o Estado e os respectivos municípios, da seguinte 
forma: 

I - 70% (setenta por cento) na proporção do numero de alunos matriculados nas 
respectivas redes: 

II • 30% (trinta por cento) segundo <;ritérios estabelecidos pelo executivo estadual. 

• 
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JUSTIFICAÇAo 

A grande inovação que a legislação mais recente vem introduzindo na área da 
educação básica está na definição de meios para que os recursos cheguem aos , 
estabelecimentos de ensino. E a única forma de se operar a necessária transformação dos 
seculares e até agora inamovíveis problemas de baixa eficiência da educação pública. 

Segundo a determinação constitucional do m . 21 2, § 5°, o ensino fundamental te 
como fonte adicional a contribuição social do salário-educação. Por conseguinte, este 
também tem que chegar lá onde estão os alunos. 

A Medida Provisória nO 1.565-6 determina que a Quota Estadual seja redistribuída 
entre o Estado e seus respectivos Municípios, segundo critérios estabelecidos em lei 
estadual, que considerará, entre outros referenciais, o número de alunos matriculados no 
ensino fundamental nas respectivas redes de ensino. 

Se, por uma parte, essa MP manda distribuir lLQuota Estadual (quer dizer, toda 
ela), por outra parte coloca o número de alunos como um dos referenciais a ser considerado 
em lei estadual. Entendemos diferentemente. Para nós, esse é o referencial. Considerando, 
no entanto, que outras necessidades podem surgir, propomos que 70% sejam distribuídos 
segundo o critério do numero de alunos nas redes estadual e municipais, ficando os 
restantes 30% para serem distribuídos segundo critérios estabelecidos pelo executivo 
estadual. Nossa Emenda, portanto, aperfeiçoa o texto da citada MP, tomando-o coerente 
com a política de melhoria dos serviços educacionais prestados aos alunos nos 
estabelecimentos de ensino. 

ASSINATURA 

, 

MEDIDA PROVISÓRIA I. 

Emenda Supressiva 

MP 1.565-6 

000009 

Suprima-se a expressllo "ou ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educaçl10 - FNDE" do artigo quarto. 

JUSTIFICATIVA 

O recolhimento deve ser efetuado apenas pelo fNSS . Abrir outra 
possibilidade, além de trazer confusão, abre também a possibilidade de evasão. 
Além disso, o FNDE não tem estrutura para proceder este recolhimento. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1997 

, 

Deputado IVAN V ALENTE 
PT/SP 
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MEDIDA PROVISÓRIA 1.565-6 

Emenda Substitutiva 

MP 1.565-6 

000010 

D~-se ao parágrafo único do artigo sexto a seguinte redação: 

Art.6- ..... ........................ .. ................................................ . 

Parágrafo úni~o - o produto das aplicações previstas no caput 
deste artigo será destinado ao ensino fundamental, à educação pré-escolar e 
ao pagamento dos respectivos encargos administrativos. 

Justificativa 

O salário educaçào foi estabelecido para o financiamento do 
ensino e nào para outras finalidades . Não há porque utilizá-lo no pagamento do 
PASEP. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1997 

- ,~ 
Deputado IV V ALENTE 

PT/SP 

-APRESENTAÇAO DE EMENDAS 
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MEDIDA PROVISORIA NQ 1565-6 DE 27 DE JUNHO DE 199 7. 
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r.1.----------------- T[IlTO ------------------, 

I Acresçam-se os § § I ° e 2° ao Art. 6°, em substituição ao seu parágrafo 
único, na Medida Provisória N° 1. 565-6, de 27 de junho de 1997, com a 
seguinte redação : 
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-'Art.5° ... .. ...... .. ........... .... ..... ...... ......... ...... ...... ... ......................... ... ........... " 

§ 1° - Os recursos do Salário Educação destinam-se exclusivamente ao 
"-

ensino fundamental, de, cujo financiamento constitui fonte adicional , 

§ 2° - Os recÚrsos do Salário Educação poderão atender também ao 
educação especial, exclusivamente quando destinado ao nível fundamental 
de ensino", 

JUSTIFICAÇÃO 

Compatibiliza a destinação dos recursos do Salário Educação com o 
objetivo do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e Valorização do Magistério aprovado pela Lei n° 9.424, de 
1996, do qual constitui fonte de financiamento , 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I o ... , ... -- ---.1 li '''0'( :a 3 / 07 /
97 

MFDlDAPROVISÓRIA N° 1565 •• 

MP 1.565-6 

000012 
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Acrescente-se ao art. 6°, o s«guinte parágrafo: 

"O er.sino fundamental terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida na forma 
da lei, pelas empresas que dela poderão deduzir a aplicação feita na 
manutenção de escola própria para seus funcionários e dependentes." 

• 
JUSTIFICATIVA 

Desde a criação do salário-educação, através da Lei 4.440, de 
27 de outubro de 1964, já se isentava do recolhimento da contribuição social 

• 

• 

• 

• 
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as empresas com m31S de cem empregados que mantivessem escolas 
próprias de ensino primário (obrigação determinada pela Constituição 
Federal de 1946) ou concedessem mediante convênio, bolsas de estudo no 
mesmo grau de ensino. O art. 3°, inciso l, do decreto Lei n° 1422, de 23 de 
outubro de 1975, em vigor até a edição da MP 1518/96, também, 
determinava o mesmo tipo de isenção. Com base nessa lei de 197~, .. Qs 
Decretos n° 87 .043, de 22 de março de 1982 e n° 88.373, de 07 de junho de 
1983, criaram formas de opção para as empresas deduzirem o valor devido 
do Salário-Educação. Essas opções vieram a constituir o Sistema de 
Manutenção de Ensino Fundamental - SME gerido pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, autarquia ligada ao Ministério da 
Educação e do Desporto. 

Como a Constituição federal de 1988 havia, originalmente, 
previsto a possibilidade de dedução, pelas empresas, dos valores devidos do 
Salário-Educação (art. 212, § 5°), esse Sistema de Manutenção de Ensino 
Fundamental continuou a existir na nova ordem constitucionaL 

Ressaltamos que, cpnforme estudo da Consultoria do SF, as 
denúncias de irregularidades ocorreram particularmente DO Sistema de 
aquisição de vagas. Portanto, não se comprovaram fraudes nessa área em 
que estamos colocando esta Emenda. 

Acreditamos que as alegações de que o FNDE não tem 
estrutura capaz de fiscalizar em todo O país O universo de escolas e 
empresas ligadas ao Sistema, não podem prevalecer em prejuízo de uma 
opção fundamental para o desenvolvimento do País através da educação que 
é essa opção onde as empresas poderão deduzir à aplicação feita na 
manutenção de escola própria para seus funcionários e dependentes, a qual 
vem crescendo de forma marcante em todo pais. Lembramos ainda que só 
no Rio Grande do Sul mais de 10.000 trabalhadores poderão perder a 
oportunidade de retomar ao processo de ensino-aprendizagem dentro""da 
própria empresa, caso esse incentivo seja cortado. 

Diante da relevância dos fatos expostos encarecemos aos 
nobres pares a aprovação desta emenda . 

---r- ...... ,u .... - . -- ---. o ·· 
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AlfTOR 
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l' AGlNA 

x I I ARTIGO 

7" 
I'ARAliRAFO , 

• I 

INCISO , ALMA 

x 

o Ministério da Educação e do Desporto fi scalizará, por intermédio do FNDE, a 
aplicação dos recursos provenientes do Salário-Educação, na forma do reb'Ulamento e 
das instruções que para este fim forem baixadas por aquela Autarquia, vedada sua 
destinação ao pagamento de pessoal. 

/~~ 
f~SINAll iRA 

L \ .~ 
I 

-APRESENTAÇAO DE EMENDAS 
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Acresça-se onde couber, na Medida Provisória 1.565-6 de 2 7 de junho de 
1997, artigo com a seguinte redação . 

" Art. 
redação : 

Art.15 

o art. IS , § 10, da Lei 9,424/96, passa a vigorar com a seguinte . 

.... ....................... ..... .. ............. ...... .. ...... .... .......... .... .. .. ....... .. .. .. .. .. .. .. .......... ..... ........... 
~ . 

§ 10 O montante da a,rrecadação do salário educação, após a dedução de 
um por cento em favor do INSS, calculado sobre o valor por ele 
arrecadado, será distribuído pelo FNDE em quotas, da seguinte forma : 

I 
........................ ...... ..... ... .. ................... .. ......... .............. ..... .... .......... .... ...... 

, 
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• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • o. • 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação atual do artigo submete as quotas do S~lário-Educação à origem 
estadual da arrecadação, o que inibe a função redlstnbUldora e Impede que 
os recursos sejam estendidos às populações mais necessitadas . 
A emenda visa, assim, dar um caráter efetivamente nacional ao FNDE . 

02/07/97 

jl _L (~ '- / e:r~~ ~"-- ~\ '-..----"\-- . --- -
- ' ~ ---_. -
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O Con!rrcsso Nacional decreta: -

Art. 10 o Salário Educação. contribuição social prevista no 
~ 5° Jo art. :: 12 Ja Constituição federal. ~ devido pelas I!mpresas .;: 
equiparados. sujeitos. na lonna da lei especitica. á l:Ontribuiçào para a 
Sel!uridade Social e sc destina ao tinanciamento. como fonte adicional. Jo -
ensino fundamental publico . 

Pará!rrafo úrico. Estão Isentas do recolhimento da -
contribuição a que se refere a art. 1°: 

I - a União. os Estados, o Distrito Federal. e os Municípios: 

II - as Instituições Publicas de Ensino: 

III • as organizações hospitalares e de assistência social. 
desde que portadoras do certificado de tins tilantrópicos e do certificado de 
utilidade publica tederal, expedidos pelos orgãos lederais competentes: 

Art. 2° A aliquota da contribuição social do Salário 
Educação é de 2.5 % sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a 
qualquer título no decorrer do mês. pelas empresas e equiparados, referidos no 
art. I ° desta lei, aos segurados empregados, empresários, trabalhadores avulsos 
e autônomos que lhe prestem serviços. 
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§ l° - A contribuição social do Salário Educação está sujeita 
aos mesmos prazos de recolhimento. condições e sanções, inclusive no que se 

refere à cobrança judicial. que os referentes às contribuições destinadas a 
Seguridade Social que possuem a mesma base de incidência. 

§ 2° - Integram a receita da contribuição social do Salário 
Educação os rendimentos tinanceiros oriundos de aplicações de seus recursos. 
bem wmo os acrcscimos e multas legais a que estão sujeitos os contribuintes 
em atraso. devendo 'er aplicado na mesma tinalidade a que se rcfere a ano 10 e 
ser distribuídos segundo a forma estabelecida no ano 5° desta lei . -

Art. 3° - A contribuição social do Salário Educação não 
tem caráter remuneratório na relação de emprego e não se vincula, para 
nenhum efeito. ao salário ou à remuneração percebida pelos empregados das 
empresas e equiparados compreendidos por esta lei . 

Art. -lO - A contribuição social do Salário Educação será 
recolhida através do Instituto Nacional do Seguro Social. que fará jus à 
remuneração de 0.5 % (meio por cento) dos valores arrecadados. a título de 
taxa de administração. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no ano 8° desta lei, o 
recolhimento da contribuição socíal do Salário Educação será feito pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento de Educação, contorme estabelecido em 
regulamento remuneração de 0,5 % (meio por cento) dos valores arrecadados, 
deduzida a aplicação a que se refere o art. 8° . 

. Art. 5° O produto da arrecadação da contribuição social do 
Salário Educação. após o desconto dos percentuais referidos no art. 4° e seu 

I parágrato único e da aplicação prevista no art. 8°, será creditado no Banco do 
I Brasii S/A, em contas distintas. respectivamente cm favor da 

Estados. do Disuito Federal e dos Municipios. da seguinte lorma: 
União. dos 

I - 5% {cinco por cento) em favor do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação. chamada parcela da L'nião: 

II - 35% l trinta e cinco por cento I para transferências da 
União aos Estados e Distrito Federal. sob a supervisão do Ministério 
responsável pela área da educação. chamada Quota Federal de Redisuibuição: 

III - -l0% (quarenta por cento) em favor dos Estados e 
Distrito o Federal. distribuídos conforme a sua respectiva particípação no total 
da arrecadação, os quais serão assim destinados pelas Unidades da Federação: 

a) - 50% (cinqüenta por cento) para os programas mantidos 
pela rede estadual de ensino fundamental. chamada parcela Estadual: 

IV - 20% (vinte por cento) em favor dos Municipios. 
distribuídos em função do valor gerado na Unidade Federada onde estes se 
localizam e na proporção das matriculas e do déficit de atendimento no ensino 
fundamental em seus respectivos territórios. chamada Parcela Municipal: 

§ 1° - o Instituto Nacional do Seguro Social recolherá as 
Tesouro Nacional até o dia 18( dezoito) de cada mês os montantes dos recursos 
arrecadados de que trata esta lei. 

• 
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§ 2° - O Tesouro Nacional entregará os recursos da 
contribuicão social do Salário EdUl:ação ao M in isu:rio responsável pela área da 
educação' no prazo máximo de la (dez) dias a contar da data do recolhimento. 

§ JO 
- .-\5 transferências do Ministério responsa\'el pela área 

da educac:1o JOS E ·tados e Distnto federal referidas nos inCISOS II. e III deste 
• 

artigo e aos MUnlcipios. referidas no inCISO IV . bem como as transferenciJs dos 
Estados aos respec:i\ os .\ lunlclpios. referidas no inciso I fI. b I ser:Jo efeti\'adas. 
no prazo 111;1\lmO lie : Il:1Oco I diJS uteis. ,'onrados li J J:.lta dos neditos 
respecl1vns. 

§ -lo - Decorrido os prazos referidos nos S I ° e 2° deste 
artigo. as dotações a serem repJSsadas sujeitam-se :1 atualização monetaria 
segundo os mesmos indict:s utilizJdos pJra deito de correç:1o dos tributos da 
União. 

§ 5° - As t:venruais diferençJS existentes enrre o valor 
transferido e o arrecadado serão apuradas st:mestralmente e compensada no 
primeiro mês do semestre seguinte ao da ocorrência. 

§ 6° - Os recursos da p:!J'cela da l ni:1o serào aplicados em 
programas de iniciativa do Ministério encarregado da t:UUCéll,;ão. 

a) na formação e aperfeiçoamento de docentes para o ensino 
publico fundamental. JSsegurada sua abrangência nacional : 

b) na avaliação da qualidade do ensino fundamental e em 
pesquisas de comprm'ado interesse nacional. 'obre t:sse nivel de ensino: 

c) na ~upervisão técnica aos sistemJS de ensino. na área de 
ensino fundamental . 

§ 7° Os recursos da Quota federal de Redistribuiçào 
releridos no art. ,0 II serão transteridos aos Estados e ao Distrito federal 
segundo critérios que visem a redução das disparidades educacionais entre as 
Unidades da federaçào. entre llS ljuais s.:: incluem: 

ai ddicit da escolarização obri~atori::L 10dependente da 
faixa t:tária: 

b) matricula no t:nsino fundamental público na L' nidade da 
Federação: 

c) esforço t:ducJcional. medido pela proporção dos gastos com 
ensino Fundamental sobre o total dos gastos públicos da Unidade da Federação: 

d) inverso da receita tributaria per capita: 
e) inverso do quociente da Parct:la Estadual pelo número de 

matriculas n:l respectiva rede de t:nsino Fundamental. 

~ 8° Os recursos recebidos da l niào. da Quota Federal de 
Redistribuiç:1o e da Parcela Estadual reteridas no an. 5° I I e III. a) serão 
aplicados pela l' nidade Federada na manutençào e desel1\'olvimento de sua 
rede de ensino Fundamental. 

§ 9° Os recursos da Quota Estadual de Redistribuição serão 
transferidos pelo Estado aos Municipios de seu território visando a redução das 
disparidades educacionaiS entre eles. segundo critérios aprovados t:m lei 
estadual. entre os quais se incluem: 
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a) déficit de escolaridade obrigatória: . 
~ 

b) matricula na rede pública municipal de ensino: 

• 

c) inverso da receita tribut:iria per capita: 
d) inverso do quociente da Parcela :-"'1unicipal. pelo número 

. de matriculas na respectiva rede de ensino fundamental. , 

~ 10° Os recursos destinados aos \ lunicipios serão 
, aplicados em programas de manutenção e desenvolvimento de sua rede de 
ensino público fundamental. 

§ 11° No caso de Estados em que o Ensino Fundamental 
tenha sido completamente municipalizado, os recursos da Parcela Estadual e 
das transferências recebidas da Quota Federal de Redistribuição serão 
aplicados da seguinte forma: 

a) até 10% em programas estaduais de formação e 
aperfeiçoamento de docentes para o ensino fundamental assegurada sua 

, abrangência estadual: -
b) o restante transferidos aos MUnIcipios do seu território. 

segundo os critérios do § 9° deste anigo. 

§ 12° O Distrito Federal f::.z j us também aos 20% da 
Parcela Municipal referida no Inciso IV do an. 5°. 

An. 6° As transferências mencionadas no an. 5°, II. III e IV 
ficam condicionadas a: 

1- No caso das transferências da União aos Estados e ao 
istrito Federal. à aplicação do percentual minimo de 25% (vinte e cinco por 

ento) da receita resultante de impostos inclusive transferências. na 

I manutenção o.! desenvolvimento do ensino. apurada himestralmente e à 
I prestação do.! contas ~emestral da aplicação dos recursos do Sal:irio Educação. 
I bem como das tranSferênCias n:aiizadas aos MUnIcipios : 

11 - no CJSO das tr:mst-':n:ncIJS Jos Estados J OS \ luniciplos. 
ao disposto no item r. no 4ue couber. e :l implantação do ro.!spectivo plano de 
carreira do mJ!úst~rio . -

An. 7° Os recursos da Quota Federal de Redistruição sào 
indisponiveis pela Lniào e os da Quota Estadual de Redistribuição são 
indisponiveis pelos Estados. 

An. 8° O Ministério responsável pela àrea da educação 
fiscalizará. através do Fundo \racional de Desenvolvimento Ja Educação. a 

, aplicação dos recursos provenientes do salário educação. 

I An. 9° O Poder Executivo regulamentara J presente lei no , 
I prazo de 60 (sessentJ I dias J partir de sua vigência. 

An. 10° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

An. 11° Revoeam-se o Decreto lei nO 1.422, de 23 de -outubro de 1975 e demais disposições em contrario. 
I 
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Jl'STlFI .-\Ç.\ O 

r\ presente emenda ~ ubs litutiva ~ a tran crição quase 
• 

integral uo 'ubstitutivo de auroria da Deputada A GELA AMIM ao PL. nO 
4.900. de 1990. já aprovado pela Comissão de Educação. ultura e Desporto . 

. \>'I~A I Lõt 

• 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COM ISSAO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EM ITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA W.1.57 1-3 DE 27 DE JUNHO DE 1997, QUE " DISPOE 
SOBRE AMORTlZAÇAO E PARCELAMENTO DE DÍVIDAS 
ORIUNDAS DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS E OUTRAS 
IMPORTÂNCIAS DEVIDAS AO INSTITUTO NACIONAL DE 
SEGURO SOCIAL - lNSS PELOS ESTADOS, DlSTRlTO FEDERAL E , 
MUNICIPIOS, E PELAS ENTIDADES E HOSPITAIS INTEGRANTES 
DO SISTEMAS Ú ICO DE SAÚDE - SUS, OU COM ESTE 
CONTRATADOS OU CONVENIADOS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSrST AS 

DEP TADO AUGUSTO NARDES 

DEPUT ADO CARLOS MELLES 

D 'PUTADO HICO VIGILANTE 

SENADOR ES PERIDIÃO AMIN 

DEPUTADO HUGO BIEHL 

DEPUTADO JOSÉ CARLOS VIEIRA 

, 
D PUTADO J ULIO REDECKER 

DEPUTADO NELSON MARCHEZAN 

D PUTADO SERAFLM VE ZON 

D PUTA DO WAGNER ROSSI 

--' -

TOTAL DE EMEN DAS: 16 

EMENDAS NÚMEROS 

006 
-- --- - ---- -- ------- --~~~-

o II 

002,003, 004, 005 

001 

012 

007,009,0 16 

015 

013,014 

008 

010 
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EMENDA i\ " 

, 

, DE 1997 

MP-l.571-3 

000001 

I\. Medida Provisória n" 1.571-3, ?8 de 
junho de 1997, que "j)/spae sllhre 
llll/Orli::aç'ú"j e {/(/rce!wl/el/lo de clíl'/t/as 
oril/I/t/us (/0 Il/sl/IIIIO /Vaci(}!1111 do ..... 'egll/'O 
.\'(}c/(/I - I /"SS l?el(}.I' /:'s/(lt/os, I )/sl /'II() 

Fedeml e ti flll1lcíJlWI, e /Ie/(/,I' el/lit/UI/e,I' e 

!7'JI"/Jilai.I' illfegrunte.1 do S/.I"lell/(/ LÍllico t/e 
Saúde - S( IS, (}II C(}/l1 ('Sle COlllr(/lados 011 

c(}I/\'elliad(}s, /l1Imdll:: (//Ieruç'iies 110 / ,1..'/ 

II . " 8.2 /:l, c/e 2-1 de IIII/I() c/e /1)1) /, e rlú 
() II I/'{ /I' prOl '/( h~ /lCIi/l· . . , 

[)0-~e ao ar!. ?" da Mcdida 1>1'0\ isória n " 1.:'71-:\ . cl-.! ::! ~ de .iunho 
dt: I <JC)'f, a seguinte redaç,lo: 

" ,\rl. 2° I\.s unidades l'cderativ,ls mcnc ionada .; no 'Irtil'.o ,1Ilt,~ rior , 

pOlkr,lo 'lssllInir. 1:1cliltando-se a sub-J"Ogaç;'lo IHl re~"ecti\'ll cr,\iito, 

exclusi\ ,lIllente para lins de parcelamento ou rep<lrcclamento com 

amort i/a~',l() 11<1 IllI'I lla estabckcida no ar! . I ", as di\ id,lS para com o I NSS, 

at': a competcncia m:lrço dc 1997, de SlI;'S cmprcsas públicas c 

sm:ied;lCks de cconomia mista, hipótcsc cm que ha\'er<Í li acréscimo ue 

três pontos nos percentuais do Fundo de Participaçiio elos Fsu,dos - FPf: 

c de três pontos nos percentuais do 17undo ele Participaçjo dos Municípios 

- FPM. reti.:ridos no caJlut e no * I" do al'I. I", 

/'urúgru/il /í/lim. N,lo se ,Iplica para os lins do di sposto no caflut 

deste ;1I1igo a restriçiio de só ser admitido reparcelamento por 11ll1a úllie:l 

\ez. C!'nllll'llle estabelecido 110 * 5" do ar!. -'3 da I.ei 11 ." S.? I'. de 1.) d.: 

.iulho de 1991 ." 

-JlISTlFIC\Ç.\O 

De acordo com a Exposiçilo de Motivos quc acolllp;lIlha a Medida 

Provisória n,o 1.571 /97, 

"Alg1lns enles federal ivos [I/al1eiam sal1ear S/las elllpre,\"Os 

[lúNicos ou sociedades de economia misla, A exislência de dívidas 

[lrel'itle/1ciário.\' de grande mOI/Ia l em sido 1/11/ empecilho nesle almcjado 

.. 

t 

• 



• 

.. 

• 

• 

.. 

caminho de soncol/1cl7lo e recstl"lltllra( 'c/o administrativa. I)or essa 

ra::c7o. facilIta-se a esses cl1tes federC/til'n.I" o asSIIIIÇ'c/O das dívidas de 

SilOS eml1re.ms púhlic(/.\· 011 sociedades de eco/1ol/1io mista para o .fim 

IÍllico de parcelamento el/1 até sesscnto meses. cslahc:lcci(/o na I,ei n. o 

8.2 1 l, de 2-1 de ./lIlhll de 1')1)1, qlle é a IIIlIdu/idadc acessí"c:1 a qllalqller 

" C m/1 r (' WI . 

• 
I.: correto esse oiagnóstico oa situaçiio de empre as públicas e 

socied;Hles de economia mista , que precisam ser saneadas mas que apre entam 

como empecilho pam alcançar esse objetivo suas oí\'idas previdenciárias de 

t!rande nlOnta . 

• 
E, no entanto, in . ullciente a soluçiio \'i slumbrada para o problema. 

O pr:vo m:í'\imo (\1.: sessenta meses para a am0l1izaç;10 dos débitos é por demais 

e\í ~:uo . I'or muro lado, é prcferí"el que se estenda às empresas públicas e 

socied;Hks de economia mista o mesmo tratamento dispensado a au tarquias e 

fun(\;"tç ('les. cujos débitos, até a competência março oc 1997, podem ser incluídos 

n:1 mesm:l espécie de amor1izaçiio oe dí vidas est<lbe lecida pela Medida Provisória 

p<lr<l as unidades Ii:derati"as, ha\'enoo para I<lnto um acréscimo no percentual a 

ser cmpregado do FPE c do forM . 

Nossa emenda vem eOlTigir essa situação estendendo aos débitos 

das empresas públicas e socieoades de economia mista as mesmas eondições 

est<lbelecid<ls p<lra as dívidas das autarqui<ls c fundações. Por uma qllesti'io de 

isonomia entre esses entes, incluímos também a restrição de que essas 

disposições especi<lis só atingem os débitos até a competência março de 1997. 

Dada a importância desta emenda, esperamos vê-Ia acatada por 

esta Casa . 

Brasília, IOde julho de 1997 

( 

.... v..."../ 

• ESI)E~;~lf -AMIN 

Scn.naor 
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MEDIDA PROVISÓRIA 1.571-3 

Emenda Supressiva 

• • • 
• 

• 

MP-l.571-3 

000002 

SIIprlmll-se o artigo sexto, rellllmerando-se os deltUlis. 

Justificativa 

O mais absurdo é que o governo tenta acabar com direitos sociais 
com o argumento de que não existe receita suficiente e edita esta medida 
adiando por oito anos o recebimento de recursos já disponíveis. 

Posto isso, sugerimos a supressão deste artigo, visto que ele é 
extremamente danoso para as finanças da Previdência Social. 

Sala das Sessões, em 30 de junho de 1997. 

Deputado CInCO VIGILANTE 
PTIDF 

MEDIDA PROVISÓRIA 1.571-3 

Emenda Supressiva 

• • 
• 

MP-l.571-3 

000003 

Sllprillfll-se o ptuágrafo primeiro, do artigo sexto, 

• 

rellllmerando-se os deltUlis. . 

Justificativa 

Este parágrafo permite que todos os hospitais privados que 
participem do Sistema Único de Saúde - SUS, poderão ter suas dívidas 

.. 

• 



• 

, 

, 

• 

• 

provem entes de contribuições descontadas dos salários dos trabalhadores e não 
repassadas ao INSS, parceladas em até 30 meses, mediante cessão de créditos 
junto ao INSS. 

O prazo para requerer este parcelamento é de um ano, ou seja, 
vale até 31 de março de 1998. 

O mais absurdo é que estas contribuições sociais já foram 
descontadas dos trabalhadores. É como se os trabalhadores estivessem 
financiando compulsoriamente o empresário em detrimento da sua 
aposentadoria. Isto é de uma gravidade sem limites. 

Sala das Sessões, em 30 de junho de 1997 

Deputado CHICO VIGILANTE 
PTIDF 

MEDIDA PROVISÓRIA 1.571-3 

Emenda Modificativa 

MP-l.571-3 

000004 

DI-se a seguinte redaçllo ao parágrafo quinto do artigo sexto: 

Art. 6- ......... ... .. .. ........... .. ....... .... ............ ... ..... .... .. .. ........ .... . 

Parágrafo 5 - Da aplicaçllo do disposto nesse artigo nllo 
resultará prestaçtJo inferior a mil reais. 

Justificativa 

Estamos sugerindo, caso seja aprovada esta medida e como forma 
de amenizar as perdas da Previdêncial Social, que a menor prestação seja de 
RS 1.000 reais. Entendemos que um hospital conveniado com o SUS, que 
sonegou contribuição social durante anos, possa, sem prejuízo de sua 
administração arcar com uma prestação dessa monta. 

• 

Sala das Sessões, em 30 de junho de 1997 

Deputado CHICO V GILANTE 
PTIDF 
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MEDIDA PROVISORIA 1.571-3 

Emenda Supressiva 

MP-l.571-3 

000005 

Suprima-se o parágrafo sétimo, do artigo sexto, renumerando­
se os demais. 

Justificativa 

Este parágrafo pennite a diminuição de até oitenta por cento das 
multas de mora das empresas inadimplentes, configurando-se em perdas para a 
previdência social de recursos garantidos legalmente. Além do mais, este tipo 
de medida é um incentivo claro aos sonegadores em prejuízo dos bons 
pagadores. 

Parcelar dívidas pode ser admissível, mas perdoar multas é legisalr 
a favor dos sonegadores. 

Por isso estamos sugerindo a supressão desse parágrafo. 

Sala das Sessões, em 30 de junho de 1997 

Deputado CInCO VIGILANTE 
PTIDF 

APRESENTAÇ~O DE EMENDAS 
-

MP-l.571-3 

000006 

I' 03 lo;'" ~ ITL------ME-O-I-O-./I-P-R-OV-I-S-OR~I-.:../\ ..:~..:·~:.~·;..:~:..-:.3 ___________ -' 

-_._--_."',...-------------, ~_ ... , '.QtoI' ... ,uuo--

i ' [ Oeput/ldo ./lUGUSTO r~ ./lROES 

r . oiioi--'j ~I' --.,. " ----- .... ,,,... "" S> "''' , I 
~------------------~~------------------~ 

I r..---=------------.,,,.----------------~ 

:\cr.:sc.:nte·s.: anigo 7° ii Medida Provisória n" 1.571·3. de 03 de Julho dI! 
1997. remuncrando-s.: o' (km;lIs: 

• 

• 
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Art. 7° Aplica-st! . no qut! couber. às cooperat ivas de produção o di sposto 
no caput e nos S 1°.5°.6°.7°.8° e IOdo art . 6°. 

.JUSTIFICA TIVA 

Trata-~e de injustificavel discriminação li minar a nova foana de 
parce lamento de dívidas para com o INSS aos hospitai s contratados ou conveniados ao 
Sistema Unico dt! Saúde. visto que também outras entidades. em especia l as cooperativas de 
produção. encontram-se sobrecarregadas com o pagamento de contribuições previdenciárias . 

. _--_.-'--

, 

URUtNTAÇAo DI. J:MJ:/liDAS 

f~7.06.9711 ' EMENDA A MEDIDA PRDVIsamiiNO 1.571-3 

" JOSE CARLOS VIEIRA'-' I " 

I: . I I ,~A 2 I laumunvA , I 1~11VA 4 I X IAZmVA 

) 

MP-l.571-3 

000007 
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EMENDA A MEDIDA PRDV!SORIA NO 1.571_3 ' de 2~ l dB jun?0 de 1997 • 

Parcelamento da débitos com o INSS B outras 
providAncias. 
Dispõs sobre amortização B parcalamanto de 
dividss oriundas de contribuições sociais B 
outras importlnciss dsvidss 80 !NSS. 

Insira-as c segui nte artigo 70, ranumerando-s8 os demai s: 

"Art.70 - Aplica-88 o diaposto no artigo anterior e seus parágraros, no qU8 
couber, sos empregadores em garal, concsdenoo-lhes o psrcelamsnto 
ou raparcalamento nos masmos termos, meuiante cesslo da créditos 
que tenham junto a UNIAD, Estados a Municipios na Forme 00 dispos 
to nca erte. 1065 a 1077, do Código Civil". -

199 
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JUSTIFICATIVA 

~e empreses e entidedes que têm crédito junto a UNI~O, Estados e Municípios 
muitaa vezes ficam impossibilitados de cumprir seus compromissos, inclusive 
com o INSS, acumulando outros prejuízos decorrentes da falta da pagamento 
dos mesmos, além des multas e juros decorrentes de sua inadimplência força­
da junta aos 6rgãos de governo e credores em geral • 

.. 
...... .... .. _ .... .... ...... .. ................... " 

MP-l.571-3 
- 000008 APRi:Si:NTAÇAO DE EMENDAS 

DATA 

I 
I'ROI' )! 

107/97 MEDIDA PROVISÓRIA n° 1.571-4 

AU'IUR 

I 
N' I'RuNTt JA!<It, 

Deputado SERAFIM VENZON 

Til" 
I I ) • SUPRESSIVA 2 I I • sUlIsnn rlW A ) I ) • MODIFICA nv A 4 (XI • Allnw A ') I) . SlmST\l1Jr1VOGI.OllAI. 

PAGINA 

01101 I I 
... 

AR 1100 , I ARAGRAJ- () . . INUs<> A!.lNl.A 

Acrescente-se alt. 7° à Medida Provisória nO 1.571-4, de de julho de 1997, 
renumerando-se os demais: -. 

AIt. 7" As pessoas jurídicas em débito com o INSS até a competência março d.: 1997 
poderão parcelar os seus débitos em até 96 meses, sem a incidência de multa e juros 
de mora. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória n° 1.57-4, de de julho de 1997, limitou a adoção de reb'Tas -diferenciadas para o parcelamento de débitos j unto ao INSS para os Estados, Distrito 
Federal, Municípios e os hospitais contratados ou conveniados ao Sistema Único de 
Saúde. Este procedimento, no nosso entendimento, é injusto, pois é de conhecimento 
de todos que, em face do atual quadro econõmico, a b'Tande maioria das empresas 
encontra-se em dificil situação financeira e inadimplentes quanto às contribuições 
previdenciárias. 

Diante deste quadro, a presente emenda introduz amgo 7° ao texto da Medida 
Provisória para assegurar que também as empresas possam se valer de condições 
especiais para regularizar eventuais débitos junto ao rNSS. Neste sentido, estamos 



• 

• 

permitindo que o debito possa ser parcelado em ate 96 meses, sendo dispensado o 
pagamento de multa e juros de mora. 

/ . 
, ~ ' ,". .... , ,. .; ~ 

SERAFIM VENZON , 

Deputado Federal 

, 

APJUSENTAÇÁO DE EMENDAS 

MP-l.571-3 

000009 

I' Zt,~·.97 ) I I' El'lENOA A "EDIOA PROV~Ng 1.571 ] 

" I' 
I ' 
• 

AIII\lI. I , ' '" J PAUf\t'1\.oA.tUO 
JOSE CARLOS VIEIRA 47~ 

, I I tllPUWVA I I ) Sli'lsrmmV" 
, I I WlilI'ICA TlV" • I )( I ADtnVA ,I 1 SU~T.'1V: NO 01 , .. o\L 

,.,.",.,. II' A&nw 'A.AAC1lN'O IMCIIO I A,lINi:A 

EMENOr. :; r·1EOIDA PROVISORIA NC 1.571-3 de 27 (le junho de 1997 

Parcelamento de débitos com o INSS e cutras 
providências. 
Dispõe sobra amortização e parcelamento de 
dívidas oriundas de contribuições sociais e 
outras importâncias devidas ao INSS. 

Insira-se o seguinte artigo 7C, remunerando-se os demais: 

"Art. 7C - Aplica-se o disposto no artigo anterior e seus parigrafos, no que 
couber, aos empregadores em gerel, concedondo-lhes o ~arcelamento 
ou reparcelamento nos mesmos termos, meoiante cessão de créditos 
que tenhem junto a UNIAO, na forma do disposto nos erts. 1065 a 
1077, do C6digo Civil". 

JUSTIFICATIVA 

As empresas e entidades que tem crédito junto a UN I~O, muitas vezas fic am im 
possibilitados de cumprir seus compro~issos, inclusive com o INSS, acumulan~ 
do outros prejuízos decorrentes da falta de pagamento dos mesmos, além das 
multas e j uros decorrentes de sua inadimplência forç ada junto aos órgAos oe 
governo e credores em geral • 

, 
...... ---...... -.. -.-._ .... _ .. _ ........ . 

I 
I 
I 

I 
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I' DATA 

02107/97 

r 
I' 

pAGINA 

I' 01106 

, 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

PROf'OSIÇAo -

MP-l.571-3 

000010 

I I' MEDIDA PROVISÓRIA N° 1571-3/97 

AUTOR r N' ""ONT\JARKl I DEP. WAGNER ROSSI 395 

I D -SU~ESSN'" 1 D -SUBSTfTUllVA 3 D -MOOIACAllVA ~[KJ . AOmVA 9 D · SU8STTT\JTM) GlOBAl 

ARllGO PARAGRAFO INCISO Al.iNEA 

I I" I I NOVOS 

TEXTO 

Acrescente-se dois artigos à MP nO 1571-3/97, renumerando-se os demais : 

"Art. r. O art. 95 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991 , fica acrescido do seguinte §5° : 

"Art. 9S • ......... ........... 

§SO. Só pratica o crime previsto na letra "d" do caput deste artigo o dirigente de órgão ou entidade 
pública, o Prefeito Municipal, o Governador de Estado e do Distrito Federal e o Presidente da 
República, se tal recolhimento for atribuição legal sua." 

Art. 8°. São anistiados os dirigentes de órgãos ou entidades públicas, o Prefeito Municipal, o Governador 
de Estado e do Distrito Federal e o Presidente da República que tenham sido responsabilizados, 
sem que fosse atribuição legal sua, pela prática dos crimes previstos na letra "d" do artigo 95 da 
Lei n° 8.212191 e no artigo 86 da Lei n° 3.807/60." 

. JUSTIFICATIVA 

A falta de recolhimento, na época própria das contribuições descontadas dos seus servidores e de terceiros, 
eralmente por indisponibilidade financeira do Ente, tem derivado em inúmeros inquéritos e processos crime 

contra Prefeitos Municipais, principalmente. 

As Procuradorias Regionais do INSS e o Ministério Público Federa~ em alguns estados da federação, tem 
entendido que o administrador público está equiparado ao administrador privado e, como tal, pode ser penal­
mente responsabilizado pelo não recolhimento em causa. 

Chamado a manifestar-se, o Superior Tribunal de Justiça, instância judicial ordinária máxima, tem, unânime 
e sistematicamente, decidido que não se verifica tal crime, em se tratando de Prefeito Municipal. 

] 

I 
I 
I 

Aparentemente o que tem levado às aludidas Procuradorias e ao Ministério Público ao equívoco - em face 
das decisões do STJ - é uma equivocada e restritiva interpretação do art . 15, inciso I, combinado com o art . 
95, letra "d" , da Lei n° 8.212/91. 

Todos conhecemos o aforisma "in dubio pro fisco" , aplicável em matéria fiscal. Como as atribuições previ­
denciárias ao INSS classificam-se como para fiscais, tal pode ter levado aos referidos agentes públicos a, na 
dúvida, buscar ações penais, imaginando que assim estariam defendendo o órgão beneficiário. 

Ocorre que em matéria penal, diferentemente do que na fiscal, a regra é : "in dMbio pro TeU" , 

Foi dito que a interpretação dos textos legais mencionados foi restritiva e equivocada e agora cabe a de­

monstração : 

I - Quanto ao artigo 15, inciso I, da Lei nO 8 ,212/91 : 
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rar : 

Para a compreensão do significado do disposto no inciso I do mencionado artigo 15, devemos conside-

I - Que ele está compreendido na Seção II "Da Empresa e do Empregador Doméstico" - art . 15 -, 

do Capítulo I; 
2 - Que o Capítulo I preceitua "Dos Contribuintes", em duas Seções, artigos 12 a 15, e integra o 

Título VI; 
3 - Que o Título VI estabelece "Do Financiamento da Seguridade Social", em onze capítulos, artigos 

10 a 48, e é um dos oito títulos da Leí Orgànica da Seguridade Social - Lei n° 8.212/91 . 

Feita esta breve consideração sistêmica, torna-se possível compreendermos. perfeitamente, que a equipara­

ção feita pelo legislador, no inciso I do artigo 15, considerando como Empresa a firma individual. a sociedade 

comercíal civil e os órgãos e entidades da admínístração pública, buscou única e exclusivamente a estabelecer 

idêntica responsabilidade quanto ii contribuição para fins "Do Financiamento da Seguridade Social". 

Verificamos que a equiparação em causa - M . 15. I -. diz respeito ii contribuição para o financiamento da 

Seguridade Social, sem, contudo, produzir qualquer equiparação para fins penais a seus dirigentes. Em nosso 

sistema juridico, a responsabilidade penal é subjetiva. Não há responsabilidade penal objetiva. 

II - Quanto ao artigo 95, letra "d", da lei nO 8.212/91 : 

o artigo 95 em causa trata da caracterizaçãO de crime em face da prática ou da omissão de atos do interes­

se da Seguridade Social. 

Vale ser reiterado que a responsabilidade penal , entre nós, é subjetiva . Nào existe a responsabilidade penal 

bjetiva. Isto importa em dizer que só pratica o crime previsto na letra "d" do artigo 95 referido aquele que ti­

ver como sua atribuiçào promover tal recolhimento. 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça tem demonstrado, sem discrepància, que o agente polítíco, no exer­

cício de mandato eletivo, não se equipara ao gerente ou diretor de empresa privada, para fins penais, como o 

. nistério Público tem buscado caracterizar. 

Enquanto na empresa privada a parcela descontada para o lNSS e não recolhida engorda o capital de giro e 

. utilizada para produzir lucros para seus sócios, no órgão público os valores descontados e não recolhidos 

são mantidos no caixa do erário público, sendo dispendido conforme a destinação prevista no orçamento, este 

representação do coletivo. 

Não há como tornar iguais - equiparar - situações absolutamente distintas. Em uma o interesse mobilizador : 
é o individual, na outra é o público - o coletivo _. I 

O esclarecimento e a justificação maior e definitivos resultam da reprodução da posição do STJ, retratada 

no voto acolhido por unanimidade por sua Sexta Turma, em 17 de setembro de 1996, no julgamento do Re­

curso Especial n° 92. 546/RS - (REG.: 96/0021858-7), que diz : 

"VOTO 

o EXMO. SR. MlNlSTRO ANSELMO SANTIAGO (RElATOR) 

O que está em discussão é se o Prefeito Municipal pode ou não ser sujeito ativo de ação delituosa descrita 

na denúncia, em razão da situação personalissima de ser ele um agente politico, no exercício de um mandato. 

Trata-se, pois, de matéria sobre a qual não lavra controvérsia nesta Corte, que por suas Quinta e Sexta Tur­

mas já decidiu, em diversos julgados, no sentido de que "a falta de recolhimento das contribuições previdenciá­

rias descontadas dos servidores municipais, não qualifica o Prefeito como sujeito ativo de crime de apropria­

ção indébita" , como se constata nas seguintes ementas : 

, 
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·PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBIT A. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PREFEITO 
MUNICIPAL. DENÚNCIA NÃO RECEBIDA. 
- Recurso especial. Não viola os arts. 4°, "a" e 86 da lei nO 3.807/60, a decisão que escusa o Prefeito 
Municipal à qualificação de sujeito ativo do crime de apropriação indébita pela simples falta de 
recolhimento das prestações descontadas dos servidores municipais do INPS. 
Recurso não conhecido" (Relator, Min. José Dantas - DJ de 28/02194). 

"PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBIT A DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PREFEITO 
MUNICIPAL. 
-A falta de recolhimento das contribuições previdenciárias, descontadas dos servidores municipais, não 
qualifica o Prefeito como sujeito ativo do crime de apropriação indébita. Inocorrência de violação dos 
dispositivos legais apontados. Recurso especial não conhecido". - (Relator, Min. Assis Toledo -.OJ de 
06/03/95). 

"PENAL. PREFEITO MUNICIPAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. OMISSÃO. NÃO 
RECOLHIMENTO. O FATO CRIME CONDUTA E RESULTADO. 
- Analisados do ponto de vista normativo a responsabilidade penal (Constituição da República e Código 
Penal) é subjetiva. Não há espaço para a responsabilidade objetiva. Muito menos para a responsabilidade 
por fato de terceiro. A conclusão aplica-se a qualquer infração penal. "Não recolhimento de contribuição 
previdenciária" caracteriza crime omissivo próprio. A omissão não é simples não fazer, ou fazer coisa 

diversa. É não fazer o que a norma jurídica determina. O Prefeito Municipal, como regra não tem a 
obrigação (sentido normativo) de efetuar os pagamentos do municipio; por isso, no arco de suas 
atribuições legais, não lhe cumpre praticar atos burocráticos, dentre os quais, elaborar a folha e efetuar 
pagamentos. Logo, recolher as contribuições previdenciárias. O pormenor é importante, necessário por 
ser indicado na denúncia. Diz respeito a elemento essencial da infração penal. A ausência acarreta 
nulidade da denúncia. Não hà notícia ainda de hipótese do concurso de pessoas (CP, art. 29). Por 
unanimidade, não conhecer do recurso especial." 

Como se conclui, a conduta do Prefeito é atípica quando deixa de recolher à Precidência Social aquilo que 
a título de contribuições previdenciàrias foi descontado dos salários dos servidores, em consequência do que 
não praticarã ele o delito de apropriação indébita. O Prefeito não pode ser sujeito ativo do crime em questão, 
ue é próprio de particular contra os interesses da Previdência Social. 

Pelo exposto, não conheço do recurso . 
• 
E o voto." 

Voto este do qual foi extraida a seguinte ementa : 

"PENAL. PREFEITO MUNICIPAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. CONTRIBUIÇÕES 
• 

PREVIDENCIARIAS. 
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça consagrou a tese no sentido de que a falta de 

recolhimento das contribuições previdenciàrias descontadas dos servidores municipais ao INPS não 
qualifica o Prefeito como sujeito ativo do crime de apropriação indébita. 
2. Recurso especial não conhecido." 

Como se verifica, embora o Judiciário diga, sistematicamente, que o Prefeito não pratica tal crime, frequen­
emente tais agentes públicos são vitimas de indiciamento, denúncias criminais e as possíveis e contumazes ex­

plorações políticas e noticiosas, sempre com irreversíveis prejuízos para aqueles, em decorrência de sua condi­
ção de detentores e dependentes de franquia popular. 

Pois é para por um ponto final nesta indevida e prejudicial pràtica, já açoitada pelo Poder Judiciário na sua 
mais alta expressão, que estamos propondo esta emenda. 

Por derradeiro, é imperioso que se registre que, em tese, com esta proposta, estamos procurando evitar 
que se instaure inquérito e processo crime contra os milhares de Prefeitos Municipais que dirigiram ou dirigem 
aos milhares de municipios inadimplentes com o INSS, inclusive quanto ás parcelas descontadas de seus 
servidores. 

l 
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Coerentemente com o espírito desta é, também, a ANISTIA proposta no dito artigo, urna vez que se por 
entura alguém esteja sendo ou foi responsabilizado pela prática dos atos aqui enfocados, é de todo justo que 

seja beneficiado também, imediatamente. 

• 

Por ser fruto do espírito de justiça e de equidade, confiamos no acolhimento desta emenda . 

• 
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Acrescente-se ert. 70 à l'I8dida Provisórie n2 1.571-3, de 30 de abril de 

1997, remunerando-se os demais: 

Art. 7~ Aplica-se, no que couber, 

52, 62 , 7Q, a2 e 102 , às cooperativas • 

o disposto no art. 62, caput e §§ 12 , 

.:lJSTl FlCAÇIlO 

A l'Iedida Provisória n2 1.571-3 de 3IJ de abril de 1997, U.itpou a ado­

çio de regras diferenciadas pars o parcelaMento dos débitos junto ao Instituto 

Nacional do Seguro Social aos hospitais credenciados ou conveniados 80 Sistema 

Onico de Saúde e aso Estados e l'Iunicipios. Ressalta-se, no entanto, que as co­

operativas, principal_nte aquelas do setor agropecuário, onde, reconhecidBPOn­

te se concentrou l.GI esforço _is denso pare sistentaçiio do Plano Real, taltlÍÍIII 

se credencia.. para a obtençio desta parcelE anto COM regras especiais, o que 

I possibilitará grande alívio nos B8U8 respectivos fluxos de caixa, proporci~ 

do, da t.Ktiato, IIIBlhores condiçlles de atend~to sos seus cooperados, 08 

quais silo responsáveis por grande parte da prodllçlo agrícola do país • 

02 /07 /97 
M" 

• 
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I Acrescente-se à MP nO 1571 /97, anigo, após ° anigo 6°, com a seguinte redação, 

'0 

renumerando-se todos os demais. 

"An. r - Até 31 de março de 1988, as dividas oriundas de contribuições sociais 
da pane patronal e de obrigações acessórias devidas ao INSS. até a competencia março 
de 1997, pelas cooperativas agropecuárias. poderão ser parceladas em até 96 (noventa e 
seis meses). 

§ 1° As dividas dessas entidades, provenientes de contribuições descontadas dos 
empregados e da sub-rogação de que trata o inciso IV do ano 30 da Lei nO 8.2 12, de 
1991 , poderão ser parceladas em até 30 (trinta) meses. 

§ 2° Aplicam-se a esses parcelamentos a redução de multas moratórias, prevista no 
§ r do an o 6°" . 

JUSTIFICATIVA 

Está iniciativa visa beneficiar as Cooperativas Agropeucárias Brasileiras, que são 
prioritárias no desenvolvimento da Agricultura Nacional, e, que foram afetadas 
financeiramente devido aos sucessivos Planos Econômicos do Governo, necessitando 
de atenção, por pane do Poder Público Nacional. 

--- --.-- ----c:::::::~9==:=;;::------
----
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I' 
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, 

Acrescente-se 
os demais: 

art. 7º à Medida Provisória nº 1571, renumerando-se 

"Art. 7º. Aplica-se, no Que couber, o disposto no ert. 611 , 

caput e §§ 1º, 511 , 611 , 711 , 811 e 10, às entidades beneficentes 
Que atuem nas áreas de educação e de assistência social e Que 
comprovem atender aos requisitos estebelecidos no art. 55 da Uü 
nll 8.212, de 24 de julho de 1991." 

JUSTI flCAÇIlO 

A Medida Provisória nll 1571 limitou a concessão de regras dife­
renciadas para o parcelamento dos débitos junto ao Instituto Nacional do Se­
guro Social aos hospitais credenciados ou conveniados ao Sistema Onico de 
Saúde e aos Estados e Municípios. Ressalte-se, no entanto, Que as institui­
ções que atuam nas áreas de educação e de assistência social, tituladas com 
as Declarações de Utilidade Pública Federal, Estadual, do Distrito Federal 
ou Municipale portadoras do Certificado de Entidade de Fins FilantrÓpicos de 
senvolvem, a exemplo dos hospitais, atividades de promoção e assistência ã 
pessoas carentes, tornando-se, nesta condição, credenciadas a gozarem de par 
celauento espeçial de seus eventuais débitos para com a Seguridade Social. -

• I i 
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Acrescente-se art. 911 à Medida Provisória nl! 1571, renumerando-se os 
demais: 
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"Art. 92. Ficam isentas da contribuição a cargo da e~re­
sa, destinada à Seguridade Social, prevista no art. 22 da lei 
na 8.212, da 24 de julho de 1.991, as escolas aeronáuticas ci­
vis, observado o disposto em Regulamento." 

JUSTI FICAÇRD 

Desds o primeiro Código Brasileiro do Ar, de 1938, os aeroclu­
bes, enquanto escolas formadoras de pilotos civis e reservas da Força Aé 
rea Brasileira, jé eram considerados como de utilidade pública federal ~ 
determinação esta que continua em vigor. Pode-se, inclusive, afirmar que 
os aeroclubes são órgãos auxiliares do Eatado, visto que este último não 
forma pilotos civis, mas Apenas pilotos militares. 

A isenção ora pretendida já vigorou no período de 1959 a 1977, 
tendo sido eliminada pelo Decreto-lei n2 1.572, de 1977. Ressalte-se, no 
entanto, que o ~ Decreto-lei manteve, de forma injusta, a isenção 
para dois aeroclubes do Rio Grande do Sul. 

Tendo em vista as missões de utilidade pública dos aeroclubes 
junto à comunidade, em especial em resgate de afogados, socorros médicos, 
busca de foragidos, focos de incêndio, bem como apoio, através de convê­
nios, com as Secretarias de Maio Ambiente nas cidades nas quais têm sede, 
julgamos que plenamente justa e defensável a isenção acima pretendida. 

\ ' 
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Acrescente-se antgo 9° à Medida Provisória nO 1.571,3de 
renumerando-se os demais: 

de de 1997, 

Art. 9° O art. 30, inciso I, alínea b, da Lei nO 8.2 12, de 24 de julho de 1991. com a 
redação dada pela Lei n° 9.063, de 14 de j unho de 1995, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art 30 . . .. ..................................... .. ........ ....................................... . 
I - ...................................... .. ... .... .. .... ........ .. .................................... 

b) recolher o produto arrecadado na forma da alínea antenor, 
assim como as contribuições a seu cargo Incidentes sobre as 
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remunerações pagas ou creditadas, a qualquer titulo, inclusive 
adiamentos, aos segurados empregados. empresários, trabalhadores 
avulsos a seu serviço, no dia IOdo mês seguinte ao da competência, 
prorrogado o prazo para o primeiro dia útil subsequente se o 
vencimento cair em dia em que não haja expediente bancário; 

" .... ... ....... ....... ........ .. .. ........... .. .... .. ... ............ .. ..................... .. ... ............. ..... . 

JUSTrFICAÇÀO 

A presente emenda objetlva dilatar o prazo de recolhimento da contribuição 
;ncidente sobre folha de salários e arrecadada pelo InstItuto Nac Ional do Seguro Social 
- INSS. A nossa proposta consiste em estender o prazo de recolhimento da 
contribuição do dia 2 para o dia IOdo mês subsequente ao da competência, buscando , 
com isto, unifonrizar os prazos de recolhimento previstos na legislação tributária e 
trabalhista. simplificando o complexo sistema de pagamentos de tributos e 
contribuições socia is vigente. , I 

O aluai prazo para recolhimento da contribuição prc'/ idenciária obriga o 
contribuinte, ou melhor, as empresas em geral a recolher a contribuição devida ao 
INSS antes mesmo de efetuar o pagamento de sa lários aos empregados, sobre os quais 
incidem a referida contribUIção. Ou seja, o recolhimento da contribuição ocorre antes 
da concretização do fato gerador que lhe deu origem. 

Va le dizer que a Lei nO 9.3 17/96. que instituiu O SIMPLES, esquema de tributação 
unificado para as mIcro e pequenas empresas. estipulou o dia 10 como prazo para o 
recolhimento do tributo devido. 

Tendo em vista as dificuldades enfrentadas por diversos se tores da economia 
brasileira, julgamos que a postergação do prazo de recolhimento por apenas oi to dias 
em um quadro de inflação baixa como o presente muito pouco prejudicará o fluxo de 
caixa da Previdência Social e, adicionalmente, será fator de incentivo para que as 
empresas recolham em dia as contribuições devidas. reduzindo a necessidade de serem 
concedidas sucessivas anistias fiscais e parcelamentos com condições vantajosas para 
os devedores. 
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• 
Er1END A A r'lEDIDA PRO V!SORI A NO 1.571-3 da 27 da junho 1997. 

Parcelamento de débitos com o INSS e 
outras pr ovidências. 
Dispõe sobre amortização e parcela _ 
mento de dívi das criundas de contr i­
buições SOClalS e cutras i mportâncias 
devidas ao iNSS . 

Insira-se o seguinte artigo 9C, remunerando-se os demais : 

"Art . 90 - O parigra f D 2Q do Art . 31, o parigraf~ 80 d t 7 _ o ar . 4 e o art. 
Lei n- 8 . 212 de 24 de j ulho de 1991 na redação dada , pGlo 3rt 2Q da Lei 

95 da 
nQ 
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9.032, de 28 de abril de 1995 e pelo art. 4Q da ~ei 9.129 de 20 de novembro de 
1995 passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 31Q ... 

§2Q• Entende-se como cessão de mão-de-oora a color:ação à disposição do contra-
-te, em suas dependências ou nes de terceiros, de segurados que realizem se~ 

contínuos relacionados ou não diretamente com as atividados normais da 
" tais como construção civil, limpeza e conservação , manutenção, vigi _ 
, atividades fins e outros, independstemente da natu:eza e da forma de 

pagamento . 

"Art. 47Q ••• 

§8Q. No caso de parcelamento, a Certidão Negati va de Débito - CND somente será 
emitida mediante a apresen~ação de garantia, ressalvaoa a hipótese prevista na 
linea "a" do inciso I daste artigo, podenc:o serem aceitas as seguintes modali­
dades de garantia: 

I 
II 

. ' . , . - hipoteca de Dens lmove~s, com ou sem acessorlOS; 
- Fiança bancária; 

TT' 
••• - vinculaç50 ds pa:ce!as do p:eço de bem a ser ncgoc~ado a prozc pala omp:esa 

IV - ati vos realizáveis, recebi vais e ativos preferenciais; 
V - alienação fiduciária da bens móveis; ou 
VI - penhora. 

Art.95Q. Constitui c:imo: 

a) o •••••••••••• 

b) ••••••••••••• 
c y ••••••••••••• 
d) deixar de recolher, na época própria, contribuição ou outra importância de­
vida a Seguridade Social e arrecadada dos segurados ou do público, comprovade 
a suficiência de fundos para fazê-le. 

JUS T r F r c A T I V A 

Incluímos no artigo 9Q a alteração ao Art. 31 da Lei nQ 8212/91 após a consta­
tação de oue a terceirização nas linhas de montagem e das ativ:dades fins das 
empresas ( e não apenas das atividades de apoio) já á uma realidade no pals o 
uma maneira salutar para a economia no sentido de baratear os custos e gerar 
emprego o distribuição de renda principalmenta ao ampliar o mercado des micro 
a pequenas empresas. O Art. 31, atualmante, veda a terceirizaçãa dos serviços 
contínuos relacionados diretamente com as atividades normais da emp~esa. 
Outra modificação que se impõe à Lei nQ 8212/91 á a necessidade de se ampliar 
o espectro das gara~tias à obtenção de certidões negativas de dábi:os _ CNDs, 
permitindo que as empresas que parcelarem seus débitos regularmente, os garan 
tam tembém com ati vos preferenciais, permitindo maior agilidado e possibilidã 
de de recuoeração dos empregadores. 
Finalmente é imperativo por um fim a injustiça que se comete ao colocar como 
criminosos (de c:ime doloso), todos os empregadores que apenas atrasem as co~ 
tribuições. h inclusão da exigância da právia comprovAção do dolo impedirá que 
59 façam acusações graves genéricas, que colocam sob o acusado o ônus de provar 
sua inocência quando a prova do dc:o é da acusação. 

,-,---------------_._------------." 
I '~ .............................. .. 'I ~ _._._._ .. -.... - . 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTrNADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 

• 

PROVISORIA N° 1.572-2, ADOT ADA EM 27 DE JUNHO DE 1997 E 
PUBLICADA NO DIA 28 DO MESMO MÊS E ANO, QUE " DISPÕE SOBRE 
O REAJUSTE DO SALÁRIO MÍNIMO E DOS BENEFÍCIOS DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL" . 

• 
CONGRESSISTAS EMENDAS NUMEROS 

-----
-. - --- - -- --- ____ o ___ _ 

DEPUTADO 
DEPUTADO 

• 
ARNALDO FARIA DE SA. .004,007 . 
PAULO PAIM ...................... 001 ,002,003,005,006,008, 

009,0 I 0,0 11 ,012,013,014, 
015. 

TOTAL DE EMENDAS 15 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
• 
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1572-2/97 . 

MEDIDA PROVISORIA 1572-2/97 

EMENDA SUPRESSIVA 
AUTOR: PAULO PAIM 

Suprima-se o artigo primeiro e parágrato unico da Medida Provisória 

JUSTIFICATIVA 

Será feita oralmente . 

Sala das Sessões. 03 de julho de 1997. 
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MP 1.572-2 

000002 
~ _._.~ _o..~.::asen 

MEDIDA PROVlSORIA N° 1.572-2, de 27 de Junho de I'" 

EMENDA MODIFICA TIVA 

Altere-se o art.1 ° da MP 1572-2, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. IO. O salário minimo será de RS 200,20 (duzentos reais e vinte centavos) a partir de 1° de 
maio de 1997." 

Justificativa ., 
Segundo a fundamentação divulgada pelo Poder Executivo para expedir esta Medida 

Provisória, o salário mini mo de RS 120,00 (cento e vinte reais) tem por objetivo recuperar seu 
valor; acompanha essa justificativa o discurso politico do Presidente da República, largamente 
amplificado por seus diversos interlocutores e pela imprensa, de que o "aumento" do minimo é 
parte da sua proposta de campanha, de dobrar seu valor. Além destas alegações, o governo federal 
argumenta que o minimo toma-se superior aos cem dólares, supostamente inimagináveis em 
épocas pretéritas. 

Ocorre, no entanto, que o "aumento" previsto nesta MP não representa, face aos valores 
dos últimos anos, um valor que corresponda a niveis superiores ou elevados. Registre-se que o 
governo utilizou indice estranho (lGP-DI) li cesta básica, para calcular o valor anterior - RS 
112,00 -, e agora sequer frimou-se em qualquer referência para se chegar aos infimos RS 120,00. 

Por outro lado, tramita na Câmara dos Deputados, em pleno pedido de urgência 
urgentissima junto li Mesa deiretora da Casa, o PL nO 001 /95, que dispõe sobre o aumento do 
salário minimo para RS 200,20. Ao lançar a MP com valor aquém da proposta no legislativo, e 
notoriamente aquém dos desejos da população brasileira, em especial daqueles trabalhadores e 
aposentados que vivem do salário minimo, o governo federal coloca-se no lugar de legislador, em 
autocrática substituição ao Poder Legislativo, como tantas vezes já denunciaram membros do 
próprio parlamento e até mesmo do judiciário, para fixar um valor extremamente baixo. Como 
parâmetro internacional, a proposta de RS 200,20 encontra respaldo na média do salário mini mo 
no mercosul. Outrossim, a fixação do mini mo proposta pelo PL representa uma real recuperação 
do seu valor, que hoje, com RS 120,00, apresenta-se como um dos mais baixos desde a sua 
criação. ~ 

Sala das Sessões, 1° de ' Il)9.d o '1997. 
-/ .,.-

o' 

aulo aim 
eputado Federal 

MP 1.572-2 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.572-2, de 27 de Junho de 1997 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se o art. lo da MP 1572-2, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. IO. O valor horário do salário mínimo será aumentado anualmente, todo dia I ° de 
maio, em RS 0,20 (vinte centavos). 

Parágrafo 1°. Para efeito de cálculo do salário mínimo .em 1° de mai~ de 1.997, s~u valor 
será apurado sobre o equivalente a RS 1 56,50 (cento e cmquenta e. seIs reaIs e cmquenta 
centavos), aplicando-se sobre este valor a regra prevista no caput deste artIgo. 

Parágrafo 2°. Entende-se como valor horário do salário minimo o equivalente a 220-
(ducentésima vigésima) parte do valor mensal do salário minimo." 

Justificativa 
Segundo a fundamentação divulgada pelo Poder Ex~utivo para ~x~edir esta Medida 

Provisória o salário mini mo de RS 120,00 (cento e vinte reaIs) tem por obJetlvo recl/perar seu 
valor; aco~panha essa justificativa o discurso politico do Presidente da República, largamente 
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amphticado por seus diversos interlocutores e pela imprensa. de que o "aumento" do mínimo é 
parte da sua proposta de campanha, de dobrar seu valor. Além destas alegações, o governo federal 
argumenta que o mínimo torna-se superior aos cem dólares, supostamente inimagináveis em 
épocas pretéritas. 

Ocorre, no entanto. que o "aumento" previsto nesta MP não representa, face aos valores 
dos últimos anos, um valor que corresponda a nívei.s superiores ou elevados. Registre-se que o 
governo utilizou índice estranho ([GP-DI) à cesta básica, para calcular o valor anterior - RS 
11 2,00 -, e agora sequer frimou-se em qualquer referência para se chegar aos ínfimos RS 120,00. 

A presente emnda modificativa pauta-se em dados reais: desde o inicio do governo do ex­
presidente Fernando Collor, o salário minimo apresentou um certo pico em agosto de [991 ; desde 
então, jamais foi devidamente reajustado a ponto de manter o poder de compra que se registrou 
no mencionado período. Pois bem, dada a referência (agosto/91), e aplicando-se mês a mês a 
atualização segundo o \PC-r e o fNPC. teriamos um salário minimo de RS 156,50 a partir de 10 de 
abril de 1997. e, levando-se em conta a inflação superior a 0,8% em abriV97, chegariamos a um 
valor de RS 157.75 . Neste sentido, este é o valor que serve de base ao acréscimo de RS 0,20, a ser 
aplicado se a intenção do governo federal for a de recuperar o salário mínimo, conforme o texto 
constitucíonal. uma vez que segundo o Dieese o valor compatível para a cesta básica minima seria 
de aproximadamente RS 850,00 mensais. , ...--7 

Sala das Sessões, IOde j 

-

APP.~S~NTACAO ~~ ~MENDAS I 

I -
03 / o~' !97l r-------------------.-. 

MEDID A PRD V!SORI A NQ 

MP 1.572-2 
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1. 572-2/ 97 
- ______ .'''000 _______________ --, 

~_ .. , •• 000f ••• ( . __ .. 
Deoutado ARNALDO FARIA OE SÁ 337 

';-"', "'-1'--- .. ;~ ' ------- ....... ,. 
~----------------------------------------------~ 

-------- , .. : . ______ .1· .. ' . __ -, 

I" "'------------------------ .... ,. ------------------------------, 

.. 

. o artigo IOda Medida Provisória em epígrafe passa a vigorar com a 
segulllte redaçào: 

. Art . 10 - O Salário Mínimo será de RS 200,00 (duzentos reais), a 
parttr de IOde maio de 1997 . 

JUSTIFICA TlVA 

A Medida Provisória em epí!,'Tafe não acompanhou o custo de vida do 
trabalhador. Ora, tivemos majoração na alimentação, no vestuário, nas 
mensaltdades escolares, nos remédios; apenas para exemplificar na última 
semana "0 leite C teve wn aumento de 12%". 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
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MEDIDA PROVISÓRIA 1572-2/97 
EMENDA SUPRESSIVA 
AUTOR: PAULO PAIM 

Suprima-se o artigo segundo da medida provisória 1572-2/97, 

JUSTIFICATIVA 

Será leita oralmente, 

Sala das Sessões, 03 de julho de 1997, 

r:;;--'-- ' - ' .. -----------,---.. _"'-
__ o 

MP 1.572-2 
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MEDIDA PROVISORIA N° 1.572-2, de /./ oe "UDDU ue ."" I 

EMENDA MODlFICATIVA 

Altere-se o art.2° da MP 1572-2, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

• 

.. Art.2°. Os beneficios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1 ° de junho 
de 1997, em 11 ,33% (onze vírgula trinta e três por cento)." 

Justificativa 
Dispositivo constitucional determina que o valor dos beneficios previdenciários devem 

acompanhar a atualídade do poder de compra na sociedade. Ao reajustar os beneficios, já 



t 

• 

significante irrisórios, em apenas 7,76%, a Medida Provisória nO 1572-2/97 contraria a 
Constituição Federal e fixa uma faixa remuneratória indigna que desvaliriza sobremaneira àqueles 
que dependem do recebimento de beneficios da previdência. 

Neste sentido, a presente emenda propõe modificação do an .2° da MP na direçào de 
atualizar de forma razoàvel os valores dos beneficios através de um reajuste justo. O critério 
utilizado nesta emenda é o seguinte: a panir do periodo de junho/95 a maio/97, com base no 
IPCIFIPE, apura-se a perda acumulada e desconta-se o reajuste concedido em junho/96, de 15%, 
daí, resulta o índice de 11 ,33% (onze vírgula trinta e três por cento). -----/:' 

Sala das Sessõe 'I '~IITâ é 1997. 

lo Paim 
putado Federal 
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o artigo )0 da Medida Provisória em epigrafe passa a vigorar com a 
seguinte redaçào: 

Art. 2° - Os beneticios mantidos pela Previdência Social serão 

reajustados, em 1 ° de maio de 1997, em 1 1,20 %. 

JUSTIFICATIVA 

O referido índice é com base no IGP dos últimos 12 meses, anteriores 
a Maio. 

. . . , 
• 
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\1EDIDA PRO\'ISORI,\ 1<'72-21'>7 
PvlENDA SlJPRESSIVA 
AUTOR PAULO PAIM 

Suprima-se o artigo terceiro da Medida Provisória 157'2·2/97 

JUSTIFICATIVA 

'i~ra feita uralmente. 

Sala das Sessões. 1)3 de julho c.h! 1907 

r.:,.;------ '- --------------.. -' .... ------------------ .- i 
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MP 1.572-2 
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MEDIDA PROVISORlA N° 1.572-2, de 27 de Junho de l~n 

EMENDA MODlFICATIVA 

Altere-se o Anexo que se refere o art .)O da MP 1572-2, sobre o "Fator de Reajuste dos Beneficios 
Concedidos de Acordo com as Respectivas datas de Inicio", e que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"An.)O. Para os beneficios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em data 
posterior a 31 de maio de 1996, o reajuste, nos termos do artigo anterior, dar-se-á de acordo com 
os percentuais indicados no Anexo a esta Media Provisória." 
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ANEXO 
FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE ACORDO COM AS 

• 
RESPECTIVAS DATAS DE INICIO 

DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIo REAJUSTE 1%1 
até moio/96 11,33 

até junho/96 9,78 
até julho/96 8,37 

até ogosto/96 7,99 

até setembro/96 7,92 
até outubro/96 7,30 

oté novembro/96 7,97 

até dezembro/96 6,76 

até joneiro/97 5,46 

• até fevereiro/97 5,45 
até morço/97 • 5,22 

até obril/97 4,55 

até moio/97 4,55 

Justificativa 
A tabela oferecida no Anexo do al1.3° da Medida Provisória nào atualiza satisfatoriamente 

os valores dos beneficios previdenciários de que trata o anigo. A fim de corrgir a tabela, 
apresentamos esta Emenda. com base em índices apurados no último periodo, que vem a ser 
aquele correspondente ao fPClFfPE do periodo de . maio/97, descontados os 15% 
relativos ao resjuste ocorrido em junho de 1996. 

Sala das Sessões, 1997. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
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MEDIDA PROVISÓRIA 1572.2/97 
EME DA SUPRESSIVA 
AUTOR: PAULO PAIM 

Suprima·se O 311igo qU3110 da Medida Provisoria em questão. 
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JUSTIFICATIVA 

Sera feita oralmeme 

- , 

Sala das Sessões. 1)3 de julho de 1997 
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\1EDIDA PROVISORIA I <'7'2-'2/')7 
l:'v1E\:DA SLPRESSIVA 
AL'TOR DEPL'TADO PAL'LO PAIM 

Suprirna-,e o artigo quinto da medida provisoria 1<'7'2-2/97 . 

JUSTIFICATIVA 

Sera feita oralmente 

Sala das Sessões. 0.1 de julho de 1')'>7 
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\-1EDIDA I'ROVISORIA 15T2-]I'J7 
E\t1Eõ\ DA Sl;PRESSIVA 
" TOR PA ULO PAIM 

Suprima-se u anigo sexto da medida provisoria cm questão, 

JUST IFIC ATIVA 

Sera feita oralmente 

Sala das Ses~ões. ()] de julho de 1997 
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\-1EDIDA PRO VISORIA 1572·]I'J7 
EMEN DA í\DITIVA 
AUTOR PAU.O 1'1'11\1 

I nclua·,e onde cuuber 

An , I" O sa lário 111Inimo sera de RS ]00.]0 (duzentos reais" \ illlc 
centavos). a panir de IOde maio de 19(17 
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Paragrafo primeiro . Em virtude do disposto no capul neSle arll~o . () 
valor diario do salario minimo correspondera a R$ 6,08 (seis reais e sessenta e oito Cel1la\lh) 
e o seu valor horario a R$ 0,9 1 (noventa e um centavos). 

Paragrato segundo () perccntual de aumento decorrentc do di'I)()'(ll 
110 paragrato primeiro desle artigo. aplica-se igualmente. aos b<:neticio" assi"ICI1C)ai, " .1.), 

beneticios de prcslaçào continuada da Pre\'idéncia Social. nos IcmlOS da lei 8213 . LI.: 2 ~ Lle 
julho de 1991 . assim como os valores expressos em cruzeiros nas leis 8212 e 8213. 3lllba!> de 
24 de julho de 19<) I. 

JL'STIFICATI\'A 

Sera feila oralmente 

Sala das Sessõe,. 1J3 de iulho de I '!" ~ 
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MEDIDA PROVISORIA 1572-2/97 
EMENDA ADITIVA 
AUTOR: PAULO PAIM 

Inclua-se onde couber: 
• 

Art..... A partir de IOde maio de 1997 fica assegurado reajusle anual. 
sempre no dia primeiro de maio. ao valor do salario minimo horario, correspondente a $0.20 
(vinte ccntavos de real) . 

Paragrato primeiro . O percentual de aumento decorrente do dispOSIO 
110 artigo acima. aplica-se igualmente. aos beneticios assislenciais e 30S beneticios de 
preslação continuada da Previdéncia Social. nos lermos da lei 8213. de 2-1 de julho de I <)<) I. 
bem assim aos \'alores expressos em cruzeiros nas leis 8212 e 8213. ambas de 24 de julho de 
1991 
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• 
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I SLJBSTITUTIVO GLOBAL 

Dispõe sobre a Politica :'>Iacional de 
Recuperação do Salário .'-'1inimo .: da outras providencias 

o Congresso Nacional decrl'la: 

An . 1° ,.\ Poli tica \Jacional de Recuperação do Salário Minimo. de carater 
emergencial e prioritário. tem por objetivo assegurar ao trabalhador e a sua làmilia a satisfação 
de suas necessidades \'itais básicas como moradia. alimentação. educação. saude. lazer. 
vestuario. higiene. transpone c previdência social. nos termos do an o 7°. inciso IV da 
Constitu ição Federal 

An . :!o. O valor do salário mlllimo esta fixado cm RS :!OO.:!O (duzentos reais c 
vinte centa\·os l. a panir de 1° de maio de 1997. 

Paragrafo primeiro Em vinude do disposto no caput desse anigo. o \alor 
diário do salario llllllil1lo correspondera a RS 6.68 (seis reais e sessenta e oito centa\'OSI c () 
seu valor horano a RS 0.9 1 (noventa e um centavos). 

s ') 0 s -
avos). e o ,alario 
respecu\·amente. 

o salario Illlllimo horario corresponderá a 1 12 ~0 (um duzentos c \ inte 
ll1Jnimo diário a 1130 (um trinta a\'os) do ,alário Illl nimo mensal. 

~ 3° :\ panir de IOde maio de I <)<)7. fica assegurado reajuste anual. a todo 1° 
de maio. ao va lor do sa lario llllllimo horario. wrrespondente ao ac rescimo de RS 0.20lvinte 
centavo I 

:\n .I" O percentual de aumento decorrente do disposto no anigo 2°. c nos 
~~* 1°. : " c! 3". aplicalll-,e. i::ua llllente. aos beneticios a,sistenciais t! aos beneticios de 

I prestação .:onunuada da prc\'idênc ia ,oclal. nos tcrmos da Lci 8213 . de :!-l de julho dc 19<) I. 
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bem assim aos \ alores expressos em cruzeiros nas Leis 81 I 1 e 111 13 . ambas de 14 de julho de 
1991 

. \n 4" O salario de contribuição sera reajustado. observado o disposto nesta 
Lei . nos mesmos percentuais c datas de reajuste do sala rio nllnimo 

An . 5°. Fica o Poder Executivo autorizado a fixar percentuais de aumento , 
; superiores i'OS previstos nesta Lei, observadas as politicas de emprego e renda delinidas pelo 

Governo Federal. ate que o salário mini mo atinja o seu valor constitucional. conlbrme o 
disposto no ano I ° desta Lei . 

An.()o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
An .7°. Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

O Brasil tem uma das piores distribuições de renda do mundo. Atraves desse 
substitutivo estamos propondo uma metodologia simples para \) crescimento do salario 
minimo. ate que o mesmo atinja o que dispõe a Constituição Federal . 

\,;essa proposta não indexamos o percentual de aumento do salário nllnimll a 
intlação passada. presente ou futura. como tambem não estabelecemos indices ou percentuais 
de qualquer natureza Apenas concedemos. no ato da promulgação desta lei e no dia IOde 
maio de cada ano. um aumento de 10 centavos de real ao r.alário minimo/hora . 

. Entendemos que esse substitutivo representa uma inovação e. nesse sentido. 
temos ceneza que trabalhadores. empregadores, aposentados. pensionistas. e o proprio 
governo. concordarão com a proposta por nós ora apresentada. Esperamos que LI 

entendimento dos nossos pares nesta Casa tambem seja pela aprovação da proposta em 
questão 

Sala das Sessões. 1)3 de julho de 1\)97 
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